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APRESENTAÇÃO

Silvio Caccia Bava 
Presidente

É com o maior prazer que a ABONG torna 
público o perfil das suas ONGs associadas depois 
de um longo trabalho de pesquisa, que sofreu 
interrupções por falta de recursos para a impres­
são deste cadastro. Agora podemos passar a aten­
der em melhores condições a demanda crescente 
por informações de redes de ONOs, órgãos pú­
blicos, agências internacionais de cooperação, 
pesquisadores acadêmicos e uma infinidade de 
outras instituições.

Os dados constantes deste cadastro foram 
coletados no ano de 1994. Os endereços das 
ONOs associadas foram atualizados para 1996. 
Com a crise financeira que as ONGs atravessa­
ram em 1995 é provável que existam algumas 
alterações nas informações aqui apresentadas, 
especialmente no que se refere ao número de 
técnicos em cada instituição. As ONGs que se 
associaram à ABONG depois de realizada a 
pesquisa têm o seu nome e endereço constan­
do nesta publicação, ficando seus dados para

serem apresentados numa nova futura edição 
deste cadastro.

Esta iniciativa, que contribui para produzir a 
própria identidade da ABONG, é da primeira 
Diretoria de nossa entidade, sob a presidência de 
Jorge Eduardo Saavedra Durào, em parceria com 
o Instituto de Estudos da Religião - ISER. As 
responsáveis pela pesquisa e pela qualidade dos 
resultados a que chegamos são as nossas compa­
nheiras Leilah Landim e Letícia Ligneul Cotrim, às 
quais agradecemos a dedicação e o esforço que 
tornou possível a elaboração deste trabalho. 
Também agradecemos a Karim Louise Neves 
pela sua dedicação nos trabalhos de secretaria.

Foi de fundamental importância o apoio finan­
ceiro da Inter-American Foundation, que muito 
agradecemos. Este cadastro, distribuído às ONGs 
associadas e agências de cooperação que atuam 
no Brasil, está à disposição de todos os interessa­
dos na sede da ABONG.
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INTRODUÇÃO
N o t a s  P ara  um  P erfil  d a s  ONGs

Leilah Landim

Q uando resolvem os partir para e sse  trabalho, 
n o ssas in tenções iam  além  da elaboração  de um  
sim ples catálogo , no sentido com um  de m anual 
de consulta com  inform ações pragm áticas e de 
u so  im ediato. Este objetivo, claro, era fundam en­
tal, m as queríam os tam bém  coletar e apresentar 
ao  leitor d ad o s q u e  contribuíssem  para um a com ­
preen são  d o  que significa esse  fenôm eno “O N G ”, 
no Brasil.

Daí que enviam os às associadas da ABONG 
um  extenso questionário abordan do  tem as os 
m ais variados, com o as suas atividades e confor­
m ação institucional, seu orçam ento e fontes de 
recursos, a p ro fissão  e as funções exercidas por 
seu s quadros, su a  história, seu s ideários. A grade­
cem os à paciên cia d o s que nos responderam  e 
ainda enviaram  m ateriais anexos sobre suas ins­
tituições, possibilitando-nos a construção de um  
banco de d ad o s sobre ONGs de todo o Brasil, 
bem  com o de um  acervo de folders, listas de 
publicações e vídeos, recortes de jornais e outras 
fontes de in form ação que geralm ente se  encon­
tram d ispersas e têm circulação dirigida, por ca­
nais alternativos. Foram  retirados d esses d ad os os 
perfis contidos no catálogo.

E ssas in form ações nos perm itiram  tam bém  
apresentar aqui um a prim eira ab ordagem  quan­
titativa, d e  caráter basicam ente descritivo, sobre 
algum as características d e sse  conjunto. Foram  
obtidas a partir de questionários respondidos por 
145 entidades, de um  universo de l6 4  enviados.^ 
E ssas organizações acham -se esp alh ad as por to­
das as regiões do país, segu in do  o  perfil das 
asso ciad as à ABONG (veja-se listagem  por unida­
d e  da Federação  contida n essa  publicação). Vale 
observar q u e  a existência de  dois estudos ante­
riores, com  universos, én foqu es e m etodologias 
sem elhantes, permitiu q u e  se  estab elecessem  al­
gum as interessantes com parações no tempo.^

Q u A t o  E s t a t u t o  J u r í d i c o  d a s  O N G S?

Sabem os que O N G —  O rganização Não G o­
vernam ental —  não é term o definido em  lei, m as 
sim  um a categoria q u e  vem  sen do  socialm ente 
construída em  tem pos recentes, u sada para d e­
signar um  conjunto de entidades com  caracterís­
ticas peculiares e reconhecidas pe lo s seu s pró­
prios agentes, pelo  sen so  com um  ou pela opinião 
pública.

A pesquisa que deii origem a esse texto foi rcalizady cin co-iiiitoria com Lcctícia Cotrim, a quem devo Idéias e siige.stôes valiasas. O re.siiltado 
fmal dessa.s “notas”, no entanto, é dc m inlia re.sponsabilidade,

A ABONG po.ssui no momento 225 associada.s. Foram enviadas qiie.stionárias, no entanto, apenas para as 164 que compunham o quadro 
de sAcias à época da coleta dc dados (até março de 1994). D en ttt es.sas última.s, 145 enviaram resposta.s em tempo íitil para a apuração das 
informações —  compondo, então, no.sso universo e.statístico. Observe-se que não Iiá uma perfeita superpasição entre os dados contidos 
nos petfis apresentados e as informações com as quais trabalhamos e.statisticamente. I.s.so .se deve à defasagem, no tempo, da obcençào 
desse conjunto de informações: algumas foram coasidenidas apenas para as perfis.

Ver Sem Fins Lucrativo.s — As Oíjjanizações Não Governamentais no Bnisil, Leilah Landim (org.), Rio dejaneiro , ISER, 1988; c ONGs anas 
90 —  A opin ião dos dirigentes brasileiros, Rubem Ce.sar Fernandes e Leandro Piquet Carneiro, Rio dejaneiro , Núcleo de Pcsquisa.s do ISER, 
1991. Ambos os trabalhos foram realizados com imiversos de entitlades da mesma naturez;i qvie, em grande parte —  sobretudo no últim o 
ca.so —  .se superpõem.
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Sen do entidades civis sem  fins lucrativos, as 
O N Gs, para efeitos de enquadram ento legal, p o ­
dem  constituir-se quer com o asso ciações, quer 
com o fun dações (Art. 16 d o  C ódigo Civil brasilei­
ro). Preferem, no entanto, a prim eira form a, a 
qual não  im plica na existência d e  um patrim ônio 
prévio, nem  de um  instituidor: cerca de 95% d as 
ON Os são  registradas com o asso ciaçõ es civis sem  
fins lucrativos, sen d o  ap en as 5 as fundações, ou 
seja, 3,4% d o  universo.“* ' *

Perguntam os sob re  o s registros junto a órgàos 
govem am entais q u e  perm item  a entidades sem  
fins lucrativos a ob ten ção  de incentivos fiscais e 
outros benefícios, para além  d as im unidades e 
Isenções d e  que são  autom aticam ente sujeito: 
D eclarações de U tilidade Pública e /ou  registro no 
CNAS (C onselho Nacional de Assistência Social, 
ex C N SS— C onselho Nacional de Serviço Social). 
A pesar de terem o benefício público com o ponto 
central de seus objetivos, atividades e justificati­
vas de  existência, nunca se  constituindo voltadas 
apen as para seus próprios m em bros, é pequ en o  
o  núm ero de O N O s que possu em  o s registros a 
que virtualmente faz jús, pela lei, e sse  tipo de 
entidade. Com o se  vê pela T abela 1, apen as 
19,3% dentre elas possuem  registro no CNAS 
(co m o se  sabe, p alco  recente de açõ es m oraliza- 
doras e de cassações de registros de entidades 
filantrópicas, na esteira d o s m ovim entos anti-cor­
rupção  via O rçam ento Nacional). E só  14 entida­
des, ou  9,7% dentre elas, possu em  o  registro de 
Uülidade Pública Federal. E sses núm eros ap on ­
tam, antes de  mais nada, para a relativa debilida­
de de  laços constituídos p or e sse  conjunto de 
entidades, através de sua curta história, com  o 
Estado, fundam entalm ente a nível Federal.

Com o mostra tam bém  a Tabela 1, o  número de 
registros aumenta, conform e o âmbito político-ad- 
ministrativo se  localiza: 24% po.ssuem registro de 
Utilidade Pública Estadual e 46 entidades, ou 31,7% 
do universo, possuem  o  registro Municipal. Eviden- 
cia-se, aí, um a história de construção de relações 
institucionais e de reconhecimento social em âmbi­
to mais localizado, por parte das ONGs, bem  com o 
a m aior tendência à acum ulação de relações de

Tabela  i —  ONGS, por  O bten ç ã o  d e  
D eo a r a ç ã o  d e  Ut iu d a d e  p ú b u c a  o u  Registro  
NO CNAS•

Utilidade P îblica Federal 14 9,7%

Utilidade P(íblicxi Estadual 35 24,1%

Utiiidjíde Pública Municipal 46 31,7%

Registro no OIAS 28 19,3%

* Admitidas respostas múltiplas

cooperação  com  órgãos govem am en ta is a nível 
estadual ou municipal.

, No entanto, e sse  núm ero relativam ente redu­
zido de registros n o  CNAS, ou de reconhecim en­
tos de Utilidade Pública (reg id os por legislação 
ultrapassada, q u e  rem onta ao  período getulista) 
indica tam bém  a existência de um  conjunto de 
ob stácu lo s legais e burocráticos para que a s 
O N Gs tenham  acesso  a e sse s  benefícios.

Não existe n essa antiga lei o  reconhecim ento 
do estatuto próprio d as O N G s, "de seu caráter 
público como agentes democráticos do desenvol- 
íjimento social, econômico e político", com o é 
colocado em  docum ento da ABONG.^ Essa A sso­
ciação, juntamente com  outros setores da socieda­
de civil, desenvolveu nesse sentído, em 1993,'g e s­
tões junto ao  Ministério d o  B em  Estar Social, 
movimento que culminou com  um  reordenam ento 
jurídico-institucional (sanção da nova Lei Orgânica 
de As.sistência Sodal —  LOAS, em  dezem bro de 
1993, entre outras m edidas), am pliando-se o  con­
ceito de entidade de assistência social, o  qual passa 
a incorporar as O N Gs que atuam  na defesa e garan­
tia de direitos. “Amplia-se assim a definição de 
modo a abarcar muitas das atividade desenvolvi­
das pelas ONGs no sentido do enfirentamento da 
pobreza, da integração dos excluídos ao mercado 
de trabalho e da promoção da garantia dos cha­
mados mínimos sociai^, conform e texto d o  docu­
mento da ABONG m encionado.

Sc^cundo dados da Secretaria da Receita Federa! pani 1991, apcna:$ 5,8% das entidades rejíLítoda.s como .sem fins lucrativos no Brasil süo 
fundações. Coasidcrando-sc que pane desse universo 6 composto por fundaçAcs instituklas por ò rjpos públicos —  portanto, orBanizaçôcs 
pam-estatais —  pode-se concluir que a pequena porcentaf-em dc fundações entte essas ONGs não C dLscrepantc do que ocorre para o  resto 
do  universo não governamental e sem fias dc lucro, no Bra.sil (que, segundo a mesma fonte, abrangia cerca dc 190.(XX} entidades).

Relatório dc Atividades —  Associação B ris ile io  de ONCs —  fancim a dczemliro de 1993. Rio de jane iro , ABONG, 19S3 (mimeo).
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Em bora haja ainda incertezas com  relação à 
vigência, na prática, d essas m odificações (que, 
no sentido tam bém  d a elim inação de instrumen­
tos tradicionais de clienlelism o político, incluem  
a extinção d o  CNSS e  a criação, a partir de feve­
reiro de 1994, d o  CNAS), tudo indica q u e  o  q u a­
dro estatístico apresentado acim a p oderá  trans­
form ar-se na m edida em  que o reconhecim ento 
do  caráter público  e não lucrativo da ação  das 
O N G s se  traduza em  um  m aior acesso , para e ssa s 
entidades, ao s  benefícios previstos na legislação 
quanto às entidades de educação  e assistência 
social. Vale acrescentar que a ABONG, junto a 
outras en tidades civis, continua desenvolvendo 
iniciativas no sentido de  prom over um a nova 
regu lação  d as relações entre o  Estado e as enti­
dades privadas sem  fins lucrativos no Brasil, atra­
vés de reform as institucionais e legais q u e  p o ssi­
b ilitem  m a io r  tra n sp a rê n c ia  e  c o n tro le  —  
sobretudo pela sociedade  —  dessas relações.

O rigens

Com o já tem  sid o  estudado, as O N Gs com e­
çam  a existir em  an o s de regim e militar. A com pa­
nham , assim , um  padrão  característico da socie­
d a d e  b ra sile ira , o n d e  o  p er ío d o  autoritário  
convive com  a m odernização do país e com  a 
gestação  de um a nova sociedade organizada, 
basead a  em  ideários de  autonom ia em  relação ao  
Estado, num  contexto em  que sociedade  civil 
tende a se  confundir, por si só, com  op osição  
política. As O N G s constróem -se e se  consolidam  
na m edida em  q u e  se  constrói e fortalece um 
am plo e  d iversificado cam po de asso ciações ci­
vis, a partir sobretudo d o s anos 70 —  processo  
que cam inha em  p rogressão  geom étrica pelas 
décadas de 80 e 90. As O N G s fazem  parte d esse  
p rocesso  e representam  um  papel no seu d esen ­
volvim ento.

Q uanto a isso, as datas de fundação das a sso ­
ciadas à A BO NG são  reveladoras, im pressionan­
do o  quanto são  recentes. A Tabela 2 m ostra que 
praticam ente 60% dentre e ssas entidades foram  
legalm ente fundadas a partir de 1985. E 15,4% 
dentre elas são  novíssim as, tendo sido criadas a 
partir d os an o s 90. O universo d as m ais antigas
—  o que significa fundação nos an os 70 —  com- 
p õe-se  de 21% d o  conjunto. Por e ssa  época, o 
grau de in form alidade era m ais baixo, a tendên­
cia à institucionalização crescendo a partir dos 
an os 80, com o m ostra a defasagem  entre funda­
ções “de fato” e  “lega is”.

T a b e la  2 —  O N G S s e g u n d o  a  d a t a  de  
f u n d a ç ã o  d e  f a t o  e l e g a l

Data de fund. de feto % legal %

1961-1969 7,1% 4,9%

1970-1979 20% 16,8%

1980-1984 18,6% 18,9%

1985-1989 38,6% 44,1%

1990-1994(fev.) 15,7% 15,4%

TOTAL 100% 100%

(Base=l43)

Uma leitura desses dados informada pelas his­
tórias das entidades (vejam-se os relatos sobre as 
respectivas origens) vai revelar que nessas “pio­
neiras” 20% estão as que surgem mais próximas 
ás igrejas cristãs na sua vertente “popular”, as que 
então se ligam fundamentalmente aos movimen­
tos comunitários, de bairros, de periferia e sindi­
cais. Como já tem sido analisado, esses são os 
primeiros “Centros de Educação Popular”, ou “de 
assessoria e apoio”, que surgem congregando 
agentes cristãos de movimentos de igreja pré e 
pós-64 —  neste caso, das pastorais populares 
inspiradas pela Teologia da Libertação —  bem 
como gerações de militantes marxistas do pós-64, 
misturando ideários onde Paulo Freire era tam­
bém referência básica. Embora esses primeiros 
tempos já estejam longe —  as mudanças de con­
juntura política nos últimos trinta anos fazem com 
que o tempo pese mais —  uma olhada nos perfis 
das entidades mostra que a Igreja Católica conti­
nuou representando um papel significativo, 
quanto à origem dos quadros das ONGs.

No entanto, não apenas os temas e alianças no 
trabalho dessas entidades se renovam, como jun- 
tam-se a esses agentes, cada vez mais e em novas 
entidades, ativistas de outras trajetórias,' com 
questões renovadas. As ONGs mais recentes são 
mais secularizadas e diversificadas quanto às suas 
origens, atividades e objetivos, seguindo a frag­
mentação e pluralidade dos movimentos sociais 
contemporâneos.

Ficam para ser analisados os dados qualitati­
vos contidos nos perfis aqui apresentados. Mas 
uma primeira leitura nos permite apontar para a 
variedade de situações encontradas na fundação
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das ONGs. São diversas as instituições das quais 
saem pessoas ou grupos para fundar uma nova 
entidade, geralmente continuando atividades e 
projetos já empreendidos: além das igrejas, tam­
bém são significativos os vindos de universidades 
(como professores e estudantes de institutos de 
pesquisa, ou de trabalhos de extensão comunitá­
ria), assim como de órgãos governamentais; en­
contra m-se exemplos de gente vinda de entida­
des beneficentes, assessorias parlamentares, 
blocos de carnaval, partidos, etc. Muitas entida­
des nascem da fragmentação de outras ONGs, 
através por exemplo de processos de especializa­
ção em alguma atividade. A militância anterior 
em movimentos sociais é também uma constante, 
estando nas raízes da iniciativa para criar uma 
entidade: movimentos como o sindical, o de mo­
radores, o ambientalista, o feminista, o negro, o 
de homossexuais, ou mesmo a recente campanha 
contra a fome são exemplos de espaços onde se 
gestam agentes, idéias e interações variadas, ba­
ses para a criação de organizações especializadas 
em lidar com problemas sociais. Questões com 
sentido de emergência, como a da AIDS, ou das 
crianças de rua, também provocam o nascimento 
de entidades dispostas a enfrentá-las através de 
iniciativas de caráter experimental ou alternativo.

As motivações alegadas para a criação de uma 
instituição formal são diversas, mas coincidem 
nas idéias de autonomia, flexibilidade organiza­
tiva e profissionalização que a fórmula “ONG” 
evoca. Grupos de cristãos que por motivos diver­
sos desejam autonomizar-se com relação à estru­
tura eclesiástica; técnicos que trabalham em ór­
gãos governamentais e reclamam de suas 
limitações político-burocráticas para realizar de­
terminado projeto (é comum se encontrar o argu­
mento de necessidade de “espaços mais amplos” 
para a realização de um determinado trabalho); 
grupos de ativistas de um dado movimento que 
buscam um espaço onde po.ssam criar assessorias 
especializadas em assuntos específicos... São vá­
rios os trajetos que levam às ONGs como espaço 
peculiar de atuação, segundo os relatos de seus 
agentes e conforme é sugerido por uma leitura 
dos perfis contidos nesse volume.

O  Lo c a l  e  o  G l o b a l

Já se comentou que as ONGs “sãopequenas e 
parcas de recursos, mas pretendem agir sobre os 
mais amplos objetivo^' (Fernandes e Piquet, 
1991, p.22). A julgar pelos dados que obtivemos.

as ONGs de fato pretendem um amplo alcance, 
em termos do âmbito espacial de suas atividades.

Indagadas sobre essa questão, cerca de 40% 
das entidades respondeu que atua a nível nacio­
nal, número que impressiona, dadas as suas di­
mensões institucionais.

A pergunta, para maior precisão quanto à na­
tureza da intervenção, admitiu respostas múlti­
plas (por exemplo, a entidade pode combinar 
uma atuação em âmbito nacional quanto a algu­
mas atividades —  como publicações ou campa­
nhas —  a uma atuação em âmbito local quanto a 
outras —  como implantação de creches em bair­
ros periféricos). Nesse sentido, a concentração de 
respostas deu-se no nível estadual: 47% das orga­
nizações delimitam dessa forma a extensão de 
suas atividades. Seguem-se a delimitação muni­
cipal —  38% —  e, finalmente, as que declararam 
ter atuação local —  29%. Observe-se ainda que 
somente 6,9% das ONGs declararam ter atuação 
apenas localizada. Quatro dentre elas acrescen­
taram o âmbito regional às opções contidas no 
questionário (e uma respondeu ter atuação em 
âmbito internacional).

Comparando esses dados com os obtidos há 
sete anos atrás, para um universo de organiza­
ções análogo, vemos que houve transformações 
significativas na amplitude espacial do trabalho 
das ONGs, Uma pesquisa realizada com 243 
entidades, em 1987 (Landim, 1988, p.29), mos­
trava uma inversão nos números: a maioria das 
ONGs —  55% dentre elas —  afirmava atuar 
apenas a nível local. Uma minoria —  13,4% —  
respondeu ser nacional seu âmbito de atuação, 
e 31% atuariam a nível regional/estadual. Ou 
seja, tudo indica que de meados dos anos 80 
para cá as atividades das ONGs deixaram de ter 
um caráter predominantemente localizado, 
para buscar expansão e expressão mais ampla. 
Essas entidades que nasceram em tempos de 
autoritarismo e voltadas para uma atuação dis­
creta, junto a grupos nas bases da sociedade, 
souberam transformar suas práticas em novos 
tempos de democratização, buscando visibili­
dade e projeção regional ou nacional (ou mes­
mo internacional), sem deixar de atuar em âm­
bito mais localizado. Essas mudanças devem 
ser vistas também à luz da crescente diversifi-
ca^Çfípor que passa o universo das ONGs,

ã*'

caracterizado cada vez mais por uma pluralida­
de de temas, objetivos, agentes. Entramos,
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aqui, na questão —  que vem sendo também 
analisada em outros estudos —  das atividades das 
ONGs, e de seu público-alvo. • '

O  QUE FAZEM: PALAVRAS E ATOS

Os projetos através dos quais as ONGs concre­
tizam sua atuação são extremamente diversifica­
dos. No entanto, as concepções gerais através das 
quais definem o sentido dessas atividades guar­
dam homogeneidade e apontam para horizontes 
comuns.

a) Palavras. Perguntamos às entidades sobre 
as palavras-chave pelas quais definem suas ativi- 
dades, pedindo que as numerassem por grau de 
importância. Obtivemos assim uma classificação 
que nos revela as categorias e percepções que 
essas ONGs têm do que fazem.

TABELA 4 —  ONGs, SEGUNDO AS 5 P r in c ip a is  

A t iv id a d e s  *

Atividade n- entidades o/o

As.sessoria 88 12,m

Capacitação 68 56,2%

Educ. p / cidadania 60 49,5%

Pesquisa/análi,se 53 43,0%

Educação Popular 48 39,6%

Campanhas/denúncias 38 31,4%

Informação 34 28,1%

Cursos 31 25,6%

* J^eipcjstas múltiplas 
(Base: 121)

A Tabela 3 nos dá o conjunto de atividades 
escolhidas como prioritárias —  as que merece­
ram o número um, para cada entidade. A Tabela 
4 trabalha com as 5 primeiras atividades vistas 
como mais importantes, para cada ONG (ou 
seja, todas as que mereceram números entre 1 
e 5).̂ ’

T a b e l a  3 —  ONGS, Se g u n d o  a t i v i d a d e  

p r in c ip a l

Atividade n® entidades %

Assessoria • 50 41,2%

Educ. popular 18 14,7%

Educ. p / a cidadania 17 14,1%

Pesquisa/análise 9 7,4%

Informação 6 4,9%

Campanhas/denúncias 5 4,2%

Capacitação 4 3,3%

Educação política 3 2,5%

Outras 9 7,5%

Total 121 100<K)

Assessoria e educação/capacitação: reiteram- 
se as principais categorias pelas quais as ONGs 
definem os seus trabalhos, repetindo-se os resul­
tados de pesquisas feitas desde meados dos anos 
80, Segue-se a pesquisa, combinada com infor­
mação; e a atuação em termos massivos através 
de campanhas e denúncias —  o que não deixa 
de ser um trabalho educativo, formador de opi­
nião e de consciência. Esses resultados permitem 
pensar em algumas transformações recentes na 
direção dos trabalhos das ONGs, mantendo-se no 
entanto a continuidade básica do seu caráter emi­
nentem ente educativo, em  sentido am plo, tanto 
ao nível de ações localizadas como de formação 
de opinião pública; tanto ao nível técnico quanto 
político; como tem sido frequentemente defini­
do, exercitam uma “pedagogia política”.

Assessoria, como os números revelam, vem 
sendo através dos anos o termo definidor por 
excelência dessa prática educativa. Evoca apoio 
e serviços prestados a algo (grupos, organizações, 
iniciativas) exterior e autônomo com relação a 
quem os presta. Como tem sido dito, para além 
da transmissão pura e simples de conhecimentos 
e qualificações técnicas, está aí em jogo o estabe­
lecimento de relações de cumplicidade entre as 
partes —  o assessor e o assessorado —  baseadas 
em laços de confiança e em propósitos comuns.

Uma parcela da.s entidades preferiu não classificaras palavras-chavc quanto a graii.s de prinrid;ide, o q iic  indica uma não especialização, 
ovi uma imbricação entre as diferentes atividade.s, Foram con.siderada.s aqui apenas as re.spostas “ corretamente" numeradas —  método 
aplicado em outras tabulações semelhantes citadas nes.se trabalho.
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C aso  agregássem o s todas as respostas para 
edu cação  veríam os que 31,2% das O N G s a e sco ­
lheu com o atividade principal. No entanto, os 
núm eros revelam  aqui um a novidade: o  cresci­
m ento em  im portância da idéia de educação  para 
a cidadania, conviven do —  ou substituindo —  a 
trad icion al e d u c a ç â o  popular, palavra-chave 
para indicar a especificidade com  q u e  se  criaram 
essa s  instituições através dos anos 70-80, m arca 
de sua distinção. Se o  "popu lar” nào deixa de ser 
um a referência forte no m undo d as O N Gs, surge 
e se  afirm a cada vez m ais o  “c id ad ão ”, apontando 
para a ên fase  na atuação  dentro d o s m arcos de 
construção e fortalecim ento de um a "sociedade 
civil”.

É interessante acrescentar que, in dagadas so ­
bre as palavras defin idoras d o s tem as com  que 
trabalham , cidadan ia m ereceu o  prim eiro lugar 
tanto em  term os de frequência de m enções por 
entidade (83,4%  d o  universo, ou 121 O N Gs, a 
m encionaram ), com o tam bém  foi a m ais citada, 
enquanto "tem a núm ero um " (29 entidades, ou 
20% d o  universo, m encionou cidadania com o 
seu tem a principal). E o  segu n d o  lugar, dentre os 
tem as, tam bém  n esses dois casos, coube coeren­
tem ente a educação.^

Em bora p esqu isa  seja atividade tam bém  tradi­
cionalm ente realizada entre as O N Gs, o s dados 
revelam  um a tendência clara ao  crescim ento de 
sua im portância (po r exem plo, se  com parados às 
in form ações para 1987), não  sen d o  sem  con se­
qüências o  fato de q u e  essa  categoria aparece 
com  destaq u e  na lista d as “núm ero um ” e de que 
53 entidades —  ou 43% d o  universo —  a colocou 
entre su as cinco prioridades. T udo  indica que 
e ssas en tidades vêm  se  qualificando para o  traba­
lho d e  p ro d u ção  teórica, p oden do-se  observar 
que crescem  seu s laços com  as universidades —  
nâo ap en as através d e  program as em  colabora­
ção , m as tam bém  através do crescente núm ero 
de profission ais q u e  transitam entre e sse s dois 
cam pos institucionais. Q uanto a isso  é  interessan­
te observar que, diante de um a outra pergunta de 
opin ião sob re  as áreas nas quais as O N G s consi­
deram  ter reconhecim ento social, as universida­
des m ereceram  o  segu n do  lugar: 52,4% das enti­
d ad es as m encionaram  (perdem  apen as para os

setores organ izados d a  so c iedade  civil, com  84% 
de menções).®

Mas nas O N G s a p esqu isa se  alia, ou  se  com ­
pleta, com  um m ovim ento voltado "para fo ra” de 
intervenção na sociedade , o  q u e  é sugerido  pela 
o p ção  seguinte: a produção  de conhecim ento 
viria com plem entada pela inform ação. Se não é 
freqüente com o primeira op çâo , vem os no entan­
to que 28% d as en tidades a co loca entre as suas 
cinco prioridades.

Uma vista de o lh os nos perfis d as entidades é 
reveladora d essa  junção entre ed u caçâo , pesqu i­
sa e inform ação: é  rara a ONG q u e  não  publica 
periódicos, livros, cartilhas ou m anuais (e sse s 
últímos, p or exem plo , são  pu b licados por 64% 
dentre e las) —  bem  com o é surpreendente a 
produção de v ídeos (43%  das en tidades o s reali­
zam ),

A relevância dada pe las O N G s às cam panhas ‘ 
e denúncias (31,4%  d as entidades as m enciona­
ram entre as cinco atividades principais) aponta 
tam bém  para um a novidade que não  aparece  em  
pesqu isas anteriores. Em bora as O N G s tenham  se  
constituído com  forte vo cação  para um a atuação 
no cam po da política, o  investim ento na m obili­
zação da op in ião  pública, no lobby, na defesa no 
e sp aço  público de  in teresses d ifusos, é especiali­
dade desenvolvida progressivam ente sobretudo 
a partir d o s an o s de dem ocratização, qu an do  as 
O N Gs saem  d o s trabalhos m oleculares e de p o u ­
ca visibilidade. E sse tipo d e  atuação  pressu põe  o 
desenvolvim ento d a  habilidade, p or parte d as 
ONGs, em  estabelecer interações, parcerias, for­
m as de  com unicação  e cooperação  com  setores 
o s  mais diversificados na sociedade, am pliando 
seu  leque de  interações e  dan do  nova qualidade 
ao  seu  tradicional papel de  m ulti-m ediadoras so ­
ciais. Exem plos recentes, a nível nacional, são  
d ad os pela atuação  das O N G s em  cam pan h as e 
m ovim entos plurais com o o  ivlovimento pela Éti­
ca na Política ou, sobretudo, a A çâo d a  Cidadania 
contra a Miséria e Pela Vida.

Um dado  interessante aqui revelado é  o  de que 
81,4% das O N G s —  118 entidades —  afirm ou já 
ter sido  ob jeto de notícias na im prensa, o  que

7 Quanto à frcquâncin dos tcmn.^ (ratxillindos, os dr^co mais dtados a .^g u lr sio, cm ordem dccrcsccntc (respostas mCiltipIas): políticas 
pfibllca.*:; movimentos .sodaLs; direitos hiimanos; meio ambiente; c j^ n e m  —  todos mencionados por nrals dc 80 entidades.

8 As opçôcs a .scf^iir .sâo, por ordem decrescente dc Importilncia; (5(1%); ófjçlos pCtblicos (44%), partidos (38%); optnlAo píiblica (24%).
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p o d e  atestar um  investim ento crescente em  visi­
bilidade ou m esm o em  relações com  a mídia.

b)Atos. D ad o  esse  quadro  sobre as palavras- 
chave através das quais as O N G s definem  sua 
atuação, sugerim os ao  leitor que consulte tam ­
bém  os projetos ilustrativos, nos perfis d as enti­
d ad es aqui publicados. As descrições em píricas 
d as atividades executadas nos jogam  em  um  m o­
saico  de experiên cias d iversificadas e, frequente­
mente, bastante originais levadas a cab o  por um  
razoável conjunto de “gente que faz” em  m eios 
sociais variados, acionando relações diferencia­
das.

E sses relatos bastante concretos e  específicos 
são  um  contraponto —  e um  com plem ento —  às 
id é ia s g e n e ra lizan te s  de “e d u c a ç ã o /a sse sso -  
ria/in form ação” e a um  discurso genérico e m ui­
tas vezes repetitivo sobre o s objetivos d essas 
entidades. O lhan do de perto, vem os e ssas pala­
vras se  atualizarem  em  um a enorm e variedade de 
projetos de caráter não apen as educativo, ou de 
a sse sso r ia  p edagó g ico -p o lítica  a m ovim entos 
existentes; m as a isso  se  acrescenta um a incalcu­
lável quantidade de iniciativas tam bém  de aten­
dim ento direto à p op u lação , ou de geração  de 
recursos m ateriais em  m eios de exclu são  social. 
Experiências variadas, um as tradicionais, outras 
inovadoras —  sobretudo, pe las m etodologias de 
trabalho ad otadas —  são  por exem plo  iniciativas 
com o cozinhas com unitárias, reciclagem  de lixo, 
im plantação de tecnologias agrícolas alternativas 
ou experiên cias de agricultura ecológica, ap o io  à 
criação de creches e serviços de prevenção ou 
atendim ento direto à saúde, im plantação de casas 
de atendim ento a crianças de rua, atendim ento a 
vítimas da violência, iniciativas alternativas de 
ap o io  ao s portadores de  deficiência física, ofici­
nas de prod u ção  de cultura com o o teatro e a 
dança, cursos profissionalizantes o s m ais diver­
sos, projetos de geração  de renda na periferia das 
c idades (p o r  exem plo , ap o io  a grupos de produ­
ção  e com ercialização direta de  artesanato ou 
m anufaturas) ou no cam po (incentivo a cultivos 
para com plem entação  de  renda, cooperativas de 
com ercialização, etc.). Valeria a pen a fazer um  
inventário das experiên cias aí encontradas, fre­
quentem ente já sed im entadas p or anos de traba­
lho de agen tes com  razoável inserção nos grupos 
on de atuam.

A com bin ação d esse  conjunto de iniciativas 
com  as palavras-chave e o s  d iscursos através d os

quais e ssa s  entidades definem  seu s ob jetivos é 
q u e  nos dá um a idéia m ais com pleta daquilo  que 
as O N Os pretendem  fazer. C om o sem pre reafir­
m am, não pretendem  com  su a açào  substituir o  
Estado —  e nem  o s recursos que m obilizam  p o ­
deriam  sugerir e ssa  possib ilidade. As experiên­
cias m encionadas, desenvolv idas na m aior parte 
junto a gru pos popu lares, d iscrim inados ou mar­
ginalizados, fazem  sentido, para e ssa s  entidades, 
na m edida em  que p o ssam  contribuir para a 
prom oção de valores e  de resultados com o a 
construção da sociedade  civil, a dem ocratização, 
a p rom oção da cidadan ia e, cad a vez m ais, a 
interpelação do Estado ao  nível d as políticas p ú ­
blicas. Q uanto a e sse  último item, é significativo 
o  dado  de que 60,6% das en tidades p esqu isad as 
declarou em preen der açõ es específicas no cam ­
p o  das políticas públicas,

P a r a  Q u em  —  O u  c o m  Q u em  —  Faze m

Im pressiona o  leque de destinatários d o s tra­
balhos das O N Os. As respostas aí são  bem  m ais 
d iversificadas e d isp ersas d o  q u e  as relativas às 
su as atividades. Por exem plo, se  a listagem  d as 
cinco prim eiras palavras-chave, quanto a ativida­
des, com põe-se  de 27 term os, a m esm a listagem  
quanto a público atingido com põ e-se  de nada 
m enos que 70 itens (com o asso ciaçõ es e sindica­
tos diversos; grupos defin idos por religião, com o 
“p a ro q u ia n o s”, “e v a n g é lico s” , “u m b an d ista s” ; 
crian ças—  “de rua”, “trabalhadoras”, etc,; setores 
m arginalizados ou  discrim inados com o “hom os­
sexu ais”, “prostitutas”, ou então “portadores do 
vírus da AIDS”, ou “de deficiências fisicas”, “m o­
radores de rua”, ou “p reso s com u n s”; recortes 
étnicos, ou  de gênero, com o “n egro s”, “povos 
in dígen as”, “m ulheres”; categorias definidas pelo  
trabalho, com o “op erário s”, “p eq u en o s produto­
res”, “arte sãos”; etc.). E o s d ad o s quanto à prim ei­
ra o p ção  feita pela entidade com  relação a públi­
co  principal atingido apresentam  um razoável 
nível de  d ispersão .

Essa p luralidade indica tendências que se  fo­
ram afirm ando sobretudo através da segu n da m e­
tade dos an os 80, com  o crescim ento na soc ieda­
de brasileira de novos m ovim entos sociais e 
su jeitos coletivos. As O N G s ao  m esm o tem po 
refletem  e sse  p ro cesso  e  representam  um  papel, 
através de sua intervenção, na construção d esse s 
m ovim en tos e g ru p o s so c ia is  d iversificados, 
C om o se  viu, e ssa  intervenção q u e  contem pla a
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diversidade traz, ao  m esm o tem po, a marca dos 
valores universalizantes da cidadania.

A o contrário d o  q u e  foi visto quanto ao s  ob je­
tivos gerais, contidos nas palavras-chave defini­
doras daquilo  q u e  fazem  as O N G s, im pressionam  
aqui as novidades das inform ações apuradas, 
c a so  as com parem os com  pesqu isa  an áloga rea­
lizada em  1987 (ver Landim, 1988, p.42). Em pri­
meiro lugar, as ONOs mudam  do cam po para a 
cidade, ou melhor, inverte-se a tradicional predo­
minância que teve, até m eados dos anos 80, a sua 
atuação em m eios mrais (na pesquisa referida aci­
ma, a primeira categoria de destinatários era a de 
"cam poneses/trabalhadores rurais”, com  44,3% de 
indicações). Com o se vê pela Tabela 5, das oito 
frequências principais apenas os dois últimos itens 
— sindicatos rurais e pequenos produtores —  refe- 
rem-se a um  contexto rural: é apenas entre 20 e 23% 
o  número de entidades que os assinala com o uma 
das d n co  primeiras opções.

M ovim entos urbanos e a sso ciaçõ es de m ora­
dores/m ovim entos de bairro sãó , ao  contrário, 
itens ap on tad os por um a quantidade significativa 
de O N G s —  52,4% e 46,6%, respectivam ente —  
com o instâncias para as q u ais dirigem  seus traba­
lhos. E pod e-se  pressu por q u e  o  trabalho com  
crianças e adolescen tes dá-se predom inantem en­
te em  torno a qu estões urbanas.

E é sobretudo um a grande novidade a genera­
lização, entre as O N Gs, d o  tralDalho com  crianças

T a b e la  5 —  ON GS, S e g u n d o  a s  5 P rin c ip a is 

C a t e g o r ia s  d e  PÚBLICO At in g id o  *

PúblJco-alvo no. cntídadcs %

Crianças e/ou adolescentes 79 63,7%

Movimentas uri»nos 65 52,4%

Ass. moradores/mov. Iwiiro 58 46,6^1

Mulheres 52 41,9^.

Outras ONGs 32 25,8%

Público em geral 28 22,5%

Sindicatos rurais 28 22,5%

Pequenos produtores

* Adm itidas respostas m últiplas 
(Base: ]2 4 )

26 20,9^.

e  adolescentes: 79, ou 63,7%  d o  universo p esq u i­
sad o  respondeu ser  e ssa  um a d as su as 5 princi­
pais categorias de beneficiários (qu an do  era pra­
ticamente total a sua ausên cia, há p o u co s anos 
atrás). Isso  certam ente aponta, p or um  lado, para 
a flexibilidade que têm as O N G s de sensibilização  
e açào  im ediata com  relaçào  a qu estões sociais 
em ergentes na cena nacional, incluindo-as em  
su as prioridades. Por outro lado , vem os aproxi- 
m arem -se d o  universo d as O N G s várias entidades 
que se  dedicam  a trabalhos con siderados pelo  
sén so  com um  com o assistenciais, as quais por 
su as origens e alianças distanciavam -se d esse  
conjunto mais ‘‘politizado": o s  d iscursos e o s o b ­
jetivos da ação  social tradicional tam bém  vêm  se  
transform ando no sentido d a bu sca  de cidadania 
e justiça social.

Causa surpresa, igualm ente, o  p eso  q u e  a ssu ­
m e o  trabalho na área d as q u estõ e s de gênero —  
com  m ulheres —  assu m id o  por 42% d as O N G s 
d esse  universo, o  q u e  revela ter se  u ltrapassado 
a fase  em  q u e  e sse  tem a era restrito às entidades 
fem inistas, com  seu s circuitos específicos de c o ­
m unicação e açào  (ap en as 14% d essa s  entidades 
declararam  se r  m ulher su a  prim eira op çâo , quan­
to a público-alvo),

O fato d as O N Gs terem  seu  próprio  cam po 
com o universo de ação  —  um  quarto dentre elas 
atua para outras O N G s —  p o d e  revelar o  estab e­
lecim ento de redes de trocas e  prestações de 
serviços m útuos, coad u n an d o-se  tam bém  com  
todo um  m ovim ento no sentido d o  fortalecim en­
to institucional e  da a ssu n ção  de  um  protagon is­
mo próprio e autônom o por e ssa s  entidades na 
sociedade (a pesqu isa  de  Fernandes e Piquet 
m encionada já havia ch egad o  a con clu sões se- 
melhante.s).

M ovim entos urbanos, crianças e adolescentes, 
m ulheres, sindicatos e trabalhadores rurais, p ú ­
blico em geral: a s  O N G s n ão 'ab an d o n am  su as  
referências classistas, sindicalistas e  a s  d ad as p e ­
los m ovim entos popu lares; porém , com binam  
essas questões a' outros problem as em ergentes, 
sobretudo nas áreas urbanas, em  q u e  estão  em  
jogo, na m aior parte d as vezes, q u estõ es com o a 
discrim inação, a violência, a exclu são  da c idada­
nia. É o  caso  d as crianças e  ad o lescen tes e d as 
m ulheres, que sinaliza para vários outros grupos 
e  setores que nào  estào  entre o s m ais freqüentes, 
m as crescem  no p e so  total d as ações.
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R e c u r s o s  M a t e r ia is : Q u a n t o  e  d e  O n d e

■ As O N Gs, tom adas em  seu  conjunto, mantêm 
o  padrão —  já ob servado  em  outras pesqu isas —  
de estratificação interna; se  observarm os os seus 
orçam entos, há m uitas “p e q u e n a s” e p ou cas 
“grandes", em  um  m odelo  piram idal, conform e 
m ostra a T abela 6.

Q uase a m etade das entidades —  44,5% dentre 
elas —  possuem  orçamentos inferiores ou iguais a 
US$ 100.000 (e cerca de 17% estão na faixa inferior 
a  US$ 30.000). Um a outra considerável parcela de 
ONGs tem orçam entos na faixa entre US$ 100.000 
e US$ 500.000: som am  43,7% do universo. Apenas
11,8%, portanto, possuem  orçamentos superiores a 
US$ 500.000, sendo que som ente três dentre as 126 
entidades que com põem  esse universo ultrapas­
sam  os US$ 2.000.000 anuais.

Em um a co m p aração  com  as fa ixas orçam en­
tárias no an o  de  1990, conform e a p esq u isa  de 
Fernandes e P iquet m encion ada, tem os algu ­
m as m od ificaçõ es n e sse s  últim os três anos: as

T a b e la  6 —  O N G S S e g u n d o  F a ix a  d e  
O r ç a m e n t o  em  1993-

Menos de US$30.000 16,7%

De US$30.001 a US$100.000 27,8%

De USSlOO.OOl a US$500.000 43,7%

De US$500.001 a US$1.000.000 5,6%

De US$1.000.001 a US$2.000.000 4,0«^

De US$2.000.001 a US$3.000.000 1,5%

Acima de US$3.000,000 0,8%

Total 100%

(Base’̂’ lZ ô)

m en ores e as m aiores tendem  a dim inuir em  
núm ero, en q u an to  q u e  a s  de tam anho m édio  
aum entam .

Essa ligeira “dem ocratização” no conjunto das 
O N Gs, segu n d o  seu s orçam entos, expressa-se 
nos seguin tes d ados: em  prim eiro lugar, a faixa

orçam entária q u e  m ais cresce, quanto ao  núm ero 
de entidades aí situadas, é  a que vai de  100 a 500 
mil dólares. Se em  1990, 23,5% d as O N G s aí se  
co locavam , em  93 e s se  n úm ero cresce  para  
43,7%. As q u e  estão  entre 500 mil e um  m ilhão de 
dólares tam bém  crescem  um  p ou co  —  p assam  de 
3,9% para 5,6% d o  universo.

Por outro lado, há um a sensível dim inuição da 
“b ase  d a  p irâm ide” já que, se  em  1990 as entida­
des de orçam ento inferior a 30 mil dólares repre­
sentavam  23,5% do conjunto, agora representam  
apenas 16,7%. E tam bém  no topo, vem os q u e  as 
entidades com  m ais de um  m ilhão de  dólares 
anuais representam  em  1993 6,4% do  conjunto, 
ao  p asso  que em 199T representavam  7,7%.

Em  resum o, aum enta o  núm ero de entidades 
com  orçam entos entre 100 mil e um  m ilhão de 
dólares (sobretudo até 500 mil), dim inuindo as 
m enores e as m aiores.

Essa m elhor distribuição de recursos entre o 
conjunto das O N Gs não  vem  acom pan h ada de 
um  crescim ento significativo em  seu  valor global. 
T om ando um  universo de  121 entidades cujos 
valores orçam entários para 1993 puderam  ser 
com putados por e ssa  p esq u isa , e sse s  som am  
pou co  m ais de  31 m ilhões de dólares."'^ Se com ­
pararm os com  o s 28 m ilhões apu rados em  1990, 
para um  universo de  102 entidades, houve até 
um a pequen a q u eda relativa d o s recursos d ispo­
níveis.

E de onde provêm  e sse s recursos? Aqui não há 
grandes surpresas: com o se  sabe, a s A gências 
Intem acionais de  C ooperação  N ão G overnam en­
tal são  responsáveis pela  m aioria deles, fazendo 
parte constitutiva da história d as O N G s e de sua  
possib ilidade de existência e  crescim ento. Um a 
com preensão  dessas redes internacionalizadas 
de financiam ento deve p assar  p or um a história 
das relações iniciadas e progressivam ente con s­
truídas entre agentes d o s “Centros de Educação 
Popular” surgidos nos an os 70 e o s  agentes de 
entidades internacionais de “ajuda ao  Terceiro 
M undo” de países europeus, d o  C anadá e tam ­
bém  dos E stados U nidos, on de —  no caso  do  
universo aqui con siderado—  as igrejas cristãs 
representam  um  p ap e l de  peso ,

Foi retirada do universo, para efeito das.se cômputo, ;i FIDENE, uma exce.ssâo por ser de caráter universitário e ter um orçamento de cerca 
de 15 milhões de dólares.
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Como nos mostra a Tabela 7, somados os 
recursos das ONGs para 1993, os vindos de fontes 
intemacionais sâo responsáveis por cerca de 83% 
do montante global. Em primeiríssimo lugar, vêm 
as parcerias com agências também não govema­
mentais em seus países: as Agências Internacio­
nais de Cooperação Não Governamental são res­
ponsáveis por nada menos que 76% desses 
recursos. Seguem-se, em escala bem menor, as 
Multilaterais e as Bilaterais (3,8% e 3,2%, respec­
tivamente), revelando que as ONGs, mesmo a 
nível internacional, têm desenvolvido poucas 
alianças com entidades oficiais de governo.

Im pressiona a quantidade de instituições in­
ternacionais com  as quais as O N G s brasileiras 
m antêm  relações de cooperação : quanto ao  con­
junto aqui apresentado, são  cerca de  170 entida­
des de diversos países. As respostas ao s questio­
nários nos perm item  concluir que o  padrão  dessa  
co o p eração  é o  da diversificação de parcerias: as 
entidades de ap o io  costum am  dividir seu s recur­
so s entre vários projetos, em  diferentes ONGs. 
Claro, por seu  lado, as O N G s estabelecem  estra­
tégias de parcerias diversificadas, tendo cada 
um a delas várias entidades com o doadoras de 
seu s recursos.

D e resto, a T abela 7 nos m ostra que ainda são  
relativam ente precárias as alianças das O N G s 
com  o m undo em presarial e com  as fundações, 
no país: o s dois juntos com põem  3% dos recursos 
d isponíveis. T am bém  não contam  expressiva­
m ente com  d o açõ es individuais. No entanto, a 
falta de d ad os m ais consistentes e globais sobre 
o  p e so  d o  ap o io  por parte de em presas e funda­
ções, bem  com o a im portância da d o ação  indivi­
dual, no financiam ento d o  vasto universo d as 
entidades sem  fins lucrativos brasileiro, faz com  
que não  se  p o ssa  ter um a avaliação relativa do  
sign ificado d e sse s núm eros.

A tradição d as O N G s de distância com  relação 
ao  Estado parece  não  ter sido superada nos tem ­
p o s de dem ocratização, ao  m enos no que tange 
ã ob ten ção  de recursos (certam ente, se  levásse­
m os em  conta a existência de projetos em co o p e­
ração, o s núm eros seriam  bem  m ais elevado.s): 
som ente 3,2% de seu s fundos provêm  de órgãos 
governam entais.

C om parado com  fundações, em presas e d o a­
ções, é significativo, no entanto, o  p e so  relativo 
das ven das de serviços e produtos no orçam ento

T a b e la  i  ~  ONGS, S e g u n d o  F o n t e s  d e  

R e c u r s o s  em 1993

Fontes de recursos %

Ag. Internac. Coop. Nâo Govern, 75,9%

Venda de produto,s/.serviço.s 6,9%

Ag. Coop. Multilateral 3,8%

Ag. Coop, Bilateral 3,2%

Órgãcxs bras. de govemo 3,2%

Doações individuais 2,4%

Empresas 1,8%

Fundações nacionais 1,2%

Outras 1,4%

TOTAL 100%

global das O N G s —  q u ase  7%. Levando-se em  
consideração que e ssa s  en tidades cresceram  ra­
zoavelm ente distantes d o  m ercado, e sse  núm ero 
surpreende e aponta para virtualidades que p o ­
dem  crescer em  im portância nos próxim os anos. 
Vale lem brar ainda que em  um as p ou cas entida­
des é significativo o  p e so  das m ensalidades de  
associados —  o que não tem  relevância enquanto 
item específico, no côm puto geral aqui realizado.

Em resum o, as O N G s estão  inseridas em um a 
razoável rede de relações institucionais, nacio­
nais e sobretudo internacionais, on de p od em  
forjar-se co o p eraçõ es esp o rád icas e pontuais, 
m as tam bém , e sobretudo, alianças e parcerias 
m ais elaboradas e duradouras, através de canais 
Norte-Sul por on de circulam  não ap en as m oedas, 
m as tam bém  idéias, afin idades e m odelo s de 
atuação com uns.

P essoas M o b iu z a d a s  pelos T rabalhos

O quadro de funcionários contratados das 138 
entidades que responderam  a e ssa  q u estão  é de 
1702 p esso as. Além disso , há 578 prestadores de 
serviços e 214 estagiários. As O N G s m obilizam , 
tam bém , um a quantidade considerável de traba­
lho voluntário: foram  m encion ados ao  todo Ó99 
voluntários envolvidos, em  dispon ib ilidades de 
tem po diversas em seu s trabalhos, sen d o  que 55 
dentre eles são  cooperan tes internacionais. O u 
seja, a s  O N G s d e  n o ssa  am ostra m obilizam  3.193 
p esso as em  seu funcionam ento institucional e  na
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execução de su as atividades. A Tabela 8 permite 
um a visualização d esses núm eros.

T a b e la  8 —  ONGS, p o r  N ü m e r o  d e  P e s s o a s  
T r a b a l h a n d o

Contratados 

Estagiários 

Prest. Serviços 

VoL Internacionais 

VoL Nacionais 

TOTAL

1702

214

518

55

644

3193

Base=138 10

Trabalham , portanto, com  um a m édia de 23 
p esso as envolvidas em  su as atividades, sendo a 
das contratadas 12 p esso as por entidade. No en­
tanto, a m édia oculta o fato de que a distribuição 
de O N G s segu n d o  o núm ero de funcionários 
perm anentes acom panha a estratificação interna 
do universo: 67,6%  das entidades possu i m enos 
de 10 funcionários contratados, ao  p asso  que 
apen as 5 entidades possu em  m ais de 60 funcio­
nários.

As O N G s revelaram -se e sp aço s de trabalho 
propícios ã participação feminina: há 55% de 
m ulheres entre o s seus quadros, contra 45% de 
hom ens. E sse  perfil não é com um  no cam po 
tradicional da form ulação e d a  assessoria  política. 
No entanto, é conhecido o  p eso  da presença 
fem inina tanto em  trabalhos do tipo assistencial, 
quanto nas b a se s  de m ovim entos e organizações 
que se  constroem  através dos an os 70 e 80 (com o 
nos m ovim entos com unitários em  bairros perifé­
ricos, nas a sso ciaçõ es de m oradores, nas CEBs —  
C om unidades Eclesiais de B ase  —  etc.). A m aio­
ria fem inina nas O N Gs certam ente reflete esses 
fenôm enos. Vale lem brar tam bém  que e sse s da­
dos são  coerentes com  o  p eso  das m ulheres en­
quanto público-alvo dos trabalhos dessas entida­
des, conform e se colocou acima.

No entanto, tam bém  no cam po das O N G s essa  
predom inância fem inina não  se  reproduz a nível 
da com po sição  de  suas diretorias. Exam inando

os nom es dos 588 diretores m encionados em 145 
entidades, vê-se que há 390 hom ens e apen as 
198 m ulheres, ou seja, e ssa s  com põem  cerca de 
33% do total dos p osto s de direção. E se  retirar­
m os do conjunto as 17 entidades “fem inistas”, a 
estatística piora: nas outras 128 O N Gs, apen as 
27% dos diretores são  d o  sexo  fem inino. Claro, 
ap esar de revelarem  d esigualdades de posição , 
e sse s núm eros tornam -se m enos negativos se  os 
com pararm os com  outros cam pos institucionais 
(com o o em presarial, o  sindical, o  das igrejas, 
etc.).

Finalm ente, vale observar que, além  do  corpo 
de agentes envolvidos em  seus trabalhos e dos 
grupos com  que se  relacionam  diretam ente na 
sociedade, as O N Gs tam bém  m obilizam  um  con­
junto de colaboradores sob  a form a de asso cia­
dos, de funções e tipos de relações variadas com  
a instituição (pagam  anuidades ou m ensalidades, 
participam  de algum as de suas atividades, parti­
cipam  de algum as decisões institucionais, etc.). 
Dentre as 145 entidades, 70,3% declarou ter a sso ­
ciados, som ando um  núm ero de 8.424 p esso as 
que acom panham  suas atividades e  se  aliam  aos 
seu s objetivos.

A  Elabo ração  d o s  P erfis

Os perfis apresentados nesse catálogo foram 
elaborados a partir de consultas aos questioná­
rios respondidos pelas associadas ã ABONG. 
Uma parte das informações aí divulgadas —  
como datas de fundação, âmbito de atuação, 
número de funcionários ou voluntários —  foram 
reproduzidas ao pé da letra a partir do que os 
questionários enviados nos davam.

As faixas orçamentárias também foram calcu­
ladas segundo os totais apresentados nos ques­
tionários, para 1903. Quando estes vinham em 
cruzeiros —  ou cruzeiros reais —  foram conver­
tidos em dólares pelo valor do mês de julho de 
93. E as porcentagens quanto às fontes de finan­
ciamento foram por nós calculadas a partir dos 
valores absolutos apresentados nos questioná­
rios, para cada item.

10 Nào fo i considerada ncssc universo a FIDENE, que pos.sui mais de 700 funcionários.

11 Ressalte-.se que pani efeito de simplificação dos perfi.s, incluímos o.s estagiário.s —  em sua grande maioria, não remunerados —  na categoria 
de voluntários
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As atividades e os beneficiários foram trans­
critos das respostas dadas aos questionários, 
mantendo-se as palavras-chave aí indicadas. 
Apenas, quando essas envolviam muitos itens, 
escolhemos os apontados como principais. O 
mesmo tipo de seleção —  com as inevitáveis 
arbitrariedades —  deu-se quanto às publicações 
e vídeos, já que quase sempre as suas listas eram 
extensas.

Pedimos nos questionários que cada entidade 
descrevesse cinco projetos ilustrativos de seus 
trabalhos. Dentre esses, escolhemos três que nos 
parecessem expressivos quanto aos objetivos 
propostos e estivessem descritos com clareza, 
para figurar no perfil —  e nesse caso foi também 
inevitável algum grau de subjetividade de nossa 
parte, correndo-se o risco da escolha não coinci­
dir com a que seria considerada mais adequada 
pela entidade. No entanto, acreditamos que o 
erro não pode ser grande, já que escolhemos três 
entre os cinco sugeridos.

Finalmente, quanto a origens e objetivos, ado­
tamos os seguintes critérios: a partir das respostas

discursivas fornecidas nesses respectivos itens, 
partimos para a elaboração de resumos, ou a 
realização de copidesques, que mantivessem o 
estilo do texto enviado, atendo-nos o máximo 
possível às formulações contidas nos questioná­
rios. Não houve —  como é de praxe em catálogos 
com informações instrumentais —  a intenção de 
uniformizar numa mesma linguagem os dados 
fornecidos, mas sim manter as particularidades 
de cada formulação. Quanto a isso —  e no senti­
do de fornecermos respostas mais completas —  
frequentemente recorremos a materiais enviados 
em anexo, ou a vários itens do questionário. E 
desde já nos desculpamos quanto a possíveis 
erros de interpretação e tradução das extensas 
informações que nos foram passadas.

Enfim, como se vê, procuramos apresentar ao 
leitor —  além de um cadastro —  algumas histó­
rias que possam dar cor e came a esse ponderável 
conjunto de agentes e entidades chamadas de 
ONGs que, sendo privadas, atuam na esfera pú­
blica, dedicando-se nos últimos vinte, ou vinte e 
cinco anos, ao enfrentamento de questões políti­
cas e sociais de peso na sociedade brasileira.
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FICHAS DE ONGS FILIADAS
A ABONG



Sigla/nome curto: PRÓ GENTE

Responsáveis para contato: laurie miller / terezinha camargo/ eliena barros 

Endereço: QNN 31, m ódulos E e F, área especial —  72.225-310 —  Ceilândia —  D F 

T e l:(0 6 l)  585-3711

1. Data de fimdação: 1971 (de fato), 1973 (legal). 9- Atividades principais: ed u cação  p opu lar .

2. Origem: na d écad a de 70, a s  igrejas evangéli­
cas de tradição reform ada p assavam  por m u­
dan ças com  relação  ao  engajam ento dos cris­
tãos n as q u estõ es sociais. Um  gm p o  de pres­
biterianos, m etodistas e luteranos reuniu-se 
no intuito de buscar alternativas para um a 
atuação voltada para a sociedade. Com  um a 
visão  ecum ênica e p reocu p ad o  com  a p o p u ­
lação  exclu ída d o  Distrito Federal, e sse  grupo 
fundou a A ção Cristã Pró G ente com o um  
instrum ento para concretizar seus objetivos 
junto ao s m ais carentes.

3. Objetivos gerais: contribuir para o  desenvolvi­
mento integral do ser humano e para o  fortaleci­
mento das organizações populares autônomas.

4. Âmbito de atuação: local, Ceilândia Norte,

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 20

6. Número de voluntários; 6

7. F a ix a  o r ç a m e n tá r ia : entre US$50.000.00 c 
US$100.000.00

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 56%;
b) departam entos sociais das igrejas irmãs do 
exterior: 39%;
c) venda d e  serviços: 4,1%;
d) d o açõ es individuais: 0,9%.

Projetos ilustrativos:

a) PROJETO JOGO DA VIDA: prom oção de práticas 
esportivas, eventos culturais, festas e bailes, em  
tom o dos quais se trabalha a organização, a 
segurança e a defesa contra a violência, o s laços 
de am izade e vizinhança, o  respeito ao  bem  
coletivo ou público, o  com bate ao uso  de dro­
gas. Este projeto atinge 200 jovens entre 14 e 25 
anos. Há duas p essoas dedicadas ao  projeto e 
educadores voluntários;

b) PROJETO PRODUZINDO, CRIANDO, BRINCANDO; 
oficina de produção de papel reciclado e traba­
lhos em serigrafia. Atende a 60 m eninos e meni­
nas. Há duas pessoas envolvidas no projeto;

c) PROJETO c o z in h a  COMUNITÁRIA; p rep aração  
de re fe içõ es d iárias, p e lo s  p ró p rio s m eninos 
e m eninas, em  regim e de e sca la . O ferece 
n o çõ e s  b á sicas de cozin h a industrial, c ap ac i­
tação  no m an ejo  e p rep aro  d o s alim entos 
com  aprov eitam en to  integral. A tende a 200 
m eninos e m eninas. H á um  orien tado r d e d i­
cad o  ao  projeto.

10. Benefíciários principais: crianças e jovens 
adolescentes, m ulheres e  m ovim ento urbano 
local.

11. Publicações principais: produz m ateriais 
didáticos para o  trab alh o ,'sen do  o s m ais im­
portantes: Ceilândia ontem, hoje, am anhã  e 
Remédios caseiros.



ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS PARA O DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO

Sigla/nome curto : AFINCO

ResponsáveÜs para contato: Rccife — maria das dores silva / são Pauio anna cynthia de oliveira 

Endereço:Pça. Prof. Barreto Cam pello, 1121 — Torre —  52.111-561 —  Recife —  PE 

Tel: (081) 228-3094 Fax: (081) 228-4389

Observação: O N úcleo de  São Paulo foi fechado.

1. Data de ftmdação: 1990 (de fato), 1988 (legal).

2. Origem: a idéia da criação da AFINCO nasceu 
no Centro de Cultura Luis Freire no Recife, no 
decorrer de seu processo de reorganização ins­
titucional. Nessa oportunidade, o  núcleo ideali­
za dor da A RN CO  convenceu-se de que a neces­
sidade de especialização administrativa para o 
segm ento não-govem am ental era generalizada. 
Constituiu-se então a entidade, autônom a, para 
prestar serviços de consultoria a outras ONGs.

3- Objetivos gerais: desenvolver a área adminis­
trativa e financeira das ONGs com o parte do 
fortalecimento institucional. Capacitar seus diri­
gentes e o  quadro administrativo no aperfeiçoa­
m ento técnico para garantir o  cumprimento das 
ex igên cias legais e norm ativas. Habilitar as 
O N Gs a responder com  agilidade e transparên­
cia às necessidades intemas de informações ge­
renciais e à dem anda de informações extem as, 
seja d o  Estado, da opinião pública ou das enti­
dades com  as quais se  realizam convênios.

4. Âmbito de atuação: nacional.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 6

6. Número de voluntários: 1

7. Faixa orçamentária: Entre US$50.000.00 e 
US$100,000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agên cias in tem acionais de cooperação  não- 
govem am ental: 76%;
b) ven da de serviços: 24%.

9. Atividades principais: assesso ria  adm inistra­
tiva e jurídica; capacitação  de pessoal.

Projetos ilustrativos:
a) contrato triangular entre a AFINCO, um a fun­
dação internacional e as O N G s GELEDÉS (Insti­
tuto da Mulher Negra —  São Paulo) e Centro das 
Mulheres do Cabo (Regiãò Metropolitana do Re­
cife), para assessoria pelo prazo de um ano. O 
trabalho implicou auditoria operacional (diag­
nóstico institucional com  levantamento de pos­
síveis falhas administrativas e recom endações); 
assessoria contábil (elaboração de plano de con­
tas, controles intemos contábeis e financeiros); 
assessoria organizacional (distribuição do traba­
lho administrativo e plano de cargos); assessoria 
para controles de secretaria (correspondência, 
arquivos, estoque e com pras).

b ) auditorias para o  GAIPA, BA (G m p o  de 
A poio ao  índio Pataxó) e a Rede Mulher, SP.

c) assesso ria  na área contábil e de controles 
intem os para o  Centro Jo su é  de Castro, PE; 
reform a do Estatuto Social d o  GTPO S SP (G m ­
p o  de T rabalho e P esq u ísa  em  O rientação S e­
xual); consultoria no fecham ento do Balanço 
Anual/1992 para o  CAATINGA, Ouricuri, PE 
(Centro de A ssessoria ao s  T rabalhadores e Ins­
tituições N ão-G ovem am entais Alternativas).

10. Beneficiários principais: outras O N G s e 
entidades sem  fins de lucro, em  geral.

11. Publicação principal; encarte em  convênio 
com  a ABO NG sobre a legislação  que afeta as 
ON Gs: Saiba como evitar arm adilhas e cum­
prir a  lei.



AGÊNCIA ECUMÊNICA DE NOTÍCIAS

Sigla/nome curto: AGEN

Responsáveis para contato: carlos niebel / claudio ouver / firmino santos neto / dermi azevedo 

Endereço: Av.Ipiranga, 1267, 8® andar —  01.039-000 —  Centro —  São Paulo —; SP

Endereço eletrônico: agen@ ax.ibase.br

1. Data de fundação: 1986 (de fato), 1986 (legal). 8. Fontes de recursos:

2. Origem: a AGEN foi idealizada por um  pequ e­
no gru p o  ecum ênico q u e  trabalhava no CEDI 
(Centro Ecum ênico de D ocum entação e Infor­
m ação), em  São  Paulo, e  q u e  fazia parte do  
M ovim ento Nacional de  'Direitos H um anos. 
Por um  lado, percebia-se ,á necessidade de 
canais de denúncia e in form ação sobre viola­
çõ es d e sse s direitos. Por outro lado, no cam po 
d as igrejas —  tanto católica com o protestantes
—  am pliavam -se as lim itações relativas ã par­
ticipação dos cristãos nas q u estões sociais. A 
partir daí n asceu  a Agência, com  a proposta de 
com partilhar in form ações sob re  a realidade 
social dentro do cam po ecum ênico e tam bém  
junto ã m ídia nacional e internacional.

3- Objetivos gerais: p esq u isar, editar e pu b li­
car in form ações alternativas d o s m ovim en­
tos so c ia is ; ap o iar  a cau sa  d a  paz, d a  justiça 
e d o  desen vo lv im en to  susten tável; p rom o­
ver a d em o cratização  d a in form ação  e da 
com u n icação .

4. Âmbito de atuação: nacional e  internacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 5

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00

a) agências intemacionais de cooperação não- 
governamental: 82%;

b) venda de serviços e assinaturas de revista: 
18%.

9. Atividades principais: informação e comu­
nicação.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO INFORMAÇÃO ALTERNATIVA: publica- 
ção da revista semanal Véspera, dedicada a 
informar lideranças dos movimentos sociais;

b) PROJETO AGEN/FAX: boletim diário, em lín­
gua inglesa, para as agências de coopera­
ção internacional e assinantes institucio­
nais;

c) PROJETO NEWS FROM BRAZIL: boletím semanai 
de notícias, por via eletrônica, para ONGs do 
Brasil e do exterior.

10. Beneficiários principais: camadas mé­
dias, militantes partidários, outras ONGs, 
movimentos urbanos organizados, sindica­
tos rurais e urbanos e opinião pública em 
geral.

11. Publicações principais: periódicos Véspe­
ra, semestral, Agen/Fax, diário e News fro m  
Brazil, semestral.

mailto:agen@ax.ibase.br


ASSESSORIA A PROJETOS EM AGRICULTURA ALTERNATIVA

Sigla/nome curto: AS-PTA

Responsáveis para contato: je a n  m akc v o n  d e r  w eid  /  s i lv io  go m es d e  a lm e id a  

Endereço:Rua da Candelária, 9, 6- andar —  20,091-020 —  Centro —  Rio d e ja n e iro  —  RJ 

Tel: (021)253-8317 Fax: (021)233-8363

Endereço eletrônico: aspta® .ax.ibase.org .br

Observação: Além  d a sede nacional possu i m ais seis escritórios regionais.

1. Data de fundação: 1983 (de fato), 1989 (legal).

2. Origem: originalm ente o  AS-PTA foi um pro­
jeto de T ecn ologias Alternativas abrigado na 
FASE (Federação  de Ó rgãos para Assistência 
Social e Educacional). Em 1989 p assa  a se 
constituir com o entidade autônom a. Hoje, o 
AS-PTA faz parte de um a am pla rede de enti­
dad es (R ede Nacional PTA q u e  reúne 20 insti­
tu ições atuando em  11 estados da Federação), 
a qual se  firmou em  resposta à crise do m odelo 
de desenvolvim ento predom inante.

3. Objetivos gerais: trabalhar na geração  e 
d ifu são  d e  tecn o log ias e m éto d o s alternati­
v o s  de p ro d u ção  agríco la  em  ap o io  ao s m o­
v im en tos p o p u la re s no cam po  brasileiro , em  
um a p ersp ectiva  ag ro eco ló g ica . Fortalecer a 
o rgan ização  d o s  p e q u e n o s p rod u tores. D e ­
sen v o lv er  co n h ec im en to s técn ico s e c ientí­
f ico s n o  d o m ín io  ag ro cc o ló g ic o . P rom over 
a p a r tic ip aç ão  p o p u la r . Lutar p e la  im p lan ­
tação  d e  um  m o d e lo  de  d esen v o lv im en to  
su sten tável.

4. Âmbito de atuação: nacional.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 28

6. Número de volimtários: —-

7. Faixa orçamentária: entre US$500.000.00 e 
U S$1.000.000.00

8. Fontes de recursos:
a) agên cias internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 88,6%;
b) agências internacionais de  coop eração  g o ­
vernam ental: 11,4%.

9. Atividades principais: assesso ria  técnica em  
produção  e com ercialização agrícola.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO AGROSSILVICULTURA: COnStrução de 
um  m odelo para a preservação  da biodiversi­
d ad e  na Mata Atlântica d o  Sul d a  Bahia. Foi 
desenvolvido um  centro d e ' dem onstração e 
treinam ento em  agrossilvicultura. Atinge traba­
lhadores dos estad os de  M inas G erais, Espírito 
Santo e Bahia através da R ede PTA. Há seis 
p esso as dedicadas a esse  projeto;

b) PROJETO REDE PTA: con so lid ação  e exp an são  
da Rede no Estado do Paraná. Atende a p eq u e­
nos agricultores do Sudoeste , Centro-O este e 
Centro-Sul do Paraná. H á sete  p e sso a s  d edica­
das a esse  projeto;

c) PROJETO MANEJO DE ÁGUA NO SEMI-ÁRIDO NOR­
DESTINO: levantamento de program as públicos 
existentes; form ulação de propostas de interven­
ção; sistematização de experiências de agriculto­
res; oficina de m étodos de trabalho; acom panha­
m ento da im plantação de novas tecnologias. 
Atende a lideranças de organizações de agricul­
tores, técnicos de O N Gs que atuam no meio 
rural, técnicos de órgãos estaduais. Há seis pes­
soas trabalhando nesse projeto.

10. Beneficiários principais: técnicos agríco­
las, pequ en os produtores, sindicatos rurais.

11. Publicações principais: periódico A lte m a ­
tivas: cademos de agroecologia Í 2imx2\')\ A tua ­
lização em agroecologia (trim estral). O AS- 
PTA publica tam bém  inúm eros m anuais, car­
tilh a s  e l iv r o s  d e n tro  d e  se u  u n iv e r so  
tem ático, além  de um a sign ificativa p ro d u ­
ção  de  vídeos.



ASSESSORIA 5, PESQUISA E ESTUDOS DA INFÂNCIA E ADOLESCENCIA

Sigla/nome curto : ASSESSORIA 5

Responsáveis para contato ; m aria  a u g u s t a  am ak a l /  i lk a  m oiœ no 

Endereço; Rua H enrique Dias, 292 —  50.070-140 —  Derby —  Recife —  PE 

Tel: (081)221-4433

1. D ata  d e  fim d ação : 1986 (de  fato), 1989 (legal).

2. Origem: a Assessoria 5 fonnou-se a partir da 
experiência de seus técnicos junto' a crianças, 
famílias e funcionários de creches municipais, 
beneficentes e comunitárias do Recife, no sentido 
de desenvolver um a concepção que considera a 
creche com o um am plo espaço educativo.

3. O b jetiv os gera is: consolidar as creches com o 
espaços educativos; capacitar o  trabalhador de 
creches com o educador; articular os diversos 
segm entos da sociedade civil e do Estado liga­
dos à questão de creches; participar na formula­
ção de políticas para a infância e adolescência; 
realizar estudos e pesquisas que fundamentem 
a atividade e forneçam  subsídios para a formu­
lação de políticas públicas nesse domínio.

4. Âmbito de atuação: m unicipal, área m etro­
politana d o  Recife.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 7

6. Número de voluntários: um a voluntária in­
ternacional.

7. Faixa orçamentária: US$50.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agên cias internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 93%;
b) agências m ultilaterais de cooperação :7%.

9. Atividades principais: ed u cação  pára a cida­
dania, capacitação, a sse sso ria  e pesqu isa  na 
área da ed u cação  pré-escolar.

Projetos ilustrativos:

a )  PRO JETO  PILO TO : realização d eo fic in as de 
trabalho, reuniõe.s, cursos e  asse sso ria s ao s  
integrantes de 14 creches. Em um a delas o 
trabalho atinge tam bém  as fam ílias. Estão d e ­
dicadas a esta atividade quatro p esso as;

b) PROJETO CllECHE EM PERNAMBUCO: cadastra- 
m ento e análise do trabalho desenvolv ido nas 
creches sem  fins de  lucro organ izadas pela 
com unidade, na periferia d o  Recife e do  'Vale 
do Ipojuca. Neste projeto trabalham  três p es­
so a s;

c )  PROJETO PO U TÍCAS PijBLiC A S: se m in á r io s  
e c u rso s  p ara  p e s so a l  d e  c re ch e s co m u n itá­
rias e p ar tic ip an te s  d o  M o vim en to  Pró-Cre- 
che, co m  o  o b je t iv o  de a c o m p a n h a r  a s  p o ­
líticas p ú b lic a s  p ara  a c rian ça . A tiv idade 
r e a l iz a d a  em  c o n ju n to  co m  o u tra s  três 
O N G s. E stão  e n v o lv id a s  n e ste  trab alh o  três 
p e s so a s .

10. Benefíciários principais: crianças, m ulhe­
res, participantes de m ovim entos urbanos e 
educadores.

11. Publicação principal: —



ASSESSORIA DE URBANIZAÇÃO POPULAR

Sigla/nome curtO: ARRUAR

Responsáveis para contato; geraldo santos marinho / milton botter / rubén oscar pecchio vergara 

Endereçò; Rua Dona Anunciada, 188 —  52011-100 —  Graças —  Recife —  PE 

Tel; (081) 222-0810 Fax; (081)222-0810

Endereço eletrônico: arruar@ax.ibase.org.br

w m m m .

1. Data de fundação; 1987 (de fato), 1989 (legai).

2. Origem; nasceu como um projeto do Centro 
Teotônio Vilela (ver neste volume), na expec­
tativa de constituir um espaço complementar 
para diversas ONGs que atuavam no campo 
da questão urbana. A idéia central foi oferecer 
um corpo técnico aos movimentos de bairro, 
capaz de orientar discussões e avaliações de 
projetos urbanísticos apresentados pela muni­
cipalidade, bem como desenvolver propostas 
alternativas a partir das demandas das organi­
zações populares.

3. Objetivos gerais; defender a cidadania; as­
sessorar os movimentos sociais no tocante à 
temática urbana; discutir e avaliar políticas 
públicas no setor.

4. Âmbito de atuação; Região Metropolitana do 
Recife.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviços: 9

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária; entre US$100.000.00 e 
US$200'.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências intemacionais de cooperação não- 
governamental: 72,5%;

b) venda de serviços; 27,5%..

9. Atividades principais: assessoria, pesquisa e 
capacitação no campo da questão urbana.

Projetos ilustrativos:
a) fomiulação de diretrizes e instrumentos para 
projetos de urbanização de favelas no Recife. Aten­
de aos habitantes das Zonas Especiais de Interes­
se Social (ZEIS). Há oito pessoas na atividade;

b) PROJETOS DE URBANIZAÇÃO: signíficam desen­
volver e acompanhar o programa de urbaniza­
ção, integrando ações de regularização jurídica 
e infra-estrutura urbana.
- Projeto Beirinha; atende a 500 famílias mora­
doras do local. Há quatro pessoas no projeto;
- Projeto Entra a Pulso: atende a 1.000 famílias 
moradoras no Iocal. Há oito pessoas no projeto.

c) GACiP ~  FÓRUM DE REFORMA URBANA: acompa­
nhamento do processo de formulação e imple­
mentação de legislação urbanística e políticas 
públicas urbanas do Execnativo Municipal. Aten­
de a lideranças dos movimentos sociais e público 
em geral. Há cinco pessoas na atividade.

10. Beneficiários principais: associações de 
moradores, movimentos urbanos e de bairro, 
favelados, funcionários dos govemos munici­
pais da área metropolitana.

11. Publicações principais: —

mailto:arruar@ax.ibase.org.br


Responsáveis para contato: mara ferreira / Fernando cunha

Endereço: Rua M achado de Assis, 24, sl. 105 —  22.220-060 —  Flam engo —  Rio de Janeiro —  RJ 

Tel: (021)225-0259 Fax: (021)225-0259

Endereço eletrônico: asp lande@ ax.ibase.org.br.

Sigla/nom e curto: ASPLANDE

1. Data de fundação: 1992 (de fato), 1992 (legal). 8. Fontes de recursos:

2. Origem: a entidade nasceu  a partir d o  trabalho 
desen vo lv ido p or funcionários d o  Estado, du­
rante oito anos, no m unicípio de Paracam bi, 
RJ, ap lican do a “M etodologia de Planejam ento 
para o  D esenvolvim ento Integral e H arm ôni­
c o ”. O s lim ites da ação  d o  poder público indi­
caram  a n ecessidade de buscar um  esp aço  
alternativo, m otivação que deu  origem  à AS­
PLANDE.

3. Objetívos gerais: contribuir p ara  a p rom o­
ção  d o  d esen vo lv im en to  através d a  ap lic a ­
ç ã o  d e  um a “M etodologia  de P lanejam ento 
p ara  o  D esen v olv im en to  Integral e H arm ô­
n ico” .

4. Âmbito de atuação: lo ca l em  Paracam bi, RJ; 
eventualm ente, estadual (RJ e PE).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: —

6. Número de voluntários: 12 nacionais e um
internacional. ^

7. Faixa orçamentária: —

9. Atividades principais: assesso ria  e educação  
popular.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO TV-POPULAR: dirigído ao s  m ovim en­
tos sociais rurais e urbanos. D u as p e sso a s  estão 
envolvidas na atividade;

b ) PROJETO DE t r a n s f o r m a ç ã o  DA BANANA; 
a ten d e  a g ru p o s  d e  m u lh eres d a  área  de 
P a ra c a m b i. H á u m a p e s s o a  r e sp o n sá v e l 
p e lo  trab alh o ;

C) p r o je t o  c u r s o  d e  m e t o d o l o g i a  PARA A 
UFPE; trata-se  de  um  co n tra to  re a liz a d o  p e la  
U n iv ersid a d e  d e  P ern am b u co , q u e  v isa  d i­
v u lg ar  a m e to d o lo g ia  d e  trab a lh o  d a A S­
PLANDE.

10. Beneficiários principais: p eq u en o s produ­
tores, a sso ciações de m oradores, m ovim entos 
de bairro.

11. Publicações principais: periódico bim es- 
ítral, Boletim Asplande informa. Produz tam- 
'bém  vídeos. .

mailto:asplande@ax.ibase.org.br


ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE REFORMA AGRÁRIA

Sigla/nome curto : ABRA

Responsáveis para contato: lu is  c a k lo s  g u e d e s  p in to /m a y la  y a r a  p o r to /m a r ia  o r l a n d a  p inassi 

Endereço: Cândido Gomide, 333 —  13.070-200 — Jardim Guanabara —  Campinas —  SP 

Tel: (0192)42-6590 Fax: (0192)42-7993

Endereço eletrônico: abracamp@ax.ibase.org.br Caixa postal: 1396

1. Data de fundação: 1967 (de  fato e legal).

2. Origem: a in spiração para a fundação da 
ABRA surgiu da constatação da necessidade 
de um  núcleo independente, interdisciplinar e 
não  partidário que p u d esse  cobrar a im ple­
m entação da legislação  agrária em vigor na 
época, pnncipalm ente o  Estatuto da Terra. 
A pós a sua fundação , a ABRA p assou  a con­
gregar um  grupo  de intelectuais, técnicos, e s­
tudantes, profissionais liberais, lideranças co­
m unitárias e sindicais, trabalhadores, além  de 
interrelacionar-se com  um  grande núm ero de 
entidades de ap o io  ao s m ovim entos sociais 
rurais. A ABRA conta hoje com  546 sócios em  
todo  o território nacional.

3. Objetivos gerais: trabalhar para a concretiza­
ção  da reform a agrária, contribuir para elevar 
o  p adrão  de vida da popu lação  rural e urbana, 
m elhorando a prod u ção  e a distribuição de 
alim entos e produtos agrícolas, aum entando 
as possib ilidades de  em prego, contendo a d e­
terioração am biental e asseguran do  o  respeito 
ao s  direitos fundam entais d o  hom em , bem  
com o ap o ian d o  a conso lidação  do p rocesso  
de  dem ocratização d o  país e a construção da 
cidadania.

4. Âmbito de atuação: nacional

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 7

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de coop eração  não- 
governam ental: 92%;
b) ven da de m ateriais e serviços: 7%;
c) d oações individuais: 1%.

9. Atividades principais: inform ação e  a sse sso ­
ria no cam po d a reform a agrária.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO DE FORMAÇÃO DE TRABALHADORES 
SOCIAIS; a n á lise s  e e s tu d o  siste m ático  d a  
q u e stã o  agrária  e a g r íco la . E stá  d ir ig id o  a 
p e s s o a s  q u e  ten h am  c o n d iç õ e s  d e  intervir 
e ficazm en te  n o s d iv e rso s  n ív e is da v ida 
so c ia l e po lítica . Há três p e s s o a s  d e d ic a d a s  
ao  p ro je to ;

b) PROJETO BANCO DE DADOS E CENTRO DE INFOR­
MAÇÕES; banco de d ad o s sob re  reform a agrária 
e política agrária q u e  com pila, sistem atiza e 
arm azena in form ações jurídicas e sócio-eco- 
nôm icas para atendim ento ao  público em  g e ­
ral. Há três p e sso a s  d edicadas;

c) PROJETO DE APOIO A ATIVIDADES DE DESENVOL­
VIMENTO AGRÍCOLA; c ap ac ita ção  e ap o io  ã p ro ­
d u ção  e co m erc ia lização  d e  alim en tos em  
terras de  assen tam en to . H á d u as p e sso a s  d e ­
d icadas.

10. Benefíciários principais: p e q u e n o s  p ro ­
dutores; a ssa la r iad o s rurais; trab alh ad ores 
sem -terra; un iversitários e estu d an tes em  g e ­
ral.

11. Publicações principais: periódico  b im es­
tral Revista Reforma Agrária.

mailto:abracamp@ax.ibase.org.br


Responsáveis para contato: richard parker/ jane galvào / herhert de souza (betinho)

Endereço: Rua Sete de Setembro, 48, 12- an d ar—  20.050-000 —  Centro —  Rio d e jan e iro  —  RJ 

Tel: (021) 224-1654 Fax: (021) 224-3414

Endereço eletrônico: abia@ ax.apc.org.br 

Internet: http:/w w w . ibase.org.br:80~abia

Sig la /n om e curto : ABIA

1. Data de fundação: 1986 (de  fato), 1987 (le- 
gaO.

2. Origem: a ABIA foi fun dada a partir d a  inicia­
tiva voluntária de pesqu isadores, artistas, pro­
fissionais de saú d e , autoridades civis e religio­
sas e participantes de grupos com unitários, 
em  ad e são  e apo io  ao  projeto do soció logo  
Herbert de Souza (Betinho), diretor do IBASE 
(on de a ABIA funcionou inicialm ente). A filo­
sofia da ABIA, desd e  sua criação, tem sido o 
entendim ento da AIDS com o um a doença que 
diz respeito  não som ente à ciência m édica, 
m as envolve a so c iedade  com o um  todo, exi­
gin do respostas g lobais b asead as na solidarie­
dade e em  açÕes interdisciplinares. As m edi­
das para a prevenção e com bate ã epidem ia

. são  um a q u estão  de saú d e  pública, educação  
básica, in form ação pelos m eios m assivos de 
co m u n icação , san eam en to , fiscalização  de 
b an cos de san gue, cu idados com  lixo hospita­
lar e m uitas outras questões que envolvem  
políticas públicas e pressão  social sobre o 
Estado.

3. Objetivos gerais: reunir, sistem atizar e divul­
gar in form ações precisas, atualizadas e cienti­
ficam ente fundam entadas sobre a epidem ia 
HIV/AIDS; produzir in form ação preventiva 
para diferentes gru pos sociais (crianças de rua, 
m ulheres, operários, adolescentes, usuários 
de d rogas, h om en s com  prática h om osse­
xual); fornecer assesso ria  a grupos da soc ieda­
de civil, em presas, e sco las, universidades, sin­
dicatos, a sso ciaçõ es com unitárias, igrejas, ór­
g ã o s  d e  com u n icação  social, prefeituras e 
outras O N G s, com  vistas a apoiar o desenvol­
vim ento de cam pan h as de prevenção e infor­

m ação  a d e q u a d a s  às rea lid ad es locais; tra­
balh ar em  rede com  outras in stitu ições na­
cio n ais e in tern acion ais am p lian d o  o  a lcan ­
ce d as cam pan h as; aco m p an h ar criticam en­
te  a s  p o l í t i c a s  p ú b l i c a s  e l a b o r a n d o  
p ro p o sta s para o  en fren tam ento  d a  ep id e­
m ia; d esen v o lv er ativam ente a so lid aried ad e  
en q u an to  re sp o sta  à ep id em ia em  to d as as 
su as d im en sões, em  perm an en te  d e fe sa  dos 
direitos hum anos.

4 . Âmbito de atuação: nacional,

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 4 l

6. Número de voluntários: —

7 . F a ix a  o r ç a m e n tá r ia :  entre US$500.000.00 e 
US$1.000.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências in tem acionais d e  coop eração  não- 
governam ental: 82,5%;
b) agências internacionais de cooperação  go ­
vernam ental: 6,5%;
c) agências multilaterais de cooperação : 1%;
d) órgãos de governo: 2%;
e) fun dações nacionais: 1%;
0  em presas: 5,5%;
g) ven da de produtos e serviços: 0,5%;
h) d oações individuais: 1%.

9. Atividades principais: in form ação; pesqu i­
sa; cam panhas; denúncias e atividades educa­
tivas (palestras, e laboração  de m ateriais didá­
ticos, vídeo.s, capacitação  de p esso a l e a sse s­
sorias).

mailto:abia@ax.apc.org.br


Projetos ilustrativos:

a) assessoria e capacitação, em  em presas públi­
cas e privadas, na elaboração e im plem entação 
de program as de prevenção e  assistência a por­
tadores d e  HIV/AIDS. H á quatro pessoas respon­
sáveis pelo  program a, que é  autofinandado;

b) PROJETO VIVA A VIDA; capacitação  de profis­
sionais da rede pública de ensino, para d esen ­
volvim ento de program as de prevenção na 
com unidade e sco lar. H á d u as  p e s so a s  na 
a tiv id ad e ;

c) Serviço de preven ção  da AIDS e outras 
d oen ças sexualm ente transm issíveis no Rio de

Jan eiro  e em  São  Paulo. H á d u as p e sso a s  na 
atividade.

10. Benefíciários principais: a op in ião  pública 
em  geral e, especificam ente, portadores de 
HIV e suas fam ílias; hom ens h om ossexuais; 
m ulheres; favelados; operários; a sso ciações 
de m oradores; sindicatos; estudantes; p ro fes­
sores e em presários.

11. Publicações principais: periódicos Bole­
tins ABIA e Ação Anti-Aids. Produz m anuais, 
cartilhas e livros, entre o s  quais destacam -se: 
O que é a AIDS; Sangue: 12  informações e A 
AIDS e a escola. H á um a extensa lista referente 
à produção  de vídeos.
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Responsáveis para contato: lauro monteiro filho / vania izzo de abreu

Endereço: Rua Pinheiro Machado, 39 —  22.231-090 —  Laranjeiras —  Rio d e jan eiro  —  RJ

Tel: (021)553-8181 Fax: (021)552-5829

Sigla/nom e curto: ABRAPIA

1. Data de fundação: 1989 (d e  fa to ), 1988 
( le g a l) .

2. Origem: um  g ru p o  de p ro fiss io n a is  d a  área  
da s a ú d e  q u e  trab alh ava no Serv iço  de 
P ed iatria  d o  H o sp ita l S o u z a  A gu iar (in sti­
tu içã o  p ú b lic a  no RJ) m o b ilizo u  p ro fis s io ­
n ais d e  o u tra s áreas, co m o  ju ristas e e d u ­
c a d o re s , fo rm an d o  um a e q u ip e  d e  v o lu n ­
t á r io s  c o m  a f in a l id a d e  d e  p r o m o v e r  
e s tu d o s  e ag ir  em  c a so s  d e  v io lên c ia  contra 
c r ia n ça s  e a d o le sc e n te s . D iante d a  c o n sta ­
ta ç ã o  da g ra v id a d e  da s itu ação  de v io lên ­
c ia  e in ju stiça  so c ia l a q u e  s ã o  su b m e tid a s  
as c r ia n ça s  e a d o le sc e n te s  b ra sile iro s , d e ­
c id iram  fo rta le cer  e in stitu c io n alizar a in i­
ciativa c rian d o  a ABRAPIA,

3. Objetivos gerais: a defesa dos direitos da 
criança e  do adolescente.

4. Ambito de atuação: o atendim ento às crian­
ças violentadas é realizado no p lano estadual, 
A denúncia e a inform ação, em  todo o  territó­
rio nacional,

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 41

6. Número de voluntários: 5

7. Faixa orçamentária: entre ÜS$ 300.000.00 e 
US$ 400.000.00

8. Fontes de recursos:
a) órgãos de  governo: 3%;
b) c o o p e ra ç ã o  in ternacional não-governa- 
mental: 88,3%;

c) cooperação  internacional governam ental; 
5,5%;
d) cooperação  multilateral: 1,5%;
e) em presas: 0,3%;
0  venda d e  serviços: 0,1%; 
g) d oações individuais: 1,3%.

9. Atividades principais: denúncia, inform a­
ção, atendim ento m édico, jurídico e psicoló­
gico; prevenção da violência.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO S.O.S. CRIANÇA: atendim ento a crian­
ças e adolescen tes (0  a 18 an o s) vítimas da 
violência dom éstica. T rabalho preventivo jun­
to a com unidades: e sco las, hospitais, posto s 
de saúde, etc. Estão d ed icad as ao  projeto 15 
pessoas;

b )  PROJETO NAC, NÚCLEO DE ATENDIMENTO COMU­
NITÁRIO: presta inform ação continuada sobre 
o s direitos da criança e do adolescente através 
de ação  na própria com unidade em  Rio P eque­
no, Jacarep agu á , RJ. H á cinco p essoas dedica­
d as a essa  atividade;

c) PROJETO DE INFORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO: edi- 
ç ão  de m aterial in form ativo d e  preven ção  da 
violência contra crian ças e ad o lescen tes. T ra­
balh o  junto ã m ídia: rád io, TV, jornais, ob je- 
tivando in form ar so b re  a situação  de risco 
p ara  crianças e ad o le scen te s e form as de 
p rev en í-la . C u rso s , p a le s tra s , sem in á rio s 
p ara  pú b lico  em  geral e g ru p o s e sp ec ífico s 
com o p or ex em p lo  a lu n o s form an dos da E s­
cola de Form ação  d e  O ficia is d a  Polícia Mili­
tar do Rio de Janeiro. Há dez p essoas dedica­
das a essa  atividade.
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10. B e n e f ic iá r io s  p r in c ip a is ;  crianças e  adoles- entre o s quais se  destacam ; Guia de orienta-
cen tes. ção p ara  professores; Guia de orientação p ara

profissionais da  saúde; Guia de orientação
11. P u b lic a ç õ e s  p r in c ip a is ;  periódico bim es- p ara  serviços de saúde e acompanhantes de

trai Jo m a l da Abrapia e m ateriais didáticos, crianças e adolescentes.
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ASSOCIAÇÃO CIVIL GREENPEACE

Sigla/nome curto: GREENPEACE BR 

Responsáveis para contato: koderto kishinami

Endereço; Rua d o s Pinheiros, 250/32 —  05422-000 —  Pinheiros —  São  Paulo —  SP 

Tel: (011) 851-2972 e (011) 853-9545 Eax: (011) 881-4940

Observação: Tem  m ais dois escritórios no Brasil, além  de sua sede no Rio

1. Data de fundação: 1991 (de fato), 1990 (legal). 6, Número de voluntários:

2. Origem: a GREENPEACE d o  B rasil nasceu  
da GREENPEACE Internacional, na fa se  de 
p re p a ra ç ã o  à ECO  92. A im plan tação  da 
GREENPEACE n o  B rasil ben eficiou-se , por­
tanto, d e  sua m arca forte e de seu  recon h e­
cim ento no p lan o  in ternacional. Isso  facili­
tou su a  in serção  e seu  trabalho com  q u estões 
am bientais no país, p oden do  contar com  um a 
recep tiv id ad e  p ositiva  na m ídia brasileira e 
em  m an ife staçõ es da op in ião  pública, o  que 
repercu tiu  n o  n úm ero  de só c io s atingido 
pela o rg a n iz ação  n e sse s  prim eiros tem pos.

. A GREENPEACE d o  B rasil tem  2.600 só c io s 
m an ten edores, com  um a contribuição m édia 
an ual de U $20,00.

3- Objetivos: p ro m o v e r  a p ro te ç ã o  e p re se r­
v a çã o  d a  n atu reza  e d o  m eio  am b ien te  em  
g era l, in c lu in d o  a fau n a , a flora  e o s  recu r­
so s  n atu rais n ã o  ren o v áv e is , a trav é s de; 
p e sq u isa  e m o n ito ram en to  cien tífico ; o rg a ­
n ização  e p ro m o ç ã o  d e  a tiv id a d es  e d u c a ­
c io n a is  e e v e n to s (co n fe rê n c ia s , se m in á ­
rio s, d e m o n stra ç õ e s  e o u tra s  a tiv id a d e s  
p ú b lic a s) ; c o o p e ra ç ã o  co m  ou tras o rg a n i­
z a ç õ e s  co m  o b je t iv o s  sim ilare s; p ro m o ç ã o  
p ara  a a d o ç ã o  e  e fe tiva  a p lic a ç ã o  de le g is­
la ç ã o  p ertin en te  e p ro ce d im e n to s  ju d ic ia is  
e ad m in istra tiv o s c o n e x o s ; p u b lic a ç õ e s  d e  
m ateria is co n ce rn e n te s  ao  o b je to  d a  a s s o ­
c iação .

4. Âmbito de atuação; internacional.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviços: 23

7. Faixa orçamentária; entre US$500.000.00 e 
US$1.000.000,00.

8. Fontes de recursos:
a) agências não-govem am entais da coopera­
ção  internacional (G reen peace Internacional):
93,5%;
b ) venda de produtos; 2,6%;
c) d oações individuais: 3,9%.

9. Atividades principais: preservação am bien­
tal; atividades educativas relacionadas (cap a­
citação, palestras, etc.); inform ação; cam pa­
nhas e denúncias.

Projetos ilustrativos:
a) CAMPANHA ANTI-NUCLEAR: procura deter a ex­
p an sã o  da indústria nuclear n o  B rasil através 
de  den ún cias sob re  o s riscos de  seu  u so  e o 
alto  custo  de  produção. D estin ada ao  p ú b lico  
em  geral; tem  d u as p e sso a s  resp on sáveis;

b ) CAMPANHA DE FLORESTAS: com bate ao  corte 
predatório de m adeiras na Am azônia e às ati­
v idades de desflorestam ento e polu ição  reali­
zados pe las indústrias de  celu lose na Mata 
Atlântica. Para o  público em  geral; a cam panha 
conta com  três responsáveis;

C) CAMPANHA CONTRA O COMÉRCIO DE RESÍ­
DUOS TÓXICOS; co m b ate  a o  co m érc io  de re­
s íd u o s  tó x ico s  a trav és d e  lobby p ara  m u­
d an ç as na le g is la ç ã o  so b re  o  tem a e d en ú n ­
c ia s de ir reg u lar id ad es, P ara o  p ú b lico  em  
geral; a c am p an h a  con ta  co m  d u a s  re sp o n ­
sáv e is .
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10. B e n e fic iá r io s  p r in c ip a is : o  público em  geral. cam ada de ozônio com a  geladeira verde; O
. corte predatório do mogno. Há alguns livros

11 . P u b lic a ç õ e s  p r in c ip a is :  Boletim GREEN- d isponíveis, cais com o: A política nuclear no
PEACE (trim estral). Publica m anuais e folhe- Brasil e Aquecimento global: relatório Green-
tos, entre o s  quais destacam -se: O comércio peace. Produz vídeos, com o: Mogno: estudos
internacional de lixo tóxico; Protegendo a  da devastação e Greenpeace Brasil.
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ASSOCIAÇÃO MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO POPULAR INTEGRAL PAULO ENGLERT

Sigla/nome curto: AMEPPE '

Responsáveis para contato: guy jorge ruffier / bahige shahia / ivany híancisca silva ■

Endereço: Av. Amazonas, 641, Mandar, conj. B, C e D — 30.180-000— Centno— Belo Horizonte— MG 

Tel: (031)201-4466 Fax: (031)201-9485

1. Data de fundação: 1987 (de  fato e legal).

2. Origem: a AMEPPE teve origem  no M ovimen­
to Fé e Alegria, obra educacional com  p rop ó­
sitos evan gelizadores, proínovida pela Com ­
panhia de  Je su s  e que possu i um a estrutura 
regionalizada. Segu indo um a política de  d es­
cen tralização , a lgu n s regionais, d esd e  sua 
constitu ição, criavam  entidades autônom as 
com  diretoria e estatuto p róprio s. Foi assim  
q u e  em  M inas G erais um  g ru p o  de partici­
p an tes d e  m ovim en tos p o p u la re s criou a 
AMEPPE, um  region al au tô n om o d o  M ovi­
m ento Fé e  A legria. E sse  g ru po  atuava prin­
c ipalm en te  na reg ião  industrial através d as 
CEBs (C o m u n id ad es E clesia is de B a se ), e 
d o s M ovim entos p e lo  T ran sp orte  Coletivo e 
para a E d u cação . A ten den do a um a d em an ­
da d o  M ovim en to  d e  Luta Pró-Creche, a 
AMEPPE fo i-se  e sp ec ia lizan d o  ria a sse sso r ia  
às crech es e na cap ac itação  de seu s  re sp o n ­
sáv e is  e p ro fe sso res.

5. Objetivos: desenvolver atividades de  a sse sso ­
ria e p esq u isa  na área d a  ed u cação  popular, 
voltadas p ara a criança e o  adolescente, prio­
rizando a garantia d o s direitos sociais e a defi­
nição e im plantação de políticas públicas, o 
fortalecim ento das organ izações populares, a 
m elhoria d o s serviços e a qualificação de ed u ­
cadores de creches.

4. Âmbito de atuação: estadual.

5. Nümero de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 24

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$1.000.000.00 
e US$2.000.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) cooperação internacional não-governamen- 
tal: 80,9%;
b) órgãos de govemo: 8%;
c) fundações nacionais: 1,8%;
d) doações individuais: 2,4%;
e) doações da arquidiocese e do MEB: 6,9%.

9. Atividades principais: assessoria e pesquisa 
em educação.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO FORMAR: assessoramento direto às cre­
ches através de cursos de formação; criação de

n bibliotecas ambulantes; estímulo às diversas for­
mas de linguagem. Destina-se a educadores de 

’ creche e pré-escola. Há três pessoas dedicadas;

b) PROJETO CIDADANIA NAS ONDAS DO l^DIO: pro­
grama de políticas públicas, no rádio, voltado 
para a defesa da criança e do adolescente, em 
parceria com a arquidiocese e as instituições 
Visão Mundial e Fé e Alegria. Há seis pessoas 
envolvidas na atividade;

c) PROJETO ACONTECER; cursos em parceria com a 
universidade e outras ONGs, destinados a profis­
sionais de creches, centros infantis e órgãos públi­
cos, sobre pré-escola e administração de creches.

10. Benefíciários principais: educadores, pais, 
lideranças do Movimento Pró-Creche.

11. Publicações principais: periódico semes­
tral Educação popular: cademos.

15



Sigla/nome curto. ANAÍ-BA

Responsáveis para contato: j o s f  a u g u s t o  s a m p a io  /  l u c ia  m a s c a r e n h a s  /  r o s a  c o s t a  

Endereço: Rua Borges dos Reis, 46, sl.5 H —  40.223-000 —  Rio Vennelho —  Salvador —  BA 

Tel: (071)247-0464 Fax: (071)235-5836 (vizinho)

■.

1. Data de fundação: 1979 (de fato), 1982 (legaO. 4. Âmbito de atuação: estadual.

2. Origem: a ANAÍ-BA surgiu a partir da iniciati­
va de profissionais e estudantes da área de 
antropologia e sociologia, sensíveis à causa 
d o s p o v o s indígenas. Na d écad a de 70 as 
denúncias sobre a degradação  dos territórios 
indígenas e sobre a situação de vida d o s índios 
provocaram  o nascim ento de inúm eras entida­
des d e  ap o io  às lutas d esse s p ovo s —  entre 
elas a ANAÍ-BA.

■ V ■
3. Objetivos gerais: reco n h ecer e re sp e ita r  a 

au to n o m ia  cu ltu ra l e o  d ire ito  à au to d e te r­
m in a çã o  d o s  p o v o s  in d íge n as; a p o iá - lo s  
em  su a  luta p e la  so b rev iv ên c ia  a trav és d a  
re c u p e ra ç ã o  e garan tia  d a  in v io la b ilid a d e  
e  d a  d e m a rca ç ã o  p erm an en te  e co le tiv a  d e  
su a s  terras e p e lo  u so  e x c lu siv o  d o s  recu r­
s o s  n atu ra is  n e la s  ex isten te s ; a s s e s so r a r  
g ru p o s  in d íg e n as  e p e s so a s  e g ru p o s q u e  
com  e le s  e s te ja m  trab a lh an d o ; a c o m p a ­
n har a p o lítica  in d igen ista  o fic ia l critican ­
do , d e n u n c ia n d o  e p ro p o n d o , sem p re  no 
sen tid o  d a d e fe sa  d o s d ire ito s d o s  p o v o s  
in d íge n as; in form ar à o p in iã o  p ú b lica  na­
c io n al e in tern ac io n al so b re  a s itu a ç ã o  d e s ­
se s  p o v o s ; p ro m o v er a d e fe sa  d o  m eio  am ­
b ien te  e  d o  p atrim ô n io  e c o ló g ic o  d a s  ter­
ra s  e e c o s s i s t e m a s  a e la s  a r t ic u la d o s ;  
a rticu lar-se  a a s so c ia ç õ e s  ou  o rg a n iz a ç õ e s  
q u e  ten h am  o b je tiv o s sem elh an te s.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 3

6. Nümero de voluntários; 12

7. Faixa orçamentária: abaixo de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos; agên cias intem acionais 
de cooperação  não-governam ental; 100%.

9- Atividades principais; assesso ria  e inform a­
ção  sobre a cau sa  d o s p o v o s indígenas.

Projetos ilustrativos:
a )  PROJETO RECONTANDO A  HISTÓRIA DO ÍNDíO NO 
Bi^lSIL: pesqu isa  sobre o  tratam ento da questão 
indígena nas salas de aula; cursos para profes­
sores; exib ição de v ídeos; palestras e e spetácu­
los de  arte. D estina-se a professores e alunos. 
H á quatro p e sso a s  na atividade.

10. Benefíciários principais; p o v o s indígenas; 
p rofessores e estudantes.

11. Publicações principais: periódico quadri­
m estral Boletim da ANAÍ-BA. Publica tam bém  
cartilhas e livros, dentre o s  quais se  destacam : 
A luta Pataxó HàHãHai: notas sobre a histó­
ria e a situação da reserva Paraguassu-Cara- 
muru e O s povo s indígenas na Bahia.
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Sigla/nome curto: ANSUR

Responsáveis para contato; a n t o n i o  s il v e s t r e  l e it e  /  a r y  v a n a z i  /  l u c iv a n d a  m o u r a  

Endereço; Praça da Sé, 184, sala 902 ■— 01001-000 —  Centro —  São  Paulo —  SP 

Tel; (011)604-7484 Fax; (011) 604.7572

E.mail; ansur.@ ax.apc.org.br íJ >

; ■■■

1. Data de ftmdação; 1984 (de fato), 1987 (legal).

2. Origem; em  1984, período üm que ocorreram  
várias o cu p açõ es de terras em  áreas urbanas, 
agentes de pastoral, lideranças de m ovim entos 
sociais e  algun s profissionais solicitaram  à CPT 
(C om issão  Pastoral da Terra) a criação de um  
departam ento urbano.-Foi en tão organizado 
um  encontro nacional para p esso as e entida­
d es d ed icad as à q u estão  da legalização de 
terras u rban as e o  direito à m oradia. Em 1985, 
realizou-se novo  encontro no q u al foi criada 
a A rticulação N acion al d o  So lo  U rbano, ori­
gem  d a ANSUR. Em  1990, com  a co n so lid a­
ção  d o  M ovim ento N acional de M oradia e  a 
criação  da Central d e  M ovim entos P o pu lares 
co n sid ero u -se  a n ece ssid ad e  d e  transform ar 
a ANSUR, n asc ida  co m o  articulação, em  e n ­
tidade d e  a sse sso r ia  a o s  m ovim entos u rb a­
n os, pe la  terra p ara  m orar. A ANSUR tem  
C oletivos de Sóc io s, o rgan izad o s em  nove 
e stad o s da fe d e ração  (RS, SC, SP, MT, MG, 
AM, BA, Pl, G O ).

3. Objetivos gerais; prestar assesso ria  às orga­
n izações pop u lares apo ian do  o  seu fortaleci­
m ento na luta pela  dem ocratização d o  e sp aço  
nas cidades. Form ar p essoal para atuar n esse  
sentido. Incentivar a articulação de m ovim en­
tos pela m oradia. Em penhar-se na luta pela 
reform a urbana. Estudar internam ente a q u es­
tão urbana através de sem inários, p esqu isas, 
estudos.

4. Âmbito de atuação; nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 7

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000,00 e 
US$100.000.00,

8. Fontes de recursos; agên cias in tem acionais 
de coop eração  não-govem am ental; 100%,

9. Atividades principais; assesso ria , capacita­
ção  e ed u cação  para a cidadan ia,  ̂  ̂ ^

Projetos ilustrativos:
a) assessoria  e acom panham ento ao  M ovimen­
to Nacional de  Luta pela M oradia^no p lano 
nacional (ã coorden ação  d o  M oviiuento) e em  
vários estados. Form ação e  capacitação  d e  p e s­
so a l através d e  cartilhas, sem inários e cursos;

b ) ed ição  e distribuição d o  jom al Solo urbano, 
com  um a tiragem  de 5.000 exem plares;

c) atuação  específica com  relação  a políticas
públicas; análise  e p rop osta s sob re  as políticas 
habitacional e  urbana. í ■ ^

10. Benefíciários principais: m ovim entos ur­
b an os e d e  bairros, a sso c iaçõ es d e  m oradores, 
favelados e público em  geral.

11. Publicações principais; periódico trimes­
tral Jo m a l solo urbano  e Boletim quem é quem, 
na reforma urbana.
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ASSOCIAÇÃO PARA PROJETOS DE COMBATE À FOME

Sigla/nome curto; ÁGORA ' 1 . í. y

Responsáveis para contato; m auko d u t r a  ' /

Endereço: SCLN 210, Bl. C, sl.215 a 218 —  70.862-530 — Brasília —  DF » » J

Tel; (061)347-4914 e 347-4515 Fax: (0 6 l)  347-9002 í

Endereço eletrônico: agora@ ax.ibase.org.br i

. .. . . _ , .... __ .ífci., . íw  .-. J
■ ■ í - í  -■  r«

1.' Dáta de fundação: 1992 (de  fato), 1993 (le­
gal).

2. Origem: a Ágora súrgiu da p reocupação  com  
o s crescentes índices de  fom e e m iséria no

' 'país. Foi idealizada por p e sso a s  da iniciativa 
privada no DF, que distribuíam  so p a  à p o p u ­
lação carente. Juntaram -se ao  projeto outras

• p e sso a s  advindas da universidade; de partidos 
políticos de centro-esquerda e de  m ovim en­
tos sociais.

, ^  i .K.

3. Objetivos gerais; prom over debates, estudos 
e troca de  experiências sobre a questão  da 
desnutrição, da fom e, da produção agrícola, 
da qualidade e do consum o de alim entos e 
sobre alim entação alternativa. Form ular pro­
postas g lobais de c o m b ate ‘ ã fome.^t A poiar 
iniciativas de distribuição de alim entos. Exer­
cer p ressão  nos m eios políticos que resultem  
no encam inham ento de projetos de com bate 
ã fom e. Analisar as políticas governam entais 
de abastecim ento e alim entação.

4 . Âmbito de atuação: nacional. •-
i' .

5. Número de ftincionárlos e/oü prestadores 
de serviço; 3

6. Número de voluntários; 2

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos; em presas e d o açõ es 
individuais; 100%.

1 ■ ‘ , ' ■ - ir
9- Atividades principais; assesso ria , p esqu isa  e
1 análise sobre a questão  da fom e; prom oção de 

cam panhas e d ivu lgação  de inform ações.

Projetos ilustrativos: v.. -
a) PROJETO ALIMENTAÇÃO ALTERNATIVA: levanta- 

 ̂ m ento de re cu rso s ' para o  financiam ento de
um a cozinha experim ental na C om unidade do  
Lixão da Estrutural; H á um a p e sso a  dedicada 
ao  projeto;

b ) d ivulgação da cam panha “A ção da C idada­
nia” no Distrito Federal. U m a p e sso a  tem  aten­
dido a essa  atividade; .<•

c) PROJETO CONSEA: form ulação de p rop ostas e
participação na gestão  d a  Secretaria Executiva 
do Conselho Nacional de Segurança Alimen­
tar. D uas p esso as têm se  ded icado  a e ssa  ativi­
dade. . < ' ■. 1 <

10. Benefíciários principais: p op u laçõ es ca­
rentes e opinião pública em  geral.

11. Publicações principais: —
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ASSOCIAÇÃO SEDUP —  SERVIÇO DE EDUCAÇÃO POPULAR

Sigla/nome curto; SEDUP

Responsáveis para contato: m akia  d in a lv a  m a r ia n o / se ve k in o  r . d o  n a s c im e n to / m a ria  ik>  s o c o r r o  b. d a  s i lv a  

Endereço; Praça M onsenhor W alfredo Leal, 74 —  58.200-000 —  Centro —  G uarabira ~  PB 

Tel: (083) 271-1231 Fax: (083) 271-1231

Caixa postal; 17

1. Data de fundação; 1981 (de fato), 1991 (legal).

2. Origem; o SEDUP n asceu  com o um  serviço  
d a  D io cese  de G uarabira, dentro d o  ob jetivo  
de a sse sso ra r  as pastorais e o s m ovim entos 
p o p u la re s d o  B rejo  P araibano.T em -se pro­
p o sto  a im plem entar atividades com o a for­
m ação  de  lid eran ças (sin d icais, de o p o siçõ es 
sindicais, de m ovim entos populares); o  apoio  
a cam pan h as salariais, com o a dos canaviei- 
ros; o  ap o io  a lutas d o s trabalh adores em  
geral, na b u sca  de fazer valer o s direitos 
h u m an os para  o s exclu íd o s da so c iedade . 
Em  1991 o  SEDUP d esligou -se  form alm ente 
da d io ce se , p a ssa n d o  a se  constituir um a 
a sso c ia ç ã o  com  p erso n a lid ad e  jurídica p ró­
pria.

3- Objetivos gerais; prom over o s  direitos h u­
m an o s e a con q u ista  d e  um a c idadan ia p lena 
para a s  c la sse s  p o p u la res, através de ativ ida­
d es de cunho educativo , form ativo e organ i­
za ti vo.

4. Âmbito de atuação: estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 8

6. Número de voluntários: 3

7. Faixa orçamentária; m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agên cias internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 76,5%;
b) fun dações nacionais: 23,5%.

9- Atividades principais: educação  para a cida­
dania e  edu cação  popular; assessoria , capaci­
tação e pesqu isa .

Projetos ilustrativos:
a) ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: forma- 
ção  e capacitação  dos alfabetizadores, visita 
ao s grupos, articulação com  outras entidades 
que trabalham  na m esm a área. Atende a traba­
lhadores rurais, trabalhadores urbanos e p o p u ­
lação  carcerária. H á um a p esso a  responsável 
pelo  program a;

b) PROJETO LUTAS DE BAIRRO E GERAÇÃO DE RENDA: 
pesqu isa, reuniões, cursos e troca de experiên­
cias, teatro popu lar e visitas a gru pos de m ora­
dores da periferia que trabalham  na econom ia 
informal e em  p eq u en o s projetos de geração  
de renda. Há du as p e sso a s  na atividade;

c) PESQUISA SOBRE O RESGATE HISTÓRICO DO SIN­
DICALISMO NO BREJO PARAIBANO: reuniões, cur- 
so s com  dirigentes sindicais e pesqu isadores, 
estudos, análise d e  entrevistas e sistem atização 
dos dados. H á um a p e sso a  responsável por 
esta pesqu isa.

d) CRIANÇAS E ADOLESCENTES: program a de rádio, 
sem inários, reuniões, palestras e debates para 
atendim ento de conselheiros m unicipais (para 
a infância e a adolescên cia) e a sociedade  civil. 
Há d uas p e sso a s  na advidade.

10. Benefíciários principais: analfabetos; sin­
dicatos, assa lariados e p equ en os produtores 
rurais; participantes de projetos de geração  de 
renda e m em bros de m ovim entos de bairro; 
crianças; outras O N Gs.

11. Publicações principais: SEDUP produz ví­
deos, entre o s quais destacam -se; A palha da 
cana; Dessa luta eu não fu jo  (relato sobre a 
luta da m ulher); Até quando ?; Bagaço de 
cana; Viva a mulher dessa nação ?; De pés na 
terra e Educação é...
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Sigla/nome curto: CNDDA '

Responsáveis para contato; oi^ ando valverde / heniuque miranda / irene gaiuüdo filha - 

Endereço: Rua Araújo Porto Alegre, 7 1 ,1(F andar—  20.030-010 —  Centro —  Rio dejan eiro  —  RJ 

Tel; (021)220-6772 e (021) 262-5734 Fax; (021)236-2708

Observação; Possui m ais três escritórios filiados em  M anaus, Belém  e  São  Luís,

1. Data de fundação; 1967 (de  fato), 1979 (legal).

2. Origem; foi criada para com bater o  Projeto 
d os G randes Lagos A m azônicos, elaborado 
p e lo  H udson  Institute de Nova York, Teve 
órigem  no Centro de Estudos e D efesa do 
Petróleo e da Econom ia Nacional —  CEDPEN. 
A C am panha continuou atuando enquanto en­
tidade, desenvolvendo outras atividades ao 
longo d o  tem po,

3. Objetivos gerais: lutar em  d efesa  e pe lo  
d esen vo lv im en to  da A m azônia; realizar e s ­
tu d os so b re  a problem ática da A m azônia 
com  o  ob jetivo  de  e lab o rar um  “Projeto A m a­
zô n ia” , E fetuar am pla  e in tensiva d ivu lgação  
e  p ro p ag an d a  de  su a s  co n c lu sõ es de  m od o
a, con sc ien tizan d o  o m aior núm ero de com ­
patriotas, m obilizá-los e organ izá-los, atra­
v és d a s  fo rm as e a ç õ e s  m ais a d e q u ad as à 
co n se cu ção  d o s se u s  princíp ios.

4 . Âmbito de atüação; nacional, com  relação ã
m obilização d a opin ião  pública. Estadual (RJ) 
è regional (A m azônia) através dos núcleos na 
região. ^

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; —

6. Número de voluntários;

7. Faixa orçamentária; —

8. Fontes de recursos; contribuição d e  sócios; 
100%,

9- Atividades principais; estudo, in form ação e 
organização de  cam pan h as em  d efesa  da Re­
gião Am azônica.

Projetos ilustrativos:

a ) obteve ó  arquivam ento d o  Projeto d o s Gran­
des Lagos A m azônicos;

b) realizou  co n g re sso s  e  sem in ário s so b re  a 
A m azônia q u e  redu n daram  na criação  d e  nú­
c leo s d a  CNDDA na reg ião ;

c) realizou ação  pública contra o s  exp lorado­
res de carvão vegetal na A m azônia para produ­
ção  de gusa, .

10. Beneficiários principais; a o p in iã o  p ú ­
blica. •

11. Publicação principal; periódico  biariúal A 
Amazônia brasileira em foco.
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CASA DA MULHER DO NORDESTE

Responsáveis para contato: a n a  m a r ia  d e  f a r i a s  l i r a

Endereço; Rua Dr. Napoleão Laureano, 40 C —  50.720-020 —  M adalena —  Recife —  PE 

Tel: (081)227-0531

1. Data de fundação; 1980 (de fato e legal).

2. Origem; a C asa da Mulher do N ordeste em er­
giu d o  M ovim ento Fem inista na década de  80, 
efetivando a criação de um  esp aço  para d e­
nunciar a violência contra a mulher, divulgar 
in form ações e  p esqu isas, sensibilizar a socie­
dade para p ôr fim às desigualdades e injustiças 
sociais. A pós três an os de atuação  junto às 
m ulheres d as cam adas populares, a instituição 
deu  preferência a apoiar projetos de produ­
ção, priorizando em  sua ação  educativa a 
b u sca  de  in dependência econôm ica com o for­
m a de luta pela libertação das m ulheres.

3. Objetivos gerais: contribuir para a prom oção  
e inserção da m ulher na produção de bens e 
serviços econôm icos e culturais, bem  com o 
interm ediar sua distribuição, D esenvolver di­
reta ou indiretam ente trabalhos comunitário.s 
com  gru p os de m ulheres. Estudar, pesqui.sar, 
discutir e divulgar tem as relacionados com  a 
mulher. Prom over cursos, sem inários, confe­
rências, organizar e /o u  participar de congres­
so s regionais, nacionais e internacionais sobre 
a mulher.

4. Âmbito de atuação; estadual, principalmente 
nos m unicípios do Recife (Bairros de Água Fria, 
Córrego do Euclides e Ibura) e Camaragibe, 
Serinhaém, Tacara TV, Pesqueira e Bom  Jardim.

5. Número de funcionários e/ou prestado­
res de serviço: 8

6. Número de voluntários: dois nacionais e 
um  internacional.

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00,

8. Fontes de recursos: —

9- Atividades principais; ed u cação  popular; 
projetos de geração  de renda.

Projetos ilustrativos:
a) a t iv id a d e  d e  ASSESSOIUA à s  M U LH El^ DE ARA- 
ÇÁ, CAMARAGIBE, PE: trabalho em  sistem a co o p e­
rativo, junto a m ulheres de fam ílias rurais ou  
d o m ésticas da lo ca lid ad e , p ara  aum entar a 
renda fam iliar, ap rov eitan d o  m atéria-prim a 
de fábricas de tec ido  e vestuário . As m ulhe­
res fabricam  redes, tap etes, b o lsa s, etc. O 
g ru p o  está ten d en d o  a criar u m a o rgan ização  
au tôn om a;

b) PROJETO PEIXE; atinge m ulheres da região da 
Barragem  de Carpina. Trata-se da criação de 
peixes em  açudes associada à criação de porcos 
e marrecos e ainda ao  plantio de hortas caseiras 
e m andioca para fabricação de farinha;

c) atividade d e  estruturação de um a unidade 
de produção  na localidade d e  Tim bi para tape- 
ceiras que depen diam  de fábricas e interm e­
diários para a com ercialização de seu s produ­
tos. Foi criada a A ssociação  d e  T apeceiras que 
realiza ven das diretas ao  con si’.m idor e cria 
capital de giro.

10. Beneficiários principais: m ulheres, jo­
vens, crianças.

11. Publicações principais; periódico trim es­
tra l/o m í?/ da casa.
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CENTRO ACOTTRENE DE FORMAÇÃO POPULAR

Sigla/nome curto: ACOTIRENE

Responsáveis para contato; luciene maria de mesquita lima / edna rosangela nobre 

Endereço: Rua Prof. Em ane F. M agalhães, 545 —  57.032-150 —  M angabeira —  M aceió —  AL 

Tel: (082)328-1913 (residencial para recados)

1. Data de fundação: 1992 (de fato), 1993 (legál).

2. Origem: o Centro Acotirene nasceu a partir do
esforço  de grupos de p esso as (vindas das igre­
jas, da universidade e de órgãos públicos) e de 
m ovim entos popu lares existentes em  M aceió 
(Sem -Teto, M eninos e Meninas de Rua, Com is­
são  de Bairros e C om issão Lagoa Mor). Com  o 
ap o io  d e  a lgu m as O N G s d é  P ern am buco  
(EQUIP, CENAP e FASE PE); cfiou-se um  es* 
p aço  para  contribuir para o  fortalecim ento e 
a articulação das diversas experiências de  or­
gan ização  popular existentes na cidade, O 
Centro Acotirene é recém -fundado e está em  
período de m ontagem  de sua infra-estrutura e 
con d ições de sustentação: ■ '

3- Objetivos gerais: contribuir para a organ i­
za çã o  e fortalecim ento d o s m ovim entos p o ­
p u lares em  A lagoas, ten do  em  vista a am plia­
ção  da cidadan ia  e a d em o cratização  da so ­
c ied ad e ;

4. Âmbito de atuação: m u n ic ip a l (M aceió ). 
E v en tu a lm en te ,' a tu a  no p la n o  reg io n a l, 
n o s  e s ta d o s  de  S e rg ip e , P araíb a  e P ern am ­
b u co .

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: ~

6. Número de voluntários: 5.

7. Faixa orçamentária: tendo sido  fun dado  le­
galm ente em 1993, ainda não  p ossu i nenhum  
financimento,

8. Fontes de recursos: —

9. Atividades principais: ed u cação  popu lar e 
para a cidadania, capacitação  e assessoria .

Projetos ilustrativos:
a) FOiiMAÇÃo DE LIDERANÇAS (dirigentes e educa­
dores populares): atingiu, erri 1993,150 pessoas;

b )  PROJETO DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS: 
acom panham ento p ed agó g ico  para alfabetiza­
dores e encontros com  alfabetizandos. Reali- 
zam -se tam bém  oficinas de p rodução  de m ate­
riais didáticos. A tende a educadores, jovens e 
adultos analfabetos da periferia;

C) ATIVIDADE COM RELAÇÀO ÀS MULHERES: COm 
recursos das próprias participantes do movi­
mento, têm sido organizadas discussões sobre 
as relações de gênero e a identidade feminina,

• avaliando-se a possibilidade da criação de ofi­
cinas para geração de renda.

10. Beneficiários principais: m ovim entos ur­
banos, a sso ciaçõ es de m oradores. M ovim ento 
Sem-Teto, M ovim ento de M ulheres.

11. Publicação principal: —
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CENTRO ALTERNATIVO DÉ CÜLTURA

Sigla/nome curto: CAC PA , '

Responsáveis para contato; FIŒDDY SERVAIS < ̂ i» , *;f,

Endereço: Rua D. Rom ualdo de Seixas, 1905 —  66.055-200 ~  Umarizal —  Belém  —  PA ‘

Tel: (091)223-5228 e (09D  222-1883 Ramal 34 . . Fax: (091)222-9503

1. Data de fundação: 1991 (de  fato), 1990 (le­
gal). '

2. Origem: a idé ia  n asceu  de um  gru p o  de 
un iversitários, p ro fissio n a is , in telectuais e 
m em bros da O rdem  Je su íta  d a  C ap ela  de 
Lourdes. V isavam  criar um  centro un iversi­
tário q u e  p u d e sse  e stab e lecer  um a ligação  
entre o  m u n do  acad êm ico  e a m aioria do 
p o v o  m arg in alizado  d o  p ro ce sso  sócio-eco- 
nôm ico .

3. Objetivos gerais: contribuir para o  desenvol­
vim ento de  estudantes e profissionais, levan- 
do-os a com preender su a responsabilidade 
sócio-política. Realizar estudos e p esqu isas 
científicas alternativas contribuindo para a so ­
lução concreta d o s problem as que afetam  o 
povo. Prestar assesso ria  para a m elhoria das 
con d içõ es sócio-econ ôm icas e culturais da 
popu lação .

4. Âmbito de atuação: estadual.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: oito e m ais dois técnicos de nível 

. superior ced idos pela Secretaria Estadual de 
Educação.

6. Número de voluntários; 5
•fc ' ' •

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos: . -
a) agências internacionais de coop eração  não-
governam ental: 93,9%; '
b ) d o açõ es individuais: 5%;' ‘

. c) aluguel de im óveis: 1,1%.'

9- Atividades principais: capacitação  e  pesqu i­
sa  aplicada. ' t 4

Projetos ilustrativos: " »
a) p esqu isa de cam po sobre as con d ições de 
trabalho d o s p rofessores de  esco las públicas

■ de prim eiro grau em  B elém  e atuação em  po­
líticas públicas n essa área. Atinge sobretudo 
profissionais da ed u cação  e professores. En­
volve o  trabalho de seis pessoas-'

b) capacitação  de com unicadores do movi- 
' m ento popular, através de treinam entos e se ­

m inários para â prod u ção  d e  im pressos. En­
volve o  trabalho de três p e sso a s ;

■ \

c) m anutenção de um  centro de docum entação 
com  processam ento de inform ação para atendi­
mento de estudantes, profissionais e outras enti­
dades. Envolve o  trabalho de um a pessoa.

10. Beneficiários principais: estudantes, pro­
fissionais liberais, p rofessores. * '

í . L- T, ■

11. Publicação principal: periódico bimestral
Boletim informativo estalo. ■' ■ ' ' ^

23



CENTRO BRASILEIRO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE —  CASA DE PASSAGEM

Sigla/nome curto : CASA DE PASSAGEM

Responsáveis para contato; ana p. df. vasconcelos/ das giiaças b. pires/ marileide a. do nascimento 

Endereço: Rua A m óbio Marques, 432 —  50.100-130 —  Reicife —  PE

'lel; (081)222-1471 e  (081) 222-3849 Fax: (081) 231-1449

Observação: Possui três escritórios filiados.

1. Data de fundação: 1989 (de  fato e legal).

2. Origem: a s  fu n d a d o ra s  d a  C asa  d e  P a ssa ­
gem  —  u m a a d v o g a d a , um a p sican a lista , 
um a p ro fe sso ra  un iversitária  e um a p e d a ­
g o g a  —  v in h am  d e  e x p e r iê n c ia s  p ro fis s io ­
n ais em  in stitu içõ es tais co m o  a O A B (O r­
d em  d o s  A d v o g a d o s  d o  B ra sil), B r ig ad a  em  
D e fe sa  d a  M ulher e o  Lar, en tid ad e  d o  
R ecife , e x e rc e n d o  a tiv id ad e  clín ica, o  m a­
g isté r io  u n iv ersitário , o u  a tu a n d o  n o  T ri­
b u n a l d e  Ju s t iç a  d e  P ern am b u co . Em  1986, 
a partir d e  um  co n v ite  d o  en tão  p refe ito  
J a r b a s  V a sc o n ce lo s , u m a d e s sa s  p e s so a s  
a ssu m iu  a re sp o n sa b ilid a d e  de a te n d e r  à s 
c r ia n ça s  d e  ru a, c o m o  p re s id e n te  d a  L e­
g iã o  A s s is te n c ia l  d o  R ec ife . N e ssa  o p o r ­
tu n id a d e  e em  c o n ju n to  co m  a s  d e m a is  
p ro fiss io n a is , co n sta to u -se  a au sên cia  de 
a ten d im en to  e sp e c ífic o  p ara  ad o lescen tes 
de b a ixa  re n d a .. Em  1989, acred itan do  na 
p o ssib ilid ad e  de  resgate  da d ign idade d as 
m en in as d e  rua d o  Recife e O linda, e ssa s 
p ro fissio n ais  reso lveram  criar a C asa de P as­
sagem , em  conjunto com  as p róprias m eni­
n as, e stab e le ce n d o  com  e la s contato indivi­
du al e p ion eiro . A C asa  de P assagem  acredita 
q u e  a s  m en in as d e  rua constituem  um  gru p o  
socia l co m  p ap e l im portante com o ator p o ­
lítico peran te  a so c ied a d e .

3. Objetivos gerais; fortalecer a organização d as 
adolescen tes m ulheres para que p o ssam  atuar 
na so c iedade  reivindicando seus direitos de 
cidadãs. Realizar form ação e capacitação de 
lideranças.

4 . Âmbito de atuação; estadual.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 43

6. Número de voluntários: l6 nacionais e um  
internacional.

7. Faixa orçamentária: entre US$300.000.00 e 
US$400.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de  coop eração  não- 
governam ental: 4l%;
b) agências internacionais de coop eração  g o ­
vernamental: 49%;
c) fundações nacionais: 5,5%;
d) ven da de produtos e serviços: 3,5%;
e) d oações individuais: 1%.

9. A tiv id ad es  p r in c ip a is :  capacitação  de p e s­
soa l para trabalho com  adolescentes; inform a­
ção  e pesquisa; denúncia de violências e cam ­
panhas de esclarecim ento.

Projetos ilustrativos:
a) atendim ento a adolescen tes m arginalizadas 
com  ap o io  psicológico , alim entar, m édico e 
oficinas pedagóg icas e de arte. Atende a m eni­
nas de rua e m eninas prostituídas. H á óito 
p e sso a s  na atividade;

b) atendim ento a ad olescen tes através de cur­
so s profissionalizantes (corte e , costura, cozi­
nha industrial, artesanato) e criação de um 
esp aço  para venda de produtos e geração  de 
renda. Há cinco p esso as na atividade;

c) atividades de capacitação:
PROJETO ADOLESCÊNCIA, GÊNERO E CIDADANIA: for-
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m ação de multiplicadores de informações capazes 
de repassar noções de saúde, sexualidade, gênero 
e cidadania para adolescentes em comunidades 
de baixa renda. Há quaü^o pessoas na atividade;

PROJETO DROGAS: capacitacão  de 18 adolescen* 
tes sobre o  tem a d as drogas, através de oficinas 
de teatro, habilitando-os a repassar inform ação 
para outros adolescen tes nas com unidades de 
baixa renda. Há d u as p esso as na atividade;

CENTRO DE CAPACITAÇÃO: form ação de lideran­
ças com unitárias, p essoa l de organism os de 
govern o e  de outras O N G s, para aprim oram en­
to ou  im plantação d e  trabalho de atendim ento

especializado  para adolescen tes m ulheres. Há 
dez p esso as ded icadas ao  Centro.

10. Benefíciários principais: ad olescen tes em  
geral, sobretudo d o  se x o  fem inino; ed u cad o­
res e responsáveis p or program as de  atendi­
m ento à criança e ã adolescência.

11. Publicações principais: jo rn al Boca a  
boca-, jo rn al Boquinha-, m an u ais  e carti­
lh as, en tre  o s  q u a is  d e sta c a m -se  o  C atálo­
go de saü de  (M IP), o  in form e d o  Prim eiro 
E n co n tro  d e  M en in as e M en in o s d e  Rua Foi 
porque o am or valeu. P roduz tam bém  li­
vros e  v ídeos.
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Sigla/nome curto : CEBRAP

Responsáveis para contato; JOSÉ ARTHUR .G iA N N O Tn

Endereço: Rua M orgado Mateus, 6 l 5 —  04.015-902 — 'Vila Mariana —  São  Paulo ^  SP 

Tel; (011)574-0399 Fax; (01p574-5928

Endereço eletrônico: cebrap@ cr-sp.rnp.br

1. Data de fundação; 1969 (de fato), 1969 (legal).

2. Origem: o CEBRAP foi fundado p or um  g m p o  
de intelectuais que procuravam  um  espaço  
independente de p rodução  científica em  um  
p eríodo em  que as universidade.s sofriam  sé­
rias lim itações por parte d o  regim e autoritário. 
Seu objetivo foi, desd e  o  início, realizar p e s­
q u isas e estudos especializados no cam po das 
ciências sociais, procurando m anter um  perfil 
acad ê m ico  de resp eitab ilidade , tendo um  
com prom isso  com  a igualdade social e a d e­
m ocracia e caracterizando-se pela tolerância e 
abertura para o  pluralism o social e  político. O 
CEBRAP p o ssu i 76 sócios, distribuídos em  
duas categorias: o s fundadores e p esq u isad o­
res convidados.

3. Objetivos gerais; desenvolver as ciências so ­
ciais no Brasil e produzir um conhecimento que 
possa contribuir para a melhoria das condições 
de vida do povo brasileiro, desem penhando 
papel de relevo no aprofundam ento da caracte­
rização econôm ica, social e política do país.

4. Âmbito de atuação: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 52

6. Número de voluntários: 3

7. Faixa orçamentária; entre US$200.000.00 e 
US$300.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) órgãos de governo: 41%;
b) agên cias internacionais de cooperação  não- 
gov em am en ta l: 4 0%;
c) agências m ultilaterais de cooperação : 19%.

9. Atividades principais: pesquisas, estudos e as­
sessoria técnica no cam po das ciências sociais.

Projetos ilustrativos:
a) V IO LÊ N C IA  E “ V IR A Ç À O ” —  U M  ESTU D O  SOBRE 

JOVENS DE RUA: estudo d o s m eninos de rua que 
não freqüentam  escola, estão  exclu ídos da for­
ça de trabalho e vivem  ã m argem  da sociedade, 
investigando com o se opera  a sociabilidade 
da violência que com bina estar fora do circuito 
nonnal de socialização, ter carência de  recur­
so s m ateriais e viver na “v iração”. H á duas 
p e sso a s  dedicadas ã p esq u isa  q u e  atende a 
instituições q u e  trabalham  com  crianças;

b) SAÚ DE R E P R O D U TIV A  D A  M U LH E R  NEGRA N O  

BRASIL: esLudo que visa contribuir para a m e­
lhoria d o  grau de  consciência da popu lação  
negra sobre seu s direitos, co locan do a seu 
alcance in form ações e d ad o s sob re  sua própria 
realidade. A atividade v isa  tam bém  preparar 
p esqu isadoras negras. Atinge as com unidades 
negras e entidades e instituições q u e  lidam 
com  a tem ática do negro. H á cinco pesqu isa­
dores envolvidos no trabalho;

C ) P R O G R A M A  IN T E R N A C IO N A L  D E  TR E IN A M E N T O  

EM  PO LÍT IC A S  PÚ BLICAS: preparação de profissio­
nais das ONGs em políticas públicas, na ex­
pectativa de que venham a reforçar as organi­
zações civis. Atende a profissionais das ONGs 
e está sendo desenvolvido por três pessoas do 
CEBRAP.

10. Beneficiários principais: opin ião pública 
em  gerai.

11. Publicações principais: revista quadrim es­
tral Novos estudos Cehrap e um  volum e sign i­
ficativo de obras.
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CENTRO BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO E ORIENTAÇÃO DA SAÚDE SOCIAL

Sigla/nome curto; CEBRAIOS

Responsáveis para contato: m a k ia  d i lm a  f e u z a r i :)0 f e k r e i r a /  t â n ia  m a r la  k e b o u ç a s /  l u c i a n a  a r a ú jo

Endereço: Praça Marechal Deodoro, 38 —  59.014-520 —  Tirol —  Natal —  RN

Tel: (084)221-4711 Fax: (084)211-2128

1. Data de fundação: 1991 (de fato e legal).

2. Origem: o CEBRAIOS nasceu por iniciativa de 
um grupo de mulheres do Rio Grande do 
Norte, profissionais interessadas nos proble­
mas sociais de seu estado e preocupadas so­
bretudo com a educação, a saúde, a infomia- 
ção e a deficiência das políticas públicas esta­
duais, com relação às meninas de rua e à 
mulher. Suas fundadoras partiram da própia 
experiência anterior com crianças na Casa de 
Passagem (ONG de Recife), no Movimento 
Nacional de Meninos e Meninas de Rua e na 
FEBEM.

3. Objetivos gerais: contribuir para a construção 
de uma sociedade democrática, através da in­
formação sobre a saúde. Fortalecer a cidada­
nia, através do apoio e assessoria aos movi­
mentos sociais organizados e do estímulo à 
implementação de políticas públicas com a 
participação dos cidadãos. Desenvolver ativi­
dades de capacitação de agentes de saúde e 
orientadores em educação sexual que atuem 
junto aos setores populares visando ã preven­
ção. Incentivar a pesquisa, o estudo e o debate 
da realidade social do Rio Grande do Norte, 
do Nordeste e do Brasil em geral, especial­
mente no que toca às políticas de governo nas 
áreas da saúde e da assistência social para a 
criança e o adolescente.

4. Ambito de atuação: municipal.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 9

6. Número de voluntários: 9

7. Faixa orçamentária:
US$200.000.00.

entre US$100.000.00 e

8. Fontes de recursos:
a) órgãos de governo:45%;
b) agências internacionais de cooperação não- 
governamental: 44%;
c) agências multilaterais de cooperação: 1,5%;
d) agências internacionais de cooperação go­
vernamental: 8%;
e) doações individuais: 1,5%;
OBS. Recebem também doações em alimento.

9. Atividades principais: educação popular e 
para a cidadania; denúncias e informação.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO CASA RENASCER: casa de referência 
para meninas que sobrevivem nas ruas e na 
prostituição, em uma faixa etária de oito a 
dezessete anos. A Casa —  que funciona em 
regime aberto —  oferece pela manhã a escola 
alternativa até que as meninas possam ser en­
caminhadas para a rede pública. À tarde existe 
oficina de costura. Para a oficina, as mães, 
quando localizadas, também são convidadas. 
Além disso, ainda existe uma oficina de teatro 
orientada por um artista. Algumas meninas 
(20, em média) moram na Casa. Há seis pes­
soas envolvidas no projeto;

b) ATIVIDADE DE SAÚDE PREVENTIVA; reuniÕeS CO- 
munitárias nas casas de prostituição e nos bairros 
da periferia de Natal, palestras, informação e 
campanhas sobre educação sexual, doenças se­
xualmente transmissíveis —  especificamente a 
AIDS— e distribuição de preservarivos. Há duas 
pessoas responsáveis pela atividade;
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c) PROJETO BANCO DE DADOS: recortes de jornal, 11 . P u b lic a ç õ e s  p r in c ip a is :  publica m anuais e 
d ossiês, arquivo e publicações. Pesquisa e di- cartilhas e edita textos dentro d o  teina traba-
vu lgação  junto à m ídia. ihado, tais com o: Prostituição, um a nova

atração turística; Meninas de rua eprostítui-
10 . B e n e f íc iá r io s  p r in c ip a is :  m eninas de rua e ção; Cartilha das invenções e  o  livro Quem

fam iliares, m ulheres em  gerai, prostitutas, opi- escuta o nosso grito?
nião pública.
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CENTRO D. HELDER CÂMARA DE ESTUDOS E AÇÃO SOCIAL

Si^la/nome <nirto: CENDHEC

Responsáveis para contato: m a r g a r i t a  b o s c h  g a r c ia  /  m a r c e lo  o l i v e i r a  / jo s é  o s m a r  p. d a  s i lv a  

Endereço: Rua G ervásio Pires, 740 —  50.050-070 —  B o a Vista —  Recife —  PE 

Tel: (081)231-3654 e (081)222-0378 Fax: (081)222-6177

Endereço eletrônico: cendhec@ ax.ibase.org.br

i

1. Data de fundação: 1990 (de fato), 1989 (legal). 4. Âmbito de atuação: estadual.

2 . O r ig e m : m udanças de  orientação pastoral na 
A rquidiocese de Olinda e Recife, por ocasião  
da substituição de D. H elder Câmara (por ter 
alcançado o  limite de idade para o  exercício de 
seu m andato com o Arcebispo) e a morte prem a­
tura de seu auxiliar D. Jo sé  Lamartine Soares, 
provocaram  o  encerramento de dois organis­
mos: a Com issão Justiça e Paz de Olinda e Recife 
e  o  ITER —  Instituto de Teologia de Recife. 
Nesse contexto, as pessoas que trabalhavam 
nestas instituições decidiram dar continuidade 
ao trabalho de defesa e prom oção dos direitos 
hum anos e de reflexão teológica a partir das 
condições de vida d o  hom em  comum. Organi­
zaram -se de m od o  autônom o fundando o  
CENDHEC e tom ando a si as bandeiras de luta 
de D. H elder Câmara: direito ã vida, ã cidadania 
e ã fé. A entidade tem 60 sócios.

3. O b je t iv o s  g e ra is :  defesa dos direitos hum a­
nos, especialm ente a defesa técnico-jurídica 
de crianças e  ad olescen tes vítimas e infra to ras; 
ed u cação  com unitária para o  aprendizado e o  
exercício concreto de defesa d o s direitos co­
letivos e d ifusos, através d a  auto-gestão no 
que toca às n ecessidades básicas (educação , 
m oradia, p o sse  d a  terra urbana); ocu p ação  de 
e sp aço s públicos institucionais para influir na 
elabo ração  e controle das políticas públicas; 
articulação com  outras instituições —  gover­
nam entais e  O N G s, nacionais e  internacionais
—  para prestar serviço de qualidade ã p o p u ­
lação  e para q u e  se  construa coletiva e so lida­
riam ente um  novo  m odelo  de sociedade: d e ­
m ocrática e  ética, na qual o s c idadão s contro­
lem  as políticas públicas.

5. Número de funcionários e/ou prestadores
de serviço: 31.

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$200.000.00 e 
US$300.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências in tem acionais de cooperação  não- 
governam ental: 80%;
b) agências multilaterais de cooperação : 12%;
c) órgãos de governo: 6,5%;
d) d oações individuais: 1,5%.

9. Atividades principais: d efesa  de direitos hu­
m anos.

Projetos ilustrativos:
a) DISQUE CIDADANIA: plantão de atendim ento 
jurídico a crianças e adolescen tes vítim as de 
violência, ao s quais se  atribui ato infracional. 
Atende a crianças e  adolescen tes da Região 
M etropolitana de Recife. H á 24 p e sso as na 
atividade;

b ) DIREITO À CIDADANIA: a sse sso r ia  à s  C om is­
sõ e s  Paritárías e  D eliberativas de L egalização  
e U rban ização  —  COM UL’s —  no p ro ce sso  
de regu larização  fun diária  e  p lan o s d as Z o­
nas d e  In teresse Socia l —  ZEIS. A tende a 
a sso c ia ç õ e s  de m o rad ores de reg iõ e s que  
abrigam  10,000 fam ílias. H á oito  p e sso a s  tra­
balh an do  na ativ idade q u e  é realizada em  
con v ên io  com  a E m presa  d e  O b ras d o  Recife
—  URB;
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c) CURSOS: E ducação  para o s  Direitos, capacita­
ção  p ara  o  dom ínio d o s instrumentos de defesa 
d o s direitos coletivos e difusos (especialm ente 
ed u cação  e saúde); atinge 5.000 p esso as, 10 
un idades esco lares e  12 organizações p op u la­
res de b ase . H á nove p esso as dedicadas ã 
atividade. C apacitação, sem inários e acom pa­
nham ento ao  trabalho d o s C onselhos Munici­
pais de  Direitos d as Crianças e  A dolescentes; 
dirigido a policiais civis e  militares, a 15 Con­
se lh os M unicipais, a Fóruns Estaduais e estu­
dantes de Direito (há cinco p esso as respon sá­
veis pe las atividades). Cursos de  aprofunda­
m ento teo lóg ico  para lideranças populares

comunitárias. Atende: com unidades, pastores e  
lideranças (há seis pessoas dedicadas à atividade),

10. B e n e f ic iá r io s  p r in c ip a is :  crianças e ad o le s­
centes, favelados, a sso c iaçõ es d e  m oradores e 
m ovim entos urbanos em  geral.

11 . P u b lic a ç õ e s  p r in c ip a is :  Cademos Cendhec 
(trimestral) e Folha d a (semanal). Publica 
também manuais e cartilhas, entre o s quais se 
destacam : Educação p ara  todos; Vale a  pena 
a  pena de morte?; O papel da  reflexão teoló­
gica em um Centro de Defesa de Direitos 
Humanos.
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S^la/nom e curto: CMC

Responsáveis para contato: e f ig ê n ia  d e  o u v e ir a / s il v ia  c o r d e ir o / s in f o r o s a  n u n e s  d a  c r u z  

Endereço: Rua Pe. Antônio Alves , 20 —  54.500-000 —  Centro —  Cabo de Santo Agostinho —  PE 

Tel: (081)521-0785 Fax: (081)521-0040

1. Data de íundaçâo; 1984 (de  fato e legai). 6. Número de voluntários: —

2. Origem: as fundadoras d o  CMC vinham  de 
experiên cias no m ovim ento sindical, no m o­
vim ento de m ulheres e no m ovim ento estu­
dantil. A proposta  de criar o  CMC teve a ad esão  
de 500 sócias, entre as m ulheres d o  m unicípio 
do  C abo. A origem  e o  desenvolvim ento do 
CMC estão  diretam ente ligados ao  p rocesso  de 
dem ocratização, o  qual contribuiu para defm ir 
o s va lo res q u e  in spiraram  tanto a criação  
com o a evo lu ção  do  CMC: com prom isso com  
as n ecessidades e reivindicações, por parte 
d as cam adas popu lares, por m elhores condi­
ções de  vida; crença de  que a m obilização e a 
participação políticas são  instrum entos funda­
m entais n o  p ro cesso  de organ ização  dos seto­
res m en os favorecidos; a convicção da urgên­
cia da criação de program as específicos para 
atender às dem an d as im ediatas d a  população , 
sobretudo das m ulheres.

3. Objetivos gerais: lutar pela defesa d o s direi­
tos da m ulher; lutar pela  organ ização  e cons­
cientização d as m ulheres para assegurar sua 
m aior participação na sociedade ; realizar p e s­
qu isas e  estudos relativos ao s problem as e sp e­
cíficos d as m ulheres; realizar cursos, sem iná­
rios, palestras e d ebates sob re  as questões que  
afetam  a vida da fam ília na sociedade; orientar 
as m ulheres no q u e  se  refere ã sua saúde; 
prestar assistência jurídica no que se  refere ao s 
direitos da m ulher e da família.

4. Ambito de atuação: m unicipal.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 50

7. Faixa orçamentária: —

8. Fontes de recursos: —

9. Atividades principais: ed u cação , atendi­
m ento à saú d e , geração  d e  renda, assessoria  
jurídica e outras atividades, todas elas voltadas 
para a defesa d o s direitos da m ulher.

Projetos ilustrativos:
a) p r o g r a m a  d e  sa l id e : atendim ento g in eco ló­
gico  para prevenção d o  câncer cérvico-uteri- 
no, atendim ento pediátrico; in form ações e  um  
trabalho educativo de orientação  p ara  o  p lane­
jam ento fam iliar e  reprodutivo. V oltado para 
m ulheres, ad o lescen tes e  crianças, envolve 19 
p e sso a s  da entidade, ded icadas ao  trabalho. 
Em  92, o  serviço atendeu a  1.600 m ulheres 
entre 14 e  79 anos;

b) PROGRAMA DE GERAÇÃO DE RENDA; aCOmpanha- 
m ento a quatro grupos produtivos, dois deles na 
periferia uit>ana (produção de artesanato) e dois 
na área rural (estímulo e inform ação para a pro­
dução agrícola —  hortas, cultivo de fruteiras, 
roç^as de m andioca; e para a criação —  peixes, 
galinhas, porcos). Atende a mulheres. Há 11 
p essoas dedicadas a essa  atividade;

c) PROGRAMA DE APOIO; consta de  atendim ento 
e acom panham ento d e  m ulheres às d e lega­
cias, ao  Instituto M édico Legal, encam inha­
m entos de p ro cesso s no cam po  civil e penal, 
convites a entrevistas com  o  agresso r e  outras 
m edidas necessárias. (Em  92, foram  atendidos 
50 caso s  de m ulheres com  q u eixas de espan-
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cam ento, le sões corporais, estupro, atentado 
ao  pudor, hum ilhação e um  caso  de estupro 
segu id o  de m orte). Além disso , desenvolvem - 
se  atividades de esclarecim ento n esse  cam po 
através de  debates e atos públicos sobre a 
violência. A tende a m ulheres e há d uas p esso as 
ded icadas à atividade;

d) CRECHE LAR DA CRIANÇA: O CMC m antém  um a 
creche na qual se  realiza trabalho educativo 
am plo , em  convênio com  órgão  do G overno

Federal. A creche aten deu  em  92 a 500 crianças 
de 0 a 6 anos, 20 ad olescen tes e  l6  m ães.

1 0 . B e n e f íc iá r io s  p r in c i p a i s :  m u lh e re s  e 
crianças.

1 1 .  P u b l i c a ç õ e s  p r i n c i p a i s :  J o r n a l  d a  
m ulher e A genda d a  mulher. P ro d u z  v í­
d e o s ,  en tre  o s  q u a is  se  d e s ta c a m : 8 de 
m a rç o —  d ia  d a  m ulher e Sítio d a s m u­
lheres —  Ju ç a r a l .
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CENTRO DE AÇÃO COMUNITÁRIA

Sigla/nome curto : CEDAC

Responsáveis para contato: m a ria  i r o n y  b e z e r ra  d a  s i l w a r t h u r  messias d a  s i lv e ira .  

Endereço: Rua Benjam in Constant, 108 —  2«. 241-150 —  Glória —  Rio cie Jan eiro  —  RJ 

Tel:(021)242-9693 e  (021) 231-0263 Fax: (021)222-2527

Endereço eletrônico: cedac@ ax.ibase.org.br Caixa postal; 1816

1. D a ta  d e  fu n d a ç ã o ; 1979 (de fato e legal).

2. O rigem ; o  CEDAC surgiu a partir da iniciativa 
de um  grupo  de participantes de organ izações 
p op u lares urbanas, do  m ovim ento sindical e  
de pastorais sociais. Em bora o  CEDAC não 
identifique um a outra instituição que lhe tenha 
d ad o  origem , seus fundadores foram , respec­
tivam ente, m em bros d o  M ovim ento Mundial 
de T rabalhadores Cristãos, d o  Pontifício Con­
selho para o s Leigos, da C om issão Nacional de 
Pastoral O perária, do Sindicato de Metalúrgi­
cos d e  Porto Alegre, da JO C, de  op osições 
sindicais e d a  Federação  d as A ssociações de 
M oradores. Em 1979, o s setores organ izados 
d a  so c iedade  civil intensificavam  sua luta pela 
redefnocratização d o  país. O s canais de  ex­
pressão , participação e  organização da socie­
d ad e  encontravam -se b loq u eados. N aquela 
conjuntura, considerou-se a propriedade de 
criar um a entidade que resp on d esse  ã n eces­
sidade de form ação, articulação e organização 
dos trabalhadores. O CEDAC tem 49 sócios 
que funcionam  com o exten são  da entidade 
em  oito estad os da Federação  (RS, SC, MG, RJ, 
PE, PB, CE, PI), en gajados nos m ovim entos 
sociais urbanos.

3. O b je tiv o s  g e ra is :  contribuir no processo  de 
construção da dem ocracia, através da educa­
ção  para o  exercício d a  cidadania. Prom over a 
form ação sistem ática de lideranças dos m ovi­
m entos sociais para q u e  sejam  cap azes de 
apresentar altem ativas políricas ao  atual m o­
delo de desenvolvim ento. A poiar iniciativas 
de grupos, asso ciações e  m ovim entos que vi­
sam  transform ar as condições de vida d as c las­

ses popu lares, tom ando-as sujeito coletivo do  
p ro cesso  de desenvolvim ento.

4 . Âmbito de atuação; nacional; no Rio de J a ­
neiro, m ais intensa n o s m unicípios de N ova 
Iguaçu, Itaguaí, Angra d o s Reis, R esende e 
Barra M ansa; e  nos estad os d e  Pem am buco, 
Ceará, Paraíba, Piauí, Minas G erais, Santa C a­
tarina e Rio G rande do Sul.

5- Número de funcionários e/ou prestadores
de serviço: 24

6. Número de vohintários; cinco co labo rad o­
res nacionais e  um  voluntário internacional.

7- Faixa orçamentária: entre US$200.000.00 e 
US$300.000.00.

8. Fontes de recursos;
a) agências internacionais d e  coop eração  não- 
governam ental; 80%;
b ) contribu ições das co m u n id ad es com  as 
q u ais trabalha (transporte, refeições, p ag a­
m ento d e  cursos, etc.): 20%.

9. Atividades principais: ed u cação  popular, 
política e para a cidadania; capacitação  de 
pessoal; publicações; e ap o io  a projetos de 
geração  de renda.

Projetos ilustrativos:
a) a t iv id a d e  d e  a p o io  à  p r o d u ç ã o  c o m u n it á r ia  
PAIíA A GERAÇÃO DE TI^BALHO E RENDA; atinge 
m oradores de favelas e bairros popu lares (80%  
m ulheres e 20% hom ens). Fabrica produtos tais 
com o; b o lsa s ,  ro u p as  in fan tis e  p ara  adu l-
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tos, roupa íntima; salgadin hos, p ão  e m acar­
rão; p an o s de  prato e bordados; bon ecas de 
pan o ; vassouras; b locos e lajes pré-fabricadas 
para construção de casas. S ão  21 grupos fun­
c io n an d o  em  regim e d e  au to gestão , eco n o ­
m icam ente in dependentes, geran do  um a ren­
da em  tom o de um  salário  m ínim o, em  m édia, 
por cad a participante, A atividade u ltrapassou  
o s ob jetivos econ ôm icos p rop osto s e tem d e­
sem b ocad o , por exem plo, na criação de nú­
c leos o rgan izados em  favor de  creches com u­
nitárias, b ib liotecas com unitárias e projetos de 
coleta se lecion ada de lixo. Há três p e sso as 
d ed icad as a essa  atividade;

b ) FORMAÇÃO PARA EDUCATX5RES POPULARES EM 
ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS: ciirsos, sem inârios, 
encontros e  intercâm bio d e  experiências entre 
educadores, atingindo professores com  nível 
de instrução de prim eiro, segu n d o  e terceiro 
graus, d isp osto s a se  engajarem  no trabalho de 
alfabetização. Há dois responsáveis dedicados

a essa  tarefa, q u e  já p o d e  inscrever em  seu s 
resultados o  funcionam ento de 50 sa las de aula 
p or parte da iniciativa de educadores form ados 
no projeto. D estaca-se a experiência de Cam ­
pos, RJ, on de o  governo m unicipal assum iu a 
infra-estrutura d o  trabalho, bem  com o o s sa lá­
rios d o s professores;

c) a t iv id a d e  DE FORMAÇÃO DA CIDADANIA COM 
GRUPOS DE MULHERES: trata-se de üm a pesqu isa 
participante com  m ulheres de favelas e bairros 
populares. Há d uas p e sso a s  acom p an h an do 
essa  atividade.

10. B e n e f ic iá r io s  p r in c ip a is :  m ulheres, op erá­
rios, grupos de produção com unitária e pasto­
rais populares.

11. P u b lic a ç õ e s  p r in c ip a is :  periódico trim es­
tral Mutações sociaise  periódico m ensal Carta 
da conjuntura, além  de m anuais, cartilhas e 
livros.
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CENTRO DE AÇÃO CULTURAL

Sigla/nome curto: CENTRAC

Responsáveis para contato; r a im u n d o  a u g u s t o  d e  o l i v e i r a  /  s ô n ia  m a r in h o  /  n e r iz e  r a m o s  

Endereço: Rua G etúlio Vargas, 431 —  58.101-200 —  Centro —  Cam pina G rande —  PB 

Tel: (083)341-2800

Caixa postal: 151

1. Data de fundação: 1986 (de  fato), 1988 (le­
gal).

2. Origem: o CENTRAC foi criado por um  grupo 
de p ro fesso res e estudantes da Universidade 
Federal da Paraíba, em  Cam pina Grande. A 
idéia inicial foi possibilitar um  trabalho insti­
tucionalizado que contribuísse para a  form a­
ção  po lítica  d o s  trab alh ad o res d a  região, 
apo ian do-os em  sua própria organização. O s 
fundadores do CENTRAC foram  anteriorm en­
te participantes seja d o  m ovim ento estudantil, 
se ja de atividades pastorais.

3. Objetivos: desenvolver nos gru pos populares 
e  sindicais a n ecessidade  de m aior qualifica­
ção  para sua intervenção. A judar e sse s grupos 
na com preen são  d a História d o  país e de seu 
papel com o atores sociais. O ferecer instru­
m entos para o  p en sar e agir d o s grupos sociais 
m arginalizados para que p ossam  assum ir sua 
cidadania e buscar condições de  um a vida 
digna; direito ao  transporte, ã m oradia, ã saú­
de e ao  bem -estar social. Pensar a cidade e o  
m unicípio com o e sp aço s coletivos de resgate 
da cidadania.

4. Âmbito de atuação: m unicipal, extensivo às 
áreas próxim as de  Cam pina Grande.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 10

6. Número de voluntários: um  internacional.

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos; agên cias in tem acionais 
de coop eração  não-governam ental: 100%.

9- Atividades principais: ed u cação  popular e 
para a cidadania.

Projetos ilustrativos:
a) p r o je t o  CIDADANLA E d e se n v o l v im e n t o  COMU­
NITÁRIO; fo rm ação  de  lideran ças p opu lares; 
apoio à articulacão de suas organizações e ini­
ciativas. Atinge 30 dirigentes de m ovimentos p o­
pulares. Há duas pessoa.s dedicadas ao  projeto;

b) PROJETO DE FORTALECIMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
DOS TRABALHADORES; form ação em  adm inistra­
ção  e  planejam ento p ara  sindicalistas rurais e 
urbanos (40 sindicalistas). H á três p e sso a s  d e­
dicadas ao  projeto;

c) PROJETO DE ORÇAMENTO PLIBLICO MUNICIPAL: 
trabalho de inform ação, através de cursos e 
sem inários, para estim ular o s  g ru p os p op u la­
res a intervir na form ulação, ap rovação  e ela­
boração  de em endas para o  orçam ento públi­
co d o  m unicípio. Há d uas p e sso a s  encarrega­
das da atividade.

10. Benefíciários principais; sindicalistas ru­
rais e urbanos, jovens, m ulheres e integrantes 
dos m ovim entos urbanos em  geral.

11. Publicações principais; produz m anuais e 
cartilhas, entre o s q u ais se  d estacam  o s Cader­
nos de educação de base; As lutas do povo 
trabalhador e Cidadania epolíticaspúbliCas. 
Produz tam bém  vídeos.
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CENTRO DE APOIO A PROJETOS COMUNITÁRIOS

Sigla/nome curtO : CAPC

Responsáveis para contato; te r e z a  c r is t in a  d e  a lb u q u e r q u e /m á r io  d e  a id ü q u e r q u e /n a z a r é  a n t e r o  

Endereço; Rua D ona Leopoldina, 827 —  60 .110-000 —  Centro —  Fortaleza —  Ceara 

Tel; (085)252-4750

1. Data de fundação; 1989 (de  fato e legal).

2. O rigem ; o  CAPC originou-se de um  conjunto de 
projetos que se  faziam  isoladamente: creches, 
geração de em prego e renda, assessoria sindical, 
direitos da mulher. Um grupo de pessoas parti­
lhando idéias sem elhantes e ligadas a essas ati­
vidades decidiu criar a entidade, no sentido de 
fortalecer e potencializar seus trabalhos dentro 
de um  ideário de atuação em prol de um  Brasil 
soberano e  socialmente justo.

3- Objetivos: lutar pela erradicação da m iséria 
física e intelectual e pela  afirm ação d a c id ad a­
nia para todo o  p o v o  brasileiro, em  especial 
para  as crianças, adolescentes e  m ulheres. Lu­
tar contra a violência em  todos o s níveis.

4. Âmbito de atuação: regional (C eará e Rio 
G rande d o  Norte).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 8

6. Número de voluntários: 1

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos: —

9. Atividades principais; educação  para a cida­
dania; capacitação  de profissionais de creches 
e  edu cadores de adolescentes.

Projetos ilustrativos:
a) cursos de capacitação  para crecheiras, em  
convênio com  a Secretaria d o  T rabalho e Ação 
Social d o  Estado d o  Ceará, para 380 profissio­
nais;

b ) P R O JE T O  v i v a  u m a  G E S T A Ç Ã O  C O N S C IE N T E : 

aco m p an h am en to  d e  g e stan te s  através d e  
o fic in as q u e  aten dem  a um  total d e  500 mu-

■ lheres; cu rsos d e  a lfab e tização  através do  
Projeto C on qu istan d o  a C idadan ia, q u e  aten ­
de a 40  m ulheres, em  co n v ên io  com  o go v er­
no d o  estad o ;

c) A S S E S S O IilA  N O  A T E N D IM E N T O  A  A D O L E S C E N T E S : 

cursos d e  form ação para m em bros de C on se­
lhos M unicipais de  D efesa  d o s Direitos da 
Criança e  d o  A dolescente (260 p e sso as), em  
convênio com  as prefeituras e oficinas de ca­
pacitação  para ed u cad ores de adolescen tes 
(140 p esso as), tam bém  em  convên io  com  pre­
feituras m unicipais.

10 . B e n e f ic iá r io s  p r in c ip a is ;  crianças, ad o le s­
centes, m ulheres, educadores.

11 . P u b lic a ç õ e s  p r in c ip a is ;  Agenda CAPC, 
an u a l; m an u ais  e cartilh as, en tre  o s  q u a is  
se  d e stacam ; Creches—  organ ização  e a d ­
m inistração, e Creches —  jogos e brinca­
deiras. P ro d u ção  tam b ém  d e  v íd e o s , co m o  
p o r  e x e m p lo : M u lh eres em  cen a  con tra  a 
o p re ssã o .
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Sigla/nome curto : CADTS

Responsáveis para contato: m a iu a  s u f x i  b u s s  d e  s o u z a

Endereço: Rua Antônio Hermont, 107 — 25.525-640— São Mateus— S. João de Meriti— Rio dejaneiro —  RJ 

Tel: (021)756-0451

Caixa postal: 79-380

1. Data de fundação: 1985 (de fato)’ 1984 (legal). 4. Âmbito de atuação: m unicipal.

2. Origem: em  1973, em  um a m etalúrgica, um  
gru p o  inicial de quatro operários resolveu 
conversar inform alm ente sobre o  trabalho, 
aproveitando um  tem pinho curto, ap ó s o  jan­
tar. O  núm ero de in teressados foi crescendo 
e a n ecessidade  de  um  espaço, m aior estava 
cada vez m ais presente. Foram ' então sendo 
criados outros núcleos de aprendizagem  em  
Agostinho Porto, São  Jo ã o  de Meriti, Pavuna, 
Costa Barros, Del Castilho, Periquitos e G ua­
dalupe. Finalm ente, em  1984, foi form ado o 
CADTS com o um  esp aço  alternativo de luta 
contra o  d esem prego , a desqualificação  pro­
fissional e a favor da união entre o s trabalha­
dores.

3. Objetivos: prom over a autonom ia, fratemi- 
dade e solidariedade entre o s trabalhadores, 
v isando ã con so lidação  de um  projeto de so ­
ciedade on de  se  p o ssa  viver em  justiça e  com  
dignidade. D esenvolver junto a jovens e adul­
tos trabalhadores atividades de aprendizagem  
profissional e de  preparação  pára o  trabalho, 
conform e seu s in teresses e n ecessidades. Pro­
m over um a prática efetiva de autogestão. Ser­
vir com o esp aço  de reflexão, debates e criação 
cultural entre o s trabalhadores, co locando ã 
d isp osição  destes o s m eios e  condições d ispo­
níveis para su a realização.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 13

6. Número de voluntários: o s  operários apren­
dizes, ao  term inar su a  form ação, voltam  ao  
CADTS p od en d o  prestar ap o io  voluntário em  
atividades institucionais.

7. Faixa orçamentária: entre U S$50.000.00 e 
US$100.000.00.

8. Fontes de recursos: agên cias de coop eração  
internacional não-govem am ental: 100%.

9. Atividades principais: form ação geral e ca­
pacitação profissional; ed u cação  para a gestão  
coletiva; planejam ento e avaliação ; criação de 
oficinas.

10. Benefíciários principais: trabalhadores do 
cam po e da cidade e seu s  filhos.

11. Publicações principais: o CADTS contri­
bui com  m atérias p ara  o  jo m a l local da A s­
so c iação  d o s  T rab alh ad o res d a  B a ix ad a  Flu­
m inense. P roduz tam bém  m ateriais p ara  c a ­
p a c it a ç ã o ,  en tre  o s  q u a is  d e s ta c a m -se : 
M anual do eletricista instalador e M anual 
das m áquinas elétricas.
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CENTRO DE ARTICULAÇÃO DAS POPULAÇÕES 2VÍARGBVALI2ADAS

Sigla/nome curto: CEAP/RJ

Responsáveis para contato: l u í z  c a r lo s  a. g o m e s /c a r lo s  a lb e ih ’©  l  d o s  s a n to s /w i l lm a n n  d a  s. a n d ra d e  

Endereço: Rua da Lapa, 200, sl. 809 —  20.021-180 —  Lapa —  Rio de Jan eiro  —  RJ 

Tel: (021) 224-6771 e (021) 252-2302 Fax: (021) 232-6249

1. Data de fundação: 1989 (de  fato e legal).

2. Origem: o CEAP teve origem  nó m ovim ento 
popular.

3- Objetivos gerais: fortalecim ento da dem ocra­
cia e p rom oção  da cidadania.

4 . Âmbito de atuação: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 23

6. Número de voluntários: 62

7. Faixa orçamentária: entre US$200.000.00 e 
US$300.000.00.

8. Fontes de recursos: —

9. Atividades principais: d efesa  d o s direitos da 
criança e d o  adolescente; com bate ao  racism o 
e à violência; p rom oção d a m ulher e p esq u isas 
sobre violência urbana.

Projetos ilustrativos:

CAMPANHAS: contra o  exterm ínio de  crianças e 
adolescentes; pela ab olição  d o  trabalho infan­
til; contra a esterilização de  m ulheres; em  d e ­
fesa d as m eninas.

10. Benefíciários principais: p o p u lação  de 
baixa renda; p o p u laçõ es m arginalizadas; p o ­
pulação  negra.

11. Publicações principais: revista Pixote e 
jornal Sim da vida.
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CENTRO DE ASSESSORIA À AUTOGESTAO POPULAR

Sigla/nome curto: CAAP

Responsáveis para contato: L E O N A im o  p e s s in a  /  a n a  l u i z a  d e  ly i< a  v a z

Endereço: Alameda Francisco Alves, 37 —  09.090-790 — Jardim —  Santo André —  São Paulo —  SP 

Tel: (011) 412-8406 Fax: (011) 412-0841

1. Data de fundação: 1990 (de  fato e legal).

2. Origem: o CAAP foi fu n d ad o  com o resu ltado 
da parceria  entre o s  m ovim entos so c ia is  ur­
b an o s d o  A BCD  (con jun to  de m unicípios 
q u e  form am  a con cen tração  industrial em  
S ão  P au lo : San to  André, São  B ern ard o  do  
C am po, S ão  C aetan o  e  D iad em a) e  da cap i­
tal. E sse s  m ovim en tos —  form ad os sob retu ­
d o  em  torno d a s  n e ce ssid a d e s  de  ab astec i­
m ento  e alim en tação , agricultura orgân ica, 
a ten d im en to  ao  m enor de rua e h ab itação  —  
m an ifestavam  a n e ce ssid ad e  de um a a sse s­
soria  técn ica com pro m etid a com  as com uni­
d a d e s  d e  b a ixa  renda. H oje, o  CAAP consti­
tui-se em  um a referência técnica e política 
im portante para o s m ovim entos q u e  se  arti­
culam  na U n ião  d o s M ovim entos de M oradia 
de S ão  Paulo.

3. Objetivos: capacitar as com unidades para a 
au togestão  política, técnica, administrativa e 
social, financeira e organizacional. Prestar a s­
sessoria  ao s  m ovim entos que se  dedicam  ã 
m udança d as políticas habitacionais, lu tando 
pela p artic ip ação  p o p u la r  na su a e lab o ra­
ção . A sse sso ra r  o  p o d e r  pú b lico  na form ula­
çã o  e im p lan tação  de políticas, p rogram as e 
p ro je to s h ab itac ion a is p ara  se to res de baixa  
renda. Incentivar p o líticas p ú b licas de cará­
ter au to gestio n ário . E laborar p rogram as de 
e d u c aç ão  p opu lar, g e raç ão  d e  renda, m eio 
am b ien te , d e se n v o lv im e n to  eco n ô m ico  e 
urban o, in tegran d o-os ao s  p ro gram as hab i­
tacionais.

4 . Ambito de atuação: estadual (especialm ente 
na região  da G rande S ão  Paulo), nacional (no

ap o io  ã criação d e  um a U nião Nacional de 
M ovim entos de M oradia).

5* Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 14

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária:
US$100.000.00,

entre U S$50.000.00 e

8. Fontes de recursos:
a) órgãos de governo: 30%;
b) agên cias internacionais de co o p eração  não- 
governam ental: 70%,

9- Atividades principais: assesso ria  técnica e 
ed u cação  popu lar para a organ ização  de co­
m unidades.

Projetos ilustrativos:
a) a s s e ss o r ia  t é c n ic a  E a c o m p a n h a m e n t o  EDU­
CATIVO PARA A CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITA­
CIONAIS; program as de construção, em  regim e 
de m utirões autogestionários. Em  Santo André 
são  238 u n idades habitacionais, atingindo-se 
238 fam ílias (1.000 p e sso a s  aproxim adam en­
te). Em São  Bernardo são  100 un idades, envol­
ven do  450 p e sso a s  e  em  Volta R edonda, RJ, 330 
un idades, envolvendo 1.500 p e sso as. E ssas ati­
v idades fazem -se através de  convên ios tripar- 
tites entre a com unidade, órgãos públicos e o 
CAAP. N o caso  de  S ão  Bernardo, além  da con s­
trução d as casas, realiza-se um a atividade para 
geração  de renda (serralheria);

b ) ASSESS0RL\. TÉCNICA E POLÍTICA À UNIÃO DOS 
MOVIMENTOS DE MORADL\, DE SÃO PAULO, PARA A
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FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS E PROGRAMAS HABITA- 

a o N A ls . A UMM atinge m ilhares de fam ílias 
sem -terra, faveladas e  m oradoras de cortiços no 
Estado de  S ão  Paulo. H á d u as p e sso a s  d edica­
d as à atividade;

10. Beneficiários principais: fam ília s  sem - 
te to , fa v e la d o s ,  m o r a d o r e s  d e  c o r t iç o s , 
m o v im en to s u rb a n o s  em  g e ra l e fu n c io n á ­
rios d e  ó rg ã o s  p ú b lic o s  d a  á re a  h a b ita c io ­
nal.

c) pesquisa junto a com unidades de favelados 
para verificar a correlação entre a melhoria habi­
tacional obtida e a melhoria nas condições eco­
nôm icas das famílias. Atinge famílias dos conjun­
tos habitacionais em  construção e funcionários 
de órgãos públicos que acom panham  o  trabalho. 
H á quatro p essoas na atividade.

11. Publicações principais: m anuais e carti­
lhas, entre o s quais se  destaca: Como cair fora 
do BNH e construir casas por mutirão. Publi­
cou tam bém  um  livro: A força da mulher na 
construção de 50  casas na Associação Comu­
nitária de São Bernardo e um  vídeo: Mutirão 
do Jardim  Industrial.
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Sigla/nome curto: CAMPO

Responsáveis para contato: C h ristian  cam erm an

Endereço: Rua Paulino Fernandes, 77 —  22.260-050 —  B otafogo  —  Rio de Jan eiro  —  RJ 

Tel: (021)275-4037 Fax: (021) 275-4793

1. Data de fundação: 1986 (de fato), 1987 (legal).

2. Origem: o  CAMPO foi fundado por um  grupo 
de p e sso a s  da igreja e  da universidade, que 
resolveram  unir esforços para apoiar trabalhos 
de base , o  q u e  não estava sen do  possível em  
suas instituições de  origem .

3. Objetivos: apoiar iniciativas popu lares na área 
da ed u cação , geração  de renda e profissiona­
lização.

4 . Âmbito de atuação: estadual (RJ), e eventual­
m ente em  São  Paulo.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 9

6. Número de voluntários: dois internacio­
nais.

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agên cias internacionais de  cooperação  não- 
govem am ental; 98%;
b) d o açõ es de em presas; 1%;
c) ven da de  serviços; 1%.

9. Atividades principais; form ação profissio­
nal e assessoria .

Projetos ilustrativos:
a) CENTIÍO DE FORMAÇÀO PROFISSIONAL NA FAVELA 
DA ROCINHA; cursos d e  in stalador elétrico, in­
glês, datilografia e com putação . Atende ap ro­
xim adam ente a 130 jovens. Há d u as p esso as 
trabalhando na atividade;

b ) CENTRÕ COMUNITÁRIO CORAÇÃO DE MARIA EM 
SÂO GONÇALÒ: constituído por um a creche e  um  
esp aço  para reforço escolar. A tende no m o­
m ento, a 70 crianças. Há d u as p e sso a s  dedica­
d as ao  projeto;

c) BRINQUEDOTECAS; organ ização  de quatro brin- 
q uedotecas (du as na Rocinha, um a em  São  
Paulo, e um a na B aixada Flum inense). H á um a 
p e sso a  dedicada ao  projeto, q u e  atende a 300 
crianças;

d) Trabalha com  gru p o s de m ulheres (reforço 
escolar, g m p o  de geração  de  renda, grupo  de 
lixo) e apóia a A ssociação  M etalúrgica d o  Ja r­
dim  Catarina, em  São  G onçalo , realizando cur­
so s  profissionalizantes e acom pan h an do  um  
g m p o  de geração  de  renda (20 jovens).

10. Beneficiários principais: jovens, crianças, 
a sso ciaçõ es de m oradores e m ovim entos ur­
b an os em  geral, m ulheres.

11. Publicação principal; liv ro  Direito da 
criança.
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1 .

CENTRO DE ASSESSORIA AOS TRABALHADORES E INSTITUIÇÕES NÃ04S0VERNAMENTAIS ALTERNATIVAS

Sigla/nome curto: CAATINGA », # u/ ' ^

Responsáveis para contato: EVALDATORRES/MAURICIO LINS AROUCHA », I .

Endereço: Sítio Lagoa d ó  Urubu s/n  —  Fazenda Urtigas —  56.200-000 —  Ouricuri —  PE i

Tel: (081) 874-1258 i Fax: (081)874-1567  i  .

Caixa postal: N“ 03

1. Data de fundação: 1986 (de fato), 1988 (legal).

2. Origem: o CAATINGA originou-se com o parte 
do Projeto T ecn ologias Alternativas (ver AS- 
PTA). A partir de transform ações institucionais 
d e sse  projeto, a equipe, técnica da região de 
Ouricuri form ou um a entidade autônom a, ten­
do com o um a de suas finalidades principais 
atender ã dem anda do m ovim ento sindical 
rural da região relativa às questões de produ­
ção  e com ercialização de seus produtos. Até 
então, predom inava no Semi-Árido um tipo de 
intervenção governam ental que não levava 
em  conta a ótica d o s trabalhadores rurais,

3. Objetivos gerais: contribuir para a construção 
de üm  m odelo  alternativo de desenvolvim en­
to socialm ente justo, ecologicam ente sustentá­
vel e com  participação popular; elaborar polí­
ticas públicas ad eq u ad as ã situação econôm i­
ca, social e am biental d o  Semi-Árido brasileiro, 
bem  com o lutar junto com  outras O N G s e 
m ovim entos sociais pàrà a im plantação d essas 
políticas; fortalecer a luta d o s trabalhadores, 
através d o  desenvolvim ento de  um a atuação 
que com bine açõ es gerais de abrangência na­
cional e internacional, com  aquelas localiza­
d as no nível m unicipal e de m icrorregiões.

l
4. Âmbito de atuação: regional^ Semi-Árido Nor­

destino (Estados de  PE, MA, PI, CE, PB, ALe BA).
■ > r-

5. Nümero de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 42

6. Número de voluntários: 7

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.0p0.00.

8. Fontes de recursos:  ̂ .íí> ♦
a) órgãos de governo: 5%;
b) agên cias in tem acionais de  co o p eração  não- 
govem am ental: 95%.

9. Atividades principais: criar, difundir e implantar 
programas de desenvolvimento agroecológico; 
educar para a adoção de tecnologias altemativas.

Projetos ilustrativos:
a) PROGRAí̂  DE APICULTURA: form ação, capacita- 
ção  e acom panham ento de g m p o s com unitá­
rios, fornecim ento de m ateriais e equ ipam en ­
tos. Atende á 92 fam ílias. H á três p e sso as de^di- 
cadas ao  projeto;

b) PROGlíAMA ÁGUA; p esqu isá , cap ac itáção ’ dis- 
sem inação de tecnologias alternativas e obten­
ção  de financiam entos específicos para proje­
tos de cap tação  e arm azènam entõ de água. 
Atende a 180 fam ílias de trabalhadores m rais. 
Há três p e sso a s  ded icadas ã atividade;

c) PROGRAMA SEMENTES: capacitação  para a im­
plantação de ban cos com unitários de  sem en­
tes e em préstim o de sem entes crioulas. Atende 
a 175 fam ílias de trabalhadores m rais, Há duas 
p e sso a s  dedicadas a e sse  trabalho;

d) program a de m elhoram ento de sistem as de 
criação anim al (atende a 100 fam ílias); escola 
adaptada ao  m eio m ral (atende a 258 fam ílias),

10. Benefíciários principais: p eq u en o s produ­
tores trabalhadores m rais e su a s  fam ílias, anal­
fabetos e adm inistradores públicos.

11. Publicações principais: periódico b im es­
tral Siriema e a série d e  cartilhas Como fazer.
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Œ N T R O  D E  ASSESSORIA E ESTUDOS URBANO S

Sigla/nome curto: CIDADE

Responsáveis para contato: m a r ta  p e d r e ir a  c h e z z i /  h e lg a  c o r r ê a  /  s é r g io  b a ie r le  

Endereço: Rua Vieira de  Castro, l 4 l  —  90,040*320 —  Santana —  Porto A legre —  RS 

Tel: (051)330-6756 Fax: (051)330-6756

Endereço eletrônico: cidade@ ax.ibase.br

1. Data de fundação: 1987 (d e  fato ), 1988 (le­
gal).

2. Origem: a idéia de criar o  CIDADE surgiu em 
1987, q u an do  as o cu p açõ es de conjuntos ha­
bitacionais e as dem andas por saneam ento 
b ásico  e transporte público levaram  os movi­
m entos sociais a reivindicar o  ap o io  de técni­
cos com prom etidos com  su as lutas. A partir de 
então, com  o ap o io  do Sindicato d o s Arquite­
tos do E stado do  Rio G rande do Sul, profissio­
nais de várias áreas e lideranças com unitárias 
passaram  a se  reunir, até que em  1988 reali­
zou-se a  assem bléia de fundação da entidade. 
O CIDADE p ossu i sócios m antenedores que 
sustentaram  totalm ente a entidade até 1990, 
q u an d o  foi obtido ap o io  da cooperação  inter­
nacional.

3. Objetivos gerais: assesso rar as organizações 
p opu lares no ace sso  ã informação, e orienta­
ção  técnica qualificada. Estim ular o  desenvol­
vim ento de n ovas form as de produção do  
conhecim ento. Realizar p esq u isas tendo com o 
diretriz o  aprofun dam ento de tem as de inte­
resse  d o s m ovim entos popu lares. Manter con­
tato com  órgãos de pesqu isa , universidades, 
en tidades afins e organ izações d o  m ovimento 
popular, b u scan d o  a troca de experiências e 
de conhecim ento. D ivulgar através de publi­
cações, sem inários, cursos, palestras, o  conhe­
cim ento e as experiên cias acum uladas. Acom ­
panhar sistem aticam ente as políticas públicas 
e a ação  das organ izações p op u lares no âm bi­
to das qu estões urbanas.

4 . Âmbito de atuação: m unicípio de  Porto 
A legre e região m etropolitana.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 5

6. Número de voluntários: cinco nacionais.

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e
US$100.000.00.

8. Fontes de recursos: agên cias in tem acionais 
de cooperação  não-governam ental: 100%.

9. Atividades principais: assessoria , pesqu isa  
e d ivulgação de in form ações sobre q u estões 
urbanas.

Projetos ilustrativos:
a) REFORMA URBANA: acom p an h am en to  e d is­
c u ssão  d o  Plano D iretor e d as Leis C om p le­
m entares às C on stitu ições Federal, E stadual 
e Lei O rgân ica M unicipal. Su b síd io s às in icia­
tivas p o p u la res de p artic ip ação  na ge stão  da 
cidade;

b) HABITAÇÃO: participação na proposta de cria­
ção  de um  fundo nacional para a m oradia 
popular. A com panham ento da política m uni­
cipal de regularização fundiária e projetos de 
cooperativas. D ebate das políticas e tecnolo­
g ias alternativas;

c) TRANSPORTE: consoU dação de séries históri­
cas do custo d o  transporte em  Porto Alegre. 
A com panham ento da evo lução  do preço do 
transporte e com paração  deste com  outros g a s­
tos e rendim entos (po r exem plo  o  salário mí­
nimo). Estudo da m etodologia de cálculo tarifá­
rio adotada em  Porto Alegre e  acom panham en­
to crítico das políticas oficiais. Estudo de altemativas
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de financiam ento para o  transporte público 11. Publicações p rin cip ais : o s  p e r ió d ic o s  
urbano. De olho na cidade, t r im e s tr a l  e C ad e r­

nos d a  cidade. P u b l ic o u  ta m b é m  u m a
10. Beneficiários principais; m o v im en to s c a r t i lh a  c h a m a d a : D efen d a  a  p o sse  de

so c ia is  u rb a n o s e de bairro , a sso c ia ç õ e s  de seu  terreno.
m oradores e conselhos p o p u la re s .
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CENTRO D E  ASSESSORIA M U LTIP R O FIS S IO N A L

Sigla/nome curto: CAMP

Responsáveis para contato: n a t a l í c io  .s a n to s  c o r i ie a  /  c o n c e iç ã o  p a lu d o  

Endereço: Rua Villamil, 98 —  90.840-190 —  Santa Tereza —  Porto A legre —  RS 

Tel: (051)233-4101/231-7523 Fax: (051)233-4101

Endereço eletrônico: cam prs@ ax.apc.br

- 1

1. Data de fundação: 1983 (cie fato e legal).

2. Origem: a década de 80 caracterizou-se por uma 
efervescência de movimentos e organizações 
populares em  todo o  Brasil. No Rio Grande do 
Sul, nesse período, surgiram m ovimentos de 
sem-terra, de luta contra o  desem prego, as Cen­
trais Sindicais, novos partidos, pastorais especia­
lizadas com o a da Terra e Operária, Movimento 
Estudantil, organizações de luta contra as barra-

, gens, a ANAMPOS, movimentos de acam pados,
■ etc. A m aior parte desses m ovimentos não tinha 

existência jurídica. Verificou-se a necessidade de 
criar um a en tid ad e  in stitucionalizada que 
apoiasse essas organizações. O grupo de religio­
sos e religiosas, estudantes e colaboradores em 
geral, que ajudava o s m ovimentos informalmen­
te, criou então o  CAMP, que passou  a ser uma 
referência efetiva para as organizações popula­
res no estado. O CAMP possui 43 sócios co labo-. 
radores, entre am igos do CAMP e ex-funcioná- 
rios que participam de sua assembléia.

3. Objetivos gerais: contribuir p ara  a constru- 
ção  de um a so c ie d a d e  justa, fraterna, dem o* 
crática, soc ia lista ; para o  fortalecim ento do 
cam p o  d em o crático  e p opu lar; realizar um  
trabalho ed u cativ o  que articule m eto d o lo g i­
cam en te  as d im en sõ es técnica e política, for­
m ativa e inform ativa; a sse sso ra r  a s  o rgan iza­
çõ es p o p u la re s  p ara  que tenham  co n d içõ es 
de ap o n tar p ro p o sta s  para seu s p rob lem as e 
para a con stru ção  de  n o vas alternativas de 
d esen vo lv im en to  econ ô m ico  e social, tor­
n an do -se  e la s  p róprias e d u cad o re s coletivos 
e e sp a ç o s  de irrad iação  de n o vas form as de 
so c iab ilid ad e .

4. Âmbito de atuação: r e g io n a l  (R S, SC, 
PR).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 17

6. Trabalho voluntário: 11 nacionais.

7. Faixa orçamentária: entre US$100,000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 98%;
b) ven da de produtos e serviços: 2%.

9- Atividades principais: e d u c a ç ã o  p o p u ­
lar e a s se s so r ia  p ara  a s  o rg a n iz a ç õ e s  p o ­
p u lares,

Projetos ilustrativos:

a) capacitação de dirigentes sindicais e p o p u ­
lares através de assesso ria  e produção de m a­
teriais p edagó g ico s, para o  gerenciam ento, 
planificação e e laboração  de seus projetos. Há 
três p e sso a s  dedicadas à atividade;

b ) acom panham ento a m oradores da periferia 
urbana e ã C oorden ação  da Pró-Central de 
M ovim entos Populares RS, n as questões relati­
vas às lutas por m oradia. Há d uas p essoas 
ded icadas à atividade;

c) oficinas tem áticas sobre as questões de g ê ­
nero para m ulheres trabalhadoras. Há um a 
p esso a  d ed icada à atividade.
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10. B e n e f ic i á r io s  p r in c ip a is ;  m o v i-  11. Publicação principal; inform ativo e  rese- 
m e n to s  s o c ia is  u r b a n o s  (m o r a d o r e s  d e  nha de im prensa: Mercosul ou nossa integra-
p e  ri fe r i a , f a v e la d o s ,  se m -te  to ) , s in d ic a -  ção  .^(quadrim estral); publica tam bém  a série
to s  u r b a n o s  e ru ra is , p e q u e n o s  p ro d u to -  Debate popular; o Boletim informativo da dt-
re s , m u lh e re s . e p rodu z inúm eros v ídeos.
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Sigla/nome curto: CAC RJ

Responsáveis para contato: u r i  m a c h a d o  /  s é r g io  d o n a t o  /  m a r ia  l u i z a  m o r a e s  

Endereço; Rua d a  Prata, 797 —  25.550-560 Coelho da Rocha —  Sâo  Jo ã o  de Meriti —  RJ 

Tel; (021) 751-8369 e  (021) 756-4618 Fax: (021) 751-8369

1. Data de fundação: 1986 (de  fato), 1987 (le­
gal).

2. Origem: sindicalistas brasileiros, com  a cola­
boração  d e  outras O N G s (CEDAC e  IDACO) e 
através de contatos com  a CFDT (C onfedera­
ção  Francesa de T rabalhadores) constataram  a 
possib ilidade d e  realizar, em  parceria com  en­
tidades francesas, um a ação  conjunta em  prol 
do  desenvolvim ento social no Brasil. Iniciou- 
se  assim  o  p ro ce sso  de constituição desta 
ONG, contando com  a participação de lideran­
ças d o  m ovim ento popular de São  Jo ã o  de 
Meriti, priorizando-se ações na área da saú de  
e ed u cação  da p o p u lação  m arginalizada. O 
CAC situa-se num a área d oada de 4.000m^, 
on de funciona um  posto  de saúde, um a escola 
com unitária e um  parque gráfico.

3- Objetivos gerais: produzir propostas alterna­
tivas para intervenção em  políticas públicas na 
área da saú d e  e  d a  educação. A ssessorar m o­
vim entos popu lares. O rganizar grupos em  tor­
no d o  tem a d as altem ativas de sobrevivência. 
Form ação prática e teórica de professores.

4. Âmbito de atuação: estadual.

5> Niímero de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 5

6. Número de voluntários; um  nacional e um  
internacional.

7. Faixa orçamentária: US$50.000,00.

8. Fontes de recursos;
a) agências internacionais de  cooperação  não- 
govem am ental: 52,1%;
b) agências de  coop eração  multilateral; 44,2%;
c) órgãos de governo: 3 %;
d) ven da de serviços e produtos; 0,7%.

9 . 'Atividades principais: ed u cação  popu lar 
para a cidadania; prestação  de serviços na área 
de saú d e  e ed u cação  form al.

Projetos ilustrativos-.
a) e d u c a ç ã o  d e  c r ia n ç a s  d a  b a ix a d a : há três 
turm as em  funcionam ento aten den do a 75 
crianças. Utiliza-se a p ed ago g ia  construtivista. 
Há cinco profissionais envolvidos na atividade, 
q u e  é patrocinada pela Em baixada d a  França e 
pela Secretaria Estadual de Educação.

b) MEDICINA ALTERNATIVA: tai-chi-chuan, shíat- 
su, do-in e orientação para o  uso  de m edica­
m entos naturais. Atinge 60 p e sso a s  entre crian­
ças e adultos d a  com unidade. Um m édico de- 
dica-se ã atividade;

c) form ação de p rofessores na p ed ago g ia  cons- 
tmtivista, teórica e  praticam ente. Em 1983, p a s­
saram  pelos cursos 80 professores. Há três 
p e sso a s  envolvidas na atividade.

10. Beneficiários principais: crianças, a sso cia­
çõ es de m oradores, analfabetos, idosos, lide­
ranças com unitárias e sindicais,

11. Publicações principais: —
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CENTRO DE ATIVIDADES CULTURAIS ECONOMIGAS E SOCIAIS

Sigla/nome curto: CACES

Responsáveis para contato: h i ld é s ia  m e d e iro s  /  m a r ia  C la u d ia  f e r r e i r a  d a  s i lv a  

Endereço: Rua Álvaro Alvim, 48, grupo 1009/1011 — 20.031-010 —  Centro —  Rio dejan eiro  —  RJ 

Tel: (021) 262-6490 Fax:(021)240-5192

Endereço eletrônico: caces@ ax.ibase.org.br

1. Data de Aindaçâo:
gal).

1988 (de  fato), 1987 (le- 7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00.

2. Origem: o s fu n dadores d o  CACES, ativistas 
em  m ovim entos so c ia is  d iversos (m ulheres 
em  sua m aioria) vinham  de um  trabalho c o ­
m um  en q u an to  a sse sso re s  parlam entares de 
um a vereadora d o  M unicípio d o  Rio de J a ­
neiro.. N o decorrer d e ssa  experiên cia  —  e 
d ad o  o caráter d o  e sp a ç o  parlam entar on de 
e la  se  dava —  depararam  com  um a série de 
lim itações em  sua p ro p o sta  com um  de d e ­
sen v o lver açõ e s  q u e  serv issem  com o refe­
rência para os se to res o rgan izad o s da so c ie ­
d ad e  civil. Com  o final d o  m andato, d ecid i­
ram  co locar em  prádca as co n cep çõ es  de 
atu ação  que o s  uniam  através de  outros c a ­
nais, criando p ara  isso  o  CACES.

3. Objetivos gerais: prom over estudos e p esqu i­
sa s e elaborar publicações nas áreas cultural, 
econôm ica, social, religiosa e am biental. D e­
senvolver projetos, atividades e eventos nos 
cam pos d a  capacitação de pessoal, com unica­
ção  e geração  de renda/em prego. A ssessorar 
e prestar serviços d e  consultoria a grupos do  
m ovim ento social e a entidades em  geral, no 
cam po específico de sua com petência e e x p e­
riência.

4. Âmbito de atuação: estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 12

6. Número de voluntários: um a voluntária na­
cional.

não-
8. Fontes de recursos:

a) agências internacionais de coop eração  
governam ental: 50%;
b) agências m ultilaterais de  cooperação : 50%.

9. Atividades principais: ed u cação  para a cida­
dania; capacitação e assesso ria  a gru pos p o ­
pulares.

Projetos ilustrativos:
a) a t iv id a d e  d e  g e r a ç ã o  d e  r e n d A; beneficia­
m ento de produtos agrícolas (ban an a e go ia­
ba); cultivo e beneficiam ento de ervas (m edi-

, cinais e tem peros), utilizando-se técnicas não 
poluentes. Atinge gru pos de p equ en os produ­
tores rurais, sobretudo m ulheres. H á seis p e s­
so a s dedicadas ã atividade;

b) o f ic in a  c o m u n it á r ia  d e  c o r t e  E COSTURA: 
atende a m ulheres e tem  com o finalidade a 
geração de renda. Há d uas p e sso a s  respon sá­
veis pela atividade;

c) PROJETO b a n d a  RENASCER: trabalho educativo 
através da m úsica, com  gru pos de crianças e 
adolescentes de um a favela d o  Rio de  Janeiro. 
Há um a pessoa ded icada ã atividade.

10. Benefíciários principais: m ulheres, crian­
ças e jovens, peq u en o s produtores e partici­
pantes de a sso ciaçõ es de m oradores.

11. Publicações principais: Agenda mulher 
negra — 89 Agenda mulher— 90.
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CENTRO DE CRIAÇÃO DE IMAGEM POPULAR

Sigla/nome curto: CECIP

Responsáveis para contato: C la u d iu s  c e c c o n  /  d in â h  p r o t á s io  f r o t t é  /  h u g o  l í g n e u l  

Endereço: Lgo. de  S. Francisco de Paula, 34,4® andar—  20051-070 —  Centro —  Rio dejaneiro —  RJ 

Tel- (021) 224-3812 e  (021) 224-4565 Fax; (021) 224-3812 e (021) e (021) 224-45Ó5

Endereço eletrônico: cecip@ ax.ibase.org.br

Observação: Tem  um  escritório filiado em  Nova Iguaçu, Município d o  Estado do Rio dejaneiro .

1. Data de fundação: 1986 (de  fato e legal).

2. Origem: o  CECIP foi criado por um  grupo de 
profissionais de d iversas áreas, in teressados 
em  elaborar m ateriais educativos acessíveis a 
am plas cam adas da p opu lação . Entre seus fun­
dadores, há especialistas em  com unicação  vi­
sual, hum orism o e educação, com  trajetórias 
que p assam  pela fundação de outras ONGs 
(com o o IDAC, em  G enebra, juntam ente com  
Paulo Freire) e de trabalhos com  igrejas. Pro­
p on d o  a utilização d o  vídeo em  um a síntese 
de ed u cação  e com unicação , funda-se com o 
um  projeto experim ental de  produção de ví­
d eo  p o p u la r— seu  laboratório m ais im portan­
te —  o  qual vem -se m odificando ao  longo dos 
anos de acordo  com  diferentes desafios que a 
prática coloca. Inicia-se em  1986, com  a cober­
tura institucional d o  ISER e so b  o  nom e de ISER 
VÍDEO, para logo  ap ó s registrar-se de forma 
independente enquanto CECIP.

3. Objetivos geraís: criar m ateriais educativos 
com  qualidade, aten den do a um a dem anda 
crescente da m aioria da p opu lação  p or infor­
m ações q u e  ajudem  a construir um a visão da 
realidade em  que vive, a p ropor m udanças 
necessárias e a participar ativam ente na sua 
im plem entação, fortalecendo o  processo  d e­
mocrático.

4. Âmbito de atuação: local, em  term os de sua 
atuação direta (M unicípio de Nova Iguaçu, na 
B a ixad a  Flum inense). N acional, através da 
produção  de  v ídeos e publicações.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 21.

6. Trabalho voluntário: —

7. Faixa orçamentária: entre US$300.000.00 e 
US$400.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências in tem acionais de  cooperação  in­
ternacional: 63,5%;
b) agências m ultilaterais de coop eração  inter­
nacional: 3%;
c) ven da de m ateriais e  serviços: 33,5%.

9. Atividades principais: educação popular atra­
vés da imagem; pesquisas, treinamentos, con­
sultorias, produção de vídeos e  publicações.

Projetos ilustrativos:
a) TV MAXAMHOMBA: em  funcionam ento na Bai­
xad a  F lum inense, e sp ec ia lm en te  em  N ova 
Iguaçu. A presenta um  program a m ensal em  
que inform ação, hum or, ficção, m úsica e d o­
cum entários são  apresen tados diariam ente nas 
praças com  um  telão  m on tado  sob re  um a 
Kom bi. Com  o  objetivo de  espelh ar a realidade 
da região, abre e sp aço  para a voz e a im agem  
dos m oradores locais, m ostrando o  valor e a 
criatividade de seu s artistas, fazen do refletir 
sobre a vida cotidiana, as qu estões sociais, os 
direitos de cidadan ia e  com o exercê-los. A TV 
M axam bom ba o ferece tam bém  a oportunida­
de de oficinas de  aprendizagem  de utilização 
do  v ídeo pelos m ovim entos populares;

b) PROJETOS ESPECIAIS: são  realizados dentro d os 
tem as saúde, m eio am biente e direitos d a  cida­
dania, utilizando-se a m etodologia “prática —  
pesqu isa  —  produção  d e  m ateriais”. Criam-se 
v ídeos e m ateriais educativos q u e  divertem  e
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ao  m esm o tem po inform am  sobre tem as com ­
p lexos, com o a AIDS, a legislação am biental, a 
revisão constitucional, p or exem plo;

c) EDUCAÇÃO AMBIENTAL; rcalização de dois cursos, 
um sobre Gerenciamento Ambiental e outro sobre 
Poluição Ambiental, dirigidos ã população em 
geral e  em especial para agentes comunitários.

10. Beneficiários principais, opin ião pública 
em  geral e lideranças com unitárias.

11. Publicações principais; o  CECIP p ro ­
d u z  p u b lic a ç õ e s  d e  v á r io s t ip o s , en tre  a s  
q u a is  se  d e stacam ; Situações de risco para  
crianças e adolescentes; A lei em suas 
mãos; Aplicando a lei; Sistema de edu ca­
ção ambiental; Todos pela educação no 
município; Um desafio para cidadãos; Lu­
gar de criança é na escola; e Resource 
Package fo r  Curriculum  Planners em  três 
v o lu m e s , em  c o n v ê n io  co m  G PA /W H O  
(O rg an iz a ç ão  M undial d a  S a ú d e ).
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CENTRO  D E  C U LTU R A L U IZ  FREIR E

Sigla/nome curto: CCLF

Responsáveis para contato: a ld e n íc e  te ix e i r a  /  e d u a r d o  h o m e m  /  v a n d e v a ld o  n o g u e ir a  

Endereço: Rua 27 d e jan e iro , 181 —  53.020-020 —  Carm o —  Olinda —  PE 

Tel: (081)429-3444 Fax: (081)429-4881

Endereço eletrônico: clf@ ax.ibase.br
I

1. Data de j^ndação: 1972 (de  fato e legal).

2. Origem: o CCLF foi fundado peJo  então d epu ­
tado federal Marco.s Freire com  o objetivo de 
criar um  esp aço  aberto às iniciativas dos pro­
dutores culturais de  Olinda e Recife e com o 
um  centro de d iscussão  e elaboração  política 
de o p o sição  ao  regim e militar. Em 1977 foi 
adquirida a casa  que sed ia  o  Centro e que 
permitiu m aior dinam ism o a su as iniciativas. 
Em  1981, teve início o prim eiro projeto institu­
cional propriam ente dito: ap o io  e assessoria  
jurídica a p osse iro s e ocupantes de  terrenos 
urbanos.

3. Objetivos gerais: sensibilizar a op in ião públi­
ca em  geral e a sociedade civil organizada 
para o  fortalecim ento da dem ocracia e dos 
direitos hum anos, pela universalização dos 
direitos ã edu cação , inform ação, justiça e se­
gurança.

4. Âmbito de atuação: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 70

6. Número de voluntários: um  voluntário inter­
nacional em  tem po parcial.

7. Faixa orçamentária: entre US$500.000.00 e 
US$1.000.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 39%;
b) agên cias de cooperação  m ultilateral;51%;
c) ven da de  produto.s (vídeos): 10%.

9. Atividades principais: o CCLF dedica-se à 
ed u cação  para a cidadan ia, inform ação d a o p i­
nião pública, realiza cam panhas, faz denún­
cias e p ressão  junto ao  pod er público, sob re­
tudo em  torno de qu estões relativas ã educa­
ção  e ã seguran ça pública.

Projetos ilustrativos:
a) T V  V IV A : produz e  ex ib e  vídeos em  locais 
públicos da área m etropolitana do  Recife, em  
esco las e associações. DesUna-se ao  esclareci­
m ento da opin ião  pública e sobretudo ãs p o ­
pu laçõ es carentes;

b) atividades na área da justiça e segurança pú­
blica: o  CCLF atua no m onitoram ento do siste­
m a de justiça e segurança, acom panhando-o 
criticamente em  contatos freqüentes com  os 
órgãos que o  constituem. Apresenta propostas 
para a m elhoria dos serviços e as discute com  a 
popu lação  e com  o  poder constituído no Estado 
de Pem am buco. Há tam bém  acom panham ento 
de casos judiciais para com unidades carentes, 
até a conclusão do inquérito e interposição de 
ações exem plares de violência institucional;

c) na área da educação o  CCLF assessora a coor­
denação de escolas altem ativas para a definição 
de critérios para o  credenciam ento das escolas. 
Capacita seus integrantes para a qualificação do 
movimento no processo de  fom iulação de polí­
ticas públicas no setor educacional. Realiza tam­
bém  oficinas de leitura sensibilizando educado­
res /leitores. Dinamiza bibliotecas escolares atra­
vés da concepção de um a educação baseada na 
literatura com  alfabetizadores da rede altemativa 
e pública, estudantes de pedagog ia  e m orado­
res de bairros populares.
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10. Benefíciários principais: m ovim ento urba- 11. Publicações principais: produz uma biblio- 
no, estudantes, crianças, presidiários, educa- grafia expressiva de cartilhas e  manuais para
dores, políticos, juízes e funcionários d o  go- acompanhamento de seu dabalho e sobretudo ví-
verno na área judiciária e da educação. deas.
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CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS BENTO RUBIÃO

Sigla/nome curto: CDDHBR

Responsáveis para contato; w c a r d o  g o u v ê a  c o r i^ ê a /ita m a k  s i l v a / e l i a n a  a .  c  a t h a y d e  

Endereço; Av. Beira iVIar, 216 —  sala 701 —  20.021-060 —  Centro —  Rio de Janeiro  —  RJ 

Tel: (021)262-3406 Fax; (021)262-3536

Observação: T em  m ais dois escritórios filiados.

1. Data de fundação; 1986 (de fato), 1987 (legal).

2. Origem: os fundadores do Centro ( técnicos, 
ad v o gad o s, arquitetos, lideranças com unitá­
rias de favelas) possu íam  experiência antiga 
tanto no m ovim ento de favelas quanto em  
pastorais da Igreja Católica, aí incluídas as 
CEBs (C om unidades Eclesiais de B ase). Em 
resposta a um a análise do contexto socia l/ 
p o lítico /ec le sia l, avaliaram  ser oportuna a 
criação de um a organização não-govem am en­
tal, com o desdobram ento da experiência ad­
quirida. A análise  feita apontava para o  hori­
zonte d as O N G s pela profissionalização e au ­
ton om ia q u e  e s se  tipo de en tidade torna 
possível, sem  a perda do com prom isso social,

3. Objetivos gerais: divulgar, garantir e im plan­
tar o s direitos fundam entais da p e sso a  hum a­
na, no contexto da p op u lação  em pobrecida 
das favelas e ruas do Estado do Rio d e jan e iro .

4. Âmbito de atuação; estadual; em casos p o n ­
tuais atua nacionalm ente.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 49

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8- Fontes de recursos:
a) agên cias internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 70%;
b ) a g ê n c ia s  m u ltila tera is de  c o o p e ra ç ã o : 
10%;

c) órgãos de governo; 17%;
d) d o açõ es individuais;3%.

9- Atividades principais; ed u cação  para a cida­
dania e edu cação  popular; assessoria ; capaci­
tação e inform ação.

Projetos ilustrativos:
a) ativ idades d e  e d u c a ç ã o  n ão  form al com  
crian ças e ad o le scen te s  em  oito fav e la s cario­
ca s  (arte, esp orte  e lazer, teatro). A tinge di­
retam ente 500 crian ças e ad o le scen tes. Há 26 
p e s so a s  d e d ic a d a s  ao  trabalh o em  tem po  
parcial;

b ) ADVOCACIA DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA: a s­
sessoria jurídica à luz d o  Estatuto da Criança e 
d o  A dolescente, tanto em  sua ap licação , q uan ­
to em  sua v iabilização (criação de conselhos 
m unicipais, tutelares, etc.). Há oito técnicos e 
dois estagiários d ed icad o s ao trabalho;

c) TERKA E HABITAÇÀO: assesso ria  a gru pos p o ­
pulares na criação e im plantação de projetos 
de construção de m oradias por auto gestão 
(cooperativas e m utirões) e assessoria  jurídica 
em  questões fundiárias. H á 14 p e sso a s  dedica­
d as ã atividade, incluindo estagiários, em  tem ­
po parcial;

d ) PROJETO GIRASSOL: trabalho de m a com  m o­
radores, m eninos e m eninas de  rua, na área da 
Central do  Brasil. H á d u as p e sso a s  dedicadas 
ao  projeto.

10. Beneficiários principais: crianças, m ora­
dores e crianças de rua, favelados, m ovim en­
tos urbanos e de bairro.
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11. P u b l ic a ç õ e s  p r in c ip a i s :  p ro d u z  m an u ais  dia, experiências com partic ipação  po-
e cartilh as, en tre  o s  q u a is  se  d e stacam : pular. P u b licou  tam bém  um  livro: F avelas:
Cooperativa habitacional de Nova Holan- m u d a n ç a s  o c o rr id a s  n a s  s u a s  o rg an i-
da; C rian ça adolescente e o ato infracio- z a ç õ e s  c o m u n itá r ia s  n os ú ltim os d ez
nal: que fa ze r  ?; Oficina de direitos; Mora- an o s.
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CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DE PETRÓPOLIS

Sigla/nome curto: CDDH De Petrópolis

Responsáveis para contato: jo s é  a m é iu c o  d e  la c e u d a  j ú n i o r  /  m a r ia  d a  g l ó r i a  g u e r r a  

Endereço: Rua M onsenhor Bacelar, 400 —  25.685-110 —  Centro —  Petrópolis —  RJ 

Tel: (0242) 42-2462 e (0242) 43-4156 Fax: (0242) 43-0772

Endereço eletrônico: cddhpt@ ax.ibase.br Caixa postal: 90.581

Cep: 25.621-970

immmÊÊÊmÊÊmmmmã

1. Data de fundação: 1979 (de fato e legal).

2. Origem: o CDDH surgiu com  um  grupo de 
p essoas que se  solidarizou com  operários que 
foram demitidos de um a fábrica que havia falido 
em  Petrópolis. Ao m esm o tem po, o  grupo fez 
cam panha para recolher donativos e apoiar os 
m etalúrgicos em  greve no ABC paulista. De lá 
para cá, esse grupo continuou a realizar açÕes 
de apo io  ao m ovimento popular.

3- Objetivos gerais: lutar pela plena vigência 
d o s direitos hum anos na sociedade, buscan­
d o  sem pre fazer com  que o  sujeito coletivo 
d essa  realização seja constituído pe lo s que 
hoje são  exclu ídos da sociedade.

4. Âmbito de atuação: nacional (inform ações), 
predom inan do as açÕes em  nível estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 15

6. Número de voluntários: 1

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agên cias in tem acionais de cooperação  não- 
governam ental: 95%;
b) d o açõ es individuais: 5%.

9- Atividades principais: ed u cação  para a cida­
dania e assessoria  ao s m ovim entos populares 
urbanos. Inform ações, denúncias de violações 
dos direitos hum anos e assessoria jurídica.

Projetos ilustrativos:
a) ATIVIDADE DE ASSESSORIAJURÍ DICA A COMUNIDA­
DES DE BAIXA RENDA E ENTIDADES DO MOVIMENTO 
POPULAR: ajuizam ento e acom panham ento de 
questões coletivas; p ro p o siçõ es e  seguim ento 
da legislação  e  políticas públicas. Há du as p e s­
soas ded icadas ã atividade;

b ) acom panham ento de um  program a de ed u ­
cação  am biental; reflorestam ento de encostas 
em com unidades d e  baixa renda e reciclagem  
de lixo. Atende ãs com un idades de  baixa ren­
da, e sco las e a sso ciaçõ es de m oradores. Este 
projeto realiza-se em  um a área on de havia 
risco perm anente de  deslizam entos de terra. 
Há du as p e sso a s  d ed icad as ã atividade;

c) ATIVIDADES EDUCATIVAS: acom panham ento à 
organização de  com unidades, ao  m ovim ento 
d e  m oradia, form ação d e  cooperativas p o p u ­
lares de habitação para p e sso a s  sem -teto, co­
m unidades de baixa renda e m ovim ento p o p u ­
lar em  geral; p rod u ção  de m aterial didático 
inform ativo (v ídeos e fo lhetos) prom oção  de 
cursos, oficinas, sem inários e debates; e Pro­
gram a Arco-Íris da Alegria, q u e  consiste em  
atividades de  arte-educação e teatro de rua.

10. Beneficiários principais: m ovim entos ur­
banos, sem -teto, faveladoá e  público  em  geral,

11. Publicações principais: o CDDH  produz 
inúm eros m anuais e  cartilhas, entre o s quais 
se  destacam : Em defesa da  vida; Como apro­
veitar o lixo; Vamos defender nossos direitos 
e De olho nas eleições. Produz tam bém  livros 
e vídeos.
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CENTRO DE DIREITOS HUMANOS E MEMORIA POPULAR

Sigla/nome curto: CDHMP

Responsáveis para contato; r o b e r t o  d f. o l i v e i r a  m o n te  /  m a iua  d a s  g r a ç a s  s i lv a

Endereço: Rua Vigário Bartolom eu, 635, sl. 606/607 —  59.023-900 —  Centro —  Natal —  RN

Tel: (084)221-5932 Fax: (084)221-5932

(084) 221-3375 (BBS - Direitos Humanos e Cultura) Endereço eletrônico; cdhmpopular@ax.Ibase.br 

Caixa postal: 2741 Ag. Princesa Isabel

1. Data de fundação: 1986 (de  fato e legal).

2. Origem: o Centro de Direitos H um anos e 
M em ória Popular surgiu a partir da experiên­
cia acum ulada p or seu s fim dadores na presta­
ção  de serviços de assesso ria  jurídica, política 
e sindical ã A rquidiocese de Natal, através de 
sua C om issão Ju stiça e Paz. A partir de deter­
m inado m om ento, a linha da ação pastoral 
com eçou  a se  transform ar em  um sentido di­
vergen te  d o  a d o ta d o  p o r  e s se  g ru p o  d e 
a s se s so re s , q u e  se  b a se a v a  na T eo lo g ia  da 
L ib ertação . Em  fu n ção  d e  su a  ex p eriên cia , 
c o e sã o  e co n sc iên c ia  d a  n ece ssid a d e  d e  
co n tin u id ad e  d o  trab alh o , e s sa  e q u ip e  d e ­
cid iu  criar um a en tid ad e  civil in dep en d en te  
q u e  lhe p erm itisse  am p liar  a a tu ação  para  
a lém  d a s  fron te ira s da a rq u id io ce se  —  bem  
c o m o  a ssu m ir um  caráter ecu m ên ico  q u e  
p o ss ib ilita s se  n o v as  a lian ças. H oje, a s  re la­
ç õ e s  co m  a a rq u id io c e se  são  de p arceria  
em  torn o  da m esm a c au sa  —  a d e fe sa  d o s  
d ire ito s h u m an o s —  p o rém  com  total au to ­
n om ia.

3. Objetivos gerais : p rom oção e d ifusão dos 
direitos hum anos.

4. Âmbito de atuação: m unicipal (Natal e Gran­
de Natal); in form ações e d ivulgação, em  âm ­
bito nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 13

6. Número de voluntários: 3

I, Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos;
a) agências internacionais de co o p eração  não- 
governam ental: 88%.
b ) ven da de produtos e se rv iç o s ;!2%.

9. Atividades principais: ed u cação  para a ci­
dadania, p esqu isa  e in form ação d a  opin ião 
pública; cursos; palestras; cam pan h as e pro­
d ução  de vídeos.

Projetos ilustrativos:
a) p r o g r a m a  DE f o r m a ç ã o  nas com unidades da 
C idade da E speran ça e Vila de  Ponta N egra 
sobre políticas de  seguran ça pública. Há q u a­
tro p e sso a s  dedicadas ã atividade;

b) ORGANIZAÇÃO DO COMITÊ EM DEFESA DA VIDA, 
fórum  de várias en üdades da so c iedade  civil, 
articulado em torno da defesa d o s direitos hu­
m anos, Há quatro p e sso a s  na atividade, as 
m esm as que realizam  o  trabalho com unitário 
sobre seguran ça pública;

c) BANCO DE DADOS in form atizado sobre violên­
cia crim inalizada, a partir d o s jornais diários de 
circulação estadual. Há du as p e sso a s  organi­
zando o banco.

10. Beneficiários principais: público  em  geral, 
m ovim entos urbanos e de  bairros, sindicatos 
urbanos, estudantes e cam ad as m édias.

II . Publicações principais: boletim  Memória 
popular. O Centro produz inúm eros vídeos.
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CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA VERGUEIRO

Sigla/nome curto: CPV

Responsáveis para contato: n a z a re n o  s p o s ito  a f f o n s o  /  r o b e r t o  lo p e 5  d a  fo n s e c a

Endereço: Rua Prof. Sebastião Soares de Faria, 27, 2“ Andar —  01,317-010 —  Bela Vista —  São Paulo —  SP

Tel: (011) 285-6288

Caixa postal: 65.107 

Cep: 01390-970

1. Data de fimdação: 1969 (de fato), 1973 (legal).

2. Origem: o CPV (sig la q u e  en lão significava 
Centro de Pastoral Vergueiro) originou-se no 
Bairro Jardim  da Saúde, a partir d o  trabalho 
dos p aroqu ian os daquela com unidade atendi­
da por padres da O rdem  Dom inicana. Tinha 
por objetivo a form ação dos leigos em  geral e 
de lideranças com unitárias. O êxito d a  inicia­
tiva transcendeu a paróquia e em  1973 foi 
criado o  CPV, estruturado com o instituição 
autônom a. De lá para cá am pliou-se o  trabalho 
de docum entação, passan do-se  tam bém  por 
atividades com o cursos de m adureza, form a­
ção  sindical, p rod u ção  audio-visual e de p u­
b licações. Paralelam ente, um  acervo docu­
m ental para acom panh ar este trabalho vinha 
sen do  cu idadosam ente organizado. No fmal 
d o s an os 70, o  CPV teve um  pap el de destaque 
no ap o io  ao  M ovim ento contra a Carestia e ao  
ressurgim ento d o  m ovim ento sindical. F inal­
m ente, foi afirm an do  su a  e sp ec ia liz ação  em  
d ocu m en tação , a qual m antém  até hoje.

3- Objetivos gerais: coletar a docum entação 
produzida pe lo s m ovim entos sociais e  devol­
vê-la de form a sistem atizada objetivando for­
talecer a form ação e  a organização dos traba­
lhadores. R epassar ao s m ovim entos, entida­
d es sindicais e popu lares e outras O N G s a 
experiên cia técnica em  docum entação.

4. Âmbito de atuação: nacional.

5. Nümero de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 12.

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária:
US$200.000.00.

entre U S$100.000 e

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental: 68%;
b) venda de serviços e produtos: 32%.

9. Atividades principais: documentação e asses­
soria.

Projetos ilustrativos:
a) atividades relativas À entrada de DOCUMEN­
TOS NO sistema de DOCUMENTAÇÃO: coleta de 
documentos, classificação, sistematização, in ­
formatização e estocagem, a partir de 10.000 
fontes de informação das igrejas e dos movi­
mentos populares e sindicais, regularmente 
contatadas. Há quatro pessoas dedicadas;

b) ATIVIDADES DE SAÍDA DO SISTEMA DE DOCUMEN­
TAÇÃO: devolução sob a forma de dossiês, cader­
nos, levantamentos bibliográficos específicos, 
pesquisas dociimentaLs, consultas, atendendo a 
um  conjunto de 6.000 usuários dos movimentos 
populares, m ovimentos sindicais, igrejas e pes­
quisadores, além  das publicações abaixo m en­
cionadas. Há oito p essoas dedicadas;

c)uviiAlílAPOPULAR; divulgação e distribuição de 
publicações produzidas por movimentos so­
ciais e ON Gs, seleção e distribuição de obras 
de grandes editoras. A livraria tem um cadastro 
de 10.000 usuários entre movimentos popula­
res, sindicais, igrejas, partidos e ONGs. Há uma 
pessoa responsável.

10. Beneficiários principais: m ovim entos so ­
ciais, igrejas, partidos, p esqu isadores, estu­
dantes, ONGs.

11. Publicações principais: boletim  quinzenal 
Quinzena (resenha de textos e artigos) e b o ­
letim E agora  .^(entrevistas e experiên cias d os 
m ovim entos sociais, co letadas p or um  grupo 
de O N G s (FASE, POLIS, SO F e CPV).
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CENTRO DE EDUCAÇÂO E ASSESSORAMENTO POPULAR

Sigla/nome curto : CEAP RS

Responsáveis para contato; v a n d e iu .é ia  d a h o n  /  jo s é  c la d e m íu  d a r o n  /  e lm a r  s a u e r

Endereço: Rua Senador Pinheiro, 304, 3“ an dar—  99 070-220 —  Rodrigues —  Passo Fundo —  RS

Tel: (054)313-6325 Fax: (054) 313-6325

Caixa postal; 576

1. Data de fundação: 1987 (de  fato e legal).

2. Origem: a partir de um  colóquio internacional 
de educação popular realizado na década de 80 
em  Passo Fundo, alguns professores, religiosos 
(C ongregação dos Missionários da Sagrada Fa­
mília) e sindicalistas da região do Planalto, pro­
fissionais liberai.s (advogados e arquitetos) co­
meçaram  a pensar na criação de um centro de 
educação popular que contribuísse com  asses­
soria para a construção de organizações popu­
lares e sindicais fortes, autônom as, democráticas 
e com bativas na região. Visáva-sé tam bém  dis­
por de um  espaço físico para encontros, reuni­
ões, sem inários e cursos dos m ovimentos sociais 
e populares. A Ordem dos Missionários da Sa­
grada Família colocou à disposição o  espaço  
físico onde hoje funciona o  CEAP.. Durante o  
processo de encontros que antecederam  a fun­
dação, o  CAMP (Centro de Assessoria Multipro­
fissional de Porto Alegre) acom panhou o gm po  

. fundador prestando-lhe assessoria.

3. Objetivos gerais: através d o  trabalho de 
e d u c aç ão  pop u lar, contribuir com  a constru­
ção  de o rgan izaçõ es p o p u la res fortes, au tô ­
n om as, dem ocráticas, para su p erar  as in jus­
tiças e a judar a e stab e lecer um a so c ie d a d e  
h um an izada.

4. Âmbito de atuação; estadual, prioritariam en­
te na região norte d o  estado.

5. Número de fuiitionários e/ou prestadores 
de serviço: 8

6. Número de voluntários: —̂

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recúrsos:
a) agências internacionais d e  co o p eração  não- 
govem am ental: 80%;
b) fundo próprio: 20%.

9. Atividades principais: assesso ria  e prestação  
de serviços ao s m ovim entos p opu lares d a  re­
gião  e do estado.

Projetos ilustrativos:
a) capacitação  em  planejam ento e gestão  para 
dirigentes sindicais rurais e urbanos, através de 
sem inários e acom panham ento . H á um a p e s­
soa  responsável;
b) atividades de m obilização: ap o io  à form a­
ção  da Pró-Central d o s M ovim entos Populares 
no estado —  que consistiu em  am pla m obiliza-

 ̂ ção  pop u lar tendo com o um  d o s sa ld os positi­
vo s a construção de um a esco la  pública na 
periferia de Passo Fundo —  e  ás reivindicações 
da sociedade na área da saúde, pela im plantação 
do SUS (Sistema Único de Saúde) no estado;
c) Apoio técnico através da p restação  de servi­
ços e u so  da infra-estrutura. H á disponibiU dade 
para u so  d o s m ovim entos sociais d a  região, 
d o s seguin tes serviços: b iblioteca, videoteca, 
e sp aço  para reuniões, sem inários, equipam en-

, tos, e um  banco de d ad o s sobre a realidade 
regional em  form ação.

10. Beneficiários principais: m ovim ento urba­
no em  geral, a sso ciações d e  m oradores, p e ­
q uen os produtores, sindicalistas u rban os e ru­
rais, m ulheres e jovens.

11. Publicações principais; cartilhas e m a­
nuais destacando-se a Cartilha pró-central de 
movimentos populares (em  conjunto com  o 
próprio M ovim ento Pró-Central e  o  CAMP).
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CENTRO DE EDUCAÇÃO E ASSESSORIA POPULAR

Sigla/nome curto: CEDAP

Responsáveis para contato: e liz a b e te  ro s s im  /  jo s é  a p a r f x id o  d o s  s a n to s  /  p a o la  r iz z a  o l i v e i r a  

Endereço: Rua Jo sé  de Alencar, 713 —  13 013-040 —  Centro —  Cam pinas —  SP 

Tel: (0192) 32-2528 Fax: (0192) 32-2528

Caixa postal: 1768

Endereço eletrônico: cedap@ ax.ibase,org.br CEP: 13.001-970

1. Data de fundação: 1988 (de fato), 1987 (legal).

2. O r ig e m : o  CEDAP foi fundado a partir da 
d isso lução  de um a outra entidade de a sse sso ­
ria, o  CESAP (Centro de  Serviço e A ssessoria 
Popular). A lguns sóc io s fundadores do atual 
CEDAP fizeram  parte da eq u ipe  de educação 
p op u lar da entidade extinta e de  m ovim entos 
sociais da região com o a A ssem bléia do Povo, 
o s G ru p os de M ulheres da Periferia, a A ssocia­
ção  de M oradores de Favelas, a Pró-Central de 
M ovim en to s P o p u lare s , o  M ovim ento de 
T ransportes e a Pastoral de  Juventude. Tendo 
constatado que a existência de um a instituição 
voltada para o  ap o io  ao s m ovim entos popu la­
res em  geral continuava sen do  um  serviço 
importante, deram seguim ento à experiência 
adquirida anteriormente. As assessorias para a 
área sindical já não se  faziam necessárias visto 
que os sindicatos possuíam , em  sua maioria, 
suas próprias entidades de assessoram ento.

3. Objetivos gerais: contribuir com  p rocesso s 
de defesa  da vida; contribuir para a constru­
ção  d a dem ocracia; a sse sso rar  o s m ovim entos 
socia is nos asp ectos organizacionais e ed u ca­
cionais.

4. Âmbito de atuação: m unicipal até 1992 e 
nacional a partir de 1993.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 10

6. Número de voluntários: 10

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000,00.

8. Fontes de recursos: a g ê n c ia s  in tern acion ais 
d e  c o o p e ra ç ã o  n ão -go v ern am en ta l: 100%.

9. Atividades principais: ed u cação  popu lar e 
para a cidadania, através de a sse sso ria s e cur­
sos.

Projetos ilustrativos:
a) PROGRAMA DE ASSESSORIA ÀS ORGANIZAÇÕES 
POPULARES atrav és d e  cu rso s, se m in á rio s  e  d e ­
b ates. D estin a-se  à  lid eran ças d o s  m o v im en tos 
so c ia is  em  gera l ( q u atro  p e s s o a s  s ã o  re sp o n ­
sáv e is), à o rg a n iz aç ã o  d e  m u lh eres (  d u a s  p e s ­
so a s  s ã o  re sp o n sá v e is)  e  a o s  e d u c a d o re s  ( u m a 
p e s so a  é  re sp o n sá v e l) ;

b) PROGRAM A D E  C APACITAÇ ÃO  D E  P R O F E S S O l^ , 

ALUNOS, PAIS E FU N CIO N ÁRIO S D E  ESCOLAS, apoiado 
financeiramente por prefeituras da região, obje­
tivando a construção coletiva de um  projeto pe­
dagógico de educação popular rias escolas e o 
fortalecimento da relação da escola com  a com u­
nidade. Há quatro p essoas dedicadas à atividade;

C) PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO EM PUBLICAÇÕES: 
cu rso s e sp e c íf ic o s  d e  co m u n ic a ç ã o  e  e x p re s­
sã o  p ara  lid eran ças d e  m o v im en to s so c ia is . H á 
u m a p e s s o a  d e d ic a d a  a o  prograriia.

10. Beneficiários principais: p artic ip an tes e 
lid eran ças d o s  m o v im en to s u rb a n o s  e  d e  bair­
ro s em  geral, a s so c ia ç õ e s  d e  m o ra d o re s e  g ru ­
p o s  d e  m u lh eres.

11. Publicações principais: m an u a is e  carti­
lhas, en tre o s  q u a is  s e  d e stacam : Cademos de 
form ação CEDAP; e  a  sé rie  Lutas populares 
no Brasil.
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CENTRO DE EDUCAÇAO E COMUNICAÇÃO POPULAR D. JOÃO BATISTA DA MOTA

Sigla/nom e curto: CECOPES

Responsáveis para contato; m a r in e l y  s a n t o s  m a c a l h ã e s

Endereço: Rua Sete de Setembro, 289 —  29 015-000 —  Centro —  Vitória —  ES

Tel: (027)223-7871 Fax: (027)222-5276

1. Data de fundação; 1984 (de fato e legal).

2. Origem: o CECOPES surgiu principalmen­
te por iniciativa de membros das CEBs (Co­
munidades Eclesiais de Base) da região da 
grande Vitória, vários deles tambéin enga­
jados nos movimentos populares e sindi­
cais, Algumas alterações na linlia de traba­
lho da igreja local, aliadas à preocupação 
de alguns com a necessidade de maior in­
vestimento no trabalho de formação de 
lideranças, motivou o grupo para a criação 
de uma entidade que se consagrasse a essa 
atividade de modo mais permanente. Des­
de 1982 essa proposta passou a aglutinar 
várias pessoas através de reuniões e semi­
nários, onde foi possível observar também 
as experiências de centros de educação 
popular de outros estados.

3. Objetivos gerais; contribuir para o fortaleci­
mento dos movimentos sociais, na perspectiva 
da educação popular, através de programas de 
formação de lideranças, acompanhamento às 
organizações, assessorias e produção de ma­
teriais educativos.

4. Âmbito de atuação: estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 7

6. Número de voluntários: 5

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.(X) e 
US$100.000.00.

8. Fontes dc recursos; agências internacionais 
de cooperação não-govemamental: 100%.

9. Atividades principais: educação popular e 
para a cidadania através de programas de for­
mação de lideranças.

Projetos ilustrativos:
a) atividades de assessoria e educação realiza­
das recentemente: contribuição ao debate pre­
paratório ao plebiscito de 21/04/93 sobre for­
ma e sistema de govemo, incluindo-se a pro­
dução de um livreto explicativo (tiragem 3 000 
exemplares) e atingindo 14 municípios da re­
gião. E assessoria à preparação do I Congresso 
Nacional de Movimentos Populares: constou 
de apoio e mobilização para as seis plenárias 
municipais realizadas e o credenciamento de 
37 delegados do estado;

b) atividades de capacitação para planejamen­
to em entidades sindicais, a partir de demanda 
crescente.

10. Beneficiários principais: movimentos ur­
banos, associações de moradores, sindicatos 
urbanos e rurais.

11. Publicações principais: cartilhas e ma­
nuais, entre os quais se destacam: Federação 
estadual dos movimentos populares; Consti­
tu in te  e partic ipação popu lar; Grandes pro je­
tos industria is no Espírito Santo; Reforma 
urbana; Constituindo um a escola dem ocráti­
ca; É tempo de eleições e Forma e sistema de 
governo.
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1. Data de üindaçâo; 1980 (de fato e legal).

2. Origem: o CIíNTRU teve origem nos sindicatos 
rurais, cooperativas e movimentos de Igreja. 
Possui 14 sócios fundadores, trabalhadores 
mrais.

3- Objetivos gerais: contribuir para a formaçào e 
educação dos trabalhadores mrais, no .sentido 
de que esses se transformem em agentes de 
mudança das condições de vida de sua própria 
classe. Prestar assessoria educativa no campo 
técnico, administrativo, econômico, jurídico e 
político a associações civis e comunitárias de 
trabalhadores mrais, sindicatos e cooperati­
vas, vi.sando melhorar a qualidade de suas 
atividades sociais.

4. Ambito de atuaçSo: nacional, predominando 
a atuação no Estado de Pemambuco.

5. Número de hincionãrios e/ou prestadores 
dé serviço: 12

6. Número de voluntários: ^

7. Faixa orçamentária: US$50.000.00.

i8. Fontes de recursos: agências internacionais 
de cooperado não-góvèmamental: 100%.

9- Atividades principais: educaçâo popular e 
assessoria em política’ agrária e sindical, agri­

cultura alternativa e preservação do meio am­
biente. ‘ ■

Projetos ilustrativos: ' • [
a) encontros e contatos freqüentes de üm, 

’ dois ou três dias, reunindo trabalhadores m-
rais, pequenos" produtores é grtipos de mu­
lheres do mêiò ãiral, sobre temas como po­
lítica agrária e agrícola, desenVòIvímento ru­
ral, agricultura orgânica^ meip arhbiente e 
saúde. Trata-se dp acompanhamento eapóio  
às organizações de trabalhadores' mrais e 
pequenos produtores nás seguintes localida­
des do Estado de Pernambuco: na Zona, da 

-Mata, municípios de Palmares, Água Preta e 
:.Joaquim Nabuco; no Agreste, municípios de
■ Pombos e Ipjedo; no Sertão, municípios de 
Afogados da Ingazeira, Carnaíba, Flores, Ita- 
petim, Jabitacá;

b) apoio ao engajamento de trabalhadores m- 
rais ria pequena produção, objetivando a súa 
ré.si.stênciá e permanência hõ campo;

c) desenvolvimentò dé trabaihõs na áreá sindi­
cal, para a müdança de diretorias descompro­
metidas com a classe trabalhadora.

10. Benéficiários princiipáis: trabalhadorès m- 
rais, pequenos produtores, m ülher^ trãbalha- 

. doras rurais.

11. Publicações principais:
1 /

6 l



CENTRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA POPULAR

Sigla/nome curto: CECUP

Responsáveis para contato; n o r m a n d o  ü a t is t a  .s a n t o s / é r íc o  r o s a  t o r r e s / s o n i a  s o u z a  c o i h i n h o  

Endereço: Rua Chile, 22, Ed. BrâuÜo Xavier, sl.l506 —  40.020-000 —  Centro —  Salvador—  BA 

Tel: (071)321-2604 Fax: (071)321-2604

Caixa postal; 2042

1, Data de fundação: 1978 (de feto), 1982 (legal). 6. Número de voluntários:

2. Origem: o CECUP nasceu de uma articulação 
informal chamada Trabalho Conjunto dos 
Bairros, que reunia associações de moradores, 
a Federação dos Bairros e entidades de classe. 
Os membros do Trabalho Conjunto realizaram 
um levantamento de necessidades junto à po­
pulação e observaram uma demanda freqüen­
te pela abertura de turmas de alfabetização de 
adultos, o que levou um grupo de educadores 
a iniciar um trabalho de capacitação de alfábe- 
tizadores. Esse processo evoluiu para a forma­
ção de escolas populares e de assessoria para 
educadores. Em 1982, na época da institucio­
nalização, abriram-se outras áreas de ativida­
des, como a defesa da criança e do adolescen­
te; a saúde comunitária; a educação ambiental 
e a cultura, através do teatro popular, do teatro 
de bonecos, da capoeira, da dança, do espor­
te, do lazer e da organização de um cine-vídeo 
clube.

3. Objetivos gerais: desenvolver trabalhos de 
educaçâo popular que promovam a integra­
ção do elemento humano em sua comunida­
de, valorizando sua própria cTjltura e elevando 
seu grau de saber; executar cursos de capaci­
tação de monitores de alfebetização de adul­
tos; desenvolver ações educativas de saúde 
capacitando pessoas da localidade para aten­
dimento de primeiros socorros; promover e 
patrocinar atividades artísticas e culturais, es­
timulando a criatividade e a participação da 
comunidade.

4. Âmbito de atuação: estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 26

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências intemacionais de cooperação não- 
govemamental; 82,5%;
b) agência de cooperação multilateral: 0,5%;
c) fundações nacionais: 14,5%;
d) venda de produtos (pubiicações);2,5%.

9. Atividades principais; educação popular, 
alfabetização de adultos e promoção de ativi­
dades culturais.

Projetos ilustrativos:
a) assessoria pedagógica às escolas comunitá­
rias que atendem crianças, jovens e adultos dos 
bairros populares. Há 11 pessoas dedicadas à 
atividade;

b) implantação de postos de saúde comunitá­
rios para a prevenção da AIDS, prevenção da 
gravidez precoce na adolescência, prevenção 
ao uso de drogas, junto a crianças e jovens dos 
bairros populares. Há seis pessoas dedicadas à 
atividade;

c) PROGRAMA MORANDO, VIVENDO E APRENDENDO 
NOS BAIRROS; atendimento a crianças e jovens 
da periferia através de esporte, lazer e recrea­
ção. Há três pessoas dedicadas à atividade.

10. Benefíciários principais; associações 
de moradores, favelados, crianças e ado­
lescentes.

11. Publicações principais; Cademos de edu­
cação populäre Jom al Ogunhê.
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CENTRO DE EDUCAÇÂO POPULAR

Sigla/nome curto: CEPO

Responsáveis para contato: e l t o n  s c a p i n i  /  v r r o R  h o l l a s  / joÂo c a r l o s  zoms

Endereço: Rüa Espírito Santo, l64 —  99 700-000 —  Centro —  Erechim —  RS

Tel: (054) 522-1504 Fax: (054) 522-1504

Caixa postal: 941

1. Data de fundaçao: 1985 (de fato), 1986 (legal).

2. Origem: O CEPO foi criado por pessoas que 
participavam de um grupo ligado, à Igreja 
(Grupo Paulo VI) e por integrantes de movi­
mentos sociais populares, No início de sua 
existência, baseava sua atuação na prestação 
de serviços aos movimentos: produção de im­
pressos; empréstimo de material pedagógico; 
atendimento jurídico aos projetos populares, 
visando contribuir para o fortalecimento dos 
mesmos. Posteriormente o CEPO passou a 
realizar atividades de assessoria aos movimen­
tos sociais e populares.

3. Objetivos gerais: subsidiar os trabalhadores 
no que sc refere às formas e sistemas de orga­
nização da produção e relações de trabalho, 
visando à melhoria de suas condições de vida. 
Contribuir na organização popular e subsidiar 
a elaboração de projetos alternativos de polí­
ticas de saúde, educação e moradia. Subsidiar 
o conhecimento dos trabalhadores no campo 
da cultura e da organização social.

4. Âmbito de àtuação: regional (Alto Uruguai, 
em 26 municípios ao norte do Estado do Rio 
Grande do Sul).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 11

6. Número de voluntários: dois voluntários 
nacionais em tempo integral.

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências intemacionais de cooperação não- 
govemamental: 100%.

9. Atividades principais: educação popular, 
assessoria e capacitação.

Projetos ilustrativos:
a) capacitação em gestão e planejamento; em 
formas organizacionais; em comunicação 
popular; em metodologia de trabalho e cul­
tura popular. Há quatro pessoas dedicadas 
ao projeto;

b) acompanhamento das políticas públicas de 
saúde, moradia e educação para atendimento 
sobretudo dos moradores de bairros popula­
res. Há uma pessoa dedicada ao projeto;

c) BANCO DE DADOS: elaboraçâo e documenta­
ção sobre conjuntura br^ileira, projetos de 
desenvolvimento para a região e outros temas. 
Atende aos usuários do CEPO em geral. Há 
duas pessoas dedic'adas ao trabalho.

10. Benefíciários principais: assalariados ur­
banos e rurais, moradores de bairros popula­
res, jovens, estudantes e mulheres.

11. Publicações principais: Elementos para 
análise de conjuntura.
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CENTRO DE EDUCAÇÂO POPULAR DO INSTITUTO SEDES SAPIENTIAE

Sigla/nome curto; CEPIS í? •

Responsáveis para contato: ca iu^os l ic h ts f te jn / u u b e n s  p a ü lu c a  ,

Endereço: Rua Ministro Godoy, 1484 —  05.015-900 —  Perdizes —  São Paulo —  SP 

Tel: (011) 864-6162 * Fax: (011) 873-2314

1. Data de fundação: 1977 (de fato e legal).*

2. Origem: um grupo de pessoas do Instituto 
Sedes Sapientiae ligado à Ordem das Cônegas

’'de Santo Agostinho,'com a participação de 
universitários, leigos e religiosos que atuavam 
junto aos movimentos sociais, criou o CEPIS, 
Tinham como objetivo atender à formação de 
agentes populares e assessores para a organi­
zação de CEBs (Comunidades Eclesiais de 
Base) e grupos diversos na‘periferia‘̂ de'São

” Paulo, em um momento da vida brasileira de 
retomada da mobilização dos movimentos po­
pulares e pastorais.' ‘

'  f i  ■ i; » I :í

3. Objetivos gerais: buscar o crescimento da 
organização dos trabalhadores e de sua parti­
cipação nos rumos de nosso país e na melho­
ria de suas condições de vida.

4. Âmbito de atuaçao: nacional,

5. Número de funcionários e/ou prestadores
de serviço: 9 '
.■ - i '■ ‘’V -ÍA

6. Número de voluntários: —  ' •

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000,00 e
US$100.000.00. ^ ^

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não-

''governamentai: 100%, 
í

9- Atividades principais: educação popular, 
' ‘ capacitação, assessoria para a formação e or­

ganização dos trabalhadores.

Projetos ilustrativos:
a) PliOGKAMAS DE FORMAÇÀO RURAL E URBANA;
para o JVIovímento dos Sem-Terra; para a 
Central de JVIovimentos Populares e Movi­
mento de Moradia do Embu, na zona sul de 
São Paulo; ' ^

b) capacitação de alfabetizadores de adultos 
para atendimento à periferia de São Paulo;

í- *
c) cozinha e padaria comunitárias da Asso­
ciação de Trabalhadores Santo Dias, aten­
dendo a jovens e adultos desempregados do 
Embu.

10. Benefíciários principais; movimentos so­
ciais urbanos, analfabetos, sem-terra e sem- 
teto, sindicatos urbanos e rurais; - •

11. Publicação principal: Textos de apoio e 
Cadernos de educação popular.

64



CENTRO DE ESTUDOS DE CULTURA CONTEMPORANEA

Sigla/nome curto: CEDEC

Responsáveis para contato: a m é lia  c o h n /p e d r o  ja c o b i / r e g is  d e  c a s t i ío  a n d r a d e / t u l l o  v ig e v a n i  

Endereço: Rua Airosa Gaivão, 64 —  05.002-070 —  Água Branca —  São Paulo —  SP 

Tel: (011)871-2966 Fax: (011)871-2123

Endereço eletrônico: cedec®eu,ansp.br

1. Data de fundação: 1976 (de fato e legal).

2. Origem; o CEDEC foi fundado por professores 
das universidades paulistas, ativistas das lutas 
pelos direitos civis e humanos, com o intuito 
de consolidar um espaço plural de debates 
sobre a realidade brasileira no contexto auto­
ritário e da construção da democracia no Bra­
sil. As atividades do CEDEC se concentraram 
nas questões fundamentais da institucionahza- 
ção da democracia e da participação popular 
na ampliação da cidadania. O trabalho desen­
volvido, desde o início, se concentra em torno 
de pesquisas, publicações, seminários, docu­
mentação, grupos de estudo e assessorias. O 
trabalho foi realizado a partir da ótica dos 
direitos sociais e políticos, sobre temas tais 
como: violência policial e justiça; movimentos 
sociais urbanos; movimento sindical e agrário; 
políticas públicas e sociedade civil.

3. Objetivos gerais: realizar estudos e pesqui­
sas sobre a realidade social, política, econô­
mica e cultural do Brasil. Consolidar um es­
paço plural de debates sobre a realidade 
brasileira e latino-americana. Realizar semi­
nários, encontros, um programa de publica­
ções (revista e boletins) e assessorias junto à 
comunidade.

4. Âmbito de atuação: estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviços: 35

6- Número de voluntários. —

7. Faixa orçamentária: entre US$200.000.00 e 
US$300.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências intemacionais de cooperação não- 
governamental: 71%;
b) agências multilaterais de cooperação: 23,5%;
c) órgãos de governo: 5,5%.

9. Atividades principais: pesquisa e publicações.

Projetos ilustrativos:
a) estudo sobre o lugar do poder legislativo no 
sistema político brasileiro. Consta de várias 
atividades, tais como pesquisa, seminários e 
publicações. Atende a membros do poder le­
gislativo, do executivo, instituições da socieda­
de civil em geral e instituições acadêmicas. 
Absorve sete pesquisadores;

b) estudo sobre gestão local, descentralização 
e políticas públicas, também englobando pes­
quisa, seminários e publicações para público 
mais ligado a prefeituras, movimentos sociais, 
instituições da sociedade civil e acadêmicas. 
Conta com oito pesquisadores;

c) pesquisa sobre qualidade de vida e condi­
ções ambientais na cidade de São Paulo. Des­
tinada a órgãos públicos, instiUiiçÕes acadêmi­
cas, ONGs e movimentos sociais. Conta com 
quatro pe.squisadores.

10. Beneficiários principais; outras ONGs, 
movimentos urbanos, professores, empresá­
rios, membros de partidos políticos e estudan­
tes.

11. Publicações principais: revista quadrimes­
tral Zwa noz;«e outros periódicos: Informações 
CEDEC, Participação e saúde; Cademos CE­
DEC, além de extensa lista de livros.
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CENTRO DE ESTUDOS DO TRABALHO E DE ASSESSORIA AO TRABALHADOR

Sigla/nome curto: CETRA

Responsáveis para contato: a n tô n io  pinheiro  d f. f r e i t a s / f r a n c is c g  u r id a m  x a v je r  d e  HOLAhfDA 

Endereço: Travessa Pará, 12 sl. 705 a 708 —  60.025-120 —  Centro —  Fortaleza —  Ceará 

Tel: (085) 231-1226 e (085) 231-1693 Fax: (085) 231-1056

Caixa Postal: 1496

1. Data de üindaçao; 1978 (de fato), 1981 Oegal).

2. Origem: o CETRA nasceu a partir de experiên­
cias de assessoria jurídica a trabalhadores ru­
rais.

3. Objetivos gerais; prestar assistência jurídica a 
organizações comunitárias e sindicais, particu­
larmente nas áreas do direito agrário e trabalhis­
ta. Prestar assessoria em atividades de formação 
para lideranças comunitárias e direções sindi­
cais. Elaborar e difundir informações de interes­
se para o movimento popular. Colaborar com a 
organização livre, independente e autônoma 
dos trabalhadores e com o desenvolvimento de 
suas iniciativas e lutas.

4. Âmbito de atuaçâo: duas regiões do Estado 
do Ceará: Itapipoca (compreende os municí­
pios de Itapipoca, Itarema, Itapagé, Trairi e 
Amontada) e Sertão Cenü-o-Sul (compreende 
os municípios de Senador Pompeu, Solanópo- 
le, Irapuan Pinheiro, Acopiara, Pedra Branca, 
Cariús, Mombaça e Milhã).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviços: 15

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00.

8. Fontes de recursos: agências internacionais 
de cooperação não-governamental: 100%.

9. Atividades principais: educaçâo para a cida­
dania e assessoria juridica a trabalhadores rurais.

Projetos ilustrativos:
a) P R O G R A M A  D E  A S S E SS O R IA  JU R ÍD IC A : O CETRA 
apóia com infra-estrutura e com a manutenção 
de três advogados contratados uma Coopera­
tiva de Advocacia, autônoma, na qual vários 
profissionais oferecem serviços a preços aces­
síveis para as entidades e trabalhadores que os 
necessitam e os cooperados beneficia m-se da 
assistência jurídica dentro de suas condições;

b) PRO GRAM A D E  A P O IO  À O R G A N IZ A Ç Ã O  D E  M ULH E­

RES T itA B A LH A D O R A S RURAIS: atividades educatívas 
e culturais em toda a regiào trabalhada pelo CE­
TRA. Em 92, o CETRA atendeu a um número total 
de 434 mulheres distribuídas em 30 grupos, em 24 
localidades distintas, situadas em seis municípios;

c) PR O G R A M A  D E  A P O IO  À  P E Q U E N A  P R O D U Ç Ã O ; 

atendimento e apoio ao desenvolvimento so­
cial e econômico de 11 áreas desapropriadas 
para fins de reforma agrária, nas quais há con­
tingentes de assentados. Sâo ensinados culti­
vos com possibilidades econômicas de comer­
cialização e presta-se assessoria na obtenção 
de financiamento para transporte da produ­
ção. Tem sido uma atividade difícil de manter 
pela precariedade total de recursos.

10. Beneficiários principais: trabalhadores ru­
rais, pequenos produtores, jovens e mulheres

^ das áreas rurais.

11. Publicações principais: manuais e cartilhas 
entre os quais se destacam: Evolução do capita­
lismo no campo; Professora rural, sua luta e 
organizxzção ; A noua lei da reforma agrária; O 
que ê monarquia, república, parlamentaris­
mo e presidencialismo?.
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Sigla/nome curto: CEAS BA 

Responsáveis para contato: c la u d io  p e ra n í

Endereço: Rua Aristides Novis, 101 —  40.210-630 —  Federação —  Salvador —  Bahia 

Tel: (071)247-1232

1. Data de fundação: 1967 (de fato e legal).

2. Origem: conforme a orientação da Compa­
nhia de Jesus em toda a América Latina, em 
1963 alguns jesuítas que trabalhavam em mo­
vimentos de Ação Católica e sociais decidiram 
reunir-se periodicamente para uma reflexão 
comum. Em 1967, constituiu-se o CEAS como 
grupo de reflexão, com a função de elaborar 
adaptações da doutrina social cristã para res­
ponder à realidade do Nordeste. Em 1969 co­
meçaram os cursos sobre a problemática so­
cial para estudantes e profissionais e deu-se 
início à revista Cademos. do Ceas. Nessas ati­
vidades, aos poucos, participaram leigos que 
vieram efetivamente integrar a equipe. Em 
1971 deu-se a mudança mais determinante da 
evolução da entidade, que passou a abrir es­
paços para pessoas comprometidas com tra­
balhos populares. Daí em diante, houve uma 
contínua procura de maior adesão às exigên­
cias das bases, o que forçou uma mudança de 
métodos educativos e influenciou a temática 
da revista. Essa mudança implicou uma dispo­
nibilidade maior para encontros e assessorias 
diretas a trabalhadores do campo e da cidade, 
diminuindo-se os seminários e cursos. A 
conjuntura de transição que exigiu novas 
definições das equipes de assessoria levou o 
CEAS a optar pelos setores mais marginaliza­
dos, como por exemplo, os invasores, as 
lavadeiras, os trabalhadores rurais assalaria­
dos, etc.

3. Objetivos gerais: analisar a realidade brasilei­
ra denunciando formas de opressão e desi­
gualdades sociais, acompanhar a luta dos se­
tores populares por liberdades democráticas e

melhores condições de vida, apoiando e favo­
recendo suas iniciativas para a superação da 
miséria e da exploração, na direção de uma 
sociedade mais justa e humana, de real parti­
cipação democrática. O CEAS não pretende 
criar movimentos próprios, mas está a serviço 
dos grupos, movimentos e organizações que 
favorecem o crescimento, a responsabilidade 
e a participação das classes populares.

4. Âmbito de atuaçâo: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores
de serviços; 12

6. Número de voluntários: 9

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
govemamental: 83%;
b) venda de produtos (assinaturas da revis- 
ta):8%;
c) doações individuais: 9%.

9. Atividades principais: análise da realidade 
brasileira; educaç'ão popular e para a cidada­
nia; asses.sorias aos movimentos e organiza­
ções populares dos setores mais margina­
lizados da sociedade.

Projetos ilustrativos:
a) apoio ã organização da Associação de 
Lavadeiras (5.000 mulheres) através de visi­
tas e reuniões. Há duas pessoas dedicadas à 
atividade;
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b)assessoriaatrêsescolascomunitária.sepnofessoras 10. Beneficiários principais; assalariados ru­
de outras unidades de easino,benefídando as criara rais e sindicalistas, lavadeiras, favelados e
ças e suas femílias. Há três pessoas na atividade; crianças.

c) atendimento e assessoria a assalariados ru- 11. Publicações principais: Cadernos do Ceas,
rais da região do cacau, café e cana. Apoio à bimestral.
mobilização de bóias-frias. Há qualro pessoas 
dedicadas à atividade.
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Sigla/nome curto; CEAS URBANO 

Responsáveis para contato; m a k ia jo s é a lb ü q u e u q u e

Endereço: Rua Gervásio Pires, 741, 1- Andar —  50.050-070 —  Boa Vista —  Recife — 'PE 

Tel; (081)222-3808 Fax; (081) 222-6177

1. Data de fundação: 1976 (de fato e legal).

2. Origem; o CEAS URBANO originou-se de um 
grupo informal relacionado com a Igreja e os 
movimentos de base, mantendo estreitas liga­
ções com o CEAS da Bahia. Estimulado pela 
entidade baiana, o grupo consolidou-se como 
uma assessoria autônoma que hoje desenvolve 
um trabalho social na área urbana do Recife. A 
consolidação do CEAS URBANO foi simultânea 
à transição do si.stema político brasileiro da dé­
cada de 80. Impulsionado pelas .significativas 
alterações no conjunto da sociedade civil o CEAS 
abriu seu espaço aos novos atores sociais que 
começavam a ocupar a cena histórica brasileira, 
criando condições para o exercício da democra­
cia; os movimentos sociais populares. Esses mo­
vimentos, até então esparsos, começam a agir 
coletivamente na busca de maior expressão po­
lítica, libertando-se das práticas tradicionais ba­
seadas na tutela e na cooptação.

3. Objetivos gerais: contribuir com a organiza­
ção das classes populares em sua luta pela 
cidadania e conquista dos direitos sociais ur­
banos. No sentido histórico da entidade, o 
objetivo é o fortalecimento da democracia.

4. Ambito de atuaçâo: municipal (Recife e re­
giào metropolitana),

5. Número de funcionários e/ou prestado­
res de serviço; 9

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000,00 e 
US$ 200,000,00.

8. Fontes de recursos;
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental :99, 5%;
b) recursos próprios; 0,5%.

9. Atividades principais; assessoria, formação 
e capacitação para os setores informais e mo­
vimentos urbanos.

Projetos ilustrativos:
a) A C O M P A N H A M E N T O  A O  PREZEIS (Plano de Re­
gularização de Zonas Especiais de Interesse 
Social, de iniciativa do poder público): signifi­
ca monitorar as atividades desenvolvidas pelo 
PREZEIS; acompanhamento de Comissões de 
Urbanização, Legalização, Orçamento e Finan­
ças; apoio ã Coordenação do Fómm PREZEIS; 
pesquisa nas áreas ZEIS (Zonas Especiais de 
Interesse Social) sobre a migração, Essa ativi­
dade atinge a população das 17 áreas ZEIS, 
entidades do movimento popular e assessores 
de outras entidades. Há duas pessoas dedica­
das à atividade;

I:)) PROJETO L IN H A  DE C RÉD ITO : pesquisa .sobre a 
gestão de unidades produtivas associativas, in­
seridas no setor informal na cidade do Recife; 
assessoria a grupos comunitários; cursos de 
autogestão; seminários sobre linha de crédito 
para a pequena produção, Há trcs pessoas 
dedicadas ã atividade;

C ) C IC LO  D E  FO R M A Ç À O  SOBRE PO LÍT IC AS PÚBLICAS 

N A  ÁREA H A B IT A C IO N A L ; consta de encontros e 
seminários sobre o desenvolvimento da cidade 
e os mecanismos de regulamentação, as políti­
cas habitacionais e fontes de recursos, expe­
riências em programas alternativos de habita-
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çào e urbanização e canais institucionais de 
participação. Há duas pessoas dedicadas à ati­
vidade.

10. Benefíciários principais: população de 
baixa renda

11. Publicações principais; Linha de crédi­
to —  informativo bimestral, destinado aos 
pequenos produtores do setor informal,

além de m anuais e c a rtilh as  e n tre  os 
quais se destacam; A Lei dos P rezeis  —  
M a n u a l p a ra  lidera n ça ; P rezeis: um  
processo de p a rtic ip a çã o  na fo rm a çã o  
da cidade;Lei do uso e ocu p a çã o  do  
solo; C artilha  do tra ba lh a d or artesão; 
F a zen d o  a coisa certa; Q uestões p a ra  
a fo rm a çã o  dos tra ba lha d ores in fo r ­
m ais. O  CEAS urbano produz tam bém  
vídeos.
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Responsáveis para contato: a n t ô n io  c a r lo s  d o s  s a n to s /e d iu m a r  d o s  a n jo s  c o n c e iç ã o /e d m u n d o  p a re n te  

Endereço: Rua dos Timbira —  Passagem Paulo VI, 244 —  66.045-520 —  Cremação —  Belém —  Pará 

Tel: (091) 224-3280

Caixa postal: 947

Sigla/nom e curto : CEDENPA

1. Data de fundação: 1980 (de fato), 1981 (le­
gal),

2. Origem: o CEDENPA considera que sua ori­
gem remonta aos primeiros anos de organiza­
ção do Movimento Negro no país, em finais da 
década de 70, anos da chamada distensão 
política. Um conjunto de acontecimentos, su­
cessivos no tempo, tomaram-se referência 
para o grupo criador da entidade, sobretudo o 
encontro preparatório para a fundação do 
Memorial Zumbi (em Alagoas, na Serra da 
Barriga, em 1980). A partir desse momento de 
articulações o CEDENPA passou a existir, ten­
do sido legalizado no ano seguinte.

3. Objetivos gerais; lutar de forma organizada 
contra o racismo, preconceitos e discrimina­
ções que se manifestem de modo explícito 
ou disfarçado, na sociedade, contra o seg­
mento afro-brasileiro, Estimular a auto-valo- 
rização desse segmento, tentando neutrali­
zar os efeitos do racismo que provoca um 
nível significativo de auto-rejeição; estimular a 
luta pelas oportunidades iguais em todos os 
setores sociais (busca da cidadania plena). 
Articuiar-se com outros segmentos oprimidos, 
para a mudança estrutural da sociedade.

4. Âmbito de attiação: municipal (Belém e ou­
tros municípios do estado onde haja associa­
ções de negros, sobretudo em áreas de rema­
nescentes de quilombos).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 19

6. Número de voluntários: 14

7 . F a ixa  o rçam en tária :
US$50.000.00.

menos de

8. Fontes de recursos: a escola Ori de Erê
recebe uma pequena ajuda da Secretaria de 
Educação. As demais atividades estão sendo 
mantidas por cotas dos membros do Movi­
mento Negro.

9. Atividades principais: combate ao racismo; 
assessorias ao Movimento Negro; escola; pro­
dução de cartilhas e materiais didáticos; de­
núncias; campanhas e pressão sobre os parla­
mentares,

Projetos ilustrativos:
a) em convênio com a Secretaria Estadual de 
Educação, o CEDENPA tem quatro pessoas 
acompanhando o trabalho da Escola Ori de 
Erê, (nível pré-escolar e primeira série do pri­
meiro grau);

b) A T IV ID A D E S  D E  P R E S S Ã O  S O B R E  O  L E G IS L A T IV O : 

inclusão de alguns dispositivos sobre o com-
, bate ao racismo na Constituição Estadual; 

interferência na luta pela não apresentação 
de emenda na Constituição Federal, prejudi­
cial ao segmento negro; apoio em outras 
questões na área do legislativo, relativas ã 
questão racial; trabalho de divulgação na im­
prensa sobre denúncias, atividades realizadas 
e promoções;

c) A T IV ID A D E S  C U L T U R A IS ; manutenção do pro­
grama Axé Pará —  a voz negra na cultura, na 
Rádio Cultura do Estado, há quatro anos; apoio 
e participação em ensaios e exibições do Bloco 
Afro Axé Dudú; manutenção de grupos de
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capoeira e dança; apoio e organização de eventos mulheres, grupos um bandistas e estudan-
(Terceiro Centenário da Morte de Zumbi dos Pal- tes.
mares, que ocon^erá em 95, comemorações dos
dias ume 13 de maio, Projeto Zumbi 300 anos, Dia 11. Publicações principais; O Pixaim , sema- 
da Consciência Negra —  20 de novembro). nário de circulação restrita, e manuais e carti­

lhas entre as quais se destacam: Raça negra; 
10. B e n e ficiá rio s  p rin cip a is ; p o p u la -  A luta pela liberdade; NoçÕes sobre a vida do

ção negra em geral, sobretudo crianças, negro no Pará.
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CENTRO DE ESTUDOS E INFORMAÇÕES CRECHEPLAN

Sigla/nome curto: CRECHEPLAN

Responsáveis para contato: s i lv ía  m .p .c a rv a lh o  /  e lz a  d e  o l i v e i r a  /  m a r ia  h e le n a  d a  r o c h a

Endereço: Rua Purpurina, 287 —  05.435-030 —  Sâo Paulo —  SP

Tel: (011) 210-5249 Fax: (011) 210-5249

1. Data de fundação: 1986 (de fato), 1987 (legal).

2. Origem: o CRECHEPLAN é a concretização de 
uma idéia de alguas profissionais oriundos de 
várias âreas de formação (p.sicopedagogia, nu­
trição, enfermagem e serviço social), com longa 
experiência de trabalho em creches de órgãos 
públicos e que isoladamente questionaram sua 
prática profissional e a prática institucional esta­
belecida. O trabalho desenvolvido por esses 
profissionais, quer na direção, implantação, 
coordenação ou supervisão de redes de creches 
municipais, aliado a subsídios técnicos forneci­
dos em grande parte pelo núcleo de pesquisa 
sobre creches da Fundação Carlos Chagas, for­
neceu aos participantes do gmpo a base e os 
elementos para a reformulação de sua prática e 
conseqüentemente a adoção de novas concep­
ções a respeito de creches. Com o duplo objetivo 
de sistematizara prática profissional dentro de.s- 
sa nova concepção e oferecer assessoria a pro-. 
fissionais e grupos interessados, criou-se CRE­
CHEPLAN. A entidade possui 113 sócios mante­
nedores.

3- Objetivos gerais; contribuir para a formação 
e capacitação dos profissionais de creche e 
demais pessoas intere.ssadas. Prestar assesso­
ria e consultoria junto a entidades da socieda­
de civil, da administração pública local, esta­
dual e federal e aos movimentos populares 
responsáveis por programas de creche. De­
senvolver projetos na área de implantação, 
planejamento, execução e avaliação de pro­
gramas de creche. Constituir-se em canal de 
comunicação, intercâmbio e socialização de 
informações. Realizar, promover ou participar 
de estudos, análises e pesquisas. Editar, publi­

car e distribuir publicações próprias ou de 
terceiros,

4. Âmbito de atuaçâo; municipal (São Paulo).

5. Número de funcionários e/ou prestadores
de serviço: 19

6. Número de voluntários: —

7- Faixa orçamentária; —

8. Fontes de recursos; recebe recursos de em­
presas, dos sócios e da venda de produtos e 
serviços.

9- Atividades principais: assessoria para orga­
nização, implantação e manutenção de cre­
ches; formação dé pessoal.

Projetos ilustrativos:
a) ATIVIDADE DOCENTE: cursos abertos, de 30 
horas, para capacitação de educadores, profes­
sores e técnicos de creches e pré-escola. Ativi­
dade autofinanciada, com oito pessoas dedica­
das a ela. Cursos fechados, de 12 horas, em 
municípios do interior e de outros estados, a 
pedido das ejitidades e órgãos públicos solici- 
tantes, para educadores de creches. Também 
autofinanciados, envolvem oito pessoas;

b) ASSESSORIA: ofientação para implantação de 
creches e/ou programas pedagógicos e capa­
citação de professores da rede pública;

c) com apoio do Instituto C&A de Desenvolvi­
mento Social, realiza-se um programa de im­
plantação de projeto pedagógico em 13 entida-
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des dos municípios de São Paulo e Osasco, 11. Publicações principais: CRECHEPLAN 
envolvendo técnicos, diretores e educadores. boletim informativo, trim estral. Livros:

Subsídios p a ra  propostas p edagógicas
10. Beneficiários principais: diretores, técni- para crianças de 0 a S anos; Creche ur-

cos, educadores e profissionais de creches, gente: de 0 a 4 anos. Produz também ví-
além das crianças. deos.
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Sigla/nome curto: CEPAMl

Responsáveis para contato: pe. q u e lm in o  c o s ta  /  a lc e u  b e r n a r d i  /  m o a c ir  c a lç a  /  m aw  c e l l a

Endereço: Rua das Pedras, 299 —  78.958-000 —  Migrante — Ji-paraná —  RO

Tel: (069)421-1835 Fax: (069)421-1835

Caixa postal; 131

1. Data de fundação: 1987 (de fato e legal).

2. Origem: a Congregação Religiosa Pia Socieda­
de dos Missionários de São Carlos trabalha em 
22 países do mundo, atendendo a migrantes. 
Os fundadores do CEPAMl, ligados a ela, par­
ticiparam anteriormente do Centro Estadual 
do 'Migrante de São Paulo e do Serviço de 
Pastoral do Migrante. Na década de 80, fortes 
correntes migratórias internas delocaram-se 
para Rondônia sendo então criada a instituição 
para atender a essa realidade.

3. Objetivos gerais: defender os migrantes; as­
sessorar a diocese e os movimentos locais.

4. Âmbito de atuação: regional (Estados de 
Rondônia e Mato Grosso).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 4.

6. Número de voluntários: um voluntário na­
cional.

7. Faixa orçamentária: menos de US$50.000.00,

8. Fontes de recursos: agências internacionais 
de cooperação não-governamental: 100%,

9* Atividades principais: educação para a cida­
dania e informação para migrantes.

Projetos ilustrativos:
a) ENCONTROS DE MIGKANTES: reuniôes nas quais 
se trabalha a causa das migrações, discute-se a

' questão da terra, as leis e os direitos que afetam 
os migrantes. Em 1993, a equipe responsável, 
deu maior atenção às áreas novas. Dirigiu-se 
para Mato Grosso onde há acampados e novas 
frentes de colonização. Foi também ao Acre, 
onde há refluxo migratório causado pelo aban­
dono em que se encontram os migrantes em 
Rondônia;

b) FESTIVAL DO MIGRANTE: atividade cultural 
que se organiza em pequenos festivais nas 
localidades e um festival estadual. Reúne 
migrantes em geral, jovens, artistas popula­
res, Em julho de 1993, o tema central do 
festival foi: M igração  e m o rad ia  —  onde  
m orar?  Houve participação de 32 concor­
rentes para o concurso de canções. É uma 
atividade auto-financÍada;

c) POUSADA DO MIGRANTE; acolhlda para migran­
tes por um período de tempo determinado, 
fornecendo-lhés abrigo, alimentação e orien­
tação.

10. Beneficiários principais: populações mi­
grantes.

11. Publicações principais: jornal trimestral 
O migrante. Manuais e Cartilhas entre os 
quais se destacam: P artilha  p a ra  encontro  
de m igrantes; Rondônia, sonho de um  povo  
explorado;Pesquisa sobre tendências da m i­
gração em R ondônia (1990) e Realidade  
das fa m ília s  m igrantes do /Ic m  Publicou 
um livro: M igrantes amazônicos. Produz ví­
deos.
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CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DA LEOPOLDINA

Sigla/nome curto: CEPEL

Responsáveis para contato: v i c t o r  v a l l a  /  r o s f . ly  m a g a lh â e s  d e  o l i v e i r a  /  c r i s t i n a  e i t l e r  

Endereço: Rua Uranos, 1496, salas 401 e 402 —  21.060-070 —  Olaria —  Rio de Janeiro —  RJ 

Tel: (021) 590-1998 Fax; (021) 590-1998

1. Data de fundação: 1988 (de fato e legal).

2. Origem: profissionais da Escola Nacional de 
Saúde Pública desenvolveram uma pesquisa 
sobre as condições de vida da população do 
subúrbio da Leopoldina, a relação com gmpos 
populares organizados e a presença de órgãos 
governamentais na localidade. Os resultados 
apontaram para um número muito grande dc 
organizações populares e muitas lutas nunca 
registradas. Apontaram também para a exis­
tência de profissionais preocupados com as 
péssimas condições de vida de uma grande 
parcela da população. O CEPEL nasceu a par­
tir da iniciativa das pessoas que trabalharam 
na pesquisa, de pessoas dos movimentos so­
ciais e de profissionais locais comprometidos 
com processos de transformação. Propôs-se 
que o CEPEL tivesse a função de desenvolver 
pesquisas a partir do ponto de vista das orga­
nizações populares, que capacitasse tecnica­
mente os setores organizados da sociedade 
civil, que fosse um centro de informações 
alternativo onde houvesse espaço para o mo­
nitoramento das ações do estado no tocante 
aos serviços públicos e, que fosse capaz de 
registrar a memória popular da região.

3. Objetivos gerais: construir e manter um sis­
tema de informações para os setores popula­
res organizados da região da Leopoldina; 
construir e manter um centro de memória das 
lutas populares locais; capacitar tecnicamente 
integrantes dos setores populares organizados 
sobre assuntos relacionados com educaçâo e 
saúde, através de debates e publicações; rea­
lizar pesquisas e assessorias.

4. Âmbito de atuaçâo: locaí (bairro da Leopol­
dina).

5. Número de funcionários e/ou jprestadores 
de serviço: 12

6. Número de voluntários: 8.

7. Faixa orçamentária: menos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos; agências internacionais 
de cooperação não-governamental: 100%.

9- Atividades principais: informação, docu­
mentação da memória local e pesquisa.

Projetos ilustrativos:
a) PESQUISAS: distribuição desigual do sanea­
mento básico (água, esgoto, lixo) nas favelas 
da Leopoldina; condições físicas e pedagógi­
cas de 32 das 90 escolas municipais sediadas 
no bairro; reconstrução histórica da ocupa­
ção local e do processo de urbanização; le­
vantamento dos investimentos feitos pelo es­
tado, em obras públicas, no local. As pesqui­
sas envolvem os usuários, respectivamente: 
associações de moradores e moradores das 
favelas; professores, pais, alunos; escolas 
públicas;

b) BANCO DE DADOS ALTERNATIVO SOBRE AS CON­
DIÇÕES DE VIDA DO BAIRRO DA LEOPOLDINA; pro­
grama permanente de organização, sistema­
tização, e informatização dos dados de fon­
tes diversas e dos resultados das pesquisas. 
Aberto aos grupos organizados e ao público 
em geral;
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c )  PAPO DAS SEIS: a t iv id a d e  a b e r ta  à p o p u l a ­
ç ã o  q u e  v e m  re u n in d o , u m á  v e z  p o r  inês-, 
u m a  m é d ia  d e  30  p e s s o a s  p ara  d e b a te r  a s ­
s u n to s  d e  in te r e s s e  d a  p o p u la ç ã o ,  c o m  c o n ­
v id a d o s  d e  fo ra  d o  b a ir ro  (v e r e a d o r e s ,  d e ­
p u t a d o s ,  c h e fe s  d e  d iv is ã o  d o  se r v iç o  p ú ­
b l ic o , p a r t ic ip a n te s  d e  m o v im e n to s  so c ia i s ,  
etc .

10. Beneficiários principais: associações de 
moradores e membros de movimentos de bair­
ro; profissionais da saúde, favelados.

11, Publicações principais; Se .liga no s in a l
bimestral. Publica manuais e cartilhas como 
por exemplo; Se liga gente /e  O dengue está 
aí.'Produz também vídeos..............
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CENTRO DE ESTUDOS E PESQUISAS JOSUE DE CASTRO

Sigla/nome curto: CJC

Responsáveis para contato: j o s é  a r l i n d o  s o a r e s

Endereço: Rua Dom Bosco, 779 — 50.070-070 — Boa Visla — Recife — PE

Tel: (081) 423-2800 Fax: (081) 423-5242

1. Data de fundação: 1979 (de fato e legal).

2. Origem: em 1979, o Brasil saía de um período 
autoritário prolongado, com grande prejuízo 
para o debate de idéias. Dentro desse contex­
to, o CJC nasceu pela iniciativa de um grupo 
de pessoas preocupadas com o destino do 
Nordeste brasileiro e com um compromisso 
com a mudança e a transformação da realida­
de do país. Eram pessoas oriundas da univer­
sidade, de órgãos de planejamento regional e 
profissionais liberais de diversas áreas do co­
nhecimento. A esse grupo juntaram-se outros 
brasileiros que estavam no exterior por moti­
vos políticos e que, movidos pelos mesmos 
interesses, aderiram ao projeto. Por ocasião de 
sua volta ao país, a proposta institucional que 
vinha sendo desenvolvida aqui consolidou-se, 
Foram definidos os contornos de uma atuação 
regional dedicada prioritariamente à pesquisa. 
Mais tarde, o Centro passou a agir também na 
área da intervenção social, numa perspectiva 
de contato direto com a realidade, apoiando 
atividades de assessoria e capacitação aos mo­
vimentos e organizações populares e sindi­
cais. O CJC possui 67 sócios ^ndadores, efe­
tivos e colaboradores.

3. Objetivos geraJs: estimular a produção de 
conhecimento através do estudo, da pesquisa 
e da intervenção social, pela melhoria das 
condições de vida da população masculina e 
feminina, pela proteção do meio ambiente e 
para o fortalecimento das organizações da so­
ciedade civil. Privilegiar estudos e intervenções 
relativas à superação das causas da fome e da 
desnutrição, em uma perspectiva de sustentabi­
lidade. Contribuir para o fortalecimento das or­

ganizações dos pesqueiros e dos pequenos 
produtores urbanos e rurais, assessorando-os 
técnica e organizativa mente, gerando subsí­
dios para a formulação de políticas públicas 
que levem em conta suas necessidades e direi­
tos. Estimular a capacitação tanto dos movi­
mentos sociais quanto dos organismos de go­
vemo no que se refere à formulação de políti­
cas sociais.

4. Âmbito de atuação: regional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 40

6. Número de voluntários: 29

7. Faixa orçamentária: entre U$ 500.000,00 e 
U$ 1,000.000,00

8. Fontes de recursos:
a) agências intemacionais de cooperação não- 
govemamental: 63%;
b) agências intemacionais de cooperação go- 
vemamental: 11,5%;
c) agências multilaterais de cooperação: 25,5%.

9. Atividades principais: assessoria, capacita­
ção, pesquisas e análise da realidade brasileira 
e regional.

Projetos ilustrativos:
a) P E Q U E N A  P R O D U Ç À O  E P E S C A  A R T E SA N A L : projc- 
to que visa contribuir para o incremento da 
produção e da produtividade da pesca e da 
agricultura de pequenos produtores. Implica 
apoio à geração, implantação e difusão de 
tecnologias apropriadas; fortalecimento do tra-
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balho da mulher pesqueira; influências nas polí­
ticas públicas do setor. Há seis pessoas dedicadas 
à atividade, que conta com apoio do IBAMA;

b) E S T U D O S , P E S Q U IS A S  E C A P A C IT A Ç Ã O : SObre 
condições de vida e trabalho de crianças e 
adolescentes; gênero e condições de vida; po­
líticas públicas urbanas. O processo de pesqui­
sa implica a obtenção de resultados que fun­
damentam a capacitação de setores tais como: 
Movimento Pró-Creche, Federação e Associa­
ções de Moradores, Associação de Pequenos 
Produtores Urbanos, grupos de mulheres e 
profissionais que trabalham com a temática 
relativa a gênero. Há seis pessoas na pesquisa 
sobre criança; 12 em políticas públicas e quatro 
em gênero e condições de vida;

c) A C O M P A N H A M E N T O  E  A V A LIA Ç Ã O  D E  P O L ÍT IC A S 

P Ú B L IC A S  E M O V IM E N T O S  S O O A I S  N O  C A M P O : a r t i -

culação institucional, fórum de debates, elabo­
ração de propostas para políticas públicas para

o setor. Atende a trabalhadores e pequenos 
produtores rurais do Nordeste, sindicatos e 
federações de trabalhadores rurais. Há uma 
pessoa dedicada à atividade, que está em fase 
de negociação para realizar-se em convênio 
com a ASSOCENE (Associação de Cooperati­
vas do Nordeste), a CONTAG (Confederação 
dos Trabalhadores da Agricultura) e a FETAPE 
(Federação de Trabalhadores da Agricultura 
de Pernambuco).

10. Beneficiários principais: pescadores e co­
munidades pesqueiras; mulheres, crianças e 
adolescentes; micro-empresáríos e pequenos 
produtores; movimentos sociais urbanos em 
geral; sindicatos e federações de trabalhado­
res rurais.

11. Publicações principais: Caderno informa­
tivo — políticas públicas, (quadrimestral) e 
uma extensa lista de manuais, cartilhas, livros 
e vídeos.
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CENTRO DE ESTUDOS E PRÁTICAS DE EDUCAÇÂO POPULAR

Sigla/nome curto: CEPEPO

Responsáveis para contato: th a d d e u s ju d e  s c a n lo n  /  g e e r t r u id a  w e s te r v e ld  /  m a th e u s  o t t e r l o o  

Endereço: Travessa 25 de Junho, 215A —  66.075-510 —  Guamá —  Belém —  PA 

Tel: (091)249-2720 Fax; (091)249-2246

Endereço eletrônico; cepepo@ax.ibase l̂ r Caixa postal: 0301

CEP: 66.017-970

1. Data de fiindaçâo: 1980 (de fato), 1978 (legal).

2. Origem; em 1978, uma freira e uma psicóloga 
criaram um projeto na periferia de Belém cha­
mado Escola para o Povo. O Projeto envolvia 
pessoas ligadas ao Centro Comunitário do 
bairro. O grupo começou a desenvolver tam­
bém atividades com mulheres para fazer um 
trabalho artesanal cujo produto (materiais di­
dáticos), revertia para a Escola. No entanto, 
uma crise dividiu o grupo e o projeto acabou. 
Essa crise foi devida à dificuldade de separar 
os objetivos do trabalho social, dos objetivos 
de uma parcela do grupo, militantes partidá­
rios, que se utilizavam desse trabalho. Porém, 
o núcleo inicial nào desistiu. Junto com outras 
pessoas, e constatando que seu trabalho con­
tinuava necessário, fundaram um coletivo in­
formal de voluntários que foi chamado CEPE­
PO, institucionalizado posteriormente.

3. Objetivos geraís: estabelecer relações com 
grupos e organizações populares de base, de 
modo a manter constante intercâmbio cultu­
ral, científico e de experiências sociais comu­
nitárias; realizar e promover estudos e levan­
tamentos da realidade na qual o CEPEPO se 
insere como um dos atores sociais no universo 
dos movimentos populares; produzir mate­
riais escritos e audiovisuais no sentido de co­
laborar com os movimentos populares,

4. Âmbito de atuação: estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 6

6. Número de voluntários: 2

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00,

8. Fontes de recursos: agências internacionais 
de cooperação não-governamental: 100%,

9. Atividades principais: educação popular e 
produção de materiais didáticos e informativos.

Projetos ilustrativos:
a) apoio à participação popular no Plano Dire­
tor de Ananindeua (município da Região Me­
tropolitana de Belém). Consiste no levanta­
mento de necessidades, na promoção de reu­
niões e seminários e na elaboração de 
materiais informativos, envolvendo 106 enti­
dades e organizações locais. Há duas pessoas 
dedicadas à atividade;

b) apoio ao processo de constmção da Associa­
ção Popular de Consumo (APC) que objetiva a 
compra e a venda de peixes da Ilha de Marajó. 
Consiste na sistematização permanente do pro­
cesso, encontros, seminários e atividades admi­
nistrativas. Participam oito entidades populares 
e pessoas de quatro bairros. Há duas pessoas 
dedicadas ao acompanhamento desta atividade;

c) cursos sobre como organizar o trabalho de 
base, para lideranças de movimentos popula­
res. Com metodologia específica e dinâmica de 
grupos, os resultados dos cursos são posterior­
mente transformados em folhetos impressos e 
devolvidos aos participantes, Esses dois cursos 
destinaram-se a representantes de 13 ocupações 
de terrenos urbanos. Há quatro pessoas dedica­
das à atividade de cursos,

10. Beneficiários principais; movimentos urba­
nos e de bairros e associações de moradores.

11. Publicação principal: o CEPEPO produz 
inúmeros vídeos em convênio com outras en­
tidades.



CENTRO DE ESTUDOS, PESQUISA E PLANEJAMENTO

Sigla/nome curto: CENPLA 

Responsáveis para contato: a m é r ic a  c  p ire s

Endereço: Av. N. Sra. de Copacabana, 920 —  Apto 602 —  22.0Ó0-000 —  Rio dejaneiro —  RJ 

Tel: (021) 235-7538

1. Data de fundaçao: 1970 (de fato e legal).

2. Origem: o CENPLA atual teve origem em um 
pequeno escritório de planejamento e ava­
liação de projetos, fundado em 1970, com­
posto por uma equipe constituída por soció­
logos e teólogos. Em 1981, foi refundado, 
transformando-se em sociedade civil sem 
fins lucrativos, com o objetivo de dar conti­
nuidade ao trabalho desenvolvido pela so­
ciedade anterior.

3. Objetivos gerais: apoiar através de seus pro­
gramas, as comunidades beneficiárias no pla­
nejamento e execução de políticas de desen­
volvimento local. Entende-se por desenvolvi­
mento local um processo que possibilita a 
existência de regiões sustentáveis e, conse­
qüentemente, a melhoria da qualidade de vida 
de seus habitantes e do meio ambiente, asso­
ciada à participação e o reconhecimento da 
cidadania dessas populações. Esta perspectiva 
de trabalho implica também em articulações 
entre regiõe.s e abertura de canais de intercâm­
bio e de políticas comuns em contextos maís 
amplos.

4. Âmbito de atuação; estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 3

6. Número de voluntários:
um internacional.

nove nacionais e

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00.

8. Fontes de recursos: —

9- Atividades principais: educação para a cida­
dania; assessoria; pesquisa e capacitação da 
comunidade para o planejamento de seu de­
senvolvimento.

Projetos ilustrativos:
a) ATIVIDADES COM GRUPOS DE MULHERES E PARA A 
MULHER; pesquisa Retratos fa lados da violência  
contra a m ulher (há oito pessoas na ativida­
de); seminários sobre os direitos da mulher (há 
duas pessoas dedicadas à atividade); oficinas 
para a organização das mulheres em açÕes 
geradoras de renda, na área rural e pesqueira 
do Estado do Rio (há três pessoas dedicadas ã 
atividade);

b) CASA DO FUTURO: em convênio com a AS­
PLANDE (Assessoria e Planejamento para o De­
senvolvimento) o CENPLA participa da coorde­
nação do programa Casa do Futuro que consiste 
na formação de redes de pessoas e instituições 
públicas e privadas que querem contribuir para 
o desenvolvimento integral e harmônico da po­
pulação. Com metodologia própria, as ativida­
des se organizam nas áreas da habitação, educa­
ção, trabalho, lazer, saúde, cultura, comunica­
ção, meio ambiente e consumo;

c) PROGl^MA DE ARTE E CULTURA POPULAR: ofici- 
nas para a organização de artistas populares e 
a comercialização de seus produtos.

10. Beneficiários principais; mulheres, pequenos 
produtores, artesãos, jovens e público em geral.

11. Publicações principais; manuais e cartilhas 
entre os quais se destacam: Doenças nunca  
mais!; Como está o seu grupo?; Comunicação
—  para  quê ?;Métodos anti-concepcionais.
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CENTRO DE INTEGRAÇÃO E FORMAÇÃO INTEGRAL

Sigla/nome curto: CIFICA

Responsáveis para contato: ru b e n s  d e  s o u z a  r u f i n o  /  iv o n e  s íq u e ir a  /  z e l in d a  h a v e r o t h  

Endereço: Rua Trombos, 17 —  78.058-470 —  Planalto —  Cuiabá —  MT

1. Data de fundação; 1991 (de fato), 1992 (legal).

2. Origem; um grupo de adolescentes interes.sa- 
das em ter um trabalho que lhes rendesse 
alguns trocados decidiu partir para a confec­
ção e a venda de tapetes de retalhos, junta­
mente com uma senhora preocupada com os 
problemas do bairro. Com o decorrer do tem­
po, o grupo foi aumentando e diversificando 
seu artesanato, ao mesmo tempo em que se 
conseguiram algumas máquinas velhas atra­
vés da Pastoral do Menor. Vai ficando clara a 
necessidade de se conseguir maior estabilida­
de para o grupo, e opta-se pela criação de uma 
entidade com personalidade jurídica própria. 
Surge então o CIFICA, cujas fundadoras ha­
viam participado anteriormente do Movimen­
to Fé e Alegria. As irmãs salesianas do Colégio 
Sagrado Coração de Jesus, colocaram à dispo­
sição do Centro, uma casa adequada às neces­
sidades atuais, onde funciona a sede. Pessoas 
da comunidade, comprometidas com as ne­
cessidades sociais, têm colaborado com o 
Centro.

3- Objetivos gerais; desenvolver um trabalho na 
área da prevenção social, evitando a margina­
lidade de crianças e adolescentes. Promover 
um trabalho de educação integral e produtiva; 
propiciar a formação para uma atividade eco­
nômica que permita ao adolescente competir 
no mercado de trabalho, nessa sociedade de­
sigual. Complementar a educação escolar, em­
penhando-se para a formação de valores cole­
tivos.

5. Número de íúncionários e/ou prestadores 
de serviço; 4

6. Número de voluntários: quatro estagiárias/vo­
luntárias da Universidade Federal de MT.

7. Faixa orçamentária; —

8, Fontes de recursos; recebem recursos de 
agências internacionais de cooperação não- 
governamental, de órgãos de governo e levan­
tam doações através da organização de baza­
res e eventos.

9- Atividades principais; formação profissional 
e atendimento a meninas adolescentes.

Projetos ilustrativos:
FORMAÇÀO PROFISSIONAL PARA ADOLESCENTES: 
atende a 75 adolescentes, através de cursos 
de corte e costura, bordado e crochê, organi­
zados em dois períodos. Os cursos estão 
mantidos em parte pela venda dos produtos 
confeccionados pelas alunas. Paralelamente 
desenvolve-se uma atividade de educação 
para a cidadania, de acompanhamento do 
desempenho escolar além da organização de 
programas de lazer. A atividade atinge tam­
bém as famílias das adolescentes. As oito 
pessoas que trabalham no CIFICA participam 
desta atividade.

10. Beneficiários principais; meninas adoles­
centes na faixa etária entre 7 e 17 anos, prove­
nientes de famílias de baixa renda.

4. Âmbito de atuação; local, (Bosque da Saúde). 11. Publicações principais;
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CENTRO DE INTERCÂMBIO DE PESQUISA E ESTUDOS ECONOMICOS E SOCIAIS

Sigla/nome curto: CIPES

Responsáveis para contato: r o b e r t o  r o d r ig u e s  /  m a r le n e  a b e  /  lá z a r o  d e  a r a ú jo  /  n i ld e  s o u z a  

Endereço: Travessa Antônio Barreto, 1154 —  66.060-020 —  Bairro de Fátima —  Belém —  PA 

Tel: (091)246-0280 Fax: (091)246-0280

1. Data de fundação: 1979 (de falo), 1982 (legal).

2. Origem: as fundadoras do CIPES participaram 
anteriormente de entidades voltadas para açõ­
es de cunho social na área dos direitos huma­
nos, como a Sociedade Paraense de Defesa 
dos Direitos Humanos (SPDDH) a Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), e a Igreja Evangélica 
de Confissão Luterana em Belém (lECLB). No 
período em que se instalava o processo de 
redemocratização do país, quando abriram-se 
espaços para o surgimento de grupos com 
propostas para viabilizar projetos sociais, 
criou-se o CIPES com apoio financeiro de 
agências de cooperação internacional. O 
apoio externo exigia uma institucionalidade 
que contribuiu para tornar públicas atividades 
antes informais e de pouca visibilidade.

3. Objetivos gerais: realizar, patrocinar e pro­
mover pesquisas e estudos relativos a questões 
sociais; cursos, conferências, seminários, me- 
sas-redondas e conclaves, destinados à forma­
ção dos interessados; estabelecer relações 
com os movimentos populares e de base, de 
modo a manter constante intercâmbio cultu­
ral, científico e de experiências sociais comu­
nitárias.

4. Âmbito de atuação: estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 7

6. Número de voluntários: 2

7. F a ix a  orçam en tária :
US$50.000.00.

menos de

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental: 64,5%.
b) venda de serviços: 35,5%.

I

9. Atividades principais: assessoria aos traba­
lhadores rurais e urbanos; apoio a suas orga­
nizações de base; comunicação e informação, 
através de imprensa alternativa.

Projetos ilustrativos:
a) ESTAÇÃO DE MERCADO : comercialização de 
produtos de pequenos produtores rurais, ven­
didos sem intermediários aos trabalhadores or­
ganizados nos sindicatos da indústria alimentí­
cia do Pará e do Amapá. A atividade envolve 
acordos coletivos com as empresas onde se 
concentram os trabalhadores, ações de nature­
za educativa para a organização e esclareci­
mento dos Lisuários do serviço, a elaboração 
de impressos didáticos e trabalho junto à gran­
de imprensa. A iniciativa está atendendo, em 
média, a 300 trabalhadores/semana. Há três 
pessoas dedicadas à atividade;

b) PESQUISA DE MERCADO, continuada, sobre pre­
ços de produtos alimentícios em Belém, capital 
do estado, que são repassados ao interior, com 
o objetivo de garantir o nível de preços nos 
supermercados municipais. Essa pesquisa é 
feita em convênio com uma empresa minera­
do ra;

c) ASSESSORIAS: assessoria técnico-sindical aos 
trabalhadores rurais do sudeste do Pará; asses­
soria ao Sindicato de Trabalhadores Rurais 
(STR de TucuruD; apoio ao trabalho das CEBs 
(Comunidades Eclesiais de Base), e ao trabalho
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social da lECLB (Igreja Evangélica de Confis- 11. Publicações principais: periódico men- 
são Luterana do Brasil). sal O desnutrido. Produz ainda, manuais e

cartilhas entre os quais se destacam: UHT
10. Beneficiários principais: sindicatos ru- (Usina Hidroelétrica de Tucuruí) — Ener-

rais e urbanos, operários e pequenos produ- gia negativa: entenda esse projeto ttAcordos
tores. coletivos.
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ŒNTRO DE INVESTIGAÇÕES SOCIAIS E SOLIDARIEDADE AOS MOVIMENTOS POPULARES

Sigla/nome curto: CISMOP

Responsáveis para contato: iz a lf .n f ,  t ie n f ,  /  r e n a t o  s im òes /  h fx e n f.  g a t ie n

Endereço: Rua Dr. Quirino, 1733B —  13.015-082 —  Centro —■ Campina.s —  SP

Tel: (0192)34-9611 Fax: (0192)34-9611

1. Data de fundação: 1992 (de fato), 1991 (le­
gal).

2. Origem: o CISMOP nasceu de um grupo de 
católicos (leigos, padres e freiras) atuantes 
desde os anos 70 nas CEBs (Comunidades 
Eclesiais de Base), nas opo.sições sindicais e 
nos movimentos populares e de mulheres, 
bem como na luta partidária. O CISMOP tem 
40 sócios, não contribuintes, engajados em 
grupos de trabalho.

3. Objetivos gerais; resgatar experiências 
significativas para o desenvolvimento da 
organização popular da região potenciali­
zando as diversas frentes de trabalho; en­
frentar os desafios dos anos 90 através de 
pesquisa, assessoria e formação de pes­
soal.

4. Âmbito de atuação: municipal (Campinas e 
região adjacente).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 3

6. Número de voluntários: 8

7. Faixa orçamentária; entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00.

Projetos ilustrativos:
a) BANCO DE DADOS: hemeroteca (recortes de 
jornais) para a produção de dossiês sobre a 
conjuntura e políticas sociais. Atende a seis 
sindicatos e 15 sociedades de amigos de bairro. 
Há duas pessoas dedicadas à atividade. É ativi­
dade mantida com recursos próprios;

b) PESQUISA SOBRE EMPRESAS ALEMÀS DA REGIÀO: 
estudos sobre as políticas dessas empresas, os 
quais resultam em dossiês e boletins sobre as 
condições de trabalho nas mesmas. Faz parte 
de um intercâmbio entre sindicatos do Brasil e 
da Alemanha. Atende a um público de traba­
lhadores metalúrgicos de Campinas. Há uma 
pessoa dedicada à atividade;

c) TRAHALHO COM MULHERES: pesquisa sobre a 
participação feminina em sindicatos (faz parte 
de uma assessoria ao Coletivo de Mulheres 
Sindicalistas). Participam 15 sindicatos. Há cin­
co pessoas trabalhando na atividade. O CIS­
MOP também tem programas de formação de 
lideranças femininas (15 gmpos, distribuídos 
em quatro regiões do município);

d) curso de formação para cristãos sobre o 
tema FÉ E COMPROMISSO SOCIAL (para 32 partici­
pantes em 1993). Há quatro pessoas dedicadas 
aos cursos.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental; 88,5%;
b) doações dos movimentos populares e sindi­
catos ;11,5%.

9- Atividades principais: assessoria, informa­
ções, docLimentação, cursos, pesquisas e pro­
dução de material didático.

10. Benefíciários principais; operários, mu­
lheres, movimento sindical do meio popular, 
movimentos eclesiais.

11. Publicações principais: manual Sobre m u­
lheres c dossiê^: Políticas sociais na Região de 
Campinas (saúde, educação, cnança e ado­
lescente, habitação); P erfil da mulher; Em­
presas e Revisão constitucional.
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Responsáveis para contato: m a r c u s v iN ia u s d e o u v h r a  / m a c n ó u a a . saio

Endereço: Rua Princesa Isabel, 1271 — 60.015-06l —  Fortaleza —  Ceará

Tel: (085) 221-1524 e (085) 252-2410 Fax: (085) 252-2410

Endereço eletrônico: esplar@ax.ibase.org.br

Observação: Possui um escritório filiado em Tauá (CE) e um Centro de Treinamento e Pesqui­

sa Experimental em Madalena (CE)

Sigla/n om e curto: ESPLAR

1. Data de fundação: 1974 (de fato e legal).

2. Origem: o ESPLAR, organizado inicialmente 
como um escritório de prestação de serviços 
(Escritório de Pesquisa, Planejamento e As­
sessoria em Desenvolvimento Rural), nas­
ceu da necessidade —  detectada por alguns 
profissionais comprometidos com ativida­
des de apoio a pequenos produtores rurais
—  de encontrar um espaço de atuação téc- 
nico-político fora das instituições do estado. 
As primeiras atividades da entidade foram 
de assessoria e avaliação de projetos sociais 
desenvolvidos poruma paróquia e duas dio­
ceses. O ESPLAR tem 17 sócios entre funda­
dores e efetivos.

3. Objetivos geraiS: contribuir no processo de 
construção de uma sociedade justa, demo­
crática, solidária e respeitadora do meio 
ambiente, através da produçào de conhe­
cimentos e de ações de intervenção social 
direcionadas para o apoio à organização 
independente e autônoma das classes tra­
balhadoras e dos movimentos populares, 
étnicos, raciais e de gênero. Para o período 
92/94, o ESPLAR estabeleceu objetivos es­
pecíficos relativos ao triénio: apoiar a luta 
dos trabalhadores rurais, especialmente os 
pequenos produtores, pela efetivação de 
novas formas de incorporação econômica 
e técnica, na busca dè novas formas de 
organização política e participação demo­
crática na sociedade, no sentido de am­
pliar sua capacidade de intervenção como 
força social, em defesa de sua cidadania e 
seus interesses.

4. Âmbito de atuação: regional, nos estados do 
CE, PB, PE. Atua de forma intensiva nos mu­
nicípios de Tauá e Canindé. Tem presença 
significativa em mais sete municípios cearen­
ses (Crato, Independência, Itapipoca, Madale­
na, Parambu, Senador Pompeu e Tamboril). 
Eventualmente, atende aos demais 18 municí­
pios do estado.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 45

6. Número de voluntários: quatro voluntários 
intemacionais.

7. Faixa orçamentária: entre US$300.OCX).00 e 
US$400.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências intemacionais de cooperação não- 
govemamental: 92%;
b) agências intemacionais de cooperação go- 
vemamental: 6%;
c) órgãos de govemo: 1%;
d) venda de produtos e serviços: 1%.

9. Atividades principais: assessoria, pesquisa e 
capacitação técnico-política.

Projetos ilustrativos:
a) PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE ORGANIZA­
ÇÕES POPULARES: assessorias, formação e capa­
citação, estudos, pesquisas, elaboraçâo de pro­
jetos, acompanhamento e atividades de articu­
lação. Abordam-se temas tais como: gestão, 
política organizacional, questões de gênero, 
pedagogia para alfabetizadores de adultos e
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lideranças, técnicas de alfabetização. O públi­
co atendido por este programa é de pequenos 
produtores rurais e pessoal dos sindicatos, 
cooperativas, associações, grupos informais, 
técnicos de outras ONGs e do estado. Há dez 
pessoas trabalhando na atividade;

b) PROGRAMA DE PROPOSTAS AGROECOLÓGICAS 
PARA O SEMI-ÁRIDO NORDESTINO: pesquisas e ela- 
boração de projetos; formação e capacitação; 
difusão de tecnologias e assessorias. Abor­
dam-se temas tais como: sistemas agrossilvo- 
pastorais; sistemas de produção vegetal e ani­
mal; recuperação, preservação de recursos ge­
néticos; beneficiamento de produtos vegetais 
e animais. Atinge pequenos produtores, pes­
soal de sindicatos rurais, técnicos de outras 
ONGs e do estado. Há 12 técnicos trabalhando 
no programa;

c) PROGRAMA DE POLÍTICAS PÚBLICAS: acompa­
nhamento, elaboração de propostas, forma­
ção, capacitação e assessoria a instituições go­
vernamentais. Abordam-se temas tais como: 
patenteamento dos seres vivos e lei das paten­

tes, recursos genéticos, recursos hídricos. Este 
programa desenvolve também linhas especiais 
de educação rural e alfabetização de adultos; 
legislação agrária e agrícola; planejamento e 
crédito rural; mercado e comercialização 
além de organizar atividades específicas em 
torno das questões de gênero. Atinge pe­
quenos produtores rurais, pessoal das prefei­
turas municipais, técnicos de outras ONGs e 
do estado.

10. Beneficiários principais: pequenos produ­
tores, pessoas das organizações rurais, mulhe­
res, técnicos de outras ONGs e de organismos 
do estado.

11. Publicações principais: revista anual Tec­
nologias altemativas e ainda um conjunto de 
Cademos de formação para acompanhamen­
to dos programas de capacitação em agroeco­
logia e alfabetização de adultos. Publica tam­
bém cartilhas, entre as quais se destacam: For­
m ação sin d ica l; M anejo ecológico do 
algodoeiro Mocó; Planejamento e gestão. Pro­
duz também vídeos.

87



Sigla/nome curto: CEMINA

Responsáveis para contato: m a d a le n a  g u i l h o n  /  r u a  a n d h é a  / t h a t s  c o r r a l  

Endereço: Rua Álvaro Alvim, 21 — l6- andar —  20.031-010 —  Centro —  Rio dejaneiro —  RJ 

Tel: (021) 285-7510 Fax: (021) 556-3383

Endereço eletrônico: redeh@ax.ibase.br

1. Data de fundação: 1990 (de fato), 1989 (legal).

2. Origem: o CEMINA nasceu do trabalho de 
suas atuais diretoras junto ao Movimento Fe­
minista do Brasil, praticamente desde que este 
surgiu. A dedicação efetiva à militância femi­
nista exigia a profissionalização para permitir 
uma contribuição mais continuada no intuito 
de favorecer o desenvolvimentò das mulhe­
res. O diagnóstico de investir na área da co­
municação, especificamente em rádio, tem-se 
mostrado correto dada a falta de veículos mas­
sivos para a transmissão das idéias do movi­
mento de mulheres no país.

3. Objetivos gerais: realizar projetos de incen­
tivo ao desenvolvimento do movimento de 
mulheres; veicular as idéias que o norteiam; 
difundir suas atividades e ampliar o público 
atingido, até agora, pelo mesmo.

4. Âmbito de atuação: municipal (Rio dejanei­
ro), tendo também participação em atividades 
de âmbito nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 8

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçam entária: entre US$50.000 e 
US$100.000.

9. Atividades principais: apoio ao movimento 
feminista através do rádio.

Projetos ilustrativos:
a) PROGRAMAS DEiiÂDiO: produção do programa 
Fala m u lhe rno  horário de 9:00 às 10:00 AM, 
desde 1988, apresentado através de duas emis- 
•soras —  Rádio Guanabara e Rede Bandeirantes 
de Rádio. Há duas pessoas em tempo integral 
e quatro em tempo parcial, dedicadas à ativi­
dade. Produção do programa Mulheres, meio 
ambiente e desenvolvimento que consta de 
séries especiais e spots radioeducativos em 
cassetes, realizados em convênio com outras 
quatro ONGs (IDAC, CACES, COMULHER, 
REDE MULHER). Essa programação é distribuí­
da para 50 emissoras a nível nacional. Há qua­
tro pessoas dedicadas ao trabalho;

b) CAPACITAÇÃO PARA TRABALHO DE RADIODIFU­
SÃO: cursos para grupos de mulheres do meio 
popular para a utilização do rádio. Há uma 
pessoa dedicada à atividade;

C ) ATIVIDADES NO NÍVEL INTERNACIONAL; pesquisa 
em educação ambiental sobre o tema —  
Transform ative lea rn ing  through environ­
m ental education^ com uma pessoa dedicada 
à tarefa, e organização do I Encontro Latino- 
Americano Contra a Violência Doméstica e 
Sexual para a Rede Latino-Americana contra a 
violência doméstica.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental: 20%;
b) agências multilaterais de cooperação: 80%,

10. Beneficiários principais: mulheres.

11. Publicações principais: o CEMINA produ­
ziu o vídeo Mão na massa.
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CENTRO DE TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS POPULARES

Sigla/nome curto: CETAP

Responsáveis para contato: v a lm o r  pase /  l a u r o  a. fo s c h ie r a  / ja im e  w e b e r  

Endereço: Caixa postal 6 l6  —  Cep: 99.001-970 —  Passo Fundo —  RS

Tel: (054) 315-1864 Fax: (054) 315-1864

--------- ;J
1. Data dc íundação: 1986 (de fato e legal).

2. Origem: em 1986 realizou-se em Passo Fun­
do o 1 Encontro Estadual de Agricultura Al­
ternativa. Participaram desse Encontro vá­
rios representantes de movimentos sociais, 
instituições, técnicos e estudantes interessa­
dos em agricultura alternativa, Com o ob­
jetivo de fortalecer a pequena produção, 
constituindo-se em um instrumento de res­
gate, experimentação e difusão de tecnolo­
gias alternativas, os movimentos sociais e 
populares de Passo Fundo resolveram assu­
mir a proposta de criação do CETAP. A enti­
dade possuiu 40 sócios fundadores que 
compõem a sua assembléia geral.

3. Objetivos gerais: desenvolver ensaios, expe­
rimentação e demonstração em tecnologias 
alternativas para a pequena produção rural; 
contribuir no desenvolvimento e implantação 
de sistemas de produção adequados às condi­
ções sócio-culturais, econômicas e ecológicas, 
visando eliminar problemas sociais e ambien­
tais causados pelos “pacotes” convencionais; 
possibilitar a formação e capacitação de pe­
quenos agricultores e técnicos em tecnologias 
alternativas, através de cursos e seminârios no 
próprio CETAP e nas comunidades; contribuir 
para o desenvolvimento das organizações po­

pulares do campo e seus respectivos movi­
mentos.

4. Âmbito de atuação: estadual, sobretudo na 
Região Norte do Estado e no Município de 
Bagé.

5. Número de funcionários e/ou prestadores
de serviço: 19

6. Nümero de voluntários: dois estagiários.

7. Faixa orçamentária: —

8. Fontes de recursos: —

9. Atividades principais: capacitação e experi­
mentação em agricultura alternativa a serviço 
dos pequenos produtores, priorizando a pre­
servação ambiental.

10. Benefíciários principais: pequenos produ­
tores, jovens e mulheres do meio rural atingi­
dos por barragens, lavradores sem terra, sindi­
catos rurais.

11. Publicações principais: periódico trimes­
tral A gricu ltu ra  a ltem ativa  e cartilhas, entre 
as quais destacam-se: Cartilha do sal mineral; 
Cartilha do milho; Cartilha do crédito rural.
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CENTRO DE VIDA INDEPENDENTE DO RIO DE JANEIRO

Sigla/nome curto: CVI

Responsáveis para contato; r o s a n g e l a  b e r m a n  b ie l e k

Endereço: R. Marquês de S, Vicente, 225 (Estac. da PUC) —  22.451-041 —  Gávea —  Rio de jan e iro  —  RJ 

Tel: (021) 239-6547 Fax: (021) 239-6547 R. 39

.■

1. Data de fundação: 1989 (de fato e legal)*

2. Origem; o CVI nasceu de um grupo de ativis­
tas do Movimento de Defesa dos Direitos de 
Pessoas Portadoras de Deficiência Física que 
vinham atuando juntos há cerca de 20 anos. 
Percebendo o esvaziamento das associações 
de luta devido à falta de atenção direta ao 
indivíduo e à não renovação das lideranças, o 
grupo buscou adaptar o modelo internacional 
de “Centros de Vida Independente” às neces­
sidades brasileiras. O CVI-RJ constituiu-se em 
um centro de informação, formação e serviço, 
gerenciado por portadores de deficiência (to­
talidade da diretoria e maioria do corpo técni­
co). É o primeiro no gênero na América Latina 
e a partir dele fundaram-se o CVI Paulista e o 
de Macaé (nos últimos dois anos).

3. Objetivos gerais: formar e informar os portado­
res de deficiência física, seus familiares, técnicos 
e comunidade em geral, de forma a promover a 
cidadania, qualidade de vida, integração social 
e independência. Diflindir o conceito de vida 
independente, prestar serviço direto aos porta­
dores de deficiência, promover a cidadania do 
grupo alvo. A filosofia do CVI-RJ-baseia-se na 
combinação dos recursos técnicos com a expe­
riência vivencial, utilizando-se em sua equipe 
pessoas portadoras de deficiência.

4. Âmbito de atuação; nacional, predominando 
a cidade do Rio dejaneiro.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 12

6. Número de voluntários:
internacional.

10 nacionais e um

7. F a l^  orçamentária; abaixo de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental: 75,5%;
b) órgãos de governo: 20,5%;
c) venda de serviços: 4%.

9- Atividades principais: informações, presta­
ção de serviços e educação para a cidadania, 
voltado especificamente para portadores de 
deficiência fisica.

Projetos ilustrativos:
a) BANCO DE DADOS: compilação e disseminação 
de informações sobre deficiência e ligação 
com o Movimento Internacional de Vida Inde­
pendente, a Rede Ibero Americana de Centros 
de Informação sobre Deficiências (RICID) e a 
Mobility Internacional (rede que está voltada 
para o turismo e intercâmbio de jovens com 
deficiências). Atende aos portadores de defi­
ciência, suas famílias, técnicos e a comunida­
de. Há quatro pessoas trabalhando na ativida­
de informativa;

b) FOiíMAÇÀO: curso para “conselheiros de pa­
res”, instrutores em “Peer Counseling” para o 
atendimento a portadores de deficiência. Há 
quatro pessoas dedicadas ao cursos. Capacita­
ção para o trabalho, prontidão, e colocação 
profissional de deficientes. Há cinco pessoas 
dedicadas à atividade;

mmmmmmmmsmx,
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c) INTERVENÇÃOSOCIALPAIIAACESSIBILIDADE: eS- 
clarecimento e campanha para a adoção de 
padrões de acesso e eliminação de barreiras, 
convenientes aos portadores de deficiência fí­
sica no meio urbano. Inclui assessoria em ar­
quitetura específica para solucionar esse tipo 
de questão. Atende aos portadores de deficiên­
cia, aos idosos e à comunidade. Há três pes­
soas dedicadas ao trabalho.

10. Benefíciários principais: portadores de 
deficiência física, suas famílias, técnicos e opi­
nião pública em geral.

11. Publicação principal: jornal Super Ação  
(trimestral), além de manuais e cartilhas, en­
tre os quais se destacam: Manual de sexua­
lidade após a lesão medular; Mídia e defi­
ciência— manual de estilo; Prontidãopará 
0 trabalho: deficiência física, auditiva, vi­
sual; Paralisia cerebral; Gerentes. Produziu 
tarnbém um Wwxo\ Ética e legislação: os di­
reitos das pessoas portadoras de deficiência 
no Brasil.

■ i . '■
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CENTRO DOS DIREITOS HUMANOS DE JOINVILLE

Sigla/nome curto: CDHJ

Responsáveis para contato; ír m a  k n ie w /  r e m y h o f s t a t t f .r /  v a l o ir .s c h a ff e r

Endereço: Rua São Paulo, 936 —  89.202-200 —  Bucarein — Joinville —  SC

Tel: (0474) 22-9198 Fax: (0474) 32-9019

Caixa postai; 90 Cep; 89.201-970 ‘

Observação: Possui 120 sócios, filiados a partir de sua integração nos movimentos sociais

1. Data de fundação: 1979 (de fato e legal).

2. Origem: o CDHJ nasceu de um grupo de 
militantes cristãos participantes da CEB “Cristo 
Ressuscitado” e da Pastoral Operária, na peri­
feria de Joinville. Um acidente de trabalho que 
provocou a morte de um operário mobilizou 
o grupo para criar uma entidade de defesa e 
promoção dos direitos humanos, inspirada 
nos valores fundamentais do homem e do 
Evangelho. Além desse motivo imediato, o 
mesmo grupo vinha percebendo o crescente 
desrespeito aos direitos humanos, principal­
mente com os operários em Joinville que, 
além de ser a maior cidade do e.stado, é o polo 
industrial mais importante de Santa Catarina. 
Desde seu início, o CDHJ é composto por 
pessoas de várias confissões religiosas, consti- 
tuindo-se em um núcleo ecumênico de traba­
lho social.

3. Objetivos gerais; divulgar e defender os 
direitos individuais e coletivos que constam 
da Constituição Brasileira, da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem e outros 
documentos pertinentes. Promover a forma­
ção política e realizar atividades tais como 
palestras, pesquisas, publicações sobre os 
direitos humanos e sua aplicação. Buscar 
solução para a eliminação das injustiças re­
velando as violações dos direitos humanos e 
suas causas, de forma a permitir a aplicação 
da lei e da justiça.

4. Âmbito de atuação: regional, nos Estados de 
Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 3

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamèntária; abaixo de US$20.000.00.

8. Fontes de recursos; agências internacionais 
de cooperação não-governamental: 100%.

9. Atividades principais: defesa dos direitos 
humanos fundamentais.

Projetos ilustrativos:
a) AÇÃO JUDICrAL DE PAGAMENTO EM CONSIGNA­
ÇÃO: apoio aos prestamistas e reuniões em cada 
loteamento para organização das lideranças. 
Há 10.000 famílias, moradoras dos lotes urba  ̂
nos, em situação irregular. Trabalham na ativi­
dade a assessoria jurídica e mais seis pessoas. 
A atividade é mantida pelos prestamistas que 
pagam o serviço da assessoria jurídica;

b) PARTICIPAÇÃO NA ELABORAÇÃO DO PLANO DIRE­
TOR DE JOINVILLE; reuniões nos bairros, seminá­
rio com a.ssessoria específica, elaboração de 
cartilha. Atende aos participantes de associações 
de moradores. Há cinco pessoas trabalhando na 
atividade;

c) CDHJ organizou um seminário sobre Violên­
cia Institucionalizada, com representantes da 
sociedade civil, dos movimentos sociais de 
Joinville, membros dos governos Municipal e 
E.stadual e o Comando da Polícia Militar.

10- Beneficiários principais; operários, pes­
soas sem teto, associações de moradores, par­
ticipantes do Movimento Urbano.

11. Publicações principais: Boletim  in fo rm a ti­
vo in tem o  (trimestral), manuais e cartilhas, 
entre os quais se destacam: A lu ta  pela mora- 

, dia em Joinville ; Defenda a posse de seu terre­
no; Presos e seus direitos; D ireitos sociais na 
Constituição.
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CENTRO ECUMÊNICO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO

Sigla/nome curto : CEADE

Responsáveis para co n ta tO : o r la n d o  is a a c  k a l i l  f i l h o /  s te n io  i r ia u t f ,  f . l- a lu a  w / e n i l s o n  r o c h a  s o u z a

Endereço; Rua da Graça, l64 — 40.080-410 —  Graça —  Salvador —  BA

Tel: (071) 336-6795 Fax: (071)336-7085

Caixa postal: 041

1. Data de fundação: 1984 (de fato e legal).

2. Origem: o CEADe é repre.sentante, no Brasil, 
do ECLOF (Fundo Ecumênico de Empré.stimos 
às Igreja.s), entidade européia surgida após a 
Segunda Guerra Mundial, tendo como objeti­
vo fornecer empréstimos para a reconstaição 
de prédios pertencentes a igrejas —  casas 
paroquiais, escolas, centros de atendimento, 
etc. Concluída essa atividade —  e com os bons 
resultados de relações baseadas em emprésti­
mos —  o ECLOF estendeu sua ação aos países 
do Terceiro Mundo, apoiando atividades co­
munitárias e de geração de renda, criando-se, 
enlão, o CEADe no Brasil Sua fundação está 
vinculada ao interesse crescente dos movi­
mentos populares em realizar também, ao 
lado de .suas iniciaüvas políticas e organizacio­
nais, atividades de geração de renda. O CEA­
De teve o apoio da CESE (ver neste volume) 
desde o início.

3. Objetivos: financiar pequenos projetos comu­
nitários de geração de renda; crédito popular; 
empréstimos.

4. Âmbito de atuação: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 3

6. Número de voluntários:

7. Faixa orçamentária: —

8. Fontes de recursos: agências internacionais 
de cooperação não-governamental e ONGs 
brasileiras.

9. Atividades principais: empréstimos a pe­
quenos projetos comunitários.

Projetos ilustrativos:
O CEADe trabalha especificamente com em­
préstimos financeiros para pequenos projetos 
comunitários de geração de renda e financia­
mentos, também sob a forma de empréstimos, 
para ONGs que necessitam de aquisição de 
equipamentos.Como exemplos de apoio que 
o CEADe realizou:
a) apoio a uma Cooperativa de Crédito Popular 
em Valente, BA: a Cooperativa coaseguiu captar, 
em três anos, depósitos de trabalhadores mrais 
que fonnaram um fijndo para capital de giro, para 
a comercialização de seus produtos, com^pon- 
dente a US$120.000,00. O CEADe, reconhecendo 
a capacidade da Cooperativa na captação de fun­
dos intemos, apoiou a sua institucionalização;

b) apoio a um grupo de mulheres negras que 
montaram uma confecção de roupas no estilo 
“afro”, a partir de avaliação de não haver pro­
dução industrial similar e de haver integração 
da atividade na realidade cultural da área;

c) apoio à Associação de Moradores do Con­
junto Santa Luzia de Salvador para a ampliação 
da escola local e construção de um posto de 
saúde comunitário, a partir de avaliação de que
o sistema de empréstimos e o projeto de gera­
ção de renda apresentam bons resultados 
quando a comunidade está bem organizada.

10. Beneficiários principais: organizações popu­
lares com projetos de geração de renda e ONGs.

11. Publicações principais: —
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Sigla/nome curto: CEDI

Observação: O CEDI, até 1994, funcionou com dois escritórios, um no Rio e outro em Sâo 

Paulo. A partir de 1995, a Assembléia Gerai do CEDI, através de um processo amadurecido du­

rante dois anos, decidiu pelo desdobramento da instituição em três novas ONGs, autônomas, 

que guardarão entre si a afinidade de ter constituído durante 20 anos uma açâo comum: Açâo 

Educativa, Instituto Sócioambiental e Koinonia. As duas primeiras sâo associadas â ABONG.

1. Data de fundação: 1974 (de fato e legal). Data 
de encerramento: 1994.

2. Origem: O CEDI foi constituído em 1974 
como organização sucessora do CEI - Centro 
Ecumênico de Informação. Fundado em 1965 
por pastores e leigos protestantes com um 
posicionamento ecumênico que iria marcar 
toda a trajetória institucional, o CEI funcionava 
informalmente publicando um periódico  
(CEI) que atendia ao público das igrejas evan­
gélicas de pensamento progressista e alinha­
dos na perspectiva da Teologia da Libertação. 
Em 1974, com o prenúncio do processo de 
aberi:ura democrática, considerou-se a pro­
priedade de uma instituição formal, aberta 
ao público. Entre 1974 e 1980 o CEDI con­
centrou suas atividades na assessoria às di­
versas pastorais especializadas, principal­
mente da Igreja Católica. No início da déca­
da de 80, o CEDI reestruturou-se em cinco 
programas permanentes: Assessoria à Pasto­
ral; Povos Indígenas do Brasil; Educaçâo e 
Escolarização Popular; Movimentos Campo­
neses e Igrejas; Memória e Acompanhamen­
to do Movimento Operário.

3- Objetivos gerais: A construção da democra­
cia através do fortalecimento e desenvolvi­
mento autônomo dos movimentos sociais e 
populares em uina perspectiva de respeito à 
diversidade, baseada em sua proposta ecumê­
nica.

4. Âmbito de atuação; nacionaL

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviços: 86

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária; US$ 2.000.000, (K).

8. Fontes de recursos:
a) Agências intemacionais de cooperação não 
governamental: 92%.
b) órgãos de governo; 1,5%.
c) Venda de produtos e serviços: 6,5%.

9. Atividades principais; Assessorias, pesqui­
sas, documentação e informação, produção 
de publicações e vídeos.

10. Beneficiários principais: Público das igre­
jas em geral; educadores e movimentos de 
alfabetização; sindicatos rurais e populações 
atingidas por barragens; movimento sindicai 
urbano; povos indígenas; opinião pública.

11. Publicações principais; O CEDI manteve 
uma longa trajetória na área de publicações, 
déstacando-se a revista mensal Tempo e Pre­
sença, que continuara existindo sob a respon­
sabilidade da Koinonia, uma das ONGs novas.

12. ONGs derivadas do CEDI e filiadas à 
ABONG:

a) Ação Educativa - Assessoria, Pesquisa e 
Informação.
Responsável para contato: Sérgio Haddad 
Endereço: Av. Higienópolis, 901 — 01238-
001 São Paulo, SP
Tel. (011) 825-5544 Fax (011)8257861 
E-mail: acaoeducativa@ax.apc.org.br.
(V idepág ina  95)

b) Instituto Sócioambiental
Responsáveis para contato: Carlos Alberto 
Ricardo, Joâo Paulo R. Capobianco, 
Endereço: Avenida Higienópolis, 901 —
01238-001 São Paulo, SP
TeL (011) 825-5544 Fax (Q11) 825-7861 
E-mail: socioamb@ax.apc.org,
(Vide pág ina  96)
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AÇÃO EDUCATIVA - ASSESSORIA, PESQUISA E INFORMAÇÃO

Sigla/nome curto: Ação Educativa

Responsáveis para contato: s é r g io  h a d d a d ,  s f . c r e t á r t o  e x e c u t iv o  

Endereço: Avenida Higienópolis, 901 - 01238-001 - Higienópolis - São Paulo, SP 

Tel: COll) 825 5544 Fax: (011) 825 7861

Endereço eletrônico: acaoeducativ@ax.apc.org.

. ■ ■ ■■ ■

1. Data de fundação; 7 de maio de 1994.

2. Origem ; Açâo Educativa é uma das entida­
des sucessoras do Centro Ecumênico de Do­
cumentação e Informação (CEDI); é herdei­
ra da experiência acumulada do seu progra­
ma de Educação e Escolarização Popular 
(EEP).

3. Objetivos gerais: apoiar e promover progra­
mas educativos e ações visando o envolvimento 
da sociedade com as questões educacionais e da 
justiça tendo em vista a construção da democra­
cia e a promoção da solidariedade, da justiça 
social e do desenvolvimento sustentável.

4. Âmbito de atuação; nacional,

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviços: 19 permanentes, 5 a.ssessores e 
pesquisadores temporários, 27 e.stagiárips.

6. Número de voluntários: além da Diretoria 
(5 pessoas) que desempenha sua função sem 
nenhum tipo de remuneração, diversas pe.s- 
soas prestam serviços voluntários eventuais, 
os quais nao são contabilizados.

7. Faixa orçamentária: R$ 500 a R$ 600 mil/ano.

8. Fontes de recursos; em 1995; agências de 
cooperação internacional 80%, goVerno fede­
ral 8%, organizações da .sociedade civil 7%, 
beneficiários (governos municipais) 4%, pu­
blicações e outros serviços 1%.

9. Atividades principais: assessoria, pesquisa e 
informação no âmbito da educação e juventude.

Áreas temáticas eprojetos ilustrativos

- Ações coletivas e políticas públicas: apoia 
grupos populares em .sua demanda pela efeti­
vação e ampliação de direitos educativo.s.

Desenvolve projetos sobre as questões em 
torno das quais se disputam e definem as 
orientações políticas e educacionais. Projetos 
em andamento: Participação popular na ges­
tão escolar; acompanhamento das ações de 
organismos multilaterias no campo educacio­
nal.

- Educaçâo básica de jovens e adultos; reúne 
projetos voltados para a educação básica de 
jovens e adultos. Projetos em andamento: po­
líticas de educação básica de jovens e adultos; 
formação de educadores e subsídios pedagó­
gicos.

- Juventude: cultura, trabalho, educação. 
Contribui para a expressão e organização 
de grupos juvenis e subsidia a formulação 
de políticas dirigidas aos jovens. Projetos 
em andamento: Rede de informações e 
base de dados sobre a juventude; Sensibili­
zação e formação de agentes para o traba­
lho com juventude; solidariedade entre jo- 
ven.s.

- Comunicação e documentação; documen­
tação e produção de informações sobre as 
temáticas de Ação Educativa. O setor mantém 
banco de dados bibliográficos e edita materiais 
sobre educação e juventude; viabiliza a publi­
cação de artigos de colaboradores em veículos 
especializados e atende a demandas de infor­
mação.

10. Beneficiários principais; educadores(as) 
de base que participam de programas edu­
cativos comunitários, planejadores e pesqui­
sadores educacionais, membros de associa­
ções civis que atuam junto aos sistemas es­
colares.

11. Publicações principais; boletim mensal 
sobre educação e juventude.
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INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL

Sigla/nome curto: ISA
Responsáveis para contato: C a k l o s  a l d e r t o  r ic a r d o  e  j o â o  p a u l o  c a p o b i a n c o  

Endereço: Avenida Higienópolis, 901 - 01238-001 - Higienópolis - São Paulo, SP 

Tel: (011) 825 5544 Fax: (011) 825 7861

Endereço eletrônico; socioamb@ax.apc.org

Escritório Brasília: SHIS - Qd. 11 - Bloco K - sobre loja 65 - 71625-500 - Brasília - DF 

Telefone: (06 l) 248.24.39 (06 l) 248.54.12 —  Fax: (06 l) 248.64.20 —  E.mail; isadf@ax.apc.org 

Base de Sào Gabriel da Cachoeira: Caixa Postal 21 - 69750-000 - AM 

Telefone: (092)471,11.56 —  E.mail: isasgc@ax.apc.org

1. Data de fundaçao: 22 de abril de 1994

2. Origem: O Instituto Socioambiental é uma asso­
ciação civil, sem fins lucrativos, fundada por 
pessoas com formação e experiência marcante 
na Iuta por direitos sociais e ambientais. Incor­
porou o patrimônio material e imaterial de 20 anos 
de experiência do Programa Povos Indígenas no 
Brasil, do Centro Ecumênico de Documentação 
e Informação (CEDI), e o Núcleo de Direitos 
Indígenas (N D I1989/94), de Brasília.

3- Objetivos gerais: Defender bens e direitos so­
ciais, coletivos e difusos, relativos ao meio am­
biente, ao patrimônio cultural, aos direitos hu­
manos e dos povos. Produz estudos, pesquisas, 
desenvolve projetos e programas que promo­
vam a sustentabilidade socioambiental e prote­
jam a diversidade cultural e biológica do país.

4. Âmbito de atuação: Nacional e Amazônia 
Latino-americana

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 45

6. Número de voluntários: 24 permanentes

7. Faixa orçamentária: entre US$ 1.500.000 e 
US$ 2.000.000/ano

8. Fontes de recursos; a) agências internacio­
nais de cooperação: 50%, b) parcerias com 
outras organizações não governamentais: 
20%, c) fundos públicos nacionais: 10%, d) 
fontes privadas nacionais: 8%, d) prestação 
de serviços e venda de produtos: 12%.

9. Atividades principais: Documentação e infor­
mação, formação e capacitação, cartografia e 
sensoriamento remoto, inventários e perícias, 
consultorias e serviços, campanhas, ações judi­

ciais e assessoria jurídica, monitoria de políti­
cas públicas, formulação e gerenciamento de 
projetos, conservação ambiental, e recupera­
ção de áreas degradadas.
O Instituto privilegia ações globais que articu­
lem projetos de caráter demonstrativo e pro­
gramas de trabalho, combinando diversas mo­
dalidades e planos de atuação (local/regio- 
nal/nacional/global). Sua comunidade de 
interesses atua através de coalizões e parceria no 
Brasil e no exterior, em cooperação com orga­
nizações nâo govemamentais, movimentos so­
ciais, instituições de ensino e pesquisa, igrejas, 
agências de govemo, fundações e empresas.

10.Beneficiários principais: Em termos especí­
ficos: comunidades e organizações indígenas das 
bacias do Rio Negro (Amazonas) e do Rio Xingu 
(Pará e Mato Grosso), em projetos em andamento; 
e, comunidades e organizações de pequenos 
agricultores, pescadores artesanais e quilombolas 
da bacia do Rio Ribeira de Iguape (São Paulo), em 
projetos a serem iniciados, Setores especializados 
de fomiuladores de políticas e multiplicadores de 
opinião de diferentes instituições públicas e pri­
vadas, sobretudo no eixo Sâo Paulo-Brasília e nas 
regiões de conc'entração programática. Quadros 
permanentes de ONGs e organizações populares 
do campo socioambiental.
Em termos gerais: comunidades, grupos, mo­
vimentos, associações, organizações e institui­
ções, sobretudo da sociedade civil brasileira, 
nos níveis local, regional e nacional. Redes 
nacionais e internacionais de ONGs.

11.PublicaçÕes principais; boletim Parabóli­
cas (mensal), publicação Aconteceu Povos In ­
dígenas no B rasil (1994/95, no prelo), dossiês 
temáticos, cenários cartográficos e publica­
ções diversas.
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CENTRO ECUMÊNICO DE EVANGELIZAÇÃO, CAPACITAÇÃO E ASSESSORIA

Sigla/nome curto: CECA RS

Responsáveis para contato: o n e i d e  b o h s i n  /  i l d o  b . g a s s  /  w a i t e r  f e n s k r s e i f e r  /  d e n n o  a s s e b u r g  

Endereço; Rua Paraná, 818 — 93.120-020 —  Scharlau —  São Leopoldo —  RS 

Tel: (051) 568-2548 Fax: (051) 568-2548

Endereço eletrônico; ceca@ax.apc.org.br Caixa postal: 1075

CEP: 93121-970

Observação: Possui também um escritório filiado em Florianópolis/SC (ver fícha)

1. Data de fundação: 1973 (de fato)', 1983 (legal).

2. Origem: o CECA surgiu em Caxias do Sul, em 
1973, em um contexto em que os espaços de 
articulação da sociedade civil inexistiam. Foi 
um momento de resistência e de trabalho si­
lencioso, de serviço à pastoral e às CEBs, de­
dicado à formação de agentes de pastoral e ã 
produção e distribuição de material alternati­
vo, especialmente de catequese. Erii 1983 a 
sede foi mudada para São Leopoldo e se 
constitui juridicamente como entidade civil, 
de caráter eclesial, assumindo uma dimensão 
ecumênica, através da incorporação de pes­
soas de igrejas evangélicas. Nesse momento, 
deu suporte ao CEBI (Centro de Estudos Bíbli­
cos) e passou a integrar em sua prática o 
estudo de questões bíblicas. Em 1987 adotou 
o nome atual, Centro Ecumênico de Evangeli­
zação, Capacitacão e Assessoria. Em 1989, 
construiu sua sede própria junto com o CEBI. 
Em 1990, decidiu-se realizar uma reestn.i tu ra­
ção interna, objetivando priorizar a formação 
como atividade principal, adequando a com­
posição da equipe ã nova situação. O CECA 
possui 112 sócios contribuintes. Ainda em 
1990, em apoio a um grupo com objetivos 
semelhantes em Santa Catarina, criou o Nú­
cleo do CECA SC, de Florianópolis.

3. Objetivos gerais: assessorar movimentos po­
pulares e atividades pastorais das igrejas cris­
tãs; criar condições para a formação teológica 
e metodológica dos agentes de pastoral, capa­
citando-os a animar e aprofundar a vivência 
do Evangelho em suas comunidades; organi­

zar, sistematizar, distribuir materiais vindos 
das pastorais e dos movimentos populares, 
assim como produzidos por outras entidades, 
que abordem temas de teologia pastoral e 
metodologia da ação; elaborar e divulgar estu­
dos, análi.ses e subsídios sobre evangelização, 
participação popular e questões sócio-políti- 
cas que po.ssam oferecer instrumentos à ação 
pastoral das bases; articular e participar com 
outras entidades na reflexão e ação comuns, 
na organização e assessoria aos movimentos 
populares; desenvolver intercâmbio com enti­
dades e movimentos afins da América Latina.

4. Âmbito de atuação: nacional, predominando 
os E.stados de Rio Grande do Sul e Santa Cata­
rina.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 14

6. Número de voluntários:

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental: 95,5%;
b) venda de produtos e serviços: 3,5%;
c) contribuição dos sócios; 1%.

9. Atividades principais: o CECA dedica-se ã 
assessoria teológico-pastoral e à educação po­
pular e para a cidadania.
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Projetos ilustrativos:
a) PROGRAMA SOBRE ECUMENISMO: CUrSOS, S em i-  

nários e assessorias sobre temas tais como 
igrejas, religiosidade e cuiiura, pen tecos ta lis- 
mo e outros. Atende a religiosos e religiosas, 
leigos cristãos de várias denominações, jo­
vens, participantes de movimentos religio­
sos, e pessoas interessadas na questão ecu­
mênica. Há quatro responsáveis pela ativida­
de;

b) APOIO ÀS PASTOJUIS POPULARES: cursos de 
formação sobre pastoral popular; assessoria 
continuada ao Centro Diocesano do Mundo do 
Trabalho da Diocese de Santa Cr iz  do Sul e 
pesquisa sobre Pastoral Urbana. Atende a 
agentes de pastoral e lideranças leigas da pas­
toral popular de várias denominações. Há seis 
pessoas dedicadas à atividade;

C) APOIO AOS MOVIMENTOS SOQALS E POPULARES: 

fonnação de educadores populares (em teatro, 
metodologia do trabalho jx>pular, metodologia 
para a análise da conjuntura); assessoria conti­
nuada aos educadores das escolas lassalistas 
da periferia; assessoria continuada ao Coletivo 
de Formação dos Movimentos Sociais de Santa 
Maria; atuação junto ao Movimento de Moradia 
de Sào Leopoldo (Campanha contra a Fome e 
peia Vida); estudo e pesquisa sobre metodolo­
gia da educação popular Há cinco pessoas 
dedicadas ã atividade.

10. B cnefíciários principais: agentes de pas­
toral de diversas denominações, lideranças 
de movimentos populares e paroquianos.

11. Publicações principais; Ceca informa 
(mensal). Produz também manuais, carti­
lhas e livros.
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Sigla/nome curto: CECA SC

Responsáveis para contato; j o r g e  e s t e v e s  d a  sil v a

Endereço: Rua Felipe Schmidt, 390, sl. 701 —̂  88.010-001 —  Centro —  Florianópolis —  SC 

Tel: (0482) 24-0576

Endereço eletrônico: ceca@npd.ufsc.br

Observação: O CECA SC é o núcleo catarinense do CECA RS.

1. Data de fundação: 1990 (de fato e legal).

2. Origem: os fundadores do CECA vêm de 
diversas experiências anteriores: de uma enti­
dade criada em Florianópolis em 1984 — Cen­
tro de Documentação e Informação Popular 
— , que durou três anos e desapareceu por 
falta de recursos; de um grupo de militantes da 
pastoral de Santa Catarina; e de representantes 
de setores populares e intelectuais da UFSC 
(Universidade Federal de Santa Catarina). Para 
tanto, tiveram apoio do CEBI SC (Centro de 
Estudos Bíblicos), do CEBI RS e do CECA RS. 
O CECA SC constituiu-sé como um núcleo 
catarinense do CECA RS (ver ficha).

3. Objetivos gerais: fortalecer a sociedade, 
apoiando e impulsionando a construção de 
um novo modelo de desenvolvimento que 
respeite o meio ambiente e integre a justiça 
social e a participação.

4. Âmbito de atuação; prioritariamente municipal 
(Florianópolis), atuando também em alguns ou­
tros municípios do Estado de Santa Catarina.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviços; 9

6. Número de voluntários; 15

7. Faixa orçamentária: menos de US$50.000,00.

8. Fontes de recursos: agências intemacionais 
de cooperação não-governamental: 100%.

9. Atividades principais: educação para a cida­
dania; assessoria aos movimentos sociais ur­
banos.

Projetos ilustrativos:
a) GAJUP —  CENTRO DE APOIO JURÍDICO POPULAR: 
assessoria jurídica especializada para causas 
coletivas da população de Florianópolis e mu­
nicípios vizinhos. Há duas pessoas trabalhan­
do na atividade;

b) ATIVIDADES DE FORMAÇÃO: curso para moni- 
tores de oficinas populares nás questões de 
gênero. Há uma pessoa na atividade, q u a r t a  
DA CRIATIVIDADE: dirigida para crianças e ado­
lescentes, constando de atividades de teatro, 
confecção de papel artesanal e sexualidade. 
Há um responsável. Projeto de artes integra­
das, constando de oficinas deslocadas para 
diversas localidades, para crianças, adolescen­
tes e adultos, funcionando com apoio de qua­
tro voluntários;

C) DIAGNÓSTICO SÓCIO-AMIÍIENTAL DA ILHA DE 
SANTA CATARINA: debates, reuniões e visitas ã 
instituições para coleta de dados. É um pro­
jeto em fase de implantação. Há uma pessoa 
responsável.

10. B en eficiários p rin cip ais; m ovim en­
tos urbanos e de bairro, jovens e crian­
ças.

11. Publicações principais: Boletim  in fo rm a­
tivo CECA (mensal).
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CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA

Sigla/nome curto: CFÊMEA

Responsáveis para contato: c il d a  c a ijr a l  /  c u a c ih a  df. o l iv e ih a  / lÁius i ia m a l h o  coRTfts 

Endereço: SCN Q uadra 6, B lo c o  A, Edifício V enâncio 3(XX) sl.602 — 70,718-900 —  Brasília —  DF 

Tel: (0 6 l) 225-1664 Fax: (06 l) 225-2336

E.mail: c fe m ea® ax .ib a s{i.org.br

1. Datadefiindaçao: 1992 (de fato), 1989 (legal).

2. Origem: o CFÊMEA foi fundado por militantes 
feministas ex-integrantes do Conselho Nacio­
nal dos Direitos da Mulher— CNDM. Conven­
cidas de que o Movimento Feminista deveria 
ter um interlocutor junto ao Congresso Nacio­
nal, as fundadoras do CFÊMEA acreditavam na 
importância da independência desse diálogo, 
considerando que um organismo de governo 
nâo seria adequado para cumprir esse papel. 
Dentro dessa perspectiva, criaram a instituição 
com o propósito de dar continuidade ao tra­
balho desenvolvido durante a Assembléia Na­
cional Constituinte e também às atividades 
realizadas anteriormente através do Brasília 
Mulher, grupo feminista local.

3. Objetivos gerais: lutar por uma legislação 
igualitária e pela cidadania plena para homens 
e mulheres.

4. Âmbito de atuaçâo: nacional.

5. Número dc funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 12

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
govemamental: 76,5%;
b) agências governamentais de cooperaç“âo in­
ternacional: 23,5%.

9- Atividades principais: asses.sorar e informar 
soÍDre questões de gênero; apoiar reivindica­
ções do Movimento Feminl.sta, principalmente 
junto ao Congresso Nacional.

Projetos ilustrativos:
a) DIHEITOS DA MULHER NA LEI E NA VIDA: acom­
panhamento dos projetos relativos â mulher, 
no Congres.so Nacional; infomiaç'âo às organi­
zações de mulheres sobre o processo legislati­
vo e assessoria aos parlamentares nas questões 
de gênero. Atende a 1800 organizações de 
mulheres. A instituição permanece em dispo­
nibilidade para os 583 parlamentares e seus 
250 asses.sores legislativos. Há cinco pessoas 
na atividade;

b) GUIA DOS DIREITOS DA MULHER: coleta de 
dados, seleção e sistematização de normas 
legais e jurisprudências relativas à mulher, 
edição e publicação do Guia. Destina-se às 
organizações de mulheres e interessados em 
geral. Há dez pessoas encarregadas do traba­
lho e sete consultores especializados dispo­
níveis;

c) PESQUISA DE OPINIÃO SOBRE DIREITOS DA MU­
LHER: realiza-se entre 24 parlamentares consi­
derados formadores de opinião. É uma pesqui­
sa exploratória e quantitativa cujos resultados 
visam influir, sobretudo, no conjunto dos par­
lamentares do Congresso Nacional. Pretende 
atender também ãs organizações de mulheres. 
Há cinco pessoas na atividade.

10. Beneficiários principais: organizações de 
mulheres; congressistas; público em gerai.

11. Publicações principais; Revista fêm ea  
(mensal). Publica também a última página do 
Jornal do DIAP intitulada M ulher trabalhado­
ra...um a redundância  ; o Guia dos direitos 
da m ulhera  algumas obras tais como: Pensan­
do nossa c idadan ia  —  propostas p a ra  um a  
legislação não d iscrím inatória ; As mulheres 
no congresso reinsor; e Os direitos da m ulher 
—̂ 0 que pensam os parlamentares.
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CENTRO GASPAR GARCIA DE DIREITOS HUMANOS

Sigla/nom e curto: CENTRO GASPAR GARCIA

Responsáveis para contato: l u í z  t o k u z i  k o h a k a /m ic h a r lm a k y  n o í im /c a r lo .s to s ,s a to  k iy o m o t o  

Endereço: Rua Guaporé, 335 —  01.109-030 Ponte Pequena —  São Paulo —  SP 

Tel: (011) 228-8604

1. Data de fundação: 1984 (de falo), 1988 (legal). 6. Número de voluntários: 7

2. Origem: o Centro Gaspar Garcia de Direitos 
Humanos foi fundado por agentes de pastoral 
(da Pastoral de Moradia da Comissão Arqui­
diocesana de Direitos Humanos) e por pes­
soas dedicadas ao trabalho social (membros 
da GAF-Organização do Auxílio Fraterno; de 
CLAMOR —  Direitos Humanos para o Cone 
Sul e da Congregação dos Missionários do 
Sagrado Coração). O grupo trabalhava na 
área central da cidade de São Paulo, junto à 
população de ma (catadores de papelão, sem- 
teto e vítimas da violência url^ana). Sua moti­
vação foi a necessidade de uma infra-esti-utub 
adequada para apoio às atividades desenvol­
vidas e maior qualificação profissional para a 
atuação na área da moradia e do combate ã 
violência. O Centro possuí 40 sócios compon­
do sua assembléia gerai.

3. Objetivos gerais: formação e apoio ã organi­
zação de catadores de papelão e dos morado­
res de rua do centro de São Paulo, visando 
garantirá população mais pobre o justo direito 
de morar e a superação da segregação da qual 
são vítimas; lutar pela implantação de políticas 
sociais que atendam aos interesses das cama­
das populares; denunciar toda e qualquer vio­
lação dos direitos humanos, articulando as 
diversas fonnas de luta, buscando junto com 
a população saídas concretas e viáveis para a 
situação de abandono em que foi colocado 
um número impressionante de carentes, em 
nosso país.

4. Âm bito de atuaçãO: local (centro da cidade 
de São Paulo).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
. de serviço: 10

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00.

8. Fontes dc recursos: órgãos de governo, 
agências internacionais de cooperação não- 
governamental, doações individuais.

9. Atividades principais: assessoria e assistên­
cia a catadores de papelão e pessoas sem-teto; 
assessoria nos temas de moradia e trabalho.

Projetos ilustrativos:
a)TiiAiiALH0N0SC0irnç0S: e d u c a ç ã o  e  a s s e s s o ­
ria juríd ica à p o p u la ç ã o  m o rad o ra  d e  cortiços. 
Apoio ã fo rm ação  d e  a sso c ia ç õ e s  d e  d e fe sa  d e  
se u s  d ireitos. Há c in co  p e s s o a s  na ativ id ad e ;

b) CASA n e  CONVIVÊNCIA: atende a catadores de 
papelão, .sem-teto e moradores de rua. Serve 
de apoio à organização da A.ssociação Nacio­
nal dos Catadores de Papelão. Há quatro pes­
soas na atividade, que é realizada em convênio 
com a Prefeitura Municipal de São Paulo;

c) ATIVIDADES DE FOiíMAÇÃO; estudos, debates 
com órgãos públicos, seminários e assessorias 
para lideranças de movimentos sociais e agen­
tes de pastoral em geral e especificamente para 
o Movimento de Moradia. Há quatro pessoas 
na atividade.

10. Beneficiários principais: catadores de pa­
pelão, moradores de cortiços, moradores e 
meninos e meninas de rua, agentes de pastoral 
e lideranças de movimentos sociais.

11. Publicações principais; Boletim in fo rm a­
tivo (8 por ano). Publicou um manual sobre 
Direitos dos moradores de cortiços.

iT77^'njBaaígr?j!»eB
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CENTRO JOÂO X X in  DE INVESTIGAÇÃO E AÇÃO SOCIAL

Sigla/nome curto: CIAS/IBRADES

Responsáveis para contato: m a u c e l lo  d e  c a k v a lh o  a z f v e ix ) /  a n t ô n io  jo.sf, m a r ia  d e  a b re u  

Endereço: Rua Bambina, 115 —  22.251-050 —  Botafogo —  Rio dejaneiro RJ 

Tel; (021) 286-8522 Fax: (021) 266-6157

Endereço eletrônico: cias@ax.ibase.org.br 

Observação: É um sócio colaborador da ABONG

1. Data de fundação: 1966 (de fato e legal).

2. Origem: nas décadas de 50 e 60, a Congrega­
ção de Jesus fundou vários Centros semelhan­
tes ao João XXIII por toda a América Latina, 
com o propósito de abrir e.spaços de contato 
e diálogo entre o estudo e a ação social. Entre 
os fundadores do CIAS havia um reitor da PUC 
(Pontifícia Universidade Católica), gente saída 
da CRB (Conferência dos Religiosos do Brasil) 
e de Círculos Operários. Em 1968, por incum­
bência da CNBB, (Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil) o Centro a.ssume também o 
IBRADES (Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Social), entidade anexa ã CNBB, distin­
ta do CIAS porém não separada dele. Ambas 
as entidades funcionam no mesmo prédio e as 
equipes são praticamente as mesmas, embora 
os métodos e mediações no trabalho de cada 
uma sejam específicos.

3. Objetivos gerais: refletir e estudara realidade 
brasileira ã luz da visão cristã sobre o ser 
humano e o mundo; assessorar, no campo da 
ação social e orientação pastoral, a CNBB, 
dioceses, grupos de ação social da Igreja ou 
cristãos agindo autonomamente; formação e 
capacitação de agentes de pastoral e lideran­
ças, sejam elas ligadas ou não a instituições ou 
entidades católicas.

4. Âmbito de atuaçao; nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviços: 40

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária; entre VS$400.0Q0.00 e 
US$500.000.00.

8. Fontes de recursos; agências internacionais 
de cooperação não-governamental e doações 
individuais (fimdo intemo da Companhia de 
Je.sus para apoio a obras sociais).

9. A tiv id a d e s  p r in c i p a i s :  asses.soria, pesquisa, 
formação e produção de conhecimento.

Projetos ilustrativos-.
a) SEMINÁRIOS TEMÁTICOS DE ESTUDO: em número 
de cinco por ano, coma participação de grupos 
selecionados de peritos em cada área específi- 
c*a, com uma composição que varia entre 25 e 

‘30 pessoas, sobre temas tais como: Igreja e 
movimentos populares; Igreja e questão agrá­
ria ; Sociedade brasileira, fa m ília  e valores; 
M enor e sociedade brasile ira ; Catolicismo, 
educação e ciência; Im pacto da realidade so­
bre a religião. Os resultados dos Seminários 
são publicados na coleção Seminários espe­
ciais —  Centro João X X III em co-edição com 
as Edições Loyola de São Paulo. Há uma equi­
pe de 15 pessoas responsável pela atividade;

!■)) cursos breves de três a 15 dias sobre realidade 
brasileira, pedagogia pastoral e ética social, para 
agentes de pastoral e trabalhadores sociais. Há 
12 pessoas respon.sáveis pela atividade;

c) atendimento realizado por educadores a meni­
nas e meninos de ma, no I^ígo da Carioca, no Rio 
dejaneiro, Há três pessoas dedicadas ao trabalho.

10. Beneficiários principais: agentes da pasto­
ral social; meninos e meninas de aia; intelec­
tuais e estudantes cristãos.

11. Publicações principais; Cademos de a tua­
lidade e debate e uma listagem extensa de 
obras dentro do tema Igreja e Sociedade,

r«ss»m
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CEIvrrRO NAOONAL BEBTHA LUTZ DE ASSIS1ÊNCIA, EDUCAÇÀO E PROMOÇÃO DA MULHER E DA FAMÍLL\ 

Sigla/nome curto: CNBL /  BERTHA LUTZ

Responsáveis para contato: f l ó r i d a  m. a c io l i  u o d r ig u e s /  a n a  lu c ia  k. p in t o /  a n a  a, d o  a m a r a l  

Endereço; Rua Santo Afonso, 110 sis. 605 e 606 —  20.511-170 —  Tijuca —  Rio dejaneiro - r  RJ 

Tel: (021) 264-2888 e (021) 284-1138 Fax: (021) 264-9342

1. Data de fundação; 1982 (de fato e legal).

2. Origem: a experiência anterior das ftandadoras 
do Centro Bertha Lutz —  na Coordenadoria da 
BEMFAM (Associação Brasileira de Bem Estar 
Familiar), no exercício da profissão médica e na 
Secretaria de Segurança Pública —  motivou a 
criação da entidade. Seus objetivos iniciais fo­
ram realizar um trabalho técnico de caráter edu­
cativo, dirigido ã mulher, sem ftxar metas quan­
titativas, envolvendo áreas consideradas priori­
tárias como a saúde e a educação. As atividades 
foram inicialmente desenvolvidas com grupos 
comunitários e universidades.

3. Objetivos ^ rais: atendimento clínico e cirúr­
gico nas áreas de ginecologia, obstetrícia e pe­
diatria; urologia e orientação psicológica para 
mulheres. Realização de atividades de treina­
mento e educação nas áreas de reprodução 
humana e direito.s da mulher para profissionais 
da área médica; universidades; gmpos comuni­
tários; mulheres em geral; mulheres de mais de 
40 anos e adolescentes do sexo feminino.

4. Âmbito de atuaçâo: municipal, (Rio de Ja­
neiro).

5. Número de Aincionários e/ou prestadores 
de serviço: 4

6. Número de voluntários; 8

7. Faixa orçamentária: —

8. Fontes de recursos: o Centro se matêm atra­
vés de convênios de prestação de serviço para 
empresas e outras instituições.

9. Atividades principais; atendimento clínico e 
atividades educativas.

Projetos ilustrativos:
a) SAÚDE REPRODUTIVA; atendimento ambula­
torial e atividades educativas para mulheres. 
Programa mantido por convênios e fundos 
próprios, com seis pessoas responsáveis; 
programa para adolescentes constando  
igualmente de atendimento ambulatorial, 
orientação psicológica, atividades educati­
vas e culturais sob a responsabilidade de três 
pessoas;

b) PROG1ÎAMA OPÇÃO PARA MULHERES DE MAIS DE 
40 ANOS: cultura e lazer associados a palestras, 
debates, grupos de reflexão de caráter médico- 
psicológico, sobre esta faixa etária. Há quatro 
pessoas dedicadas ã atividade;

c) EDUCAÇÀO PARA A SAÚDE; organização de 
seminários, cursos, aulas e treinamentos 
para público de instituições, universidades, 
empresas, estudantes em geral e profissio­
nais da saúde. Mantido com a participação 
dos conveniados, tem três pessoas responsá­
veis,

10. Benefíciários principais; mulheres e ado­
lescentes; público em geral e profissionais da 
área da saúde.

11. Publicações principais: boletim Mulher, de 
periodicidade irregular; cartilhas tais como 
Aborto: conhecer p a ra  decidir, e livros entre os 
quais se destacam: A gravidez na adolescên­
cia  e Planejamento fa m il ia r  e prevenção do 
aborto provocado.
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CENTRO NORDESTINO DE ANIMAÇÃO POPULAR

Sigla/nome curto: CENAP

Responsáveis para contatO: lu iz a  d e  m a r i l la c  m e l lo  d e  s o u z a  /  lu í z  c a i i lo s  d e  a r a ú jo  

Endereço; Rua Henrique Dias, 105 —  50.070-140 —  Boa Vista —  Recife —  PE 

Tel: (081) 231-7408 Fax: (081) 222-2799

Endereço eletrônico: cenap@ax.ibase.br

1. Data de fundação: 1988 (de fato), 1989 (legal).

2. Origem: com as mudanças ocorridas na orien­
tação da Arquidiocese de Olinda no Recife por 
ocasião da substituição de D. Helder Câmara, 
pessoas que trabalhavam no SEDIPO (Serviço 
de Documentação e Informação da CNBB NE 
II)  e no ITER (Instituto de Teologia do Reci­
fe), perceberam dificuldades no campo da 
formação religiosa e pastoral dentro da pers­
pectiva anterior que articulava fé e compro­
misso social. Convocaram então os agentes 
das pastorais populares que se utilizavam 
dos serviços do SEDIPO e do ITER e realiza­
ram consulta sobre a conveniência e apoio 
das mesmas ã criação de uma entidade autô­
noma. A sugestão do gaipo foi acatada pelos 
representantes das pastorais e foi fundado o 
CENAP.

3. Objetivos gerais: contribuir, em todas as suas 
atividades, na formação sistemática de educa­
dores e animadores populares, na região Nor­
deste; promover a circulação de dados, notí­
cias e informações relevantes e atualizadas 
sobre a realidade nordestina; promover e par­
ticipar ativamente de redes que estimulem o 
intercâmbio entre pessoas, grupos e organiza­
ções populares, centros de educação e asses­
soria popular no Nordeste do país.

4. Âmbito de atuação: regional (Nordeste).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 13

6. Número de voluntários; —-

7. Faixa orçamentária; entre US$ 100.000.00 e 
US$ 200.000.00.

8. Fontes de recursos;
a) agências intemacionais de cooperação não- 
governamental: 97%;
b) doações individuais: 3%.

9- Atividades principais; assessoria; educação 
popular e para cidadania; capacitação através 
de oficinas e seminários.

Projetos ilustrativos:
a) SERVIÇO DE AFOIO; capacitação técnica 
para elaboração de projetos e organização de 
arquivos; empréstimos de equipamentos (v í­
deos, TV, etc) para os movimentos popula­
res. Há um responsável pelo serviço;

b) ATIVIDADES DE CAPACITAÇÃO: seminários te­
máticos sobre assuntos tais como: teologia 
feminista, candomblé, movimentos popula­
res, cultura e política, para lideranças de mo­
vimentos populares. Há quatro pessoas de­
dicadas aos seminários temáticos. Oficinas 
de comunicação escrita, para pessoal res­
ponsável por comunicações (os que produ­
zem jornais e boletins comunitários), sobre 
redação, linguagem, técnica.s de diagrama­
ção, particularidades referentes ao público 
a atingir. Oficinas de criatividade para de­
senvolver a capacidade de expressão e co­
municação através de linguagens como de­
senho, teatro, dança, poesia, para anima­
dores populares e pessoas interessadas em 
utilizar essas fórmulas criativas em seu tra­
balho social;
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c)siD O C  (SERVIÇO DE iNFOlíMAÇÃOE DOCUMENTA- 10. Beneficíários priíicipais; educadores po- 
ÇÀO): coleta, seleção, registros e produção de pu lares; CEBs e animadores da pastoral; jo-
textos e periódicos para a divulgação de dados vens e mulheres,
sobre o Nordeste. Dirigido aos movimentos
populares e educadores. Há duas pessoas de- 11. Publicações principais: In fo rm e  Sidoc 
dicadas ã atividade. • (mensal).
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CENTRO PIAUIENSE DE AÇÃO CULTURAL

Sigla/nome curto: CEPAC

Responsáveis para contato: a m â lia  r .  d f. a lm e id a / c a n t id io  d f. s o u z a  f i l h o / j o à o  g u a lb e r t o  s o a re s

Endereço: Rua Olavo Billac, 1048/SUL —  64.001/280 —  Centro —  Teresina —  PI

Tel:, (086) 223-7400 Fax: (086) 222-2620

Caixa Postal: 394

1. Data de fundação:
gal).

1982 (de fato e le- 6. Número de voluntários:

2. Origem: o final dos anos 70 no Brasil caracte­
rizou-se pela reorganização da sociedade civil 
e lutas crescentes pela democratização do 
país. O Piauí não contava com movimentos 
sociais organizados, salvo algumas iniciativas 
isoladas. Jovens provenientes de movimentos 
da Igreja Católica QOC'Juventude Operária 
Católica, JUC-Juventude Universitária Católi­
ca, ACO-Ação Católica Operária); do MEB 
(Movimento de Educação de Base da CNBB); 
sócios do CEDAC (uma ONG com sede no Rio 
de Janeiro); agentes de pastoral e intelectuais 
da universidade local resolveram criar üma 
instituição que, naquele contexto, fosse capaz 
de contribuir para o surgimento de organiza­
ções civis (prioritariamente sindicatos e asso­
ciações de moradores). Propunham-se a reali­
zar acompanhamento e formação de pessoal, 
na linha de educação popular, e apoiar pro­
cessos de mobilização para pressionar o poder 
público local no sentido de atender aos inte­
resses da sociedade. No início, o CEPAC fun­
cionou com a colaboração de seus sócios e 
gradativamente foi se profissionalizando.

3. Objetivos gerais: prestar assessoria técnica 
aos movimentos sociais; aprofundara reflexão 
sobre a realidade do Piauí e do Brasil; promo­
ver projetos alternativos para as várias áreas de 
interesse da sociedade civil.

4. Âmbito de atuação: estadual.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 22

7. Faixa orçamentária: entre US$ 100.000.00 e 
US$ 200.000.00.

8. Fontes de recursos: agências intemacionais 
de cooperação não-governamental: 100%

9. Atividades principais: educação para a cida­
dania e assessoria aos movimentos sociais.

Projetos ilustrativos:
a) acompanhamento às organizações de traba­
lhadores mrais de Campo Maior, através de 
atividades de visita ã localidade, alfabetização 
de adultos, formação de lideranças, mobiliza-- 
ção e projetos econômicos alternativos. Aten­
de a 300 famílias de trabalhadores rurais. Há 
seis responsáveis pela atividade;

b) PESQUISA SOBRE CESTA DE ALIMENTOS: avalia­
ção continuada do custo de uma cesta básica 
para identificação do grau de espoliação do 
trabalhador e do seu acesso aos bens essen­
ciais de consumo. Atende ao conjunto da so­
ciedade civil organizada e outras ONGs locais. 
Há seis pessoas trabalhando na pesquisa;

c ) PROGiL\MAS DE COMUNICAÇÃO POPULAií: im­
plantação de sistemas de alto-falantes em vilas 
e bairros populares favorecendo o acesso a 
cursos de formação e informações. Atende a 
moradores de vilas e bairros populares. Há 
uma pessoa responsável.

10. Beneficiários principais: sindicatos urba­
nos e mrais; movimentos de bairros; professo­
res e outras ONGs.
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11. Publicações principais: revista Cidadania namentais e seus efeitos sobre a estrutura
(mensal) e alguns livros entre os quais desta- agrária do Piauí. Produzem também vídeos
cam-se: Genocídio do Nordesteiem co-edição tais como: Ônibus (sobre transporte público)
com a CPT e p IBASE); Sindicalismo e asses- e Quebradores de babaçu em conjunto com o
sona popular {CE?AC/CPT), Políticas gover- IBASE.
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CENTRO SERGIPANO DE EDUCAÇÃO POPULAR

Sigla/nome curto: CESEP

Responsáveis para contato: jo s é  d a  g u ia  m a r q u e v lu c i le n e  ta y o m i ta k a h a s h i / l is e  m. g u im a râ e s

Endereço: Rua São Cristovão, 586 —  49 010-380 —  Centro —  Aracaju —  SA

Tel: (079) 211-4163 Fax: (079) 224-7429

A/C do CPT

ü ü

1. Data de fundação: 1988 (de fato e legal).

2. Origem: o CESEP nasceu a partir do I Encontro 
dos Movimentos Populares de Sergipe, realizado 
em novembro de 1987 por iniciativa de lideranças 
de associações de moradores e de movimentos 
sociais como o Movimento Negro, o dos Sem- 
Teto, o de Meninos e Meninas de Rua. Contou 
também com a participação de professores e alu­
nos da Universidade Federal de Sergipe. Esse 
Encontro tinha por objetivo avaliar a conjuntura 
dos movimentos sociais no estado e discutir a 
proposta da criação de uma entidade civil de 
apoio e assessoria aos mesmos movimentos.

3. Objetivos gerais: contribuir para a universaliza­
ção dos direitos ã educaçào e ã infonnação; esti­
mular experiências inovadoras que favoreçam a 
consciência crítica da população; construir rela­
ções de parceria com as organizações da so­
ciedade dvil em vista de seu fortalecimento; in­
tervir, em conjunto com outras entidades, na im­
plementação, avaliação e transparência das 
políticas públicas; produzir conhecimento sobre 
a realidade de Sergipe e seu contexto social, eco­
nômico e político; foitalec'er a imagem e credibi­
lidade das ONGs e da Cooperaç'ão Internacional 
como via de solidariedade entre os povos para a 
superação da miséria, pelo desenvolvimento sus­
tentável e para a construção da cidadania; defen­
der a democracia e os direitos humanos através 
da educação popular, a comunicação altemativa 
e a participação nos movimentos sociais.

4. Ambito de atuação: municipal (Aracaju).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 10

6. Número de voluntários: 6

7. Faixa orçamentária: entre US$ 50.(X)0.00 e 
US$ 100.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental: 96%;
b) agências multilaterais de cooperação: 3%;
c) doações individuais: 1%.

9. Atividades principais: educação popular, 
informação e comunicação.

Projetos ilustrativos:
a) CURSOS; para formação de dirigentes comunitá­
rios e acompanhamento às comunidades. Atende 
a dirigentes de movimentos populares e comuni­
dades da periferia de Sergipe. Os cursos de forma­
ção realizam-se em conjunto com a EQUIPE (Es­
cola de Fonnação Quilombo dos Palmares), do 
Recife. Há quatro pessoas na atividade;

b) OFICINAS DE COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO. Para 
integrantes dos movimentos populares em geral. 
Há duas pessoas desenvolvendo a atividade.

c) VÍDEO sobre o cotidiano dos meninos e me­
ninas de rua em convênio com organismo das 
Nações Unidas. Destinado aos próprios meni­
nos e meninas de rua. Há duas pessoas respon­
sáveis pela produção.

10. Benefíciários principais: movimentos ur­
banos e de bairro, associações de morado­
res, jovens, meninos e meninas de rua e 
estudantes.

11. Publicações principais: JomalLocus{mç.n- 
sal); e vários vídeos, entre os quais destacam- 
se: Marcados p a ra  morrer; Festa xocó e Entre 
mulheres.
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CENTRO VIANEI DE EDUCAÇÀO POPULAR

Sigla/nome curto : VIANEI

Responsáveis para contato: s é r g io  s a r t o r i  /  g e r a ld o  a, lo c k s  /  a n t o n io  m u n a r in  /  o s c a r  j .  r o v e k  

Endereço: Av. Papa Joâo XXIII, 1352 —  88.505/200 ~  Ipiranga —  Lages —  SC 

Tel: (0492) 22-4255 Fax: (0492) 22-4255

Endereço eletrônico: vianei@ax.ibase.br Caixa postal: 98

I
1. Data de fundaçao: 1983 (de fato e legal).

2. Origem: em 1982, a Prefeitura de Lages —  que 
havia realizado uma gestão inovadora no Brasil—  
perdeu as eleições para forças conservadoras. 
Grande parte dos profissionais que participaram 
da implantação da experiência anterior, impossi­
bilitados de dar continuidade ao sonho de uma 
administração voltada para as ■ necessidades da 
população e interesses coletivos, deslocou-se para 
outros municípios e estados da Federação, Os que 
perrhaneceram juntaram-se a agentes de pastoral 
da Diocesc dc Lages que, por sua vez, estava 
vivendo o período da criação das Comunidades 
Eclesiais de Base. É desse encontro da experiência 
profissional e sensilbilidade social de educadores 
oriundos da antiga administração municipal com 
os agèntes pastorais que nasce o Projeto Vianei.

3. Objetivos gerais: preservar e desenvolver a 
pequena agricultura em üma perspectiva 
agroecológica; fortalecer os movimentos po­
pulares rurais; criar proposições e influir nas 
políticas públicas rio que se refere à agricultu­
ra e ã educação em particular.

4. Ambito de atuação: microrregional (14 rnu- 
nicípios da Região Serrana de Santa Catarina).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de sèrviço: 13

6. Nümero de voluntários; —

7. Faixa orçamentária: entre US$ 100,000.00 e 
US$ 200.000.00.

8. Fontes de recursos:.
a) agências internacionais de cooperação não- 
govemamental: 95%;
b) fundo próprip: 5%,

9. Atividades principais: desenvolvimento de 
técnicas em agroecologia e atividades de cu­
nho educativo (assessorias e cursos).

Projetos ilustrativos:
a) AGROECOLOGIA —  PROGRAMA DE PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA, USO E CONSERVAÇÃO DE SOLOS: experi­
mentação técnica articulada a processos de 
formação para pequenos agricliltores. Há qua­
tro técnicos no programa. Programa de sele­
ção, melhoramento de sementes do milho 
crioulo e produção experimental e ensaios lo­
cais, estaduais e nacionais com diversas varie­
dades, Associado à formação dos pequenos 
agricultores e técnicos em agronomia. Há um 
responsável pelo programa do rriilho;

b) PROGRAMAS' DE CRÉDITOS AGRÍCOLAS: fundo 
rotativo para pequenos agricultores e prepara­
ção para a criação dè cooperativas de crédito. 
Atende a pequenos produtores locais. Há um 
responsável pelo programa;

. c) PROGRAMAS EDUCATIVOS: capacitação e titula- 
, ção de professores para as áreas mrais, para o 
primeiro e segundo graus em convênio com a 
Universidade (UNIPLAC), a Prefeitura IVlunici- 
pal e a Secretaria Estadual de Educação. Há 
uma pessoa responsável. Progrania de seminá­
rios, cursos e encontros para movimentos so­
ciais e organizações populares. Há quati-ò f>es- 
soas responsáveis,

10. Benefíciários principais; pequenos produ­
tores, população atingida por barragens, pro- 
fe.ssores e sindicatos rurais,

11. Publicações principais: P i^ r u m :  jo m a l 
do Vianei (mensal). Produzem também ví­
deos tais como: Memórias caboclas de Bocaina 
do Sul,
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CIDADANIA ESTUDO E PESQUISA, INFORMAÇÃO E AÇÃO

Sigla/nome curto: CEPIA

Responsáveis para contato: helena bo caiúva  cunha /jacqueline pitang uy / leila linhares barsted 

Endereço:Rua do Russell, 680, sl.71 —  22210-010 —  Glória —  Rio dejaneiro —  RJ 

Tel: (021) 225-6115/205-2136 Fax: (021) 225-6115 e (021) 205-2136

Endereço eletrônico; cepia@ax.ibase.br

Ü

■

1. Data de fundação:
gal)-

1990 (de fato e le-

2. Origem; a CEPIA nasceu da experiência de 
trabalho institucional anterior de suas três di­
retoras e fundadoras: na direção de pesquisa 
da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil); na 
presidência do CNDM (Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher) e na coordenação de pro­
jetos de geração de renda da Secretaria do 
Trabalho do Rio de Janeiro, junto a diversas 
favelas.

3. Objetivos gerais: o resgate da cidadania dos 
setores tradicionalmente excluídos de seu 
exercício, através de pesquisas e sobretudo 
da difusão de informações, privilegiando as 
áreas da saúde, violência, direitos humanos 
e reprodutivos.

4. Âmbito de atuação; estadual (RJ).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 16

6. Número de voluntários; -—

7. Faixa orçamentária: entre US$ 500.000.00 e 
US$ 1.000.000.00.

9. Atividades principais: educação para a cida­
dania, informação e pesquisa.

Projetos ilustrativos:
a) SAÚDE E DiiiEiTOS REPRODUTIVOS: avaliação do 
discurso dos políticos e ampliação do debate 
sobre saúde e direitos reprodutivos nos meios 
de comunicação. Para a opinião pública em 
geral, através da TV. Há nove pessoas dedica­
das ã atividade;

b) PESQUISAS: violência e poder judiciário —  pes­
quisa sobre o desempenho e as representações 
do judiciário frente ã violência . Dirigida ã opi­
nião pública e profissionais da justiça. Há cinco 
pessoas na atividade. Saúde reprodutiva —  rea­
lizada no Sindicato de Empregadas Domésticas 
(projeto que está sendo desenvolvido no plano 
internacional). Há três pessoas trabalhando nele;

c) a CEPIA tem atuado no acompanhamento 
da preparação da Conferência Internacional 
do Cairo sobre População e organizou o En­
contro Nacional no qual foi elaborada a Plata­
forma das Mulheres Brasileiras na Questão de 
População e Desenvolvimento,

10. Beneficiários principais: mulheres, sindi­
catos urbanos e outras ONGs.

8. Fontes de recursos:
a) agências intemacionais de cooperação não- 
govemamental: 65,5%;
b) agências internacionais de cooperação go­
vernamental; 34,5%.

11. Publicações principais: Carta da Cepiaiivès 
vezes ao ano), alguns manuais e cartilhas, 
entre os quais se destaca Os serviços de saüde 
p a ra  m ulher no M un ic íp io  de São Gonçalo e 
livros, tais como: M ulhe r em dados 1995-
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COLETIVO FEMINISTA SEXUALIDADE E SAUDE

Sigla/nome curto: CFSS

Responsáveis para contato; maria josé oliveira  de araújo/ rosa dalva  bo ncianl^ni/ regina r. moraes 

Endereço: Rua Bartolomeu Zunega, 44 —  05.426-020 —  Pinheiros —  São Paulo —  SP 

Tel; (011) 212-8681 Fax; (011) 813-8578

Endereço eletrônico: cfssaude@ax.apc.org.

1. Data de fundaçao; 1985 (de fato e legal).

2. Origem; desde 1980 um grupo de feministas 
desenvolvia um trabalho social junto a mulhe­
res da periferia da cidade de São Paulo. Esse 
grupo chamava-se Sexualidade e Política. 
Uma de suas participantes havia realizado es­
tágio em uma instituição suíça, o Dispensaire 
de Ia Femme. Inspirando-se nele, o grupo 
decidiu criar um ambulatório que prestasse 
assistência primária ã saúde da mulher dentro 
de uma perspectiva feminista.

3. Objetivos gerais; dar assistência primária e 
integral ã saúde da mulher, dentro de uma 
visão feminista; influir nas políticas públicas 
de saúde; participar no Movimento Feminista 
Nacional e Internacional; realizar pesquisas.

4. Âmbito de atuação; municipal (Cidade de 
São Paulo).

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 11

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária; entre US$ 100.000.00 e 
US$ 200.000.00

8. Fontes de recursos;
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental; 91%;

b) outras: fundo próprio; 9%.

9. Atividades principais; atendimento médico 
e atividades educativas.

Projetos ilustrativos:
a) atendimento ginecológico e psicológico 
para mulheres. Há sete pessoas no atendimen­
to ambulatorial;

b) PROJETO CASAS DE MULHERES: coordenação de 
um programa de saúde reprodutiva para as 
participantes das Casas de Mulheres. Há quatro 
pessoas trabalhando na atividade. Dentro des­
te mesmo tema, o COLETIVO participa de uma 
pesquisa no plano internacional sobre os direi­
tos reprodutivos junto às mulheres de movi­
mentos populares, ã qual estão dedicadas duas 
pessoas;

c) Junto com outra ONG, ECOS, presta-se as­
sessoramento na área da saúde e sexualidade 
para meninas prostitutas de Santos, em convê­
nio com a Prefeitura Municipal da cidade. Há 
uma pessoa dedicada ã atividade.

10. Benefíciários principais; mulheres.

11. Publicações principais: revista Enfoque fe ­
m in ista  (trimestral) e manuais e cartilhas, en­
tre os quais destacam-se; O usadia—  m ulher 
e Aids e Sabor com saber —  alim entação  
natura l.
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COMISSÃO TEOTONIO VILELA

Sigla/nom e curtO: CTV

Responsáveis para contato; maria ignés bierrenbach/p’aulo  sérgio pinheiro /jo ào  baptista breda 

Endereço; Rua do Anfiteatro, 181 —  05.508-900 —  Cidade Universitária —  São Paulo —  SP 

Tel; (011)818-3577 Fax; (011)818-3158

Endereço eletrônico: psdmspin@brusp.bitnet

1. Data de fundação: 1983 (de fato), 1988 (le­
gal).

2. Origem; a Comissão Teotônio Vilela foi funda­
da por ocasião da morte de sete detentos, pela 
Polícia Militar do Estado de São Paulo, em uma 
tentativa de fuga do manicômio judiciário de 
Franco da Rocha. Desde então, o CTV tem-se 
dedicado a lutar por melhores condições nas 
instituições fechadas: prisões, reformatórios, asi- 
los e manicômios. Na sua criação, considerou-se 
o fato de que as entidades de direitos humanos 
surgidas no período militar dedicaram sua aten­
ção fundamentalmente ã defesa de presos polí­
ticos. Com a anistia e a transição democrática —  
chegando ao 'fim as prisões políticas —  não se 
alterou a situação dos presos còmuns, submeti­
dos a uma rotina de violência e arbitrariedade, 
O CTV vem ampliando progressivamente seu 
mandato, incorporando em suas açÕes a denún­
cia e o acompanhamento, junto às autoridades 
públicas, de situações de violações de direitos 
humanos: Busca também provocar alterações 
nas práticas das instituições que se utilizam da 
violência, através do diálogo com agentes go­
vemamentais. A entidade tem, entre seus funda­
dores, senadores, deputados, advogados, psica­
nalistas, professores universitários, artistas plás­
ticos.

3. Objetivos gerais; defesa dos direitos huma^ 
nos, políticos e sociais.

4. Âmbito de atuaçâo; nacional.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 10

6. Número de voluntários:

7. Faixa orçamentária;

8. Fontes de recursos: o CTV não tem orça­
mento próprio, contando com o suporte admi­
nistrativo do Núcleo de Estudos da Violência 
da USP (Universidade de São Paulo).

9. Atividades p rin cip ais; defesa dos direitos 
humanos e educação para a cidadania.

Projetos ilustrativos:
a) o CTV, na pessoa de um dos seus dirigentes, 
participou ativamente dos contatos com o Minis­
tério das Relações Exteriores em preparação ã 
Conferência Internacional de Direitos Humanos, 
em Viena, para a qual o Brasil enviou delegados. 
Nessa oportunidade, iniciou-se um processo de 
diálogo entre a sociedade civil e o govemo, ten- 
do-se conseguido uma agenda mínima para a 
qual foram elaboradas várias propostas. A 
agenda mínima refere-se aos seguintes temas; 
reformulação do CNDDPH (Conselho Nacio­
nal de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana); 
reformulação da Lei de Execução Penal; pode­
res paralelos; constituição de um banco de 
dados especializado para fins da defesa dos 
direitos humanos;

b) O CTV, em 1993, realizou várias visitas aos 
seguintes estabelecimentos; Casa de Deten­
ção, Penitenciária do Estado, Hospital dos Ai­
déticos, Penitenciária Feminina do Estado. Es­
sas visitas propiciam a elaboração de diagnós­
ticos, bem como elencar proposições. Em 
conjunto com outras entidades, foram feitos
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projetos de intervenção no sentido de dar so­
lução às situações verificadas de violações con­
tinuadas dos direitos humanos;

c) o CTV realizou palestras no Fórum Nacio­
nal de Segurança Pública, promovido pela 
Comissão de Segurança do Congresso Nacio­
nal, no Centro de Aperfeiçoamento de Estu­
dos Superiores da Polícia Militar de São Pau­
lo. Em continuidade, prossegue no monito­
ramento das atividades policiais, mantendo

permanente contato com as autoridades do 
setor.

10. Beneficiários principais; crianças, adoles­
centes, mulheres, população negra, povos in­
dígenas, sindicatos rurais.

11. Publicações principais: a CTV publica dos­
siês, entre os quais destacam-se: Neo-nazis- 
mo, Pena de morte e direitos humanos no 
B ra s il—  violência po lic ia l.
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COMUNICAÇÃO E CULTURA

Responsáveis para contato: d a n ie l  r a v io l o  /  e lis a  g u n th e k  /  o lg a  p a iv a

Endereço: Rua Castro e Silva, 121 sl.110 —  60.030-010 —  Centro —  Fortaleza —  CE

Tel: (085) 231-6092 Fax: (085) 231-6092

1. Data de fundação: 1991 (de fato e legal).

2. Origem: Comunicação e Cultura nasceu da 
iniciativa de dois pesquisadores que, após um 
longo período vivendo no exterior —  e sem 
quaisquer ligações com partidos ou igrejas —  
retomam ao país e obtêm uma bolsa de estu­
dos para pesquisa sobre memória popular. 
Um deles havia participado da Comissão Ar­
gentina de Direitos Humanos em Paris, duran­
te seis anos. Tomando contato com os movi­
mentos sociais de base, os pesquisadores se 
interessaram em apoiar e assessorar jornais de 
bairro, como uma maneira de estimular as 
pessoas a fazer uma espécie de “pesquisa per­
manente” sobj-e a memória das comunidades. 
Criaram, nesse sentido, a entidade.

3. Objetivos gerais: assessorar gmpos, institui­
ções e pessoas que desejam desenvolver 
meios não convencionais de comunicação; 
criar e promover projetos na área da cultura 
popular; promover cursos, treinamentos e se­
minários, visando ã formação de comunicado­
res comunitários e de animadores culturais; 
realizar estudos e pesquisas relativas aos as­
pectos sócio-econômicos e culturais da reali­
dade nordestina,

4. Âmbito de atuação: estadual.

5. Número de íiincionários e/ou prestadores 
de serviço: 8

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$ 50.000,00 e 
US$ 100.000,00.

8. Fontes de recursos: agências internacionais 
de cooperação não-governamental: 100%.

9. Atividades principais: educação para a cida­
dania através do acompanhamento e ensino 
sobre a utilização de meios de comunicação 
não convencionais.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO JORNAIS COMUNITÁRIOS ASSOCIADOS: 
viabilização técnica e financeira da impressão 
de jornais comunitários, formação e treina­
mento das equipes, gmpos e entidades de base 
dos bairros de Fortaleza e Região Metropolita­
na. Nos últimos 30 meses, 77 entidades comu­
nitárias publicaram jornais e boletins através 
do projeto. Foram 442 edições e 230.000 exem­
plares de tiragem total. Essas publicações são 
autofinanciadas. Há sete pessoas trabalhando 
na atividade;

b) FOLHADO CENTRO; edição de uma micropu- 
blicação que tem por objetivo conscientizar 
a população sobre a necessidade de se pre­
servar o centro histórico de Fortaleza. Desti­
na-se a formadores de opinião, empresários, 
professores e universitários, A Folha do Cen­
tro  é autofinanciada através de patrocinado­
res e publicidade. Com 20,000 exemplares de 
tiragem, é distribuída como encarte em 13 
jornais comunitários e no próprio Centro da 
cidade, A idéia é contribuir para que as pes­
soas voltem a viver no Centro com a seguran­
ça característica do passado. Há uma pessoa 
dedicada ao trabalho.

10. Bene£k:iários principais: jovens, associação de 
moradores e de teirros, mulheres, crianças e idosos,

11. Publicações principais: Contatos imGnazY') 
e Folha do Centro (mensal). Publica também 
manuais e cartilhas, entre os quais se desta­
cam: Autofinanciamento dos jornais comuni­
tários; Pauta do jornal comunitário.
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COMUNICAÇÃO MULHER

Sigla/nome curto: COMULHER

Responsáveis para contato: maria angélica lemos /  mákcia meireles

Endereço: Rua Rocha, 292 sl.20 —  01.330-000 —  Bela Vista —  São Paulo —  SP

Tel: (011) 251-5626 Fax: (011) 251-5626

1. Data de fundação: 1983 (de fato), 1985 (le­
gal).

2. Origem: o COMULHER é uma iniciativa de 
mulheres feministas que trabalham com ví­
deo. Foi criado para ser um espaço de discus­
são e reflexão de temas relacionados ã mulher 
e ã comunicação e para realizar vídeos dentro 
desse universo, respondendo a uma demanda 
dos movimentos sociais que os têm utilizado 
como instrumento de informação e documen­
tação. Hoje, a temática abordada pelos vídeos 
do COMULHER ampliou-se e tem atendido a 
pedidos sobre meio ambiente, negros, crian­
ças e jovens, saúde, cidadania. O COMULHER 
possui 10 sócias conselheiras que eventual­
mente participam na produção de vídeos e 
oficinas de capacitação.

3. Objetivos gerais: produzir vídeos relaciona­
dos aos temas de interesse dos movimentos 
sociais e especialmente das mulheres; capaci­
tar mulheres para a leitura crítica em comuni­
cações; contribuir para o movimento de mu- 
lheres; lutar pela democratização da informa­
ção e das comunicações; divulgar e discutir 
temas em geral abandonados pelos meios de 
comunicação de massa; contribuir para a di­
vulgação de idéias das chamadas minorias so­
ciais.

4. Âmbito de atuação: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 3

6. Número de voluntários: 2

7. Faixa orçamentária: entre US$ 50.000,00 e 
US$ 100.000,00.

8. Fontes de recursos:
a) agências intemacionais de cooperação não- 
governamental: 10%;
b) agências internacionais de cooperação go­
vernamental; 25%;
t )  agências multilaterais de cooperação: 50%;
d) fundações nacionais: 15%.

9. Atividades principais; produção de vídeos e 
capacitação na área das comunicações.

Projetos ilustrativos:
a) programas de televisão da série q u e m  c a n t a  
SEUS MALES ESPANTA constando de cinco  progra­
mas educativos, dirigidos aos jovens, sobre 
informações e formas de prevenção da AIDS. 
Conta com três pessoas da instituição na pro­
dução dos programas, os quais foram realiza­
dos em convênio com o Ministério da Saúde. 
Produziu também i n s t a n t â n e o s  d e  m u lh e re s , 
série que consta de sete “vídeos-verbetes” so­
bre brasileiras conhecidas, para veicular na TV  
Cultura. Contou com cinco pessoas na execu­
ção e foi financiado pela Lei Municipal de 
Incentivo Cultural;

b) ATIVIDADES DE CAPACITAÇÃO: registro em VÍ- 
deo e oficinas de capacitação sobre o tema 
mulher e meio ambiente para participantes de 
grupos de mulheres de todo o Brasil. Contou 
com pessoa.s na administração e execução da 
atividade. Oficinas de capacitação para uso de 
equipamentos básicos de vídeo, leitura crítica 
sobre o tema das comunicações, realização de
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vídeos. Destinado a mulheres (a nível nacio­
nal), contou com três pessoas responsáveis;

c) CONCURSO DE ROTEIROS para a realização de 
vídeos sobre saúde reprodutiva, população e 
meio ambiente. Para ONGs de mulheres. In­
cluiu a realização dos vídeos premiados; tem 
duas pessoas responsáveis.

10. Beneficiários principais, mulheres, públi­
co em geral, ONGs de mulheres e públicos

específicos relacionados aos temas dos vídeos 
produzidos.

11, Publicações principais; Catálogo vídeo 
m u lhe r e Catálogo de vídeos sobre meio  
ambiente. Como produtora de vídeos, o 
COMULHER possui uma lista extensa de 
todo o material disponível (por exemplo; 
M ulheres negras; Creches; Médicas, b ru ­
xas e c u ra n d e ira s ; Ser m u lh e r  em Sào 
Paulo, etc.)
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COOPERAÇÃO E APOIO A PROJETOS DE INSPIRAÇÃO ALTERNATIVA

Sigla/nom e curto: CAPINA

Responsáveis para contato: ricardo costa /  Francisco lara

Endereço: R. Evaristo da Veiga, 55 —  24- andar —  20.031-040 —  Centro —  Rio dejaneiro —  RJ 

Tel: (021) 220-4580 Fax: (021) 220-l6 l6

Endereço eletrônico: capina@ax.ibase.br

1. Data de fundação: 1989 (de fato), (1988) legal.

2. Origem: alguns membros de ONGs da área da 
educação popular, trabalhando com grupos 
de pequenos produtores associados, identifi­
caram a necessidade de assessoria em assun­
tos de administração, organização e racionali­
zação de recursos. A idéia foi reforçada por 
uma agência internacional de cooperação que 
sentia a mesma dificuldade no trabalho de 
acompanhamento de contrapartidas brasilei­
ras com atividade do mesmo tipo. Buscou-se 
um técnico competente na matéria e foi criado 
o centro.

3. Objetivos gerais: contribuir para que o binô­
mio eficiência e democracia seja visto como 
um ganho político a ser perseguido pelo mo­
vimento popular, no sentido de situar-se me­
lhor em seu campo de luta, através de um 
maior entendimento da administração de pro­
jetos de produção associada (de bens, servi­
ços, ou mobiliüação).

4. Âmbito de atuação: nacional,

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 6

6. Número de voluntários: —

9. Atividades principais: educação para cida­
dania; assessoria técnica administrativa para 
projetos de produção associada e comerciali­
zação de produtos.

Projetos ilustrativos:
a) laboratório para viabilizar a criação e o uso 
de estruturas já existentes de apoio para a 
produção associada (sistema de crédito, tec­
nologias de produção, comercialização, sis­
tema contábil, auditoria e assessoria jurídi­
ca). Atende a pequenos produtores, sindica­
listas, outras ONOs. Há três pessoas na 
atividade;

b) ESCOLAS O P E R Á R IA S : em conjunto com expe­
riências diversas existentes no Brasil para o 
mesmo fim, consiste em trabalhar o conceito 
de ensino profissional no sentido de “deseiiti- 
zar” o ensino e o dualismo educacional. Desti­
na-se a professores, monitores e educadores 
populares. Há uma pessoa na atividade;

c) ASSESSORIAS E O F IC IN A S  sobre administração 
de coisas públicas comuns e gestão democrá­
tica, estrutura organizacional e jurídica, ad­
ministração financeira. Para pequenos pro­
dutores sindicalistas; grupos e instituições 
populares e artesãos. Há três pessoas na ati­
vidade.

7. Faixa orçamentária: entre US$ 100.000.00 e 
US$ 200.000.00.

8. Fontes de recursos: agências internacionais 
de cooperação não-governamental: 100%.

10. Beneficiários principais: pequenos produ­
tores, operários, artesãos e crianças trabalha­
doras.

11. Publicações principais: —
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COORDENADORIA ECUMÊNICA DE SERVIÇO

Siglà/nome curto: CESE

Responsáveis para contato: enilson rocha souza /  eliana rollemberg

Endereço: Rua da Graça, l64 —  40,080-410 —  Graça —  Salvador —  BA

Tel: (071) 336-5457 Fax: (071)336-0733

Endereço eletrônico: cese@ax.apc.org.br Caixa postal: 041

CEP; 40,001-970

1. Data de fimdação: 1974 (de fato), 1973 (legal).

2. Origem; em 1972, realizou-se em Salvador 
uma reunião de diversas personalidades de 
igrejas evangélicas. Nela, foi produzido um 
documento Declaração do Encontro Consulta 
sobre A ju da  Inter-Eclesiástica Norte e Nordes­
te do Brasil, que apontava caminhos para uma 
nova concepção de ajuda. Entre os diversos 
itens do citado documento, encontra-se uma 
recomendação —  às igrejas brasileiras filiadas 
ao Conselho Mundial das Igrejas (CMI) e às 
igrejas evangélicas de distintas denominações
—  para que fosse criada uma comissão no 
Nordeste, de caráter ecumênico, incluindo a 
CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil), para â implementação, acompanha­
mento e avaliação de projetos, atuais e futuros, 
no país. É com base nessa recomendação que, 
em 1973, reúnem-se para criar a CESE bispos, 
pastores, sacerdotes e leigos cristãos da Igreja 
Cristã Reformada do Brasil; da Igreja Episcopal 
do Brasil; da Igreja Evangélica de Confissão 
Luterana do Brasil; da Igreja Evangélica Pen­
tecostal Brasil para Cristo; da Igreja Metodista; 
da Missão Presbiteriana do Brasil Central; da 
Igreja Católica Romana, inclusive um repre­
sentante do Cardeal D. Avelar Brandão da 
Bahia; representantes de projetos, como o 
Projeto Guru pi do Maranhão, o Serviço de 
Integração do Migrante de Feira de Santana, o 
Projeto Apodi do Rio Grande do Norte. Com 
uma perspectiva ecumênica, a CESE nasceu 
para encaminhar recursos financeiros das 
igrejas para apoiar pequenos projetos de de­
senvolvimento, humanizando suas estruturas 
como esforço conjunto de colaboração que 
anunciasse os sinais do Reino.

3. Objetivos gerais; estudar, pesquisar, assistir, 
promover e coordenar projetos destinados à 
promoção da vida integral do homem na so­
ciedade, nos moldes da fé cristã, em todo o 
território nacional, especialmente no Norte e 
no Nordeste do Brasil, sem discriminação so­
cial, econômica, religiosa ou racial.

4. Âmbito de atuação: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço; 26

6. Núm ero de voluntários; 28 voluntários na­
cionais e um internacional.

7. Faixa orçamentária: entre US$ 2,(X)0,000.00 
eUS$ 3.000.000.00.

8. Fontes de recursos;
a) agências intemacionais de cooperação não- 
governamental: 99%;
b) agências internacionais de cooperação go­
vernamental: 1%.

9. Atividades principais: análise, seleção, as­
sessoria e financiamento para pequenos pro­
jetos de desenvolvimento social.

Projetos ilustrativos:
a) FUNDO PARA PEQUENOS PROJETOS (FPP): apoio 
financeiro a gmpos locais, até no máximo 
US$ 5.000.00, apoio único e pontual. Atende 
a movimentos sociais em geral, organizações 
sindicais, ONGs, igrejas;

b) PROGRAMA ESPECIAL DE PROJETOS (PEP); apOiO 
financeiro e assessoria a projetos de porte mé-
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dio (orçados em até no máximo US$ 50.000.00), 
Atende a movimentos sociais, ONGs, igrejas e 
sindicatos;

C) ASSESSORIA E ACOMPANHAMENTO A ENTI­
DADES DE DIREITOS HUMANOS, assistência ju­
rídica a casos de violação. Atende sobretudo a 
crianças, negros, mulheres e trabalhadores ru­
rais;

d) a CESE apoiou a criação do CEADe (Centro 
Ecumênico de apoio ao Desenvolvimento),

que realiza empréstimos para pequenos proje­
tos. (Ver ficha neste volume).

10. Beneficiários principais: em 20 anos de 
existência a CESE apoiou 2.000 pequenos pro­
jetos, beneficiando sobretudo grupos de tra­
balhadores rurais; moradores da periferia ur­
bana; mulheres; índios; crianças e adolescen­
tes; negros e religiosos.

11. Publicações principais: revista Semente 
(trimestral) e Cese debate.

119



DEFENSORES DA TERRA

Responsáveis para contato; v i l n u r  b e rn a  /  a le x  h u g n e y /  m a rg a k id a  g a la m b a  d e  o l i v e i r a  

Endereço: Rua Senador Dantas, 84, sl 1211 —  20.031-201 —  Centro —  Rio de Janeiro —  RJ 

Tel: (021) 240-3029

1. Data de fundação; 1986 (de fato), 1988 (legal).

2. Origem: os fundadores do grupo Defensores 
da Terra vêm da primeira fase do Partido Ver­
de e do movimento ecológico, sendo um deles 
criador da UNIVERDE que atua em São Gon­
çalo, com o tema do meio ambiente em comu­
nidades carentes. O Defensores nasceu das 
reuniões amplas, com 100 participantes, em 
média, da APEDEMA-RJ (Assembléia Perma­
nente de Entidades de Defesa do Meio Am­
biente), onde se discutiam temas específicos 
e onde chegou a ser elaborada a Carta dos 
Ecologistas ao prefeito do Rio, contendo os 
pontos exigidos para a preservação do meio 
ambiente da cidade. Nessa época, constatou- 
se que os participantes desse grupo agiam 
muito mais como indivíduos do que como 
representantes de instituições. No entanto, a 
APEDEMA RJ tinha como objetivos ser um 
fórum de ONGs ambientalistas. Decidiu-se en­
tão criar o Defensores da Terra, instimcionali- 
zando o grupo, que hoje integra a coordena­
ção executiva da APEDEMA-RJ. A entidade 
possui 228 sócios efetivos contribuintes e be­
neméritos.

3. Objetivos gerais: —

4. Âmbito de atuação; estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 7

6. Número de voluntários; 6

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental; 50%;
b) agências internacionais de cooperação go­
vernamental: 50%.

9. Atividades principais; preservação dò meio 
ambiente, denúncias e monitoramento de 
áreas de risco.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO VAMOS TIRAR A NATUREZA DO PAPEL: 
vistoria técnica em conjunto com ONGs e 
comunidades locais às Unidades de Conser­
vação do Meio Ambiente do Estado do Rio 
dejaneiro. Há duas pessoas dedicadas à ati­
vidade;

b) PROJETO TERRALERTA: trata-se da fiscaliza­
ção e da denúncia, por parte da sociedade civil, 
dos problemas ambientais urbanos do Estado 
do Rio de Janeiro. Atende aos municípios do 
estado e ONGs ambientalistas locais. Há duas 
pessoas na atividade;

c) PIIOJETO MÃE D’ÁGUA: estím ulo ao cultivo 
de m exilhões junto a grupos de pescadores 
artesanais como alternativa de alimento e 
como estratégia para fortalecer o trabalho 
de fiscalização e preservação do meio am­
biente. Há duas pessoas dedicadas à ativi­
dade.

10. Beneficiários principais: população em 
geral.

7. Faixa orçamentária: menos de US$ 50.0(X).00. 11. Publicações principais:
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EQUIPE TÉCNICA DE ASSESSORIA, PESQUISA E AÇÃO SOCIAL

Sigla/nome curto: ETAPAS

Responsáveis para contato; m oisés l [N d o s o /fu a n c i.s c o jo s é k a m o s /n f . id e  m“ d a  s í lv a /a n d r é  c h a r le s ju l f . s

Endereço: Rua dos Médices, 67 —  50.070-290 —  Boa Vista —  Recife —  PE

Tel: (081) 231-0745 Fax: (081)221-0689

Caixa postal: 1510

1. Data de fundação: 1982 (de fato), 1981 (legal).

2. Origem: a ETAPAS foi idealizada por pessoas 
que tiveram experiência anterior em áreas po­
bres do Recife, através do acompanhamento 
permanente a grupos locais entre 1970 e 1977. 
Outros vieram do trabalho realizado pelo De­
partamento Social da Arquidiocese de Olinda 
e Recife, que consistia no assessoramento das 
atividades pastorais, entre 1977 e 1980.

3. Objetivos gerais: conquistar a cidadania; de­
mocratizar informações; estimular a participa­
ção política das camadas populares nos rumos 
da sociedade.

4. Âmbito de atuação: região metropolitana do 
Recife.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 23

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação não- 
governamental: 94%;
b) venda de produtos e serviços; 6%.

9. Atividades principais: educação para a cida­
dania e informação.

Projetos ilustrativos:
a) PESQUISA DE BAIRRO; díagnôstico, levan­
tamento e cadastramento de entidades po­
pulares e reconstrução da história de um 
bairro do Recife. Há quatro pessoas dedi­
cadas ã atividade;

b) PROJETO DE COMUNICAÇÃO; elaboração de 
vídeos temáticos; reportagens jornalísticas e 
programação de TV para atender a entidades 
populares, ONGs, universidades e órgãos pú­
blicos sobre assuntos de interesse da popula­
ção urbana dos bairros pobres do Recife. Há 
quatro pessoas na atividade;

c) FORMAÇÃO DE LIDERANÇAS: para entidades po­
pulares e sindicais, outras ONGs e pessoal de 
órgãos públicos. Trata-se de cursos, seminá­
rios, elaboração de subsídios e de materiais 
pedagógicos. Há duas pessoas responsáveis 
pelos cursos.

10. Beneficiários principais: movimento urba­
no, associações de moradores e de bairros; 
sindicatos; professores e funcionários de ór­
gãos públicos das áreas sociais.

11. Publicações principais: manuais e carti­
lhas, entre os quais se destacam: M iséria  
urbana  —  um a ra d io g ra fia ; Nobreza do 
chão—  ocupações u rbanas do Recife; ONGs 
e poder local. Livros, como: M ovim ento de 
ba irro  —  repetição e invenção; e inúmeros 
vídeos.
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ESCOLA DE FORMAÇÃO QUILOMBO DOS PALMARES

Sigla/nom e curto: EQUIP

R esponsáveis p ara  contato: acácio  fuancisco a ra ú jo  santos 

Endereço: Rua Inajá, 117 —  50.791-060 —  Coqueiral —  Recife —  PE

Tel: (081) 455*2517 e (081) 251-0425 Fax; (081)455-2517

-Ji

1. Data de fundação; 1987 (de fato), (1988) legal.

2. Origem: a EQUIP nasceu  da necessidade dos 
m ovim entos sociais em  ter instituições que 
capacitem  e aperfeiçoem  suas lideranças. Fo­
ram  idealizadores da EQUIP educadores das 
seguin tes entidades: C om issão de Form ação 
Sindical de A lagoas, G rupo de  R enovação Sin­
dical d o  Brejo Paraibano, Articulação dos Sin­
dicatos de Canavieiros da Paraíba, M ovimento 
de  M ulheres Trabalhadoras da Paraíba, vários 
sindicatos m rais e urbanos e  centrais sindicais, 
a Pastoral Rural, a C om issão Pastoral da Terra, 
a A nim ação d o s Cristãos d o  M eio Rural (ACR 
d o  N ordeste), E quipes da FASE (Federação de 
Ó rgãos para A ssistência Social e Educacional) 
de Pernam buco e  A lagoas, Serviço d e  Educa­
ção  Popular (SEDUP) do Brejo Paraibano, Pro­
gram a Rural do CEDI (Centro Ecum ênico de  
D ocum entação e Inform ação), Pólo de Sindi­
cato s Rurais d o  Sertão Central d e  Pernam buco, 
Pólo de Sindicatos Rurais d o  Subm édio São 
Francisco.

3. O bjetivos gerais: contribuir para a conso lida­
ção  de atores sociais coletivos, qualificados e 
com  estriJtura organizacional autônom a, ca­
pacitando-os para que p o ssam  fazer suas pro­
p ostas altem ativas ao  m odelo de desenvolvi­
m ento atual, excludente d a  m aioria da p o p u ­
lação  brasileira, particularm ente a nordestina. 
D esenvolver açõ es educativas e produzir tex­
tos e subsíd ios para lideranças e educadores 
do m ovim ento sindical, m ovim entos p op u la­
res, outras O N G s e estudantes e professores 
das universidades do N ordeste, com prom eti­
d o s com  as cau sas sociais no sentido de for­
m ular propostas dem ocráticas para o  d esen ­

volvim ento regional. Estreitar as relações com  
outras entidades em pen h adas em  processos 
de form ação, com  objetivos sem elhantes, de 
m odo a realizar açõ e s  conjuntas ad eq u ad as ã 
realidade regional d o  Nordeste.

4. Âmbito de atuação: R egião N ordeste.

5. Núm ero de fu n cion ários : 15

6. Núm ero de voluntários: 1

7. Faixa orçam entária; entre US$100.0(X).00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos;
a ) agências internacionais d e  co o p eração  não- 
governam ental; 98%;
b ) venda d e  produtos e  serviços: 2%.

9- Atividades principais: e d u cação  popu lar e 
capacitação de lideranças.

Projetos ilustrativos:
a) PROGRAMA DESENVOLVIMENTO E CIDADANIA: 
form ação de lideranças, dirigentes, ed u cad o ­
res popu lares e representantes de O N Gs, atra­
vés de sem inários e p esq u isa  correlata ao  tema. 
Atende a aproxim adam ente 100 p esso as. Há 
quatro p e sso a s  responsáveis pela  atividade;

b) PROGRAMA DE FORMAÇÃO PARA MOVIMENTOS 
POPULARES; cursos, seminários, pesqu isas e estu­
dos preparatórios, produção de material peda­
gógico para subsídios. O program a tem base em 
m etodologia descentralizada q u e  favorece a 
constituição de uma rede de educadores na região 
e remete para um acompanhamento sistematizado
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d o s  cursistas. A tende a d irigentes de m ovi­
m entos p o p u la res, ed u cad o re s  e  participan­
tes de O N G s v o ltadas para a ed u cação . Aten­
de a 200 p e sso a s . H á cinco  p e sso a s  d ed ica­
d a s  à ativ idade;

10. B e n e f ic iá r io s  p r in c ip a is :  m ovím en- 
. tos de bairro, e a s so c ia ç õ e s  d e  m o rad o re s, 

s in d i c a t o s  u r b a n o s ,  m u lh e r e s ,  o u t r a s  
O N G s, p r o fe s so r e s  e m ilitan te s p artid á -
rio s.

c ) PR O G R A M A D EFO R M A Ç Ã O SIN D IC A Ü  CurSOS, visitas 
ao s  estados, preparação  de m aterial de apoio, 
p esq u isa  para subsíd io  ao s  cursos e assessoria  
adm inistrativa para a gestão  sindical. Atende 
aproxim adam ante a 150 dirigentes de sindica­
tos rurais e urbanos, Há três p esso as respon sá­
veis pela atividade.

l í  . P u b licaçó ies p r in c íp á is ;  C adernos do 
Nordeste ( b i a n u a l )  e EQUIP com unica. 
P roduz m an u ais  e cartilh as, en tre  o s  q u a is  
d e sta c a m -se : A crise econôm ica e su as  
conseqüências no cotidiano da mulher; 
Processo de trabalho e organ ização  por 
local de trabalho.
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ESPAÇO, FORMAÇÃO, ASSESSORIA E DOCUMENTAÇÃO

Sigla/n om e cuito : ESPAÇO

R espon sáveis p ara  contato: m auro s c a rp ín a iti /  m ílto n  uodrigues /  mauia r ib e iro  de souza 

Endereço; Rua N ossa Senhora de Nazaré, 174 —  04.805-100 —  Cidade Dutra —  São Pauío —  SP

1. D ata d e  fundação: 1986 (d e  fato  e legai).

2. O rigem ; a instituição, com o seu  nom e su g e ­
re, foi constitu ída a partir da n ecessid ad e  d e  
um  e sp a ç o  com unitário  para a p rom oção  
conjunta d e  ativ idades d o s  m ovim entos p o ­
p u lares. O ESPAÇO p o ssu i 60  só c io s fu n da­
dores.

3. Objetivos: colaborar com  as organizações 
popu lares no resgate da plena cidadania d as 
p op u laçõ es m arginalizadas.

4. Âm bito de atuação: local (R egião Sul da 
C idade d e  Sào  Paulo).

5> N úm ero de funcionários: 2

6. N úm ero de voluntários: l 6

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos;
a) d o açõ es  individuais: (ap o io  de congregação
religiosa) 76,5%; '
b ) prom oção de eventos: 23,5%.

9. Atividades principais: ed u cação  para a cida­
dania, p reservaçâò am biental.

Projetos ilustrativos:
a) EDUCAÇÀO DE ADULTOS: program a de alfabe­
tização que atende a 520 p e sso a s  distribuídas 
em 22 núcleos. É um a atividade em  convênio 
com  a Prefeitura M unicipal de Sãó  Paulo. Há 
26 m onitores trabalhando na atividade;

b) FiíõGRAMA DE MEIO AMBIENTE: ed u cação  am ­
bientai para esco las e  com un idades eclesiais 
de base. O program a atua tam bém  na denúncia 
às agressõ es ao  m eio am biente e ao  patrim ônio 
histórico e  cultural e integra a Rede de O N G s 
do G uarapiranga. Atende ã p o p u lação  m ora­
dora d a  região sul d a  cidade, tam bém  em  con­
vênio com  a Prefeitura M unicipal. As p e sso as 
que desenvolviem o program a são  ativistas do 
M ovimento Ambientalista;

c) EDUCAÇÃO INFANTIL: alfabctização  de crianças 
na faixa pré-escolar para  exceden tes da rede 
pública. Sâo  atendidas 175 crianças e há 10 
educadores dedicados à atividade.

10. Beneficiários principais; público em  geral, 
analfabetos, crianças e jovens, estudantes e 
professores, m ovim entos socia is urbanos.

11. Publicações principais: o m anual Vamos 
defender a  nossa água.
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ESTUDOS E COMUNICAÇÃO EM SEXUALIDADE E REPRODUÇÃO HUMANA

Sigla/n om e curto : ECOS

R espon sáveis p ara  contato: cec ilia  s im o n f.tti /  m a rg a rf.th  a r i lh a  /  osm ar lf , ite  

Endereço: Rua T upinam bás, 239 —  04.104-080 —  Paraíso —  São  Paulo —  SP 

Tel: (011) 570-9258 e 572-7359 Fax: (011) 573-8340

Endereço eletrônico; ecos@ ax.apc.org .

1. Data de fiindaçâo:1989 (de fato), 1990 (legal).

2. Origem: ECO S nasceu de um  grupo de profis­
sionais com  idéias afins que decidiram  institu- 
cionalizar-se a partir d o  estím ulo de um a fun­
dação  norte-am ericana que iniciava sua atua­
ção  em  ap o io  a projetos no Brasil, dentro do 
tem a da sexualidade e direitos reprodutivos. 
Seus fundadores são  oriundos da Fundação 
C arlos C h agas, da Secretaria Estadual para 
Crianças e A dolescentes, d o  UNICEF, de ou­
tras O N G s (CEDI, CEDEC) e da PUC de São  
Paulo.

3- Objetivos: con trib u ir p ara  a p ro m o ç ão  e 
tran sfo rm ação  d e  v a lo re s  e co m p o rtam en ­
tos r e la c io n a d o s  à se x u a lid a d e , sa ú d e  e 
d ire ito s re p ro d u tiv o s , se m p re  d en tro  de 
um a ó tica  d e  co m b ate  à m oral d a  e x c lu sã o , 
à s  d isc r im in a ç õ e s  d e  g ên ero , id ad e , c la s se  
e raça.

4. Âm bito de atuação; nacional.

5. Nüm ero de funcionários; 12

6. T rabalho voluntário: —

1. Faixa  orçam entária: entre US$100.000,00 e 
US$200.000.00.

8. Fon tes de recu rso s: a g ê n c ia s  in tern ac io ­
n a is  d e  c o o p e r a ç ã o  n ão -g o v ern am en ta l: 
100%.

9- Atividades principais: produção  de m ate­
riais didáticos, v ídeos e inform ações.

Projetos ilustrativos;
a) treinam ento em  tem as de sexualidade e 
relações de gênero para profissionais que li­
dam  com  adolescentes. Há três p esso as na 
atividade;

b ) PESQUISAS; Família  —  valores em questão 
(para atender a fam ílias de  baixa renda) com  
três p esso as responsáveis; O conceito de direi­
tos reprodutivos (para atender a m ulheres) 
com  duas p esso as responsáveis; Misoprostol e 
indução do aborto (para atender a m ulheres) 
com  duas p esso as responsáveis;

c) PROJETO CÂMERA NA MÃO; folhctO e produçãO 
de v ídeo feito por adolescentes, sobre relações 
de  gênero, com  du as p e sso a s  responsáveis.

10. Benefíciários principais: jovens ado les­
centes, m ulheres, crianças e professores.

11. Publicações principais: publica m anuais e 
cartilhas, entre o s quais destacam -se: Sexuali­
dade na adolescência; Educação e mídia; 
Tecnologias reprodutivas —  a  concepção de 
novos dilemas; Gênero em geração de renda 
e Cademos de treinamento. Produz tam bém  
inúm eros vídeos, entre o s quais destacam -se: 
Meninos—  a primeira vez; Recado aos gatos; 
Recado aos pais; Transa legal; Um abraço; 
Virgem idade; É ou não é.
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FEDERAÇÃO DE ÓRGÃOS PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL E EDUCACIONAL

Sigla/n om e curto: FASE

R espon sáveis p ara  contato: jo rg e  e d u a rd o  s, d u rã o  /  maria em ilia lisb o a  pacheco /  v i r g i l io  rosa  n e to  

Endereço: Rua d as Palm eiras, 90 —  22.270-070,—  Rio d e ja n e iro  —  RJ 

Tel: (021) 286-1441 Fax: (021)286-1209

Endereço eletrônico: fase@ ax.apc.org.br C aixa postal: 16151 —  CEP: 22.222-970

O bservação: Tem  m ais 15 escritórios no Brasil organicam ente vinculados à su a  se d e  nacional. 

A lista dos endereços encontra-se no final desta ficha.

Data de Aindaçâo: 1961 (de fato), 1962 (legal).

2. O rigem : em  seu  período inicial, a FASE m an­
tinha estreita relação  com  a Cáritas e  era p a­
trocinada p e lo  Catholic Relief Service (agên ­
cia norte am ericana para ap o io  financeiro a 
pro jetos nos p a íse s pobres). Entre 1961 e 
1963, a FASE, fundada p e lo  Pe. Leising, m is­
sionário da O rdem  d o s O blatos de Maria Im a­
cu lada dedicou-se a projetos de assistência 
social, através de seu s escritórios no Rio, em  
S ão  Paulo, Recife e  Belém . Em  1964 a partir 
de um a C am panha para M otorização d o  Clero 
q u e  tinha p or ob jetivo equ ipar o s párocos, 
sobretudo d as áreas d istantes, para q u e  alcan­
çassem  as d im en sões de su as paróquias de 
m odo m ais efetivo, a FASE tom ou-se m ais 
conhecida e conso lidou-se, criando departa­
m entos de C ooperativ ism o, Engenharia, Saú­
de, Agronom ia e  Socio logia em  cad a um  de 
seu s escritórios. N esse  início, seu s técnicos 
foram  d esen vo lven do  práticas q u e  refletiam  
um a p reocu p ação  com  o s problem as infra-es- 
truturais das áreas em  que estavam  trabalhan­
do, convencidos d o s lim ites das entidades do  
po d er público  em  aten der as dem andas da 
p op u lação  brasileira m ais necessitada. Um a 
com plem en tação  ao s  recursos ob tidos d o  ex­
terior, fo i con segu ida através d a  in stalação de 
um  sistem a de cap tação  de  contribuições in­
d iv iduais q u e  perm itiram  a criação de um  
program a de b o lsa s de estudo em  esco las de 
prim eiro grau, para crianças carentes. Entre 
1968 e 1973, a FASE dedicou-se à capacitação  
técnica de recursos hum anos para o  d esen ­
volvim ento com unitário, utilizando-se de  um

m étodo de treinam ento b a se a d o  na “teoria 
dos 14 sistem as". E sse  m étod o  dividia a com u­
nidade em  14 sistem as (saú d e , fam ília, segu ­
rança, religião, ed u cação , etc) e previa a m o­
bilização d o s dirigentes (pároco , professores, 

. juiz de direito, lideranças, pais, etc) para pro­
m over o  desenvolvim ento p lan ejado  de sua 
com unidade. T en do  um á perspectiva fíincio- 
nalista o  trabalho gu ard av a no entanto, um a 
relação com  o  hum anism o cristão q u e  p o ssi­
bilitava a abertura de um  e sp a ç o  possív e l de 
atuação em  um  m om ento particularm ente re­
pressivo d a  conjuntura nacional. A FASE foi 
sen do  cad a vez m ais so lic itada e  criaram -se 
escritórios em  Santarém  e  C am etá (PA), Gara- 
nhuns e Fortaleza (CE), S âo  Luís (MA), Vitória 
(ES) e Porto A legre (RS). Entre 1973 e  1977, o 
próprio reconhecim ento d o  trabalho da FASE 
com o um  e sp aço  de so lidariedade com  a clas­
se  trabalhadora, atraiu para a instituição técni­
cos com  posturas profission ais e  form ação 
acadêm ica, diferentes d aq u e les q u e  consti­
tuíam o s seu s q u ad ros d e  in sp iração  predom i­
nantem ente in fluenciada p e la s práticas de 
Igreja. Foram  estab elecido s m ecan ism os de 
avaliação e no em bate entre um a vertente e 
outra, construiu-se um a influência m útua, sa­
lutar. A partir de  1978, an o  q u e  representou  
um m arco na reorgan ização  d o s  m ovim entos 
sociais no Brasil, a FÁSE viu-se diante d a  ne­
cessidade de cum prir n o v as tarefas no âm bito 
da ed u cação  popular, p a ssan d o  a consagrar 

. sua energia ã asse sso ria  e ap o io  ã criação, 
m obilização e o rgan ização  de en tidades po­
pulares nos níveis local, regional e nacional. 
Percebeu-se então a im portância de funda-
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m entar m elhor o  trabalho e foram  criados 
g ru p o s d e  p e sq u isa  para levantar a história 
d o s  m ovim entos sociais d o  cam po e da cidade 
e oferecer subsídios para uma com preensão 
m ais consistente das estruturas sócio-econômi- 
cas que produzem  as diferenças e o  “apartheid" 
social no Brasil. É dentro dessa etapa que a FASE 
se define com o um a instituição ou entidade que 
prioriza a educação popular dedicando-se à as­
sessoria sindical, à  assessoria aos movimentos 
sociais urbanos e rurais, ao  ap>oio jurídico aos 
grupos que assessora, às questões teóricas e 
práticas da com unicação popular envolvendo a 
produção de materiais pedagógicos com o ca­
dem os e  cartilhas, vídeos e  sUdes.

3. Objetivos: a FASE é um a entidade vinculada a 
gm po s e m ovimentos populares, com prometida 
com  a sua constm ção e fortalecimento enquanto 
sujeitos coletivos, visando contribuir para tomá- 
los atores hegem ônicos no processo de dem o­
cratização da sociedade brasileira. A FASE tem 
com prom isso com  a m elhoria das condições de 
vida im ediatas da popu lação , ao  m esm o tem ­
p o  em  q u e  está atenta à necessidade de trans­
form ação social de m ais longo prazo. A FASE 
reconhece a im portância d a  açâo voltada para 
as políticas públicas, procurando capacitar, 
form ar e  subsid iar o s m ovim entos populares, 
m ediante p rop osta s para d iscussão  d e  tais p o ­
líticas, question an do  e reivindicando m udan­
ças no m od elo  de desenvolvim ento e  seu s 
fundam entos éticos.

4 . Âm bito de atuaçao; nacional.

5- Núm ero de fu n cion ários e/ou  prestadores 
de serviço: 206

6. N úm ero de voluntários: cinco internacio­
nais.

7. Faixa orçam entária; entre US$ 2.500.000.00 
e US$ 3.000.000.00. ’

8. Fontes de recursos;
a) agên cias internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 70,5%;
b ) agências in tem acionais de  cooperação  go- 
vem am ental; 5,1%;
c) agências m ultilaterais de cooperação  inter­
nacional: 14,0%;
d) ven da de produtos e serviços; 0,5%;
e) d o açõ es  individuais; 0,7%;

f) outras fontes: (C am pan ha Estudantil Nórdi­
ca): 9,2%;

9. A tiv id ades p r in c ip a is ; a FASE, o rg a n iz a  
su a s  a tiv id a d e s  em  PROGRAM AS: T ra b a ­
lh ad o re s  U rb an o s; P ro gram a P o p u la r  U r­
b a n o ; P ro gram a T rab a lh o  e C id ad a n ia  em  
C o m p le x o s A gro-In du stria is; P rogram a P e­
q u e n o s  P ro d u to res R urais; P ro gram a d e  In ­
v e stig a ç ã o  e C o m u n icação . O s escritó rio s 
reg io n a is 'd a  FASE e s tã o  e n v o lv id o s re sp e c ­
tivam ente co m  um  o u  m ais p ro g ram as, de 
aco rd o  co m  a re a lid a d e  so c ia l d a s  â re a s  em  
q u e  atuam . C ad a P ro gram a tem  e ix o s  d e  
trabalho ou form as d iferen ciadas de  interven­
ção  em  cada região. As ilustrações ab aixo  são  
p in çadas d a  resp osta  ao  questionário , e sc o ­
lhendo-se a.s que nos parecem  exem plares no 
sentido da d iversidade de tipos de  in terven­
ção  q u e  a FASE rea liza  (p e sq u isa , a lfab e ti­
za çã o , m o b ilização , c a p a c ita ç ã o , a s s e s s o ­
ria, in fo rm ação  e  c o m u n ic a ç ã o )  p ara  o s  
m ais d iv e rso s  p ú b lic o s  en v o lv e n d o  ato res 
so c ia is  tam bém  m últip los.

Projetos ilustrativos:
a) IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS AGROAMBIENTAIS 
COMO PARTE DO PROGRAMA PEQUENOS PRODUTO­
RES RURAIS NA AMAZÔNIA. Trata-se d o  desenvol­
vim ento da co o p eração  agrícola no cam po  da 
p rodução, com ercialização e abastecim ento, 
com  um a perspectiva de  sustentabilidade so ­
cial, econôm ica e  ecológica . O incentivo à 
agrossilvicultura, a valorização da biodiversi­
dade, o  estím ulo à d iversificação d a  produção, 
a capacitação  técnica d o s  cam po n eses para 
auto-gestão, a d ifu são  de tecnologias apropria­
das à pequ en a prod u ção  são  asp ecto s consti­
tutivos d e sse s projetos. E ssa linha de  trabalho 
se  asso cia  à intervenção no e sp aço  público e 
b u sca  de alternativas relativas às políticas pú­
blicas. Trata-se d a  m obilização d a  sociedade 
civil organizada, nas m icro regiões de atuação 
d o  Program a, para o  d eb ate  e  form ulação de 
p ropostas sobre dem ocratização d e  fundos pú­
blicos para a p eq u en a prod u ção  m ral, im pac­
tos d o s grandes projetos govem am entais na 
região A m azônica, desenvolvim ento micro-re- 
gional e fortalecim ento d e  fóruns q u e  articu­
lam  as tem áticas de m eio am biente e desenvol­
vim ento num a relação  de  parceria com  várias 
outras entidades. T rabalham  nestas atividades 
as eq u ipes de C apan em a, A baetetuba, M arabá 
e Cáceres;
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b ) FISCALIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES E RELAÇÕES DE 
TRABALHO: a atividade faz parte do program a 
TRABALHO E CIDADANIA EM COMPLEXOS AGROIN- 
DUSTRIAIS. Trata-se de um a articulação de se g ­
m entos da sociedade na região de Ribeirão Preto 
(SP), da qual participam o  Movimento Sindical, 
a FASE, núcleos de estudos da universidade e 
integrantes d o  Movimento do Ministério Público 
Democrático, com  a perspectiva de identificar as 
irregularidades nas quais incidem as em presas 
do setor sucro-alcooleiro, tais como: ausência de 
registro em  carteira de trabalho, não fom ecim en­
to de instrumentos de trabalho e equipam entos 
de proteção, insalubridade e periculosidade nas 
frentes de trabalho, etc;

c) p esq u isa  nacional com  recortes regionais 
sobre as estratégias dos m ovim entos populares 
u rban os em  torno das reivindicações específi­
cas tais com o saneam ento, habitação, saúde, 
reform a urbana. A atividade faz parte do pro­
grama POPULAR URBANO. Estão envolvidas as 
eq u ipes de  Belém , Recife, Rio de Janeiro, São 
Paulo e  Porto Alegre;

d) PROJETO MERCOSUL, a atividade faz parte do 
PROGRAMA TRABALHADORES URBANOS. Em artiCU- 
lação com  outras O N Gs e sindicatos da Argen­
tina, Paraguai e Uruguai, realiza-se o  acom pa­
nham ento e avaliação d o s im pactos sociais, 
econôm icos e políticos da proposta de inte­
gração  regional desenhada no M ercosul. Aten­
de a a sso c ia ç õ e s  profission ais, sindicatos, 
O N G s e outros atores da sociedade civil orga­
nizada. A eq u ipe  da FASE Porto Alegre é a 
responsável pela  atividade;

e) COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO: a atividade 
faz parte d o  PROGiUMA DE investigação e comu­
nicação. Trata-se da capacitação  dos técnicos 
da FASE para qualificar a produção de m ate­
riais p ed agó g ico s (im pressos e audiovisuais), 
am pliar e  consolidar a expressão  pública da 
instituição. Contribui p ara*o  debate nacional 
da dem ocratização dos m eios de com unica­
ção. O núcleo de  docum entação atende à d e­
m anda interna (Program as N acionais da FASE) 
e está aberto ao  público externo, com  um  
acervo especializado em  m ovim entos sociais 
no Brasil.

10. B eneficiários principais: trabalhadores do 
cam po  (p eq u en o s produtores e  assa lariados

rurais), operários, moradores de periferias e 
favelas.

11. Publicações principais; revista Proposta, 
produz manuais, cartilhas e vídeos cuja lista 
extensa está disponível no Catálogo de publi­
cações da FASE e deve ser buscada direta­
mente na instituição.

12. Endereços dos escritórios region ais da 
FASE:

1. ESCRITÓRIO DE BELÉM —  faz parte do Programa 
Popular Urbano
Rua Bernal do Couto, 1329 —  Umarizal 
CEP: 66.055-080 —  Belém  —  PA 
Tel: (091) 242-0318 Fax: (09D  241-5310 
E.mail: faseam @ ax.ibase.org.br

2 ESCRITÓRIO DE ABAETETUBA — faz parte do Pro­
grama Pequenos Produtores Rurais 
Trav, Pedro Pinlieiro Paes, 330 

CEP; 68.440-000 —  Abaetetuba —  PA 
Telefax: C09D 751-1181 
E.mail: faseabaetetu@ax.ilyase.org.br

3. ESCRITÓRIO DE CAPANEMA ~  faz parte do Progra­
ma Pequenos Produtores Rurais
Av. Presidente Médici, 1992
Cep; 68.700-050 —  Capanema ^  PA
Telefax : (091)821-1716
E.mail: fasecapanem a@ ax.ibase.org.br

4. ESCRITÓRIO DE MARABÁ—  faz parte do Programa 
Pequenos Produtores Rurais
Folha 27 —  Quadra 07 —  Lote 07 — Nova Marabá 
CEP: 68.508-970 —  Marabá —  PA 
Caixa postal: 73
Tel; (091) 322-1591 Fax (091) 322-1558
E.mail: faseam araba@ ax.ibase.org.br.

5. ESCRITÓRIO DE MANAUS —  faz parte do  Programa 
Trabalhadore.s Urbanos
Rua São Paulo, 404 —  Sào Jorge 
CEP: 69.033-180 —  M anaus —  AM 
Caixa po,stal: 531 
Telefax: (092) 671-6121 
E.mail fasem anaus@ ax.ibase.org.br

6. ESCRITÓRIO DE SÃO LUÍS —  faz parte do Programa 
Trabalhadores Urbanos
Rua do Pespontão, 256 —  Centro 
CEP: 65.010-460 —  São Luís —  MA
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Telefax: (098) 221-1175 
E.mail: fasesaoluis@ ax.ibase.org.br

7. ESCRJTÓRIO VALE DO CÁCEKES —  faz parte do
Programa Pequenos Produtores Rurais
Rua Seis Q.3, Casa 18 —  Monte Verde
CEP: 78.200-000 —  Cáceres —  MT
Caixa postal: 10
Telefax: (065) 223-4615
E.mail: faselguapore@ ax.ibase.org.br

8. ESCRITÓRIO DE MACEIÓ —  faz parte do Programa 
Trabalho e Cidadania em  Com plexos Agroindús­
tria is
Rua Gonçalves Dias, 62 —  Farol 
CEP: 57.021-330 —  Maceió ~~ AL 
Tel: (082) 221-0667 Fax; (082) 221-3645 
E.mail: faseal@ ax.ibase.org.br.

9. ESCRITÓRIO DE RECIFE —  faz parte d o  Prognima 
Popular Urbano
Rua do  PaLssandu, 419 —  Boa Vista
CEP: 50.070-200 —  Recife —  PE
Tel: (081) 221-5478 Fax: (081) 231-0603 ,
E.mail: fasepe@ ax.ibase,org.br.

10. ESCRiTÓlUO DE ITABUNA —  faz parte do Progra­
ma Trabalho e  Cidadania em  Complexo.s Agroin­
dústria is
Rua Barão do  Rio Branco, 93 —  Califórnia 
CEP: 45.600-000 —  Itabuna —  BA 
Telefax: (073) 211-4498 
E.mail: faseba@ ax.ibase.org.br.

11. ESCRITÓRIO DE VITÓRIA— faz parte do Programa 
Trabalho e Cidadania em Complexos Agroindús­
tria is
Rua Graciano Neves, 377 —  2“ andar 
CEP: 29.015-330 — Vitória — ES 
Telefax: (027) 223-7436 
E.mail: fasees@ax.ibase.org.br,

12. ESCRITÓRIO DO RIO DE JANEIRO — faz parte dos 
Progranm Popular Urbano e Trabalhadores Urbanos 
Av. Presidente Wilson, 113, sl. 1302 — Centro 
CEP: 20.030-020 — Rio dejaneiro — RJ
Tel: (021) 220-7198 Fax: (021) 262-2565 
E.mail: faserj@ax.ibase,org.br.

13. ESCRITÓRIO DE SÃO PAULO —  faz parte do Pro­
grama Popular Urbano
Rua Loefgren, 1651, c,6 — Vila Clementino 
CEP: 04.040-032 — Sào Paulo — SP 
Tel: (011) 549-3888 Fax: (011) 549-1307 
E, ma il: fasesp @ax. ibase.org ,br.

14. ESCRITÓRIO DE JABOTICABAL — faz parte do 
Programa Trabalho e Cidadania em Complexos 
Agroindústria is
Rua Bartolomeu Gusmão, 920 
CEP: 14.050-080 — Ribeirão Preto — SP 
Tel: (016) 636-9467 Fone/Fax: (016) 625-5203 
E.mail: fasejabotica@ax.ibase.org.br.

15. ESCRITÓRIO DE PORTO ALEGRE 
Rua Gaspar Martins, 470
CEP: 90.220-160 — Porto Alegre — RS 
Tel/fax: (051) 225-0787 e Tel.: (051) 225-3444 
E.mail; fasers@ax.ibavse.0rg.br.
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FUNDAÇAO DE INTEGRAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E EDUCAÇÀO DO NOROESTE DO  ESTADO

Sigla/n om e curto: FIDENE

R esponsáveis para  contato: walter frantz /  neyta oLrvEruA belato

Endereço: Rua São  Francisco, 501 —  98.700-000 —  São  G eraldo —  Ijuí —  RS

T e l (055) 332-6100 ~  Ramal 411 Fax: (055) 332-3717

Endereço eletrônico: pedsped@ super.unijui,tche.br C aixa postal: 560 e 146

O bservação: Possui m ais quatro entidades m antidas (a Universidade de IJUÍ; a E scola de 1“ e

2“ graus Francisco de Assis FFA; o  Museu A ntropológico Diretor Pestana e  a Livraria Unijuí).

1. D ata de fundação: 1957 (de  fató), 1969 (le­
gal).

2. Origem: a FIDENE originou-se a partir da 
Facu ldade de Filosofia, C iências e Letras de 
Ijuí, m antida então pela Sociedade Literária 
São  B o a  ventura, da O rdem  d o s Frades M eno­
res Capuchinhos. Em 1961 a Faculdade p as­
sou  a sistem atizar e am pliar o  trabalho de 
desenvolvim ento com unitário, através do M o­
vim ento Com unitário de B ase, organizando 
núcleos rurais e asso ciações de am igos de 
bairros, em  urria perspectiva de  educaçâo  per­
m anente, voltada para a problem ática d as p o ­
pu laçõ es rurais é das periferias urbanás. O 
M ovim ento Com unitário de B ase , não institu­
cionalizado, m antém -se até hoje e, juntam ente 
com  outras un idades de trabalho m antidas 
pela FIDENE direciona-se para a pesqu isa  e a 
exten são  universitária, integrado ao  projeto 
global da entidade que tem um a presença 
significativa na região.

3. O bjetivos gerais: prom over e desenvolver a 
consciência regional e increm entar a integra­
ção  de p ropósitos e realizações no âm bito das 
atividades públicas e particulares; prom over a 
educaçâo , em  todos o s  níveis e graus, a ed u ­
cação  de b a se  e  a ed u cação  perm anente; pro­
m over estu d os e pesq u isas, nos dom ínios da 
ciência e  d a  técnica e d as atividades públicas 
e  privadas; prom over a form ação, a especiali­
zação  e o  aperfeiçoam ento de  p esso as para 
em preendim entos públicos e privados; con s­
tituir-se em  um  centro de docum entação das 
experiên cias realizadas; colaborar no planeja­

m ento global para a organ ização  d e  serviços 
na região; a ssesso rar o s governos m unicipais 
e as organizações em presariais no p laneja­
m ento e execu ção  de projetos específicos re­
lativos a  atividades sócio-culturais.

4 . Âmbito de atuação; regional (47 m unicípios 
da Região N oroeste d o  Estado d o  Rio G rande 
do Sul).

5. Núm ero de fun cion ários e /o u  prestadores 
de serviço: 741

6. N üm ero de vo lu n tário s; sete  in tem acio­
nais.

7. Faixa orçamentária: acima de US$2.000.(XX).00.

8. Fontes de recursos:
a) agências in tem acionais de cooperação  não- 
governam ental: 1%;
b) órgãos de governo: 15%;
c) em presas: 1%;
d) ven da de  produtos e serviços: 55%;
e) d oações individuais: 2%; '
f) outras fontes; 26%,

9. Atividades principais: ensino; a sse sso ria  ao s  
m ovim entos sociais, p eq u en o s em presários e 
prefeituras; educaçâo  popular.

Projetos ilustrativos:
a) SEMINÁRIO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO POPULAR: 
sem inários setoriais, cursos, a ssesso rias, p e s­
quisas; p roduçào  de m ateriais d e  apoio . Diri­
ge-se ao s m ovim entos sociais, su as lideranças
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de base  e  participantes das respectivas direções. 
Há sete p essoas responsáveis p>ela atividade;

b ) Atividades relacionadas ao  ensino e às e s­
co las da regiào:
- CAPACITAÇÃO DE AGENTES EDUCADORES PARA AS 
SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: CUrSOS, 
treinam entos, encontros, sem inários; exp osi­
çõ es e oficinas; regLstro e produção de  m eto­
d o log ias; e laboraçâo  d e  vídeos; construção de  
jo go s e m ateriais pedagóg ico s. Atende em  m é­
dia a 500 p rofessores de séries iniciais. Há nove 
respon sáveis pelo  program a que é financiado 
p or ó rgão s de governo (CAPES/MEC);
- BENEFiaAMENTO E TRATAMENTO DO LIXO NAS 
ESCOLAS: orientação técnico-pedagógica para 
p rofessores e  alunos d o  primeiro e segun do 
graus e da Unijuí sobre reciclagem ; im planta­
ção , nas esco las, de  coleta .seletiva e  compo.s- 
tagem . Há cinco p e sso a s  responsáveis;

c) Projetos dirigidos a agricultores e  pequ en os 
produtores:
- PROJETO PILOTO DEQUALIRCAÇÃO DO SISTEMA DE 
PRODUÇÀO DOS PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE 
DO MUNICÍPIO DE IJUÍ: elaboração  de projetos 
específicos, reuniões com  o s  agricultores, or­
gan ização  e v iabilização de um  fundo rotativo

para financiar projetos; acom panham ento ; a s­
sistência gerenciai e cursos para m ultiplicado­
res. Há quatro p e sso a s  na atividade;
- AVAUAÇÃO FÍSICO-QUÍMICA E MICROBIOLÓGICA 
DAS ÁGUAS DAS MICROBACIAS DA REGIÃO: análise 
das ág u as d o s  rios; discus.sào d o s  resultados 
com  as com unidades e em  convênio com  téc­
nicos da EMATER e da COTRIJUÍ (Cooperativa 
de T rabalhadores Rurais d e  IjuO e outros gru­
p os q u e  trabalham  com  gerenciam ento do  
so lo  d as m icrobacias. A tende a agricultores e  
com unidades agrícolas. Há se is  p e sso a s  traba­
lhando na atividade.

10. Beneficiários principais: estudantes e pro- 
fes.sores; p equ en os produtores rurais e  traba­
lhadores sem  terra; m ovim entos sociais em  
áreas de barragens e  m ovim entos sociais ur­
banos.

11. Publicações principais: Contexto e educa^ 
ção, revista trimestral; m anuais e cartilhas, en­
tre o s  quais se  destacam  Avaliação e educação 
popular e Sistematização. Produz vídeos tais 
com o: Semeando a  organização : um a expe­
riência em administração rural. Além d isso  a 
FIDENE possu i exten so  catálogo  de publica­
çõ es e livros.
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FUNDAÇÃO FÉ E ALEGRIA DO BRASIL

Sigla/n om e curto: FÉ E ALEGRIA

R espon sáveis para contato: th ie ku y  lin a k d  de cuertech in /m au ia  ieda lopes da s ilv a /e d u a rd o  s to tz  

Endereço: Rua Sâo  Clemente, 226 ^  22.260-000 —  B otafogo —  Rio d e ja n e iro  —  RJ 

Tel: (021) 537-2621 Fax: (021) 286-2725

Observação: É um a organização de âm bito nacional e latino-am ericano q u e  possu i no Brasil 

oito escritórios estaduais (RJ, SP, IVIG, BA, iVIT, SC, ES, PR).

1. Data de fiindação: 1982 (de fato), 1981 (legal). 6. Núm ero de voluntários:

2. O ri^m : a Fundação Fé e  Alegria d o  Brasil tem 
origem  no M ovimento Fé e Alegria, fundado 
na V enezuela em  1955 a partir da iniciativa da 
Com panhia de Jesu s. Posteriormente, e sp a­
lhou-se p or diversos países da América Latina, 
Sua m eta prioritária é  colaborar para a cons­
trução de um a sociedade justa e  fraterna, sem  
relações de dom inação, dependên cia ou ex­
ploração, na qual haja o  pleno e contínuo

■ exercício da cidadania. No Brasil, a Fé e Ale­
gria instalou-se em  1981 sen do  que a sed e  do  
Rio de  Jan eiro  iniciou seu  funcionam ento em  
1982. Aqui, a Fé e Alegria optou por trabalhar 
apoiando iniciativas populares voltadas para a 
educação e a saúde de crianças e adolescentes.

3. Objetivos: atender a crianças e adolescentes, 
bem  com o seu s respectivos educadores, na 
área da ed u cação  e d a  saúde, fortalecendo os 
asp ecto s sócio-pedagógicos d esse  atendim en­
to e apo ian d o  o  processo  de luta pela conquis­
ta da cidadania. Contribuir para a construção 
de um  projeto educativo-crítico para crianças 
e adolescentes. Apoiar organizações popu la­
res ligadas ã criança e ao  adolescente para 
possibilitar su a  influência nas políticas públi­
cas relativas ao  setor, insistindo para que te­
nham  referência no Estatuto da Criança e da 
A dolescência. Informar e difundir experiên­
cias q u e  p o ssam  servir de m odelo para atua­
ção  com  crianças e  adolescentes,

4. Âm bito de atuação: estadual (em  cada estado 
há un idades de trabalho que funcionam  com  
autonom ia).

5. Núm ero de funcionários e ou /prestadores 
de serviço: 14

7. Faixa orçam entária: entre US$200.000.00 e 
US$300.000.00.

8. Fontes de recursos; agên cias internacionais 
de cooperação  não-governam ental: 100%.

9. Atividades principais: educação popular e 
capacitação na área da criança e  d o  adolescente.

Projetos ilustrativos:
a) ASSESSOIUA A CRECHES E CASAS DE ACOLHIMENTO: 
atende diretam ente a educadores leigos e indi­
retamente às crianças, a adolescentes e suas 
famílias. Há cinco p e sso a s  na atividade;

b) CUIÍSO BÁSICO DE FOKMAÇÃO DE EDUCADORES 
POPULARES: capacitaç'ão especializada para edu­
cadores de crianças e adolescentes de 0 a 17 
anos, das áreas da Baixada Fluminense, Niterói 
e São Gonçalo. Há 11 p essoas no Projeto;

c) participação no C onselho Estadual de D efe­
sa  dos Direitos da Criança e do A dolescente e 
no Fórum  Estadual DCA/RJ com  vistas a inter­
ferir n as políticas públicas d a  área. Há três 
p e sso a s  na atividade.

10. Benefíciários principais: crianças, ad o les­
centes e educadores.

11. Publicações principais: periódico Práticas
. educativas (dois por ano). Publica tam bém  ma­

nuais e  cartilhas, entre o s quais se  destacam: 
Doenças e acidentes infantis —  orientações 
para educadores de creches; Contribuição de 
alguns teóricos da educação; Crianças e ado­
lescentes: Conselho dos Direitos. Produz inú­
m eros vídeos.
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FUNDAÇÃO PRÓ-HABITAR

Sigla/n om e curto : HABITEG

R espon sáveis p ara  contato: a ld â n io  c a kva lh o  /jam esson pouoca /  ana pau la  la c e rd a  

Endereço: Rua Dr. Jo sé  Marcelino, 96 sl. 02 —  50.720-070 —  M adalena —  Recife -r- PE 

Tel: (081) 228-5161 Fax: (081) 228-5161

1. Data de fu n d ad o : 1990 (de fato), 1991 (legal).

2. Origem: a HABITEC foi constituída p or um 
grupo  m ultidisciplinar de técnicos que nos 
últim os oito an o s estiveram  dedicados à q u es­
tão habitacional no Recife, Pernam buco. Esse 
grupo form ou-se a partir de projetos im plan­
tados na R egião M etropolitana do Recife, entre 
o s quais se  destaca o  Projeto Solo-Borra de 
Carbureto, desenvolv ido no Cabo de Santo 
Agostinho entre 1987 e 1989, realizado com  o 
ap o io  d o  PNUD (Program a das N ações Unidas 
Para o  D esenvolvim ento) e d o  D epartam ento 
de  P esquisa A plicada do BNH/CEF (B anco 
Nacional de H abitação/C aixa Econôm ica Fe­
deral). C onvencido de que as so luções para o  
problem a habitacional brasileiro dependem  
de um a ação  conjunta do poder público e da 
so c iedade  civil e  verificando que o s governos 
não estão  priorizando o  setor habitacional, o 
grupo decidiu criar a HABITEC. A crença na 
au to -con stm ção  com  m ateriais d ispon íveis 
com o um a d as form as possíveis de sanar um a 
parcela d as d ificuldades que a popu lação  de 
baixa renda enfrenta p or causa do déficit ha­
bitacional, foi a m otivação principal d o  g a ip o  
que objetiva ap oiar esse  tipo de estratégia para 
q u e  as construções p ossam  ser feitas da m e­
lhor form a possível.

3. O bjetivos gerais: contribuir para a constru­
ção  de um a sociedade  dem ocrática, através do 
fortalecim ento da cidadania, do ap o io  e a sse s­
soria ao s  m ovim entos sociais organizados e 
do  estím ulo à im plem entação de políticas pú­
blicas com  participação popular; prestar a sse s­
soria técnica em  projetos habitacionais, com  
tecnologia ad eq u ad a  convencional ou não e

de baixo custo; prom over a prod u ção  de  p e s­
qu isas sobre a questão  habitacional, a troca de 
experiências entre gru pos d e  construtores de 
localidades diversas e m anter um  serviço de 
docum entação e biblioteca especializada no 
tema (habitação, políticas habitacionais no 
Brasil, alternativas, p ropostas, experiências al­
ternativas).

4 . Âm bito de atuação: regional, em  dois e stados 
do N ordeste (Pernam buco e Paraíba).

5. Núm ero de fun cion ários e /o u  prestadores 
de serviços: 2

6. Núm ero de voluntários: quatro nacionais e 
um  internacional.

7. Faixa orçam entária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos: ven da de  serviços a 
órgãos de governos estaduais: 100%.

9. A tividades prin cipais: asse sso ria  técnica 
para a con sta ição  de h abitações populares 
com  a utilização de m ateriais convencionais 
ou alternativos.

Projetos ilustrativos:
a) im plan tação  de p e q u e n a s  «m idades de 
p ro d u ção  d e  tijo los d e  so lo  e stab ilizad o  para 
aten der à d em an d a se ja  d e  in stitu ições pú b li­
cas ou en tid ad es com unitárias. H á se is  p e s­
so a s  no projeto ;

b) banco de d ad o s sobre u so  de  tecnologias 
apropriadas para habitação. Consiste no ca­
dastram ento de experiên cias e  no acom panha-
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mento de pesquisas sobre o aprimoramento de qualidade da mão-de-obra. Há três pessoas no
tecnologias posvsíveis de utilizar em nosso país. projeto.
Há três pessoas no projeto;

10. B e n e fic iá r io s  p r in c ip a is : associações de
c) centro de treinamento para capacitação em moradores, favelados, sem-teto, movimentos
construção popular: formação técnica para urbanos e de bairros e moradores de rua.
atender a àuto-construtores, jovens de baixa
renda e mutirantes, visando à melhoria da 11. Publicações principais: —
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FUNDAÇÃO SAMUEL

Sigla/n om e curto: FS

R espon sáveis p ara  contato: j a im e  w r ig h t  /  v a l d o m ir o  piues  /j o s e l in e  f . a l m e id a

Endereço: Rua Vitorino de Moraes, 369 — 04714-030 —  Chácara Santo Antônio —  São Paulo —  SP

Tel: COll) 521-5577 Fax: (011) 521-5577

1. Data de fundação: 1974 (de fato), 1990 (legal).

2. Origem: a Fundaçao Sam uel nasceu com o uma 
extensão do Serviço de Diaconia da Igreja Evan­
gélica Reform ada de São Pavilo, de origem ho­
landesa, praticamente freqüentada por imigran­
tes d esse  país. A partir de uma doação mais 
significativa recebida pela igreja, resolveu-se 
criar um  fundo para apoio a grupos e  projetos 
com unitários erri São Paulo. O Fundo Samuel 
passou  a contar com  recursos de agências ho­
landesas e alem ãs de cooperação internacional 
não-governam ental, caracterizando-se com o 
um a entidade gestora de financiamentos dele­
gados a pequen os projetos. Em 1990 criou-se a 
Fundação Samuel, desvinculada da igreja onde 
nasceu, com  uma assem bléia normativa própria 
e  um a direção com posta por membros de várias 
igrejas cristãs e de leigos.

3. O bjetivos gerais: apoiar parcelas organizadas 
da so c iedade  civil em  sua luta p or um a socie­
dade dem ocrática, pelo  estabelecim ento da 
justiça social e p elo  respeito às liberdades 
fundam entais d a  p e sso a  hum ana.

4 . Â m b ito  d e  a tu a ç ã o : R e g iã o  S u d e s te  
(SP,M G,RJ) e Regiào Sul (PR,RS)

5. N úm ero de fu n cion ários e/ou  prestadores 
de serviços: 6

6. N úm ero de voluntários: 11

7. Faixa  orçam entária: entre US$400.0(X).00 e 
US$500.000.00.

8. Fon tes de recu rso s: ag ên c ia s  in ternacio­
n a is  d e  c o o p e r a ç ã o  n ào -g o v e rn am e n ta l: 
100%.

9. Atividades principais: ap o io  financeiro a 
projetos sociais e  cam panhas.

Projetos ilustrativos:

a )  APOIO A PROJETOS: m ed iação  d e  fu n d os 
financeiros, d e stin ad o s a o  desen vo lv im en to  
d e  pro jetos rea lizad o s ou  p ro p o sto s  p e lo  m o­
vim ento socia l, d e sd e  q u e  na área  urbana. 
H á se is  p e sso a s  re sp o n sá v e is  p e la  se le çã o  e 
encam inham ento d o s m esm os;

b ) CAMPANHAS TEMÁTICAS: 3 F u n d ação  Sam uel 
realizou  em  1992 um a Cam panha contra a  
violência e  em  1993 organ izou  B rincar é 
coisa séria, a partir d a  q u al foram  instaladas 
b rinquedotecas em  inúm eras creches d e  S âo  
Paulo e igualm ente se  p reparou  p esso a l para 
resgatar brincadeiras típicas da cultura brasi­
leira com o a corda, o  p ião, a bolinha de gude, 
as cantigas de  roda e o  jo g o  d o  “faz-de-conta” 
para a ed u cação  de  hábitos e  socia lização  das 
crianças. A rep osição  e  m anutenção d o s brin­
q u ed o s é feita p e la s próprias creches que re­
ceberam  a s  d o açõ es .

10. Beneficiários principais: p o p u lação  urba­
na de  baixa renda.

11. Publicações principais; m aterial p edagó g i­
co  para as C am panhas Brincar é coisa séria e  
Contra a  violência.
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GEA —  FORMAÇÃO E ASSESSORIA SINDICAL

Sigla/nom e curto: GEA

R esponsáveis p ara  contato: t a r c í z io  z im e rm a n n /p a u lo  F ra n c is c o  h e in f . c k / r o b e r t o  k ie l  

Endereço: Rua d a República, 153 —  90.050-321 —  Cidade Baixa —  Porto A legre —  RS

O bservação: Possui um  escritório filiado além  de sua sed e  em Porto Alegre.

1. Data de fiindação: 1979 (de fato), 1983 (legal).

2. Origem: o  GEA foi criado por alguns intelec­
tuais ( sociólogos e agrônom os da universidade 
e da Secretaria de Agricultura) interessados em  
política agrária e agrícola; e ainda por religiosos 
que trabalhavam na CPT- RS (padres, freiras, 
pastores, frades). Inicialmente, tratava-se de um 
núcleo de estudos anexo à Associação dos So­
ciólogos do RS. Sua principal m otivação foi a 
observação da ausência de infom iações e divul- 
gaç'ão dos problem as agrários e agrícolas do 
estado, por ocasião da expulsão de famílias de 
posseiros da reserva indígena ANONI, na déca­
da de 70. Imediatamente depois, ganharam  au­
tonom ia própria e com eçaram  a publicar um  
jom al, Terragente, informativo sobre questões 
agrárias e  agrícolas, contendo análises da con­
juntura, do sindicalismo, denúncias, etc. A pu­
blicação do jom al corresponde, no tempo, ã 
decisão de institucionalizar-se,

3. O bjetivos gerais; desenvolvim ento social, 
cultural e econôm ico, através da organização 
e form ação d o s trabalhadores em  term os de 
c lasse  e gênero.

4. Âmbito de atuaçao: região das M issões e do  
Vale dos Sinos, no Estado do Rio Grande do Sul.

5. Núm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
d e  serviço; 9

6. N úm ero de voluntários; 13

7. Faixa orçamentária; m enos de US$50,000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agên cias internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 36,5%;

b) ven da de produtos e  serviços: 44%;
c) outras fontes: (em préstim os) 19,5%.

9. Atividades principais: ed u cação  popu lar e 
form ação sindical.

Projetos ilustrativos:
a) FORMAÇÃO SINDICAL NO VALE DOS SINOS; CUrsOS 
para lideranças sindicais sobre matemâtic'a sindi­
cal, legislação trabalhista, organização por local 
de trabalho, com unicação e expressão e forma­
ção para o  exercício da cidadania. Destina-se a 
dirigentes sindicais e novos sindic'alistas. É reali­
zado em convênio com  nove sindicatos locais e 
há dois responsáveis envolvidos na atividade;

b) LUA NOVA — NÚCLEO DE AÇÃO SINDICAL FEMINIS­
TA: form ação e d ivulgação de  in form ações so ­
bre gên ero  e trabalho, destin ado ao  público 
sindical e popular, m antido com  a venda de 
materiais p edagóg ico s e  trabalho voluntário, 
Há dez p e sso a s  na atividade;

C) FORMAÇÃO ECONSULTORL\PARA PEQUENOS PRODU- 
TOiíES RURAIS acerca de política agrícola, associati­
vismo, organização da produção, abastecimento e 
tecnologia. Tam bém  mantida com  trabalho volun­
tário, a atividade tem três responsáveis.

10. Beneficiários principais: sindicatos urba­
nos e rurais, m ulheres trabalhadoras, op erá­
rios e peq u en o s produtores.

11. Publicações principais: Jo m a l Terragente 
(de periodicidade, no m om ento, interrom pi­
da); Boletim informativo, vo ltado para a for- 
rriação sindical no Vale d o s Sinos e Mulheres 
em ação. Publicou um a cartilha para o  m ovi­
m ento de m ulheres com  o  título Cartilha do 
leite.
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GRUPO AMBŒNTAUSTA DA BAHIA

Sigla /n om e curto; GAMBÁ

R esp on sáveis p ara  contato: a l t in o  h o n f im V e l b a n o  p a s c h o a l  /  r e n a t o  c u n h a

Endereço: Av. Juracy Magalhães Jr., 768/1“ andar —  41.940060 —  Rio Vermelho —  Salvador —  BA

Tel: (071) 240-6822 F ax : (071) 240-6822

E ndereço eletrônico: gam ba@ ax.apc.org.br

Internet: gam ba@ canudos.~fba.br.

1. Data de fundação: 1981 (de fato), 1982 (legal).

2. Origem: o GAMBÁ foi fundado p or um  grupo 
de p e sso a s  q u e  haviam  pertencido ao  Comitê 
de D efesa  d a  Am azônia da Bahia (CDA). N as­
ceu da percepção  de que, em bora a A m azô­
nia tenha im portância no cenário am biental 
d o  país, era n ecessário  trabalhar com  os p ro ­
b lem as am bientais em  Salv ad o r e no estado, 
Em  1981, com  o  encerram ento  d as ativ ida­
d e s  d o  CDA, o  gru p o  d ed ico u -se  a identificar 
a s  p rin cipa is a g re ssõ e s  ao  m eio  am biente no 
E stado  da B ah ia e a m obilizar um  m aior 
n úm ero d e  in teressad os p ara  constitu ir um a 
n ova en tidade. Foram  e lab o rad o s o s estatu­
tos e, em  1982, criou-se o  G ru p o  A m bienta­
lista d a  B ah ia. O s prim eiros trab alh os reali­
z a d o s  fo ram : d e fe sa  d o  e c o ss is te m a  d o  
A baeté; crítica ao  Projeto Pedra d o  C avalo  
(b arragem  n o  rio ParagU açu); partic ipação  
na e lab o ração  da Lei E stadual de M eio Am ­
biente e  re iv in d icação  de dem o cratização  d o  
C o n se lh o  E stadual de M eio A m biente (CE- 
PRAM).

3. O bjetivos gerais; lutar, em  caráter perm anen­
te, p e lo  u so  ecologicam ente racional d o  m eio 
am biente, v isando à satisfação das n ecessida­
des hum anas básicas, presentes e futuras, com  
a m áxim a participação da população .

4. Âm bito de atuação: estadual.

5. N úm ero de funcionários e /ou  prestadores 
de serviço: 3

6. N úm ero de voluntários: 6

7. Faixa orçam entária: m enos de US$50.000,00.

8. Fontes de recursos: *
a) agências internacionais de  coop eração  não- 
governam ental: 23,5%;
b) agências internacionais d e  coop eração  go ­
vernam ental: 76,5%.

9. Atividades principais: preservação ambiental.

Projetos ilustrativos:
a) ESCOLA ITINERANTE: viagen s e p asse io s de 
estudo e pesquisa, com  m etodologia  própria ã 
ed u cação  am biental. Com  patrocínio de um a 
em presa, o  projeto atende a 16 crianças e ad o ­
lescentes e há duas p e sso a s  responsáveis por 
seu encam inham ento;

b ) POLÍTICAS PÚBLICAS: acom pan h am en to  da 
a tu a çã o  d e  p arlam en tares; e la b o ra ç ã o  de 
em endas; ações civis públicas; denúncias; pro­
p ostas e form ulação de  políticas. Atende ao  
público em  geral. H á se is p e sso a s  trabalhando 
na atividade;

C) PARTICIPAÇÃO NAS REDES TEMÁTICAS: organiza- 
ção  e coordenação  das seguin tes redes temáti­
cas do Fórum  Brasileiro de O N G s de Meio 
Am biente —  Rede Mata Atlântica, Rede Anti- 
Nuclear e Rede de E ducação  Ambiental. Aten­
de a O N G s, m ovim entos sociais e público uni­
versitário. Há quatro p e sso a s  no acom panha­
m ento das Redes,

10., Benefíciários principais: estudantes, jo­
vens, público em  geral.

11. Publicações principais: Gambá informa 
(m ensal) e Folha ambiental (bim estral). Pu­
blica m anuais e cartilhas, entre o s quais se  
destaca: Venenos na agricultura e no lar.
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GRUPO CULTURAL OLODUM

Sigla/n om e cuito: OLODUM

R espon sáveis p a ra  contato; j o â o  j o r g e  s a n to s  r o d r ic u e s / jo s é  c a r lo s  n a s c im e n to /c r is t in a  r o d r ig u e s  

Endereço; R. G regório de M atos, 22 —  Pelourinho —  40.025-060 —  Salvador —  BA 

Tel: (071) 321-3208 Fax: (071)321-5010

1. D ata de fundação: 1979, (de  fato e legai).

2. Origem: o OLODUM nasceu com o um  bloco 
de carnaval em  1979. Em 1983, a partir das ações 
que vinha desenvolvendo em  defesa dos direi­
tos hum anos e civis, no com bate ao  racismo e 
em  atividades de formação, educ^ativas, culturais 
e  de militância feminista, transformou-se em  
um a Organização Não-Govemamental.

3. Objetivos gerais; com bater o  racism o; resga­
tar, preservar e  difundir a cultura negra; edu­
car e form ar o s jovens para a vida e  a defesa 
da cidadania; defender o s direitos hum anos e 
contribuir para elaboração  de  políticas públi­
cas na área cultural.

4. Âm bito de atuação; m unicipal.

5. N úm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de  serviços; 57

6. N úm ero de voluntários: ^

7. Faixa orçam entária: entre US$500.OCX).00 e 
U S$1.000.000.00

8. Fontes de recursos:
a) agên cias in tem acionais de cooperação  não- 
govem am ental; 2%;
b ) em presas: 11%;

c) ven da de produtos e  serviços; (lo ja  e Banda 
O lodum ) 87%.

9. Atividades principais; ed u cação  popu lar e 
para a cidadania.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO RUFAR DOS TAMBORES: ed u cação
form al (1“ a 4^ série s d o  prim eiro  grau ) com o 
alternativa p ara  crian ças e  a d o le scen te s  de 
ba ixa  renda. A e sco la  a ten d e  a 500 crianças 
e é ap o iad a  financeiram en te p e la  B a n d a  O lo­
dum . H á 15 p ro fe sso re s/e d u c a d o re s  na ativi­
dade; *

b) ASSESSORAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO TÉCNICA EM 
AÇÕES DE INTERVENÇÃO EM POLÍTÍCAS CULTURAIS: 
realização de sem inários, cursos, palestras, d e­
bates e açõ es públicas de  com bate  ao  racism o 
e defesa d o s direitos hum anos e transform ação 
dos resultados d e ssa s  iniciativas em  propostas 
de políticas públicas. Atende ao s  m em bros do 
Olodum , militantes d o  M ovim ento Negro, e s­
tudantes e público em  geral. Há sete p e sso as 
dedicadas à atividade.

ló .  B en efíciários p rin c ip a is ; p o p u la ç ã o  n e­
gra, crian ças e ad o le scen tes, m ulheres.

11. Publicações principais: Jo m a l do Olodum 
(bim estral).
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GRUPO CURUMIM —  GESTAÇÃO E PARTO

Sigla/n om e curto: CURUMIM

R espon sáveis p ara  contato: is le n e  a i ia ú jo  d e  c a r v a lh o  i  a n a  p a u la  /  a . l .  v ia n a  /  a d e la id e  d e  o l i v e i r a

Endereço: Rua São Félix, 70 —  52,031-060 —  C am po G rande —  Recife —  PE

Tel: (081) 427-2023 Fax: (081) 427-2023

I

1. Data de fiindação; 1988 (de fato), 1989 (legal),

2. Origem: o  CURUMIM surgiu por iniciativa de 
um  grupo  de m ulheres do Movimento de Mu­
lheres pela Saúde e p esso as de form ação téc­
nica, sensib ilizadas pela necessidade de assis­
tência à m ulher no período reprodutivo, For- 
m o u -se  em  prim eiro  lu gar um g ru p o  de 
estudos e im ediatam ente iniciaram-se ações 
de  atendim ento na região m etropolitana nas 
áreas m ais carentes, além  de orientação a ca­
sais no período da gestação  e do parto. Em 
segu ida, a organ ização  firmou-se com o agente 
de  transform ação social.

3. O bjetivos gerais: sensibilizar pessoas, grupos 
e instituições para a hum anização do nasci­
m ento; m elhorar a qualidade do atendim ento 
ã saú d e  da m enina adolescente e m ulher adul­
ta, influindo na e laboração  de políticas públi­
cas n esse  cam po; prom over a organização e o 
intercâm bio d as parteiras tradicionais em  Per­
n am bu co ; form ação  de recursos hum anos 
para trabalhar o  tem a d a sexualidade e das 
doen ças sexualm en te transm issíveis, especial­
m ente a AIDS,

4. Ambito de atuação; regional (Região Metropo­
litana do Recife e m unicípios adjacentes; Vitória 
de Santo Antão, Pom bos, Belmont, etc.)

5. N úm ero de fu n cion ários e/ou  prestadores 
de serviço: 5

6. N úm ero de voluntários: —

7. Faixa orçam entária: m enos de US$ 50.000,00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação  não- 
governam ental; 79%;
b) agências internacionais de cooperação  g o ­
vernam ental: 9,5%;
c) agências multilaterais de cooperação : 1%;
d) fundações nacionais: 1%;
e) em presas: 9,5%.

9. Atividades principais; ed u cação  para a cida­
dania, p rodução  de m aterial p edagóg ico  e 
pesqu isa  no cam po da saúde feminina.

Projetos ilustrativos:
a) KECICIAGEMDEPAlíTEIRASTí̂ DICIONAIS; encon- 
tros, treinamento para reciclagem, oficinas de 
sensibilização, produção de materiais pedagógi­
cos e publicações em  geral para a melhoria do 
desem penho profissional de parteiras e profis­
sionais da saúde. Há duas pessoas na atividade;

b) CAMPANHA CONTRA A MORTALIDADE MATERNA; 
trata-se de sem inários, publicações, atos públi­
cos, debates e oficinas de sensibilização. Aten­
de a m ulheres, profissionais da saúde, profis­
sionais de  órgãos públicos e parlam entares, Há 
três p esso as na cam panha;

c) FORMAÇÀO DE RECURSOS HUMANOS; atividades 
de esclarecim ento sobre sexualidade e d oen ­
ças sexualm ente transm issíveis para agentes 
m ultiplicadores d o  m ovim ento popular, Conta 
com  du as p e sso a s  na coordenação, Cursos e 
oficinas para profissionais d a  saúde, com  duas 
p esso as dedicadas à sua organização. Oficinas 
cham adas Cunhatã-m eninas, trabalho itineran­
te que percorre as com unidades, destinado a
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mulheres, adolescentes e técnicos da saúde, 11. Publicações principais: Jom al gesto— huma-
tem dois responsáveis. nizando o nascimento e manuais e cartilhas, entre

as quais se destacam: A história de MarÍi, Ana,
10. B e n e fic iá r io s  p r in c ip a is : mulheres e Chica... sobre a campanha contra a mortalidade

adolescentes; profissionais da saúde e da materna; Rejletindo a  menina — conversas e
educaçào; outras ONGs e parteiras tradicio- notas. Produz também vídeos, sendo o principal;
nais. Parteiras— a  magia da sobrevivência.
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GRUPO DE APOIO À PREVENÇÃO DA AIDS DA BAHIA
sfl

Sigla/n om e curto : GAP A BA

R espon sáveis p ara  contato: h a r le y  h . d o  n a s c im e n to / m á rc ia  c r is t in a  m a r in h o /  ro s a  b e a t r iz  g o n ç m v e s  

Endereço: Rua M anoel D ias M oraes, 25 ^  40.155-260 — Jardim  A pipem a — ^Salvador BA

Tel: (071) 245-1741/235-1727/247-6554 Fax: (071) 245-1587

Endereço eletrônico: gapaba@ ax.apc.org.br

.........

1. Data de fundação: 1988 (de fato), e 1989 (légal).

2. Origem: o  GAPA da Bahia foi fundado por um 
g m p o  de voluntários (universitários e profissio­
nais), que se  mobilizaram com  o intuito de pro­
m over program as educativos para a prevenção 
da AIDS, assim  com o melhorar a assistência aos 
portadores do  vírus e aos doentes, iniciando 
assim  a construção de um a filosofia de trabalho 
que tivesse com o suporte a conscientização, a 
solidariedade e a luta pelo  resgate da cidadania.

3- Obfètivos gerais: difundir informação através 
de atos específicos de prevenção da AIDS; lutar 
para melhorar a assistência às. pessoas com 
HIV/AIDS; lutar pelo estabelecimento de uma 
política de saúde pública eficiente, no cam po 
da AIDS, no Brasil e especialm ente na Bahia;

. lutar contra a d iscrim inação e contra com por- 
tarnentos lesivos ao s direitos hum anos dos pa­
cientes com  AIDS e das p essoas em risco,

4. Âm bito de atuação: estadual.

5. N úm ero de fu n cion ários e /ou  prestadores 
de serviços: 17

6. N úm ero de voluntários: 10

7. F a ixa  orçam entária:

8. Fontes de recursos: -

9. Atividades principais: cam panhas, inform a­
ção  e p ressão  para obter políticas públicas 
ad eq u ad as no cam po da AIDS.

Projetos ilustrativos:
a) Program as educativos e  informativos:
- INFORMAÇÃO NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA E 
ESCOLAS COMUNITÁIUAS: form ação de multiplica­
dores de informação e elaboração de materiais

d idáticos e sp ec ífico s (m an u ais e cartilhas). 
Atende a professores e  adolescentes da rede 
pública e de escolas comunitárias da cidade de 
Salvador. Há três pessoas dedicadas ao  projeto;
- PROGRAMA AIDS E PERIFERIA; form ação de edu- 
cadores com unitários em  cinco áreas carentes 
e produção de m ateriais específicos. Há duas 
responsáveis pelo  program a;
- PROGRAMA AIDS E SINDICATOS; im plem entar o s 
sindicatos para atuar com o agentes multiplica­
dores de inform ação e produtores de  materiais 
de divulgação específicos para o  setor e prom o­
ver a d iscussão e o s encam inham entos neces­
sários sobre AIDS e am biente de  trabalho. São
21 sindicatos urbanos envolvidos no program a 
e há dois responsáveis pelo  trabalho;

b) CENTRO DEAPOIO INTEGRADO ÀS PESSOAS HIV/AIDS: 
prestar serviço de a ten d im en to . d ireto ao s  
HIV/AIDS e  s e L is  fam iliares através de acon se­
lhamento, atendim ento ^psicológico, orienta­
ção, oficinas de terapia ocupacional e assistên­
cia jurídica. Há d uas p e sso a s  responsáveis pelo  
Centro;

C) PROGIUMA DE VOLUNTÁRIOS EM AIDS; p GAPA 
está im plem entando um  p rogram a’de geren­
ciam ento de voluntariado com  atividades sis­
tem áticas, acorripanham ento regular e p lane­
jado, Há um  responsável pelo  program a,

10. Benefíciários principais: portadores de 
HIV, hom ossexuais, prostitutas, meninos e 
meninas de rua, professores, sindicatos, estu­
dantes, jovens e público em geral.

11. Publicações principais: Boletim GAPA BA 
e m anuais e cartilhas, entre o s quais se  desta­
cam : M anual para pais e educadores em  AIDS; 
M anual para edu cadores com unitários; Ma­
nual para gerenciamento de voluntários; Carti­
lha: AIDS, pare, informe-se e viva!
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GRUPO DE APOIO AO ÍNDIO PATAXÓ

Sigla /n om e curto: GAIPA

R espon sáveis para  contato; e v e r a l  v e r g í l í o  d a  s i lv a / jo Ã o  g i l b e r t o  

Endereço; BR 367, KM 51 —  45.820-000 —  Porto Seguro —  BA 

Tel: (073) 288-2075 Fax; (073) 288-2075 t 

C aixa postal: 78

' ..

1. Data de fundação: 1989 (de fato), 1990 (legal).

2. Origem: o  GAIPA nasceu a partir d o  Primeiro 
Encontro da N açâo Pataxó, no M unicípio de

 ̂Itam araju, Bahiat Na oportunidade, constatou- 
se  o  grande abandono em  q u e  se  encontravam  
a s  com unidades indígenas locais, tanto por 

’ parte d o s ó rgão s públicos com o por parte d as 
próprias O rganizações N ão-G ovem am entais.

3. O bjetivos gerais: m elhorai a qualidade de 
vida d o s p o v o s Pataxó d o  extrem o sul da

. Bahia. Preservar a Mata Atlântica.

4. Âm bito de atuação: micrórregião do extremo 
sul da Bahia (Municípios de Porto Seguro, 
Prado, Itamaraju, Santa Cruz c Cabrália).

5. N úm ero de funcionários e /ou  prestadores 
de serv iços ; 8

6. N úm ero de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50,CKX).(X).

8. Fontes de recursos: agências intem acionais 
d e  coop eração  não-governam ental; 100%,

9. Atividades principais: agricultura alternati­
va, p reservação  am biental, denúncias de  vio­
lações dos direitos d o s povo s indígenas e de 
agressõ es ao  m eio am biente d a  região d õ  ex­
tremo sul d a  Bahia.

Projetos ilustrativos:
a) VIVEIRO DE MUDAS; im plantação de  m udas de 
e spécies florestais nas aldeias indígenas. H á 
um  responsável pelo  program a;

b ) e stág io  em  agrossilv icu ltura p ara  m em ­
b ro s d a  com u n id ad e  in dígena, em  um a fa ­
zen da m odelo . Há um  resp o n sáv e l p e lo  p ro ­
gram a;

c) PROJETO P A TA X Ó  D E S A LD E IA D O ; trata-se de reu­
nir o s indígenas da região que vivem  fora das 
aldeias nò sentido de apo iar su as d ificuldades 
de adap tação  e para a preservação  da cultura. 
H á um  responsável p e lo  projeto.  ̂ ,

10. B e n e fíc iá r io s  p r in c ip a is ; p o v o s  in d íg e ­
n as d a  re g ião  e  ín d io s  d e sa ld e ia d o s  sem - 
terra,

11. Publicações principais;
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GRUPO DE SAÚDE POPULAR

Si^la/nom e curto; GSP

R espon sáveis p ara  contato: f á t i m a  t i c i a n e l  s c h r o d e r  /  d o r o t é i a  e l i s a  d r e s s l e r  

Endereço: Rua da M angueira, 103 —  78.050-200 —  B o sq u e  da Saúde Cuiabá —  MT 

Tel: (065) 321-7808 Fax: (065) 322-3331

C aixa postal; 97 

CEP; 78.000-001

1. Data de fundação; 1986 (de  fato e  legal).

2. Origem: o GSP nasceu  por iniciativa de  três 
profission ais da saú d e  que atuavam  em  um  
program a d a  Pastoral da Igreja d o  Rosário de 
Cuiabá. Com  a expectativa de criar um  esp aço  
autônom o, o s  fundadores constituíram  um  
grupo  profissional para assesso ria  à p op u la­
ção  no cam po  da saú d e , v isando p oder intervir 
na e laboração  de políticas públicas d o  setor. 
Inicialm ente o  trabalho desenvolveu-se em  
um  bairro d a  periferia de Cuiabá, através de 
um a creche, da A ssociação  de M oradores e de 
um a C om issão  d e  Saúde. Posteriormente, o  
GSP assum iu a organ ização  d o  M ovimento 
Popular de Saúde no nível estadual. Em con­
seqüên cia d e ssa  atividade, m anteve um a du­
plicidade de fun ções até 1992, q u an do  definiu 
junto ao  m ovim ento a identidade de O rgani­
zação  N ão-G overnam ental, retom ando o tra­
balho institucional e redefinindo a estrutura 
interna d o  GSP e seu  p ap e l de  assessoria .

3-Objetivos gerais: atuar no cam po das políticas 
públicas de saúde, lutando pela construção de 
um  sistem a de saúde mais efícaz e igualitário; 
contribuir para o  fortalecimento dos m ovimen­
tos sociais através de assessoria e atividades de 
form ação; trabalhar para a construção de uma 
concepção de saúde integral que veja a pessoa 
hum ana com o um  ser biopsicossocial. ^

4. Âm bito de atuaçao: m unicipal.

5. N úm ero de fu n cion ários e /ou  prestadores 
de serviços: 7

6. N úm ero de voluntários: 1

8. Fontes de  recursos:
a) agências intem acionais de coop eração  não- 
governam ental: 67%;
b) ven da de  produtos; 6%;
c) convênios: 27%.

9- Atividades principais: ed u cação  para a c ida­
dania, no cam po da saúde.

Projetos ilustrativos:
a )  ASSESSORIA E FORMAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLI­
CAS NA ÁREA DA SAÚDE; sem in ários, cursos, 
p a lestras e p ro d u ção  de m aterial p e d a g ó g i­
co. A tende a rep resen taçõ es d e  u su ário s d o  
sistem a d e  saú d e , rep resen tan tes d e  co n se ­
lhos m unicipal e estadual. H á d u as  p e sso a s  
na atividade;

b) a p o io  e  a sse sso r ia  a o  M ovim ento P opu lar 
d e  Saú d e  (M O PS) através de p e sq u isa s  e  a s ­
sesso ram en to  ao s  rep resen tan tes de C o n se­
lhos de Saú d e  e  d o  Instituto de Saú d e  C ole­
tiva. A tende a m ulheres, c o o rd en a d o re s  m u­
n icipais e  rep resen tan tes de  C o m issõ e s d e  
Saú d e  de  C uiabá. H á d u as p e s so a s  na ativi­
d ad e ;

c) intercâm bio junto às articulações da so c ie­
d ad e  civil m atogrossen se : FORMAD —  Fóm m  
MT de D esenvolvim ento e M eio Am biente, 
O N G s locais e A çâo da C idadan ia Contra a 
M iséria e a Fom e e  pela Vida. T oda a equ ipe 
do  GSP participa d as atividades de intercâm ­
bio.

10. Benefíciários principais: m ovim entos ur­
ban os e  de bairro, m ulheres, m oradores d e  rua 
e público em  geral.

7. Faixa orçam entária: m enos de US$50.000.(X). 11. Publicações principais:
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GRUPO DE TRABALHO MISSIONÁRIO EVANGELICO

Sigla/n om e curtO: GTMÈ

R espon sáveis para contato: b i s p o  a lm i r  d o s  s a n t o s /  r e v .  j o n a s  f .  d o  n a s c i m e n t o /  l u c i a  h e l e n a  m a r t i n s  

Endereço: Avenida d o s Trabalhadores, 3.419 —  78.005-970 —  Carum bé — .Cuiabá —  MT 

Tel: (065) 322-7476 ' Fax: (065) 322.7476

í ' C aixa postal: 642

iãitiãSEiai

1. Data de íundação: 1979 (de fato)^ 1983 (légal). 6. N úm ero de voluntários: —

2. Origem: o GTME nasceu a partir dê um  en­
contro de m issionários d e  várias igrejas, reali­
zado  em  1979, no qual se  discutiu o  tem a "A 
presença evangélica nas fronteiras intem as do 
p a ís”. Durante o  EncÔntro, q u e  reuniu 36 p e s­
so a s  represen tan tes d as Igrejas M etodista, 
Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, 
Presbiteriana e Anglicana, constatou-se a si­
tuação de isolam ento em  que se  mantinham 
o s q u e  trabalhavam  nas frentes m issionárias. 
Em vista d isso , foi criado um  grupo  de trabalho 
in terd en o m in acio n a l q u e  deu  origem  ao  
GTME., .

3. O bjetivos gerais: prom over a solidariedade 
ao s  povo s indígenas no Brasil; fom entar a 
participação d as igrejas evangélicas na pasto­
ral ecum ênica de solidariedade ao s  povo s in­
dígenas; o ferecer assessoria especializada ao s 
trabalhos indigenistas m issionários vinculados 
às igrejas representadas no GTME; oferecer 
serviço de form ação para o s m issionários e 
dem ais agen tes q u e  atuam  na área indigeni.sta; 
contribuir, através da Informação, para a am ­
pliação  da consciência pública sobre a realida­
de è o s direitos indígenas.

4. Âm bito de atuação: nacional. ''

5. N úm ero de funcionários e /ou  prestadores 
de serviços: 8

7. Faixa orçam entária:

8. Fontes de recursos: -

9. Atividades principais: assessoria , inform a­
ção  é  capacitação  no cãm po  indigenista.

Projetos ilustrativos:
‘ a) PROGKAMA DE FORMAÇÃO para missionários e 

membros de igrejas, através de cursos e  encontros;

b) PROGRAMA DE INFORMAÇÃO, q u e consiste na
produção d o  boletim  Tupari, m ateriais para a 
sem ana dp  índio e  outros; ^

c) PROGRAMA DE APOIO À MOBILIZAÇÃO INDÍ­
GENA, que consiste no encam inham ento de 
p equ en os projetos para financiam ento e a sse s­
soria direta ao s gru p os indígenas.

O bs.: toda a equipe, oito pessoas, divide-se 
entre todas as atividade.'?, 

l
10. Benefíciários principais: povo s indígenas, 

g ru pos evangélicos, paroquianos, p rofesso­
res, outras ONGs.

11. P u b lic a ç õ e s  p r in c ip a is ;  Tupari ( tr i­
m e stra l) , Boletim  inform ativo do GTME 
e C a d e rn o s  d e  e s tu d o  vols.M  a '5, .sbbre 
tem as de interesse para a,questão  indigenista.

• I V - ã • ‘ . - * '1.
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GRUPO PELA. VALORIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO E DIGNIDADE DO DOENTE DE AIDS

Sigia/nom e curto: GRUPO PELA VIDDA

R esponsáveis p ara  contato; r o n a l d o  m u s s a u e r  d e  l im a  /  r e n a t o  q u e m m e l  /  l u í z  r o b e r t o  c r u z  

Endereço: Av. Rio Branco, 52 — 14“ an dar—  20.090-002 —  Centro —  Rio d e jan e iro  —  RJ 

Tel: (021) 518-3993/518-1997 Fax: (021) 518-1997

Endereço eletrônico: m ussauer@ coe.ufrj.br

1. Data de fundação: 1989 (de  fato e  legal).

2. Origem: o  G rupo pela VIDDA nasceu da 
necessidade de se  com bater a solidão , a clan- 
destin ização e a d iscrim inação da p esso a  vi­
ven do com  HIV e  AIDS no Brasil. O G rupo é 
fo rm ad o  p o r p e sso a s  vivendo com  HIV e 
AIDS, seu s parentes e am igos e  profissionais 
d a  área. Um  d o s  seu s fundadores foi Herbert 
D aniel (m ilitante pioneiro da cau sa  d os porta­
dores d e  HIV/AIDS, jâ falecido), bem  com o 
profissionais da sáu d e  com  experiência no 
setor para atendim ento ao s doentes de AIDS 
do H ospital G affré Guinle. <

3. O bjetivos gerais: lutar para q u e  as p e sso as 
com  HIV e AIDS, assintom áticas ou doentes, 
tenham  p len os direitos civis, para q u e  p o ssam  
exercer su a  cidadan ia plena. Inform ar sobre a 
atual situação  da ep idem ia do HIV e  AIDS, no 
Brasil. Realizar o  trabalho de prevenção; pri­
m ária (p o p u lação  em  geral); secundária (p e s­
so a s  vivendo com  HIV); terciária (p e sso a s  
com  AIDS). Possibilitar um a ed u cação  que 
valorize a auto-estim a e  discuta a sexualidade 
(considerando a n ecessidade atual do u so  de 
preservativos para a prevenção d o  HIV). Inter­
vir nas políticas públicas de saúde.

4. Âm bito de atuação: nacional.

5. N úm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de serviços: 4

6. N úm ero de voluntários: 23

7. Faixa orçam entária; m enos de US$50.000.00.

8. Fontes d e  recursos:
a) agên cias internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 90%;

b) d o açõ es individuais: 10%.

9. Atividades principais: in form ação, a sse sso ­
ria jurídica e  cam pan h as educativas para a 
prevenção HIV/AIDS,

Projetos ilustrativos:
a) assesso ria  e atendim ento jurídico j^ tu it o  
para orientação e encam inham ento de p esso as 
junto ã justiça, em  c'ausas trabalhistas e  previ- 
denciárias. Atende a H IV/ AIDS, am igos e  fa­
miliares. Há cinco p e sso a s  na atividade, reali­
zada em  convênio com  o  Ministério d a  Saúde;

b ) serviços diretos a p e sso a s  HIV/AIDS, entre 
o s quais se  destacam : D isque-AIDS, orienta­
ção  por telefone à p o p u lação  em  geral; recep­
ção  e aconselham ento ; oficina d e  exp ressão  
artística; atendim ento específtco  para m ulhe­
res; p rodução  de  m ateriais educativos (carti­
lhas, cartazes, relações com  a m ídia). T oda a 
equ ipe, com  ap o io  de  voluntários;

c) form ação e  debate  com  profissionais da 
saúde: e sp aço  de d iscu ssão  entre portadores 
de HIV/AIDS com  m édicos e p sicó lo go s para 
troca de  in form ações e esclarecim ento. Há seis 
p e sso a s  dedicadas ã atividade.

10. B eneficiários principais: portadores de 
HIV/AIDS, p rofessores, público  em  geral, ho­
m ossexuais, m ulheres, outras O N G s, favela­
d o s e  sindicatos.

11. Publicações principais: Boletim Pela Vida 
(trim estral) e Dossiês. Publica m anuais e carti­
lhas, entre as q u ais se  destacam ; Cuidando de 
alguém com AIDS e Vivera vida positivamen­
te. Livro: Direitos das pessoas vivendo com 
HIV/AIDS.
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Sigla/n om e curto: INAC t -   ̂ .

R esponsáveis p ara  contato: t k r k z in h a  m k n ix ín ç a /in k z  m» r  dh  s o u z a / josf: b: n k to ^ o o â o  F r a n c i s c o  d k  s o u z a  

Endereço: R. Acadêmico Hélio Ramos s/n  —  50.740-530 —  Cidade Universitária —  Recife ^  PE 

Tel: (081) 271-8320 e (081) 271-8321 Fax: (081) 271-8320 e  (081) 271-8334

1. Data de fundação: 1991 (dé  fato e legal). 7. Faixa orçam en tária :— h > .

2. Origem: um  grupõ  dé profissionais da árêa da 
edu cação , d o  D epartam ento de Educação da 
U niversidade Federal de*̂ l’ ernam buco, consti­
tuiu um  Coletivo de Estudos Educacionais e 
Pesqu isa Participante que foi a origem  do  
INAC. Conscientes da necessidade de p esq u i­
sar o s  fen ôm en os referentes à educaçâo  coiiio 

^elemento no p ro cesso  de organ ização/m obi­
lização popular, decidiram  instiaicionalizarde 
m od o  autônom o o trabalho que vinham  d e ­
senvolvendo e consütuíram -se juridicamente,

3.'Objetivós geraiS: prom over e realizar pesquisas 
sob re  a realidade educacional escolarizada 
com o elemento do prpcesso de organizaç'âo/ 
mobilização popular, no sentido de produzir 
instrumentos teóricos de apóio à transformação; 
sistematizar a dim ensão educativa d a  atuaç^ão 
das organizações populares de base (sindicatos, 
com issões de em presas, cooperativas, associa­
ções de m oradores e  de bairro, grupos culturais, 
etc.); atuar no cam po específico da escolariza­
ção  popular; divulgar o  resultado dás pesquisas 
realizadas e de outros trabalho.s sobre o  tema; 
prom over c'apacitação de profissionais da área; 
participar de redes nacionais e internacionais 
desse cam po; proporcionar aiiipló ihtércâmbiò 
nacional e intèriiaçional dentro da área temática.

4. Âmbito de atuação: municipal (Recife e Olinda).

5- N úm ero de fu n cion ários e/ou  prestadores 
de serviço: — • , -

\ '
6. Núinero de voluntários: 6

8.. Fontes dè recursos: ven da de produtos e
serviços: 100%.

9. Atividades principais: pesquisa no cam po da 
educ‘ação  com o elemento do processo de orjga- 
nização e m obilização dos m ovimentos sociais; 
assessoria no cam po da educaçào escolar.

Projetos ilustrativos:
a) ASSESSORIA AO ENSINO PÚBLICO: em  convênio
com  o governo do  está d o  e a prefeitura de 
Olinda, capacitação  de professores e pessoal 
técnico da rede pública. H á três profissionais 
responsáveis; ’ ’

b) AÎ OIO Às E.SCOLAS COMUNITÁÍUAS: pesquisa SO- 
bre a situação das escolas comunitárias em  Per­
nambuco. Há dois professores/coordenadores 
da atividade, que é feita em  convênio com  a 
Federaç^ão Estadual e Metropolitana de Bairros;

‘ c) trabalho ém  conjunto com  outras instituições:
- participação na Rede de A poio à A ção Alfa- 
betizadora d o  Brasil (RAAAB), com po n do o  
C olegiado Nacional;
- trabalho conjunto Com o governo do estado 
e outras instituições: projeto alfabetização

TAMBÉM É COMBATEÃ FOME EÀ VIÒLÊNCÍA. Há três 
pessoas dedicadas a trabalhos de articulação 
com outras entidades. ;j. - „

10. B e n efic iá r io s p r in c ip a is : p ro fe sso re s , 
crianças e jovens; outras ON Gs.

I ' 4

11. Publicações principais: —
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INSTITUTO BRASa CENTRAL

Sigla/n om e curto: IBRACE

R espon sáveis p ara  contato; PKDRUWILSONGUlMARÀf-S/ALDAMARIAIiOHGK.S/SANDRADKFARIA

Endereço; Rua 240, Quadra 93, Lote 19, 549 —  74,605-170 —  Setor Universitário —  Goiânia —  G G

Tel; (062) 225-2801 Fax: (0Ó2) 212-1738

1. Data de fundação; 1984 (de  fato e legal).

2. O rigem ; o IBRACE estab eleceu  em  su a  Carta 
de Princípios, e lab o rad a  p or o casião  de sua 
fu n d ação , a s  re ferên cias que justificam  a 
criação  da en tidade: a n ecessid ad e  de  “um a 
an álise  d e  rea lidade  d o  B rasil Central (Cen- 
tro-O este b rasile iro ), seu  p ro cesso  histórico, 
as q u e stõ e s  soc ia is, econ ô m icas e culturais 
em ergen tes; um a an á lise  d o s instrum entos 
de a tu ação  direta e indireta n essa realidade 
(a ç õ e s  con cretas e ativ idades tran sform ado­
ras, no sen tid o  d o  av an ço  d a cam inhada do  
po v o  brasile iro ); além  d o  com prom isso  e 
in teresse de um  gru p o  de p e sso a s , hom en s 
e m ulheres, em  en gajar-se  em  um a institui­
ção  d ed icad a  à R egião  d o  Brasil C entral”. O s 
fu n d ad o re s  d o  IBRACE sã o  o riu n d os d a s  
u n iv ersidades d e  G o iás e  d a  M agistratura, 
em  m unicíp io  d o  interior d o  estado.

3. O bjetivos gera is; realizar atividades, traba­
lhos, p u b licaçõ es, reu n iões e p e sq u isa s  que 
v isam  à a sse sso r ia  e  ao  acom pan h am en to  
d o s  m ovim entos p o p u lares. Contribuir para 
a garantia  d o s direitos hum anos, b u scan d o  a 
con strução  d a c id ad an ia  com o e x p re ssão  do  
direito ã vida, no con junto d as ex igên cias e 
n e c e ss id a d e s  d a  m aioria d a  po p u lação .

4. Âm bito de atuação: regional (GO , MTS, TO 
e DF), com  participação nacional no Movi­
m ento de Direitos H um anos e assessoran do  o 
M ovim ento Nacional de Luta pela Moradia.

5. N úm ero de fu n cion ários e/ou  prestadores 
de serviço: 6

6. N úm ero de voluntários; 101

7. Faixa  orçam entária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos;
a) agências internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 64,5%;
b) instituições nacionais; 17,5%;
c) d o açõ es individuais; 18% (correspon de ao  
volum e de trabalho voluntário m obilizado pela 
instituição).

9. Atividades principais; assesso ria  e  educaçâo  
popular, inform ação e  denúncias, preservação 
do m eio am biente.

Projetos ilustrativos:

a )  ASSESSOIUA PEDAGÓGICA A PROFESSORES DE 
ASSENTAMENTOS RURAIS E DAS ÁREAS URBANAS RES­
PONSÁVEIS POR PROGRAMAS DE ALFABETIZAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS; atende a professores, crian­
ças, jovens e adultos alfabetizandos. Há cinco 
p e sso a s  na atividade;

b) ASSESSORIAS NA ÁREA DO MEIO AMBIENTE:

- assessoria  agroeco lógica: consta d e  experi­
m entação e cursos de capacitação  para p eq u e­
nos produtores em  áreas de assentam ento. Há 
quatro p e sso a s  na atividade;
- assessoria , apo io  ã articulação indígena e 
p esqu isa relacionada às q u estões d a  região do  
Cerrado. Atende a am bientalistas, n ações indí­
genas, indigenistas e  estudantes. H á cinco p es­
so as na atividade.

147



c )  ASSESSORIA AOS MOVIMENTOS SOCIAIS URBANOS 

E RURAIS:

- assesso ria  jurídica, acom panham ento e  for­
m ação  para o s M ovim entos Populares Pró M o­
radia, Saúde, Direitos H um anos, Educação, em  
d efesa  d a  Criança e da A dolescência. Atende a 
agen tes de pastoral e dirigentes d esse s m ovi­
m entos. H á 18 p esso as dedicadas à atividade;
- assesso ria  jurídica para a produção agrícola e 
de form ação para trabalhadores rurais (diri­
gentes d e  associações, sindicatos e m ovim en­
tos; p eq u en o s produtores d e  áreas de assen ta­
m ento). Há quatro p esso as na atividade.

10. B e n e fic iá r io s  p r in c ip a is : m o v im en to s 
u rb a n o s em  gera l, a n a lfa b e to s  e p r o fe s so ­
res, trab a lh ad o re s  rurais e  p e q u e n o s  p ro ­
d u tores.

11. Publicações principais: publica m anuais e 
cartilhas entre o s quais destacam -se: Associa­
ção de moradores da Vila Emílio Póvoa —  
história e organização; III Congresso da Fede­
ração de Inquilinos e Posseiros do Estado de 
Goiás. Produz v ídeos tais com o: Problemas 
ambientais em Goiânia; Mandato participa­
tivo. (O bs: o  IBRACE possu i um  banco de 
im agens da região).
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INSITTUTO BRASILEIRO DE AMIZADE E SOLIDARIEDADE AOS POVOS

Sigla/n om e curto : IBASP

R espon sáveis p ara  contato: m ig u e l  an a c le t o  jú n io r / d in a l d o  a l m e id a  c o u t in h o / m a r ía  d o  c a r m o  a q u in o

Endereço: Rua da Aurora, 295, sl. 808 —  50.050-000 —  B o a Vista —  Recife —  PE

Tel: (081) 222-2187 Fax: (081) 222-2187

C aixaP ostal: 1296

Observação: Possui sete escritórios regionais CEP: 50.001-970

1. Data de fundação: 1986 (de  fato e legal).

2. Origem: o  IBASP foi fundado p or um  grupo 
de p e sso a s  d ese jo sas de  fom entar a am izade e 
solidariedade entre o s p ovos, de form a abran­
gente, e q u e  esten desse  seu cam po de ação  à 
luta em  defesa da paz. Trata-se de um a a sso ­
c iação  aberta ao s  que desejarem  a ela filiar-se, 
d esd e  q u e  estejam  de acordo com  seu s objeti­
vos. O IBASP p ossu i 400 sóc io s (fundadores, 
efetivos, honorários).

3. O bjetivos gerais: lutar pela defesa da paz 
m undial, contra as guerras de agressão  e de 
conquista, dentro da linha traçada pela O rga­
nização d as N ações Unidas; proniover, por 
todos o s m eios lícitos, cam panhas em prol da 
autodeterm inação d o s povos e das nações, 
lutando contra todas as form as de  colonialis­
m o, de racism o e de exp loração  em  qualquer 
parte do m undo; prom over e fortalecer os 
laços de am izade entre o s povo s através de um  
program a de intercâm bio cultural e informati­
vo com  organ izações sim ilares existentes no 
estrangeiro; organizar a solidariedade ao s  p o ­
vo s de q u alq u er país nos caso s de agressão  
externa, com oções internas e calam idade pú­
blica; lutar p elo  respeito á D eclaração d os 
Direitos do  H om em  das N ações Unidas e pela 
D eclaração  Universal d o s Direitos d o s Povos.

4. Ambito de atuação: nacional (cam pan h as) e 
especificam ente em  áreas indígenas dos Esta­
d o s de PE, MS, PI, PA e  MG.

5. Núm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de serviço: —

6. Núm ero de voluntários: 44

7. Faixa orçam entária; —

8. Fontes de recursos: —

9. Atividades principais: cam panhas, denún­
cias e  atividades educativas, com o palestras e 
cursos.

Projetos ilustrativos:
a) CAMPANHAS, tais com o; d ivu lgação  sobre as 
violações d o s direitos hum anos na Coréia do 
Sul; envio de ab aixo-assin ado  ao  governo da 
Nigéria exigindo im ediata interrupção da re­
p ressão  ao s estudantes; ab aixo-assin ado  con­
tra a regulam entação hídrica d o  D epartam ento 
da Rocha d o  Uruguai, q u e  vem  causan do  d a­
nos irreparáveis ao  m eio am biente e  ã p op u la­
ção; em  .solidariedade ao s  p reso s políticos p e­
ruanos detidos sem  prova de  delito e pela 
im ediata su sp en são  d o s  atos de vio lação  d os 
direitos hum anos com etidos p or órgãos do  
governo no país; pela dem arcação  das terras 
indígenas; e participação ativa na C am panha 
contra a Fom e, a M iséria e pela Vida;

b ) ATIVIDADES RELATIVAS AOS POVOS INDÍGENAS, 

tais com o: reunião com  lideranças indígenas e 
entrevista coletiva à im prensa sobre a situação 
de  calam idade em  q u e  se  encontram  nas reser­
vas d o  Agreste e  d o  Sertão. Visitas às aldeias 
indígenas Xucuru, K am biw á, K apinaw á, Ati- 
kum  e Fulni-õ. Envio de quatro toneladas de 
alim entos, respectivam ente às com unidades 
Xucurú, em  Pesqueira, e Fulni-ô, no agreste 
pernam bucano. Im plantação d e  projetos auto-
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sustentáveis nas aldeias Kam biw â (plantação 
de p alm a) e,K apinaw á (vacas leiteiras);

c )  ATIVIDADES DE INFORMAÇÃO E DIVULGA­
ÇÃO, ta is  c o m o : c u r so  b á s ic o  d e  p o lít ic a  
in te rn a c io n a l ,  co m  d u r a ç ã o  d e  um  m ês, 
na s e d e  d o  IB A SP ; p a r t ic ip a ç ã o  em  m e sa s  
r e d o n d a s  na TV e d e b a te s  em  in ú m e ra s  
o p o r tu n id a d e s .

10. Benefíciários principais: público em  g e­
ral, povo s indígenas, c igan os, p op u lação  ne­
gra, favelados e p e sso a s  sem-terra.

11. Publicações principais: Boletim IBASP 
(trimestral). Publica obras, entre as q u ais se  d es­
tacam: Povos indígenas em Pemambuco; Movi­
mento de Libertação Nacional— Frente Fara- 
bundo Marti (El Salvador); e IBASP cinco anos.
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INSTITtnrO BRASILEIRO DE ANÁLISES SOCIAIS E ECONOMICAS

Sigla/n om e curto: IBASE

R espon sáveis p ara  contato: h e k b e r t  d k  s o u z a  íi$ct(niu>) /  c a r lo s  a i.b e k to  a fo n s O  /  c â n d id o  g rz y b o w s k i 

EndereçO: Rua Vicente de Sousa, 12 —  22.251-070 —  B otafogo  —  Rio de Jan eiro  —  RJ 

Tel: (021) 537-8228 F ^ :  (021) 537-9185 ■

Endereço eletrônico: ibase@ ibase.org.br

O bservação: É a sede d o  NODO AlterNex de com unicação eletrônica

............ .............

1. Data de fundação: 1981 (de  fato e legai).

2. Origem: o IBASE nasceu a partir da experiên­
cia acum ulada por profissionais (fundam en­
talm ente três p esso as)  que viveram no exílio 
durante o  períod o  d os governos militares, 
exercendo atividades em  diversas partes do 
m undo, seja com o professores universitários 
(U niversidade do  M éxico), com o pesqu isad o­
res (Latin America Research Unit-LARU) ou 
com o funcionários de agências internacionais 
de coop eração  em  departam entos sociais de 
igrejas cristãs (United Church o f  Canada e 
C onselho M undial de Igrejas). Essa dim ensão 
internacional é um  com ponente importante 
para explicar a m etodologia  e a co n cep ção  
do  IBASE qu e , a partir da p ercepção  da im­
portância da in form ação no p ro cesso  sócio- 
político , n asce  com o organ ização  ded icad a  
ã d em o cratização  da in form ação para o  m o­
vim ento popu lar. A p rop osta  inicial foi d is­
cutida no Brasil com  m ais de 60 O N G s, gru­
p o s p o p u la re s e in divíduos, ch egan d o-se  a 
um  form ato d e  serv iço  e consultoria com  o  
ob jetivo  de  gerar e an alisar in form ações so ­
bre a realidade  social, econôm ica e política,

. para u so  e p o r so lic itação  d os m ovim entos 
socia is. A tualm ente o IBASE define com o 
e ixo  principal d e  seu  trabalho a luta contra 
a e x c lu sã o  e p e la  c idadan ia, an a lisan d o  a 
in form ação  e  o  con h ecim en to  sob re  a reali­
d ad e  brasile ira  so b  a ótica da dem ocracia. 
Para o  IBASE, u m a so c ied a d e  dem ocrática é 
aq u e la  em  q u e  to d as  as re lações eco n ô m i­
cas, so c ia is , po líticas e  culturais e stâo  fu n da­
d a s  n o s p rin cíp ios é tico s da igualdade, so li­
d aried ad e , d iv ersid ad e , partic ipação  e  liber­
d ad e .

3. Objetivos gerais: colaborar, através da dem o­
cratização da inform ação e d o  conhecim ento, 
para a construção da dem ocracia na sociedade  
brasileira.

4. Âm bito de atuação: nacional.

5. N úm ero de fu n cion ários e /o u  prestadores
de serviço: 102

6. N úm ero de voluntários: três voluntários in­
ternacionais e 54 co laboradores nacionais.

7. Faixa orçam entária: entre US$2.000,(X)0.00 
e US$2.500,000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências in tem acionais de  coop eração  não- 
governam ental: 66% ;
b) agên cias m ultilaterais de cooperação : 5%;
c) órgãos de governo: 2%;
d) fun dações nacionais: 7,5%;
e) em presas: 10%;
f) venda de produtos e  serviços: 9,5%.

9. Atividades principais: in form ação e  conhe­
cim ento sobre a realidade brasileira analisada 
sob  a ótica da dem ocracia.

Projetos ilustrativos:
a) PROGl^AMA ESTADO E GARANTIA DOS DIREITOS 
HUMANOS: participação no C onselho de Direi­
tos da Criança e d o  A dolescente —  Rede Crian­
ça. Há d uas p e sso a s  na atívidade.

b) REDE ALTEIWEX; sistem a altem ativo de com u­
nicações p or m eio eletrônico, em  escala  m un­
dial, a ba ixo  custo, favorecen do  a interligação
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entre O N G s de tcxlo o  m undo e entre univer­
sid ades e  O N Gs, o ferecen do a possibilidade 
de a c e sso  a inúm eros ban cos de dados, com  
m ais de  1.000 u suários regulares. Há cinco 
técnicos no gerenciam ento da atividade, a qual 
é  auto-suficiente;

c) participação na Cam panha A ção da Cidada­
nia contra a Fom e e  a Miséria e pela Vida. 
Im plica á produção d o  jornal Primeira e Últi­
m a, e laboração  de vídeos, in form ações divul­
gad as pela Rede AlterNex e m anutenção de 
um a assessoria  de im prensa. Atingé o  público 
em  geral. Há oito p e sso a s  em  dedicaç^ão exclu­
siva ao  ap o io  à C am panha;

d) pesquisas: há várias pesquisas em  curso entré 
elas destacam -se t e r r a  e  c o n d iç õ e s  d a  CíD ada-
NIA NO CAMPO e  DEMOCRATIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

PÚBUCO. A primeira, com  quatro pessoas, aten­
dendo a síridicatos rurais, O N Gs dedicadas à 
questão agrária e  m ovimentos sociais d o  cam po. 
A segunda, com  duas pessoas, voltada para par­
lamentares, outras O N Gs e sindicatos em  geral.

10. Beneficiários prin cipais: o  público  ém  g e ­
ral. Program as e specíficos e stão  vo ltados para 
públicos m ais defin idos tais com o: sindicatos 
urbanos e rurais, outras O N G s, cam adas m é­
dias, estudantes e  professores, crianças e  ad o ­
lescentes.

11. Publicações prin cipais: a revista m ensal 
Democracia/Políticas govemamentais e o s  
boletins Terra e democracia, Orçamento e 
democracia e  Políticas ambientais. O IBASE 
produz tam bém  um a lista extensa de livros e 
vídeos.

i ■■
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R espon sáveis para  contato: m a r ia  c é lia  d f. a r a ú jo  c u a b ir a u a  

Endereço: Avenida D om  Manuel, 1197 —  60.060*091 —  Centro —  Fortaleza —: CE 

Tel: (085) 226-1947

Sigla/n om e curto: IMOPEC . ^

1. Data de fiindação: 1987 (de fato), 1988 (legal).

•2. Origem: o  IMOPEC originou-se de um  grupo 
de p e sso a s  q u e  trabalhavam  em  organism os 
ligados à Igreja Católica (Secretariado Regio­
nal N ordeste I da Conferência N acional-dps 
B ispos d o  Brasil —  CNBB; A ssociação  dos 
Educadores Católicos -r-r AEC/CE;, e Cáritas 
Regional). N o trabalho junto à p o p u lação  
constatava-se a precariedade da m em ória acu­
m ulada sobre os m ovim entos popu lares no 
Ceará. Realizaram -se várias reuniões de con­
sulta e  d ebates sobre essa  questão, chegando- 
se  entâo à proposta de criar um a entidade que  
preservasse e  recuperasse o s  docum entos que  
contam  e ssa  história resgatando-a, para que as 
lideranças possam  capacitar-se criticamente.

3. Objetivos gerais: realizar estudos e pesquisas 
sobre a cultura e a religiosidade dp  povo c'earén- 
se, na ótica da história, sociologia, antropologia, 
política e  dências afíns; docum entar as expe­
riências e lutas do povo  cearense pará a conistru- 
çào  de um  novo projeto de sociedade; assesso­
rar grupos e  com unidades de base no registro, 
arquivamento, divulgação e estudo da memória 
popular dos m ovimentos sociais.

4. Âm bito de atuação: estadual.

Núm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de serviço: 4

6. N úm ero de voluntários: —

7. Faixa orçam entária: m enos de US$50.000.(X),

8. Fontes de recursos:
a) agên cias in tem acionais de coop eração  não- 
govem am ental: 89,5%;

b) ven da de produtos e  serviços: 3%; r ' '
c) d o açõ es individuais: 2%;
d) fundo próprio: 5,5%.

9- Atividades principais: ed u cação  popular, 
docum entação, in form ação e  assesso ria  a gru­
pos e com unidades de base.

Projetos ilustrativos:
a) apoio à luta c te  populações atingidas pela 
construção da barragem d o  Castanhão. Consta de 
seminários de estudo conjunto com  a Associação 
de Moradores de Jaguaribara; publicação de bole- 
tias e cadem os sobre a barragem, além de produ­
ção de vídeo. Há três pessoas na atividade;

b) pu b licação  do boletim  Raizes, q u e  tem  
ab ordado  o s  seguintes ternas: o s 5Ô0 an b s da

’ A m éíicá; fíieiò'am biente; religiões populares; 
CEBs é ihoviméntOí; popu lares; a hora e a vez 

' d o s p o v o s ‘indígeriás; o  M ôviniento N egro no 
Ceárá; a luta pela terra no Ceará; o  M ovimento

■ dê C anudos; a Barragem  d o  C astanhão no Tri- 
buríal da Água. O boletim  Raízes é  um a d as 
form as de registro e  resgate d a  m em ória d os 
m ovim entos sociais d o  Estado d o  Ceãrá.

10. Beneficíários principais: a sso c ia ç õ e s  de
- m orad ores e de  bairros, fav e lad o s, p ro fe sso ­
res e  estudan tes, g ru p o s in d ígen as e p o p u ­
lação  negra. . .  ̂ ^

11. Publicações principais: (trimestral)
e Caderno de propostas altemativas. Publica 
m anuais e  cartilhas, entre o s  q u ais destaca-se:

' Meio ambiente: litoral e, sertão ameaçados. 
Publicou o  livro Ceará — a  crise do modelo 
exportador. Produz v ídeos, tais com o: 'Casta­
nhão, a  resistência de uthpovo; Choromingo; 
SOS Jaguaribara.
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BVSTITtnrO DE AÇAO CULTURAL

Sigla/nom e curto: IDAC

R esponsáveis p ara  contato: m iguki. d a r c y  o k  o u v k i ra /ro s is k a  o a k c y  d k  o u v k i RA/BAmrrrÈ h a rp k r  s to r z  

Endereço: Rua Lopes Q uintas, 211 —  22.460-010 — Jardim  Botânico —  Rio d e ja n e iro  —  RJ 

Tel: (021) 511-0142 Fax: (021) 511-0294 . .

Endereço eletrônico: idac@ ax.apc.org.br

1. D a ta  d e  fu n d a ç ã o : 1971 (em  G enebra), 1980 
(no  Brasil).

2 . O r ig e m ; o IDAC tem origem  na instituição de 
' m ésm o nom e fundada ern 1971, ein G enebra,

Suíça, p or brasileiros exilados (entre o s quais 
Paulo Freire). Até 1979 funcionou realizando 
trabalhos cm  tom o de edu cação  form al; a sse s­
soria a go v em o s em  program as de fonnação 
de' cooperantes e d e  desenvolvim ento; p e s­
q u isa /ação  na área de m ulheres; program as 
nacionais de planejam ento para a alfabetiza­
ção  (em  países africanos); con.sultoria à Oi-ga- 
nização M undial da Saúde para program as de 
saú d e  prim ária em  p aíses em  desenvolvim en­
to e produção  de m ateriais p edagógicos. Em 
1980, instituiu-se no Brasil realizando projetos 
d e  intervenção sócio-educativa junto a organi­
zaçõ es d e  base-e com unidades populares, vi­
san do  à conquista d o s direitos e m elhoria da 
vida cotidiana. G radualm ente, ■ a arnpliação 
dos e sp aço s de liberdade e participação abrem  
novas oportunidades dé intervenção. A dinâ- 

' m ica com unitária se  com bina com  novas for­
m as d e  interação com  as políticas públicas. A 
construção da cidadan ia e  o  enfrentam ento da 
exclu são  social exigem* líma m ultiplicidàde de 
níveis e  forinas de açâo  q u e  im plicam  d esd e  a 
intervenção direta junto ao  público-alvo, até a 
p esqu isa  e produção  de conhecim érito sobre 
cada situaçâo-problem a, p assan do  pela mobi- 

‘ l iz a ^ o  d a  so c iedade  civil e  pélá p ressão  sobre 
b È sta d o .

3. O b je t iv o s  g e r a i s :  p ro m o ção  da cidadan ia  
ativa e  m elhoria da q u alid ad e  d e  v ida de 
m o d o  a con so lid ar a democracia'" e erradicar 

'à  m iséria. '

4. Âmbito de atuação; m unicipal.

5. Número de fun cion ários e /o u  prestadores
de serviço: 26

6. Núm ero de voluntários; 6

7. Faixa orçam entária; entre US$4(X).000.00 e 
US$500.000.00.

8. Fontes dc recursos;
a) agên cias in tem acionais de coop eração  não- 
governam ental; 28%;
b) agên cias m ultilaterais de coop eração ; 24%;
c) fundações nacionais; 6%;
d) órgãos de governo; 6%;
e) diretam ente d e  departam entos sociais de 
igrejas cristãs; 32%;
f) venda de serviços; 4%.

% Atividades principais; ed u cação  para a cida­
dania através da capacitação  e  assessoria ; pes­
quisa; inform ação e  cam panhas.

Projetos ilustrativos:
a) MULHERES; program a corpo , sexualidade, 
saúde e direitos reprodutivos. D estina-se a mu­
lheres das cam adas p opu lares v isando favore­
cer um  m aior conhecim ento sob re  o  funciona- 
niènto de seu  corpo e  o s  cu id ad os corh a  saúde 
pessoal e familiar; instrum entá-las para â rei­
vindicação de seu s direitos a um  m elhor aten­
dim ento por parte d as instituições de  saú d e  da 
rede pública; capacitar profission ais da saú d e  
para rever seu desem penho ' profissional. O 
program a ofereceu  capacitação  para 250 pro- 
fí.ssionais da saude; produziu m ateriais peda­
gógico s de apoio ; supervision ou  a implanta-
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çào  de açõ es de form ação em  111 unidades de 
saú d e  situadas no Rio de jan eiro , B aixada Flu­
m inense e interior d o  estado;

b ) CRIANÇAS E ADOLESCENTES; em  conjunto com  
a FASE, o  IBASE e  o  ISER (ver neste volum e),
o  IDAC integra o  grupo de O N Gs que está 
d esen vo lven do  o  projeto Se essa rua fosse mi­
nha  para atendim ento a m eninos e meriinas de 
rua. Trata-se de  'quebrar a engrenagem  do 
m edo  e rejeição, substituindo-a por atitudes 
gen ero sas de  aproxim ação, convívio, acolhi­
m ento e oferecim ento de oporti^m idades de 
ed u cação  e em prego, O IDAC tem m antido 
program a próprio, específico para m eninas de 
rua, em  situação  de risco, que consiste em  
oficinas de qualificação profissional com bina­
das com  atendim ento direto de em ergência na 
área da saü d e  fisica e mental;

c) COMUNIDADES DE BAIXA RENDA: O IDAC deu 
início a um trabalho de desenvolvim ento co­
m unitário na Zona O este d o  Rio de Janeiro 
(B angu , C am po G rande e Santa Cruz) com  o  
objetivo d e  contribuir para a dem ocratização

da gestão  urbana através da capacitação  de
i lideranças com unitárias. O  trabalho levou o 

IDAC a apoiar a constituição de um núcleo 
local CAMPO —  Centro de  A poio ao  Movi­
m ento Popular O este —  além  de equipar um a 
casa que servisse de infra-estrutura para ajudar 
a consolidar e assegurar as b ases organizacio­
nais iocais para o  projeto. E.sse trabalho tem 
propiciado m obilização ern torno de ep id e­
m ias (den gue e cólera), a capacitação  de agen ­
tes de saúde e para representantes da com uni­
dade na participação para a gestão  da escola 
pública.

10. Benefíciários principais; m ulheres, crian­
ças e adolescentes; favelados e público em  
geral. . , , .

11. P ublicações p rin cip ais: o  IDAC tem ex ­
tensa p ro d u ção  de m ateriais d idáticos e p e ­
d agó g ico s, livros, m an u ais e cartilhas sob re  
tem as co m ò  alfab etização , q u e stõ e s  de g ê ­
nero; saú d e , p lan e jam en to  fam iliar, d e fi­
cientes, id o sos, d ívida externa, etc. Produz 
tam bém  vídeos.
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Sigla/n om e curto: IDACO

R esponsáveis p ara  contato: a g o s t ín h o  g u e r r e ih o / jo r c e  r i c a r i k )  unTAR/GUSTAVo k a u a r k  c h a n c a  

Endereço: Rua da Glória, 190, sl. 501 —  20.241-180 —  Glória —  Rio d e ja n e iro  —  RJ 

Tel: (021) 224-7862 e (021) 242-8658 Fax: (021) 224-78Ó2 e (021) 242-8658

Endereço eletrônico: idaco@ ax.apc.org.br

1. Data de fundação: 1988 (de  fato e  legal).

2. Origem ; o  IDACO teve origem  no Sindicato 
d o s Engenheiros do Estado d o  Rio d e jan e iro . 
Durante o  processo  de form ação da Centrai 
Única de Trabalhadore.s d o  Rio de Janeiro  
(CUT), estiveram  no Brasil sindicalistas france­
ses q u e  visitaram  diversos sindicatos, inclusi­
ve o  d o s engenheiros e a A ssociação d o s Agrô­
nom os. Estabeleceu-se assim  um  relaciona­
m ento d e  intercâm bio e  cooperação  sindical 
CFD T/Sindicato dos Engenheiros/A ssociação 
d e  A grônom os, d o  qual constava um a progra­
m ação d e  cursos, debates e  visitas. Mais tarde, 
um  d o s diretores do sindicato, que tam bém  
participava da A ssociação dos A grônom os, re­
cebeu  um  convite para ser diretor d o  INCRA 
(Instituto N acional de  Colonização e  Reforma 
Agrária) no Rio de Janeiro. Ao m esm o tem po 
em  q u e  o  volum e de atividades d o  intercâm­
bio sindical com  a França aum entava, pa.ssa- 
va-se a atuar nas áreas de reforma agrária do  
estado. Constatou-se entâo a necessidade de 
institucionalização q u e  garantisse um  instru­
m ento form al para a cooperação  e o  trabalho 
conjunto, surgindo o  IDACO.

3. Objetivos gerals: incentivar a prom oção das 
com unidades mrais e  urbanas, através de a ç õ e s  
p artic ip a tiv as; estim u lar a o rg a n iz a ç ã o  e  a 
solidariedade, através de atividades, organis­
mos, associações e cooperativas; elaborar e pro­
m over projetos, prestar serviços que estimulem 
os objetivos propostos; apoiar as manifestaç^ões 
da cultura, d o  saber e  das artes populäres; pro­
m over pesquisa e experim entação em tecnolo­
gias adaptadas a cada região e  com unidade; 
prom over trabalhos específicos que atendam  a

crianças, adolescentes, jovens e m ulheres; e s­
timular o  intercâm bio entre as com unidades e 
entre elas e as instituições públicas e privadas; 
ap o iara  convivência inter-institucional d as or­
gan izações q u e  atuam  com  objetivos próxi­
m os e sem elhantes.

4. Âm bito de atuação: estadual, concentrando- 
se  em  dez m unicípios d o  estado.

5* Núm ero de fun cion ários e/ou  prestadores 
de serviço: l6

6. Nüm ero de voluntários: 64 nacionais; 10 
intem acionais.

7 . Faixa orçam entária; entre U S$300.000.00 e 
US$400.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências in tem acionais de coop eração  nào- 
governam ental: 86,8%;
b) organism os de  go v em o : 2,6%;
c) venda de serviços: 10,6%.

9. A tiv idades p r in c ip a is : a s se s so r ia  técn ica 
em  agricu ltu ra  a ltern ativ a ; c a p a c ita ç ã o  s in ­
d ical; e d u c a ç â o  p ara  a c id ad an ia  e in for­
m açõ es.

Projetos ilustrativos:
a) APOIO AOS PEQUENOS PRODUTORES:
- assessoria  técnica; cursos d e  form ação e 

projetos de desenvolvim ento (agroindústria, 
irrigação, tecnologias altem ativas, agricultura 
orgânica). Atende a 1500 fam ílias de pequ en os 
produtores em  áreas d e  reform a agrária. Há 
cinco pe.ssoas na atividade;
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- ap o io  à com ercialização para pequen os pro­
dutores: cursos d e  form açào; fundos rotativos 
para transporte e  com ercialização de produtos 
agrícolas; assessoria  e acom panham ento técni­
co  para a com ercialização. Atende a pequen os 
produtores em  áreas de  reforma agrária. Há 
d u as p e sso a s  na atividade;

b) PROFISSIONALIZAÇÃO PARA ADOLESCENTES E 
JOVENS; c u rso s  p ro fission alizan tes para jo ­
ven s (datilografia , corte e costura, bom beiro  
hidráulico , eletricista e  fotógrafo). A tende a 
adole.scen tes e joven s d o  Parque Proletário 
da Penha. Há um a p e sso a  respon sável pe lo  
p rogram a;

c) EDUCAÇÃO AMBIENTAL: atlvidades educativas 
para produtores ruráis e público  em  geral, com  
o  objetivo de  recuperar parcelas da Mata Atlân­
tica, noções sobre m anejo e auto-sustentação 
da floresta, Há du as p e sso a s  na atividade.

10. Benefíciários principais: p equ en os produ­
tores; favelados; a.ssociações d e  m oràdores; 
jovens e adolescentes.

11. Publicações principais: Boletim IDACO 
(bim estral). Produz m anuais e cartilhas, entre 
os quais se  destacam : Estufa tropical; Comer­
cialização da pequena produção; Conserva­
ção dos solos e Educação ambiental.

á w *
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Sigla/n om e curto;.l.D.A.

R espon sáveis p ara  contato; arm anix) z u r ita  leÂo/np da conce ição das craças/m» d o  s o c o rro  bandeira 

Endereço: Travessa de Sào Pedro, 566— conj, 1005 —  66.023-570— Batista Cam pos— Belém —  PA 

Tel: (091) 223-8908 Fax: (091) 222-7786

O bservação: Possui um escritório além  de sua sede principal

W W IilllI...tilli.Ulíl

1. Data de fundação: 1990 (de fato), 1989 (legal).

2. Origem: o s fundadores d o  l.D.A, vinham  de 
experiên cias anteriores na Sociedade de D e­
fesa de Direitos H um anos d o  Pará, em  parti­
dos, em  associações de m oradores. Surge por 
iniciativa de quatro p e sso a s  que decidem  pela 
fun dação  de um a associação  civil sem  fins 
lucrativos, a fim de desenvolver atividades 
referentes ao  estudo, assessoria  e pe.squisa e 
d ivu lgação  d o s fatos am azônicos.

3. O bjetivos gerais: estudo, pesqu isa, d ivulga­
ção  e assesso ria  relativa ao s  fatos am azônicos; 
criação d e  condições para a educação  am bien­
tal d o s  peq u en o s produtores da área de Tai­
lândia e  proxim idades (PA-150).

4. Âm bito de atuação: estadual.

5. N üm ero de funcionários e /ou  prestadores 
de serviço: 5

6. N üm ero de voluntários: 2

7. F aixa  orçam entária:

8. Fontes de recursos: -

9. A tiv id a d e s  p r in c ip a is :  ed u caçâo  para a pre­
servação  am biental e elabo raçâo  de material 
didático.

Projetos ilustrativos:
a )  PR O JETO  LIVRO AM AZÔNIA: p e sq u isa  em  
livros, rev istas, jo rn a is  e  d o c u m e n to s, com  
o o b je t iv o  de p u b lica r  um  Üvro d id á tico  
p ara  se g u n d o  g rau  so b re  a A m azôn ia . Há 
q u a tro  p e s q u i s a d o r e s  t r a b a lh a n d o  n o  
p r o je to ,  q u e  é  m a n t id o  p o r  d o a ç õ e s  d o s  
s ó c io s ;

b ) PROJETO UIRÁ: s itu a d o  no m u n ic íp io  de  
T a ilân d ia , tem  p o r  o b je tiv o  a c o n se rv a ç ã o  
d e  á re a s  da flo re sta  nativa e e n riq u e c im e n ­
to da m esm a. R e a liz ad o  em  p arceria  com  a 
FASE (v e r  n este  v o lu m e ), p re ten d e  im p le ­
m en tar u m a e sc o la  na re g iã o . A ten de a 
ag ricu lto res. H á três p e .sso as na a tiv id ad e , 
q u e  tam b ém  é m an tida  p o r  d o a ç õ e s  d e  
só c io s .

10. B e n e f íc iá r io s  p r in c ip a is :  estudantes e pro­
fessores; p equen os produtores d a  área de Tai­
lândia.

11. P u b lic a ç õ e s  p r in c ip a is :  —
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INSTITUTO DE ESTUDOS DÁ REUGIAO

Sigla/n om e curto; ISER

R espon sáveis p ara  contato: maukício ussow sky/sam yra  c re s p o /e rn e x to c a rd o s o  

Endereço: Ladeira da Glória, 98 — 22.211-120 —  Glória —  Rió de Janeiro  —  RJ 

Tel: (021) 265-5747 Fax:(021)205-4796

Endereço eletrônico: iser@ ax.ibase.ofg.br C aixa postal: l6 l l

O bservação: Tem  três e.scritórios filiados além  de sua sed e  principal.

1. Data de fuiidação: 1970 (de  fato e  legal).

2. Origem: o  ISER foi fundado por um  grupo  de 
teó lo go s e cientistas sociais com o um a institui­
ção  de  debates e  de  pesqu isas sobre tem as 
afins à socio log ia d a  religião. Com  o tem po 
p asso u  a incorporar, progressivam ente, pro­
gram as d e  intervenção .social e asse.ssorias d i­
versas a pastorais católicas e ecum ênicas, a 
religiões afro-brasileiras, ao  cam po d as igrejas 
evangélicas e d o  judaísm o. O tema da religio­
sidade é valorizado, na dinâm ica da entidade, 
so b  o  en fo qu e  d as culturas populares brasilei­
ras. É principalm ente (m as não só ) através das 
redes religiosas q u e  se  exercem  as atividades 
de intervenção, com  tem as e  questões diferen­
ciados: m ulher (em  áreas diversas com o pros­
tituição e teologia fem inina), .saúde (com  por­
tadores de HIV e  travestis), racism o (n a área 
da negritude), am bientalism o, crianças de rua, 
direitos hum anos na cadeia, etc. O ISER com- 
põe-se de program as diversificados, sendo o  
pluralism o in tem o um  d os .seu valores. A p e s­
qu isa é  um a d as m etas privilegiadas desd e  a 
sua fundação , assim  com o a área de com uni­
caçõ es (pu b licações e vídeo). O ISER conta 
com  123 sócios, sen d o  nove fundadores, 26 
efetivos e 88 colaboradores.

3. O bjetivos geraís: p esq u isas sobre as religiões 
e  a religiosidade no p rocesso  social e cultural; 
p esq u isas na área da m arginalidade e violên­
cia; intervenção social na região do Rio de 
Jan eiro  (prostitutas, crianças de rua, m ulheres, 
n egros, p reso s, m ovim ento  inter-religioso, 
etc.) e  a nível n acion al (as.sessoria a C EB s e 
p asto ra is  cató lica s); com u n icação  (p u b lica­
ç õ e s  e v ídeo ).

4. Âmbito de atuaçâo: nacional,

5. N úm ero de fu n cion ários e /ou  prestadores
de serviço; 135

6. Núm ero de voluntários: d o is internacio­
nais.

7. Faixa  orçam entária: entre US$1.000.000.00
e US$2.000.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências in tem acionais d e  coop eração  nâo- 
governam ental: 34,5%;
b )  a g ê n c ia s  m u ltila tera is  d e  c o o p e ra ç ã o ; 
18,5%;
c) venda de produtos e serviços; 31,5%;
d) d oação  direta de departam entos sociais de 
igrejas d o  exterior: 15,5%-

9. Atividades principais: assessoria e capacitação 
a grupos ecum ênicos, pesquisa e  com unicação.

Projetos ilustrativos:
a) exem plos d e  projetos de  atendim ento a 
grupos m arginalizados:
- TiíABALHADORES SEXUAIS: form açâo d e  agentes 
de saú d e  com unitária; ed u cação  e prevenção 
da AIDS e de d oen ças sexualm en te transm issí­
veis, Atende a prostitutas e  travestis, em  núm e­
ro de 2,200. Há 15 p e sso a s  na atividade;
- PRESOS: a.ssistência jurídica a p reso s sem  re­
cursos. Atende a 1,100 p reso s e  su as fam ílias. 
Há oito p e sso a s  na atividade;
- CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE RUA: e m  COnjuntO
com  FASE, IBASE e IDAC, o  ISER sed ia  o  pro­
jeto Se Essa Rua Fosse Minha q u e  atende a

---  ̂^
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m eninos e m eninas de m a objetivando ofere­
cer-lhes esco lh as alternativas para a vida;

b) NÚCLEO DE PESQUISA: realiza pesqu isas no 
cam po  social, cultural e religioso, com o por 
exem plo: censo evangélico e opinião evangélica 
no Grande Rio; violência urbana e  violência con­
tra mulheres no Rio; levantamento nacional de 
instituições de prevenção ao  alcoolismo; com ­
portamento reprodutivo de mulheres na Baixada 
Fluminense; filantropia e  cidadania no Brasil; a 
cam panha contra a fome; etc. Os resultados do 
trabalho destinam-se a universidades, organiza­
ções da sociedade civil, a instituições governa* 
mentais e  público em geral;

c) exem plos de projetos de capacitação:
- PROJETO SOFIA, destinado à form ação e educa­
ção  de  lideranças fem ininas populares., Hâ 
nove p e sso a s  na atividade. . .
- NEGRITUDE BRASILEIRA: abordagem  da questão

racial no Brasil e  d o s sinais da negritude na 
cultura nacional. D estina-se a lideranças do  
M ovimento Negro, gru pos d e  base, centros 
acadêm icos, organ izações .sociais e  religiosos. 
Há cinco p e sso a s  na atividade.

10. Beneficiários principais; m ulheres, crian­
ças e adole.scentes de rua, popu lação  negra, 
um bandistas, h om ossexu ais, portadores de 
HIV, outras O N G s e  camada.s m édias da .socie­
dade em  geral,

11. Publicações principais: Comunicações do 
ISER (trim estral); revista Religião & Socieda­
de; Plural; Folha mulher e Griô. Produz 
m anuais e cartilhas tais com o; Rábula de 
holso; Estrela da noite e Sofia este  últim o 
para agen tes d e  saú d e . Possui tam bém  e x ­
tensa b ib liografia  so b re  o s  livros p rod u zido s 
e  catálogo  de  vídeos.
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INSTITUTO DE ESTUDOS, FORMAÇÃO E ASSESSORIA EM POLÍTICAS SOCIAIS - PÓUS

Sigla/n om c curto : PÓUS

Responsáveis para contato: h a m ilto n  fa ria  /  m lv io  caccia iiava /  marja fu za u c th  c r im b e r c  / jo rg f .  kayano 

Endereço: Rua Joaq u im  Floriano, 462 —  04.534-002 —  Itaim-Bibi —  São  Paulo —  SP 

Tel: (011) 820-2945, 820-6572. 822-9076 Fax: (011) 820-5279

Endereço eletrônico: poli.s@ ax.ibase.org.br
fT f ia f l lM flf  ft)l

1. Data de fundação: 1987 (d e  fato e legal)

2. Origem: o  Pólis foi fun dado  por um  coletivo 
de especialistas em  que.stõe.s uri^anas, políti­
ca s  p íib licas, m ovim entos sociai.s e  ge.stão 
m unicipal para atender à s  nece.ssidades de 
traduzir em  iniciativas propositivas as dem an­
das da .sociedade civil no contexto da d em o­
cratização d o  país, d a  revalorização d o  espa- 
Ço local/m unicipal, d as contradições e confli­
tos u rb a n o s, d a  p a r tic ip a ç ã o  p o p u la r  na 
construção  de  um  E stado  com o potencializa- 
dor da ação  d o s  atores coletivos da soc iedade  
e d as m u dan ças .sociais.

3. O bjetivos gcrais: .sLstematizar, analLsar e difun­
dir as problemáticas urt'>anas e intervir no espaço 
público das cidades visando a democTatização da 
sociedade, a melhoria da qualidade de vida e 
ampliação dos direitos de cidadania. A luta pela 
cidadania é entendida na ótica do cidadão co­
mum e  d o  fortalecimento de suas representações 
coletivas, o  que depende da construção de uma 
.sociedade maLs justa e  mais .solidária, capaz de 
garantir para todos a qualidade de vida, pemiitir 
aos indivíduos e grupos sociais a participação nas 
decisões que afetam .suas vidas, redescx)brir ou 
reinventar .seus valores, tradições e cultura.

4. Âmbito de atuação; nacional.

5. N úm ero de fun cion ários e/ou  prestadores 
de serviços: 28

6. N úm ero de voluntários: -

7. Faixa  orçam entária: entre US$ 500.000.00 e 
US$ 1.000.000.00

8. Fonte de recursos:
a) agên cias internacionais de  cooperação  não- 

governam ental: 80%;
b) agên cias govem am entais e privadas nacio­

nais: 10%;
c) venda de p rodutos e serviços: 10%.

9. Atividades principais: pesqu isa, as.sessoria e 
form ação no cam po das qu estões urbanas.

Projetos ilustrativos:
a ) AVALIAÇÃO DO JMPACTD DAS POljTICA5 PÚBUCAS: 
dos govem os municipais na qualidade de vida dos 
cidadãos; identificação, análise e  difusão de expe­
riências inovadoras de gestão municipal e  dos 
processos de democratização do poder Iocal;

b) ASSESSOK1A A PREFEmjRAS: para im plantação de 
políticas públicas inovadoras. Exem plos: progra­
m as de com bate ã desnutrição infantil com  intro­
dução de com plem entação alimentar de baixo 
custo na merenda e.scolar das escolas de primeiro 
grau, creches e  postos de .saúde d o  município; 
criação através de lei aprovada por Câm aras 
Municipais de taxa municipal cobrada das em- 
pne.sas sediadas no município para investimentos 
na melhoria dos transportes públicos locais; for­
m ulação de políticas culturais municipais para 
estimular e potencializar a ação dos indivíduos e 
grupos da sociedade civil na área da cultura; 
desenvolvim ento de políticas municipais de tra­
tamento e reciclagem de re.síduos sólidos.

c)PAlíTlCIPAÇÃO NA COORDENAÇÃO DE FÓRUNS NA­
CIONAIS DE ONC.s e MOVIMENTOS SOCJAIS: FÓrum 
Nacional de Reform a Urbana,-Fórum  Brasileiro 
de O n gs e  M ovim entos Sociais de  M eio Am­
biente e  De.senvolvim ento; Fórum  Nacional de 
Participação Popular nas A dm inistrações Mu­
nicipais; Fórum  IntermunicipaJ d e  Cultura; A s­
sociação  Brasileira d e  O ngs.

10. Benefídáríos principais: movimentos sodais, 
dirigentes e técTiicos de govemos munidpais, ongs; 
vereadores, ambientalistas, agentes culturais.

11. Publicações principais: Revista Pólis (trimestral), 
boletim "Dicas para a Gestão Muniapal” (quinzenal) 
dirigido a dirigentes e  técnicos de govemos munici­
pais, boletim “E agora.^”, produção conjunta com 
outras ongs dirigida a liderança dos movimentos 
populares e  que trata das experiências de participa­
ção popular nas gestões munidpais. Encns as publi­
cações r«Xintes da Revista Pólis de.stacam-.se: Ccmo 
Reconhecer Um Bom Govemo, Moradia e Cidada­
nia, O Futuro das Cidades, Políticas Culturais 
Para Um Govemo Sustentável.
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INSTITUTO DE ESTUDOS SÓCIO ECONÔMICOS

Sigla/n om e curto: INESC 

R esponsáveis p ara  contato: m a r ia josfi ja im e

Endereço: SCS, Q8, Bl. B, vP 50, Sl. 441 —  Supercenter Venâncio, 2000 —  70.335-970— Brasília —  DF 

Tel: (061) 226-8093 Fax: (0 6 l)  226-8042

Endereço eletrônico; inesc@ ax.iba.se.org.br

1. Data de fundação; 1980 (de fato), 1979 (legal).

2. Origem: o INESC originou-se da idéia de que 
a relação entre a sociedade civil organizada e 
o  Parlam ento era frágil. Em 1979, p ou cos d e­
p u tados e sen adores tinham ace.s.so a inform a­
ções v indas d o s m ovim entos .sociais. Por sua 
vez, e sse s  m ovim entos ainda se  encontravam  
Isolados d o  Estado e d o  poder político, salvo 
raras exceções, em  conseqíiência do divórcio 
entre e sse s atores políticos e .sociais verificado 
durante o  período ditatorial. O  INESC foi entâo 
criado para que o  universo não-govem am en­
tal e a so c iedade  civil organizada d ispusessem  
de canais de com unicação com  o  Parlamento. 
Partiu-se de um a consciência sobre a im por­
tância d o  Parlam ento com o instituição funda­
m ental para garantir e consolidar a dem ocracia 
e, por outro lado, ajudar a tom ar o  Parlamento 
a ex p re ssão  d o  país real, facilitando a partici­
pação  da .sociedade na elaboraçâo  de leis e de 
políticas de controle sobre o s atos d o  Executi­
vo.

3. O bjetivos gerais: asse.s.sorar o s parlam entares 
na d iscu ssão  de  tem as de natureza sócio-eco- 
nôm ica-política e na e lab o raçâo  de  textos 
dentro de.ssa temática, com  convite recorrente 
a consultores especialistas. A ssessorar as enti­
d ad es dem ocráticas da sociedade civil na ela­
boração  de su as propostas políticas a serem  
encam inhadas ao  Congre.sso Nacional. Inter­
m ediar as p rop osta s e dem andas da sociedade 
civil ao  C on gresso  Nacional (denúncias, pro­
jetos de lei, suge.stões de em endas, p ropostas 
de políticas públicas). Levar ao s  pariam entares 
o s  assu n tos e  tem as que atendam  às asp irações 
da so c iedade  e ao s m ovim entos sociais, e.scla-

recer o  tratamento d ad o  pelos parlam entares, 
a form a de encam inham ento e  o  papel do  
Congre.s.so em  face  d e sse s assuntos e  temas. 
Propor, tanto ao s parlam entares com o às enti­
dades da sociedade  civil, ações e  atividades 
ligadas a tem as e  propostas .sobre a s  q u ais n ão  
estejam  atentos e m obilizados. T od os o s  o b ­
jetivos d o  INESC estâo  relacionados com  o  
objetivo principal de con so lidação  d o  proce.s- 
íío dem ocrático.

4 . Âmbito de atuação: nacional.

5. Núm ero de fun cion ários e/ou  prestadores 
de serviço: 22

6. Núm ero de voluntários: —

7. Faixa orçam entária: entre US$400.000.00 e 
US$500.000.00.

8. Fontes de recursos: agências in tem acionais 
de cooperação  não-govem am ental: 100%.

9. Atividades principais: asse.ssoria e consulto­
ria.

Projetos ilustrativos:
O INESC presta a.sse.s.soria nas áreas: q u estões 
agrárias e agrícolas; que.stões indígenas e  do  
m eio am biente; direitos hum anos; q u estões 
orçam entárias; e assesso ria  técnica geral para 
assuntos da .sociedade civil no C on gresso, nâo 
tratados nas outras áreas. Para cada área orga­
nizam -se as .seguintes atividades:

a) acom panham ento sistem ático d o s assuntos 
no Congre,s.so;
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b) in form ação sistem ática à sociedade civil so ­
bre o  andam ento d as p roposições no Fada- 
m ento;

c) p rodução  de m aterial para subsídio  sobre os 
tem as, distribuídos no C ongresso e  na socieda­
de civil;

d ) elaboração  de p ropostas de lei, pareceres, 
em endas, pronunciam entos;

e) acom panham ento dos trabalhos de  Com is­
sõ e s Perm anentes, C om issões Especiais e Co­
m issões Parlam entares de Inquérito;

0  iriform ações rápidas, de em ergência, ao s 
parlam entares, sob re  denúncias de violações 
de direitos civis e d a  p esso a  hum ana;

g) articulação política para apoio à aprovação de 
projetos de lei de maior interesse da sociedade;

h) organ ização  d e  eventos com  presença de 
parlam entares e  da so c iedade  civil;

i) d iscu ssões perm anentes com  parlam entares 
de todos o s partidos políticos;

j) organ ização  e  ap o io  a cam pan h as de esc la­
recim ento e ed u caçào  no C on gresso  e  na so ­
ciedade.

10. Benefíciários principais: parlam entares, 
outras O N Gs, m ovim entos da sociedade  civil 
dem ocrática organizada.

11. Publicações principais: Informativo INESC 
(m ensal) e Subsídios INESC. Publica m anuais 
e cartilhas, entre o s  q u ais se  destacam : Porque 
e p ara  que uma constituinte e Reforma agrá­
ria, porquê? Publica tam bém  ob ras tais com o: 
A nova Constituição: avaliação do texto e 
perfil dos constituintes.
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Sigla/n om e curto: IFAS

R espon sáveis para  contato; sé rg io  a n tô n io  ok pau la  /  josé  p a u lo  p ie tra fesa /  o ta c Í l io  a .te ixe ira  

Endereço: Rua R2, 299A, Setor Oeste —  74.. 125-040 —  G oiânia —  G O  

Tel: (062) 233-7575 Fax: (062) 233-7492

Endereço eletrônico: ifas@ ax.ibase.org.br Caixa postal: 245

O bservação; Possui um  e.scritório além  de sua .sede principal Cep: 77.401.970

1. Data de íundação: 1986 (de fato), J985 (legal).

2. Origem: o  IFAS na.sceu voltado principalm en­
te para atividade.s de form ação junto ao  Movi­
m ento Sindical do.s T rabalhadores Rurai.s de 
G oiás, a partir de  necessidades expressas por 
sindicalistas rurais no .sentido de qualificar .sua 
açâo  frente a desafio s organizacionais e polí­
ticos. A C om issão Pastoral da Terra tinha d e­
senvolvido um  trabalho expre.ssivo junto ao s 
lavradores d o  e.stado e, d esd e  o s an os 70, 
havia contribuído significativam ente para a 
renovação d o  M ovim ento Sindical. Em 85, a 
Cin* já nâo  d ispunha de condições para acom ­
panhar a dem anda que .se am pliava, na área 
da form ação. O IFAS se  con.stituiu para aten­
der a e.ssa tarefa.

3. O bjetivos gerais: realizar program as de for­
m ação  si.stemática visando à qualificação técni­
ca e  política dos sindicalistas e .seus dirigentes; 
prestar asse.ssoria ao.s sindÍc*atos e  ao  Movimento 
Sindical e Popular; prom over e.studos, pesqui.sas 
e diagnósticos .sobre questões de interesse do 
Movimento Sindical e Popular; produzir, repro­
duzir e divulgar Informação que contribua para 
elevar o  nível de  coasc lên da e  organização dos 
trabalhadores; manter intercâmbio e  cooperar 
com  entidades congêneres.

4. Âm bito de atuação: regional, nos Estados de 
G o iás e Tocantins.

5. N úm ero de fun cion ários e/ou  prestadores 
de serviço: 14

6. N úm ero de voluntários: um  colaborador 
nacional e um  voluntário internacional.

7, Faixa orçam entária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00. ■

8. Fontes de recursos: agên cias in tem acionais 
de cooperação  não-govem am ental: 100%.

9- Atividades principais: form açâo d e  lideran­
ças para o  M ovim ento Sindical urbano e  rural.

Projetos ilustrativos:
a) ATIVIDADES DO .SETOR RURAL: acom panham ento 
d o  setor canavieiro; pesquLsa .sobre a pequena 
produção; diagnó.stico e  .seguimento das áreas 
de conflito pela terra. Atende a as.salariados 
airais, pequenos produtore.s e  agricultores sem- 
terra. Há quatro pe.s.soas dedicadas ã atividade;

b) ATIVIDADES DO SETOR URUANO: dlagnÓ.Stico do 
sindicalism o urbano para 94; cursos de plane­
jamento e adminl.straçâo sindical. Atende a 
sindicali.stas e funcionários públicos. Há três 
pe.ssoas na atividade;

c) BANCO DE DADOS informativo .sobre tem as de 
interes.se geral e  específico relativos ao  sindica­
lismo urbano e  rural. Com um a pe.ssoa re.spon- 
sável, o  banco atende a .sindicatos urbanos e 
rurais, entidades parceiras e público em  geral.

10. Benefíciários principais: sindicaü.stas ur­
ban os e rurais, p equ en os produtores e agricul­
tores sem-terra.

11. Publicações principais: jornal quinzenal O 
plantador, periódico Cademos de consulta. 
Publica também manuais e cartilhas além de 
vídeos, tais como: Por trâs dos verdes can a­
viais Os menores na agroindústria.
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INSTITUTO DE FORMAÇÃO NATIVO DA NATIVIDADE

Sigla/nom e curto: IFNN

R esponsáveis p ara  contato: re n a to  simões /  m arilane te ix e ira  /  w a ldem ar ross i 

Endereço: Rua Dr. Q uirino , 1733-B —  13.015-082 —  Centro —  C am pinas —  SP 

Tel: (0192) 34-4672

Observação: Possui núcleos em diver.sa.s localidades: Porto Alegre, Curitiba, Ribeirão Preto, 

Vitória, Franca, Salvador e Fortaleza. Um novo núcleo e.stá em form ação em  Jo ã o  Pessoa.

1. Data de fundaçao: 1988 (de  fato e legal). 8. Fontes de recursos: ven da de serviços; 100%.

2. Origem: o  IFNN foi criado por iniciativa de 
técnicos em  ed u caçâo  com  experiência na 
área sindical, com  a perspectiva de realizar 
program as de form ação para trabalhadores.

3. O bjetivos gerais: form ação política de  pes- 
.soas q u e  participam  d o  M ovimento Sindical, 
p o p u la r  e  p a r t id á r io , na linha d a in d e­
pendência orgânica d o s m ovim entos d o s tra­
balhadores, sem  distinção de tendências polí­
ticas, religiosas ou filosóficas.

4. Âm bito de atuaçâo: nacional.

5. N úm ero de fun cion ários e/ou  prestadores 
de serviço: 5

6. N úm ero dc voluntários: 10

7. Faixa orçam entária: —

9. Atividades principais: cursos e  assessoria  
p ara ’a form ação sindical.

Projetos ilustrativos:
O IFNN realiza um  único tipo de atividade, isto 
é, cunsos d e  capacitação  para lideranças sindi­
cais e dos m ovimentos populares urbanos. O s 
cursos são  auto-suficientes e  encom endados por 
grupos e entidades que podem  agendá-los no 
escritório central (Cam pinas) ou em  qualquer 
dos núcleos. O contratante fica responsável pela 
infra-estaitura e  inscrições. T odos o s m embros 
d o  IFNN estão dedicados a essa  atividade.

10. Beneficiários prin cipais: operários, parti­
cipantes de  m ovim entos u rban os e de  bairros, 
m ulheres e  evangélicos.

11. Publicações principais: —
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INSTITUTO DE PESQUISA DAS CULTURAS NEGRAS

Sigla/n om e curto:IPCN

R espon sáveis p ara  contato: amauiu mendes pere iua/adekaldo pekeika dos sa n tos / c e c ília  de o liv e ira  

Endereço: Rua M em  de Sá, .208 —  20.230-152 —  Centro —  Rio de  Janeiro  —  RJ 

Tel: (021) 252-6683 e (021) 252-4237

1. D ata de fundação: 1975 (de fato e legal).
■ . I

2 . 'O rigem : o  IPCN n asceu  d e  contatos e reu­
n iões entre am igo s e p e sso a s  q u e  sé  identi­
ficaram  com  a p ro p o sta  de criação  de um a 
en tid ad e  para  com bater o  raci.smo. O IPCN 
p o ssu i 1800 só c io s  contribuintes.

3. O bjetivos gerais: denunciar e com bater o
■ racism o representado nas suas várias form as,

contra quem  quer que seja, em  todos o s iocais 
on de aconteça e sse  crime de iesa-hum anida- 
de; lutar pela igualdade de direitos entre as 
p e sso a s , independente de sexo , cor da pele, 
grupo  étnico, c red o  relig ioso , c la sse  soc ia l e 
p o s içã o  política, id eo ló g ica  ou  partidária; 
contribuir p ara  o  p ro c e sso  de o rgan ização  
d o  M ovim ento Negro, com o instrum ento de 
articu lação .

4. Âm bito de atuação: municipal.

5. N úm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de serviço: 8

6. N úm ero de voluntários: 20 nacionais e um  
internacional.

7. Faixa orçam entária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos: peq u en o  ap o io  de ag ên ­
cias internacionais de coop eração  não-gover­
nam ental e cotização de sócios.

9. Atividades principais; com bate ao  racism o. 

Projetos ilustrativos;
a) recadastra m ento dos sóc io s d o  IPCN — 1800 
p esso as —  visando a um  contato m ais estreito 
com .o corpo .social da in.stituição. Há sete p e s­
soas trabalhando na atividade;

b) Núcleo de Estudos, Pesquisa e  Ação Amilcar
Cabral: reorganização da biblioteca; organização 
de pesquisas, cursos e program ações culturais e 
de form ação para os militantes d o  Movimento 
Negro. Há três pes.soas responsáveis pelo traba­
lho. , ■ ; ' ■ . . .

10. Benefíciários principais: população negra, 
movimentos sociais urbanos e  público em  geral.

11. Publicações principais: boletim  m ensal e 
textos para debate. Publica ob ras tais com o: 
Falar de Amilcar Cabral é fa la r  da luta do 
povo; Isto é racismo, isto é machismo; Desafios 
ao Movimento Negro. P ro du z v íd eo s, tais 
com o: A Frente Negra Brasileira e Marcha 
Zumbi dos Palmares.

166



INSTITUTO DE POLÍTICAS ALTERNATIVAS PARA O CONE SUL

Sigla/nom e cürto: PACS - PRIES/CS

R esponsáveis p ara  contato: sé rg io  sch les inger /  m arcos a rru d a  

Endereço: Rua d á Glória, 190 sl. 502 ^  20,241-180 —  Glória —  Rió de Jan eiro  —  RJ 

Tel: (021) 252-0366 . Fax: (021) 224-3107

Endereço eletrônico: pacs@ ax.apc.org.br

1. Data de fundaçao: 1986 (de fato), 1988 (le­
gal).

2. Origem: o PACS é a parte bra.sileira do PRIES 
(Program a Regional de Investigaciones Politi­
cas y Sociales —  Rede de O N Gs presente 
tam bém  no Chile, Argentina e Uruguai), criado 
p or econom istas sul-am ericanos q u e  voltavam  
do  exílio e de estu d os na França. A iniciativa 
, teve por objetivo colocar a serviço dos m ovi­
m entos socia is d e  seu s p aíses (m ovim ento sin­
dical, m ovim entos popu lares em  geral e  co­
m unidades de b ase ) su as energias e o  conhe­
cim ento acum ulado no estudo d o s gran des 
tem as m acro-econôm icos. Estavam  convenci­
d os de q u e  o s  p a íse s p equ en os e m édios, em  
um  m undo em  p ro cesso  de globalização , não 
teriam  saída própria para um  desenvolvim en­
to sócio-econ ôm ico auto-su.stentado. Seria ne­
cessário  q u e  o s povo s d e sse s p a íses pudessem  
conhecer a fundo o m undo a transformar, 
sobretudo no que diz respeito  ao s atores de 
poder, para terem  con d ições de m edir su as 
próprias forças e  debilidades, devendo desen ­
volver-se, tam bém , um a visão  sub-regional e 
internacional na perspectiva de m udança.

3. O bjetivos gerais: colaborar com  o m ovim en­
to social na ed u cação  e  form ação de .suas 
lideranças; prom over a elaboração  de políticas 
e a im plem entação  de práticas alternativas 
para o  desenvolvim ento d a p e sso a  e da .socie­
d ad e  hum ana, com  a participação do trabalha­
dor com o sujeito central da dem ocracia. Tra­
balhar para estes objetivos, prom ovendo pro­
jetos em  torno de tem as tais com o; desafios da 
p rod u ção  e gestão  dem ocrática; m etodologia 
da avaliação  e d o  planejam ento estratégico;

m etodologia d a  edu cação  popular e direitos 
hum anos. No p lano d a  m acro econom ia, ap ro­
fundar o  conhecim ento acerca de questões tais 
com o: econom ia política d o  desenvolvim ento; 
sistem as de p od er no Cone Sul; program as de 
ajuste e credores internacionais; desenvolvi­
m ento e m eio am biente; transform ações g lo­
bais e M ercosul.

4. Âm bito de atuação: nacional.

5. Núm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de serviço: 12

6. N úm ero de voluntários: —

7. F a ix a  o r ç a m e n tá r ia : entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de  coop eração  não- 
governam ental: 85,5%;
b) fun dações nacionais: 1,5%;
c) órgãos d e  governo: 12,5%;
d) ven da de produtos e serviços:0,5% .

9. Atividades principais: ed u caçâo  para a cida­
dania, capacitação  e form açâo de lideranças, 
análise e  pe.squisa.

Projetos ilustrativos:
a) AJUSTE, DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE 
NAS REGIÕES NORTE E NORDESTE DO BRASIL: p e S -  
q u isa  p artic ip ativa  v isa n d o  gerar  m aterial 
p ara  reflexão , d eb a te s  e sem in ário s nas re­
g iõ es. A tende a ou tras O N G s, m ovim entos 
so c ia is  e sin dicatos, H á d u as p e s so a s  re sp o n ­
sáv e is pela  p e sq u isa ;
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b) AUTOGESTÃO; prom oção de sem inários e estu­
dos envolvendo confederações de  trabalhado­
res, sindicatos e  em presas com  projetos autoges­
tionários. Financiado pelas próprias entidades 
co-prom otoras, tem quatro responsáveis;

c) Pesquisas;
- 50 ANOS DE BRETTON WOODS: investigação, se- 
m inários e publicações .sobre o s 50 an os d esse  
acordo  q u e  instituiu o  Fundo M onetário Inter­
nacional. V isa debates e açõ es altem ativas. Há 
d uas p e sso a s  na atividade;
- TRANSFOlíMAÇÕES GLOBAIS: estudo e investiga- 
ção  sob re  as transform ações globais, .seus prin­
cipais atores sociais e políticos e as con seqüên ­
c ia s p ara  o  T erceiro  M undo. D estinada a o

púb lico  em  gerai, a p e sq u isa  tem  um  re sp o n ­
sável.

10. Beneficiários prin cipais: público  em  geral, 
sindicatos urbanos, estudantes e  professores, 
outras O N G s.

11. Publicações principais; produz livros, tex­
tos de ed u cação  popu lar e  docum en tos d e  
trabalho .sobre vários tem as: d ívida extem a, 
privatização, g ru p o s econ ôm icos, arm am en- 
tismo, tran.sformações g lobais na Am érica La­
tina, política e estratégia econôm ica, m eio am ­
biente e m ateriais filo.sófico/cuiturais para di­
vulgação.
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R espon sáveis p ara  contato; josé  m anoel de macedo costa /josem au sousa lim a / cé^sar ro d r ig u e s  v iana 

Endereço; Av Jerônimo de Albuquerque .Vn.— sala 102 —  Casa do Tralxill-iador— 65 051-200— Calliau —  

São Luís—-MA

Tel: (098) 246-2611 Fax: (098) 246-1776 ...

1. Data de fundação; 1990 (de  fato), 1989 (le­
gal).

2. O rigem :,o  In stitu to  d o  H om em  n asceu  d a  
in ic ia tiv a  d e  um  g ru p o  d e  técn ico s q u e  
a tu av am  p ro fiss io n a lm e n te  em  p ro g ra m a s
—  g o v e rn a m e n ta is  e p r iv ad o s —  d e  d e ­
se n v o lv im e n to  rural e  p ro rn o ção  so c ia l. 
D e sc o n te n te s  com  as  lim itaçõ e s em  .suas 
c o n d iç õ e s  d e  trab alh o , criam  a trav és d o  
In stitu to  um  e sp a ç o  p ró p rio  p ara  co n cre ti­
z a ç ã o  d e  s u a s  id é ia s  e p e r sp e c t iv a s  d e  
a ç ão .

3. O bjetivos gerais: contribuir para a promoção 
das classes populares mãranherises e para sua 
participação efetiva no processo dé desenvol­
vimento do estado, garantindo a preservação 
do meio .ambiente e tendo em vista a constru­
ção de uma sociedade justa, democrática e 
progressista.’

4. Âm bito de atuação: estadual.

5. N úm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de serviço: 10 .

6. N úm ero de volim tários: —

c) d o açõ es individuais: 2%.

9. Atividades principais: ed u cação  para a cida­
dania através de assessoria , capacitação  e  or­
gan ização  com unitária. .

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO MUNICÍPIO E CIDADANIA: destinado ao  
público em  geral e  às lideranças populares, 
trata-se de capacitação, m obilização e articula­
ção  popular em  torno d as qu estões m unicipais. 
T oda a eq u ipe  trabalha n esse  projeto;

b) MODERNIZAÇÃO E EXPANSÃO DA PEQUENA AGRI­
CULTURA: assistência técnica e  ap o io  ã produ­
ção  e com ercialização, capacitação , m obiliza­
ção e organização de pequenos produtores. 
Há três p e sso a s  na atividade; ,

« í

c) PROJETOJOVEM CIDADÃO: ap o io  à constítuíção 
d e  oportun idades altem ativas para o  em prego 
e a renda objetivando a fixação  d o  jovem  no 
cam po. A tende a jovens de  13 a 2 1 a n o s . Há' 
três pes.soas na atividade.

10. Beneficiários principais: p o p u laçõ es ca­
rentes em  geral; p equ en os produtores, jovens, 
trabalhadores rurais sem -terra e  m ulheres.

7 . Faixa orçam entária: m enos de US$50.000. (X).

8. Fontes de recursos:
a) agên cias internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 92%;
b )  ven da d e  produtos e  .serviços: 6%;

11. Publicações principais: reyista Desenvolvi­
mento e Cidadania  (m ensal) e o  jornal alter­
nativo Parceiro (m ensal). Produz m anuais e 
cartilhas entre o s  quais destacam -se; M anual 
da pequena comunidade; M anual do coope­
rativismo e M anual do SUS.
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INSTITUTO EQUATORIAL DE CULTURA CONTEMPORÂNEA

Sig la /n om e curto: EQUATORIAL

R esponsáveis p a ra  contato: ped ro  a u ju q ue rq u e  n e to  /  maria c r is t in a  de q u e iro z  n o b re  

Endereço: Rua C onselheiro Tristâo, 1479 —  60.050-101 —  Fátima —  Fortaleza —  CE 

Tel: (085) 221-5224 Fax: (085) 221-5048

E ndereço eletrônico: equatoriai@ ax.iba.se.org.br

1. D ata  d e  fu n d a ç ã o : 1990 (de fato e legal).

2. Origem : m otivados pela idéia de q u e  é im ­
possível apostar no desenvolvim ento de um a 
so c ied ad e  desinform ada, um  grupo  de inte­
lectuais, políticos, em presários, professores e 
profission ais liberais d o  Ceará fundaram  o  
Equatorial.

3. O b je tiv o s g e ra is : so c ia liz a r  in fo rm ação  
d e  n atu reza  e c o n ô m ica , so c ia l e  cu ltural, 
c o m o  form a d e  fo rta le cer  a c id ad an ia , c o n ­
trib u in d o  ass im  p ara  a d e m o cra tiz ação  da 
so c ie d a d e .

4. Âm bito de atuação: e.stadual.

5. Núm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de serviço: 22

6, N úm ero de voluntários;

7. Faixa  orçam entária: —

8. Fontes de recursos;
a) agên cias in tem acionais de cooperação  não- 
govem am ental: 3,65%;
b) ó rgão s de gov em o: 2,81%;
c) em presas: 82,77%;
d) diretam ente de igreja: 8,05%;
e) outros: 2,72.

9. A tividades principais: inform ação, docu­
m entação, análise e  pesqu isa.

Projetos ilustrativos:
a) projetos técnico-educativo.s:
- DIAGNÓSTICO SÓCIO ECONÔMICO, projeto url->a-

nístico e  para a geração  de em p rego  e  renda, 
em N ova Belém , Icapuí. A tende a 100 fam ílias 
da com unidade de  Icapuí. Há três respon sá­
veis pelo  projeto q u e  é  realizado em  convênio 
com  a Prefeitura M unicipal e  com  um a em pre­
sa de  produtos alim entícios;
- ABORDAGEM .SOCIAL DOS AÇUDES DO CEARÁ: ela- 
boração  e n egociação  d o  projeto, m apeam en ­
to d o s açudes e realização d o  pré-teste. B en e­
ficia u.suário.s de açu d es públicos e  construídos 
em  regim e de cooperação . H á três p e sso a s  
responsáveis;

b) atividades culturais:
PROGRAMA DE ÍNFÕRMAÇÃO CULTURAL: COnSta de 
elaboração  de cartilha para d ivu lgação  nas e s­
colas, visitas às escolas, e  a u n idades escolares 
de informática. Está dirigido a profes.sores, e s­
tudantes, universidades e  artistas plásticos. Há 
d uas pes.soas na atividade q u e  é  realizada em  
convênio com  o  iastituto cultural de um  banco  
e  com  ap o io  de um a em presa;
- CONCURSO í’ETROBRÂs 40 ANOS: elaboração  do  
projeto, organização d o  concurso, correção 
das m onografias/redações. D irigido a estudan­
tes secundaristas e  universitários. Há d u as p e s­
so a s responsáveis p e lo  projeto q u e  foi feito em  
convênio com  o  Sindicato d o s  Petroleiros e a 
Petrobrás;

C) PROGRAMA DE POLÍTICAS PÜBLICAS, DAS INTEN­
ÇÕES ÀS MEDIDAS, DAS MEDIDAS AOSRESULTADOS: 
con sta  da publicação  d e  um  livro Governar 
para  a s peculiaridades —  trilhando o êxito 
sobre as adm inistrações m unicipais d o  interior 
do Ceará e da organ ização  de  sem inários in- 
term unicipais em  dez m unicípios d o  Ceará. 
Atende a prefeitos, vereadores, secretários e

170

mailto:equatoriai@ax.iba.se.org.br


técnicos d as adm inistrações m unicipais, outras H . Publicações principais: publica m anuais e 
O N G s e  organ izações da so c iedade  civil, cartilhas entre o s q u ais destacam -se: Progra­

mas de informação cultural e a cartilha Bo­
ld .  B e n e f ic iá r io s  p r in c ip a is :  p ú b lico  em  tando boneco no Belém. Publica livros tais

g e ra l , p r o fe s so r e s ,  e s tu d a n te s  e jo v e n s , como-. Pesquisa Ceará ano 2.000; Indicado-
e m p re sá r io s , c a m a d a s  m é d ia s  em  gera l e res de desenvolvimento e desigualdade: Proje-
rep ré se n tan te s  de a s so c ia ç õ e s  d e  m orado- to Fortaleza; Desocupados (as) quem são, que
res. fazem, que pensam ?
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INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA

Siglã/n om e curto: INED

R espon sáveis para  contato: iv ô n io  b a rro s  nunes/manoel m ozautm achado/rena ta  maria b raga  santos 

Endereço; SDS Edifício M iguel B adya sl. 102 —  70.300-000 —  Brasília —  DF 

Tei: (061) 321-7207 e (061) 321-8322 Fax: (0 6 l)  321-7207

Endereço eletrônico: ined@ ax.iba.se.org.br

1. D a ^  de fundação: 1990 (de fato), 1989 (legal).

2. Origem; nasceu  a partir da iniciativa da equ ipe 
que com punha o  quadro técnico e dirigente 
da C oordenadoria de Educação à D istância da 
U niversidade de Brasília. Face a m udanças de 
caráter político e adm inistrativo na Universi­
dade, e v isando a im plem entar um a concep­
ção  m ais popular e aberta da educação  à d is­
tância, optou-se por criar um a organização 
independente, on de fosse  possível desenvol­
ver estudos ap licados e m etodologias aplica­
d as ã ed u cação  popular.

3. O bjetivos gerais: contribuir para o  desenvol­
vim ento da cidadan ia e da vida dem ocrática, 
através da p esqu isa  aplicada, da produção e 
dissem inação  de m etodologias de  educação  ã 
distância, da capacitação  de educadores e da 
participação em  m ovim entos .sociais.

4. Âm bito de atuaçâo: nacional.

5. N úm ero de funcionários e /ou  prestadores 
de serviços: 5

6. N úm ero de voluntários: 10

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) d o açõ es  individuais: 48%;
b) ven da de produtos e serviços: 44,5%;
c) em presas: 7,5%.

9. Atividades principais: ed u cação  para a cida­
dania; assessoria  a projetos de ed u cação  ã 
distância; capacitação  e cursos; pub licações e 
inform ação.

Projetos ilustrativos:

a) ASSESSORIA ESPECÍFICA PARA ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. A tende no 
m om ento a 200 in teressados. Há cinco p e sso as 
pre.stando serviço para a criação de projetos de 
ed u cação  â di.stância;

b )  EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA: m o n ta g e m  
e e x e c u ç ã o  d e  c u r s o s  p a r a  o  p e r ío d o  
9 3 /9 5  in t itu la d o s : Entenda o que é o Con­
gresso N ac ion al  e M ovimentos so c ia is  u r­
banos. H á 10 p e s s o a s  o r g a n iz a n d o  a a t i­
v id a d e ;

c)'CURSOS E SEMINÁRIOS DE INTRODUÇÃO Ã EDU­
CAÇÃO Ã DISTÂNCIA, a ten d en d o  a 500 e d u c a d o ­
res. H á du as p e sso a s  re sp o n sá v e is  pe la  ativi­
dade.

10. Beneficiários principais: público em  geral; 
outra.s O N Gs; participantes de m ovim entos 
urbanos; professores.

11. Publicações principais: revista Educação 
ã  distância (sem estral); boletim  Ética e mo­
dernidade. Publica ob ras tais com o: A revolu­
ção nas prioridades e Noções de educação ã 
distância.
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INSTITUTO UNIVERSIDADE POPULAR

Sigla/nom e curto : UNIPOP ’

R espon sáveis p ara  contato; a l d a l ic e  m . o t e r l o o /  d ir k  o e s s e l m a n n / j o ã o  p a u l o  t . a r r o y o

Endereço: Àv. Senador Lemos, 557 —  66.050-000 —  Umarizal —  Belém  —  PA

Tel; (091) 224-9074/220-0141 • . Fax: (091) 225- 1 6 6 8 ,

' C aixa postal; i 098

'm

1. Data de fundação: 1987 (de  fato e legal).

2. Origem; no período entre 1984 e 1987, diver­
sas p e sso a s  e  entidades de assessoria  a grupos 
p opu lares (estudantes, trabalhadores, intelec­
tuais, religiosos e a FASE, CBB, CIPES, CEPE­
PO, CPT, SPDDH ) reuniam -se para estudar 
um  projeto para um a “universidade popular.” 
Partindo d as experiên cias já existentes no 
Pará, form ularam  um a proposta institucional 
que ob jetivasse a form ação de  trabalhadores 
e lideranças de m ovim entos sociais. Assim, 
com  o ap o io  de 15 outras instituições do esta­
do, é com  um  grupo  de fundadores cuja m aio­
ria havia integrado o  CIPES, Centro de Inter- 
câm bio e P esqu isas Econôm icas e Sociais, foi 
criada a UNIPOP com  o m andato de garantir 
a especificidade relativa à capacitação, tanto 
em  sua estrutura com o na program ação o p e ­
racional. Com  um a m etodologia própria que 
parte d o  universo perceptivo d o s trabalhado­
res, a  UNIPOP visa atuar no sentido de lhes 
proporcionar oportunidades de conhecim en­
to e form ação da consciência crítica, equ ipan­
do-os para q u e  assum am  seu papel histórico 
com o sujeitos individuais e coletivos.

3. O bjetivos gerais: contribuir para transform ar 
as relações entre as p esso as, tanto no plano 
individual com o coletivo, valorizando a res­
pon sab ilidade social, o  respeito às diferenças 
e com baten do a devastação  am biental. Aten­
der às dem an das d o s m ovim entos sociais, e de 
su as en tidades de  base , no q u e  diz respeito à 
form ação de su as lideranças e participantes.

4. Âm bito de atuação; regional, predom inando 
nos Estados d o  Pará, A m apá e M aranhão.

5. Núm ero de funcionários e /o u  prestadores 
de serviço: 19

6. Núm ero de voluntários: um  internacional.

7. Faixa orçam entária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos: agências internacionais 
de cooperação  não-govem am ental: 100%.

9 . Atividades principais: educação  para cida­
dania; cursos, palestras, oficinas, encontros e 
sem inários, m esas redondas e assesso ria  insti­
tucional e teológica.

Projetos ilustrativos:
a) PRO G RAM A D E  FO R M A Ç Ã O  PARA M U LT IP L IC A D O ­

RES; curso básico  de form ação sócio-política; 
curso ecum ênico de teologia para o  trabalho 
popular; cursos de m etodologia para a análise 
da conjuntura; oficinas de leitura e  interpreta­
ção  de textos, expressão  oral e corporal (tea­
tro, canto^’ etc.). Atende a participantes dos 
m ovim entos sociais (sindicalistas, m ovim ento 
negro, m ovim ento de m ulheres, m ovim ento 
de m eninos e m eninas de rua, agentes de p a s­
toral). H á d u as p e sso a s  resp on sáveis pela 
coorden ação  da atividade;

b ) PR O G R AM A D E  A T E N D IM E N T O  ÃS D E M A N D A S  D E 

A T IV ID A D E S  D E  FO R M A Ç Ã O  E SERVIÇOS; a pedido 
dos m ovim entos sociais, organizam -se ativida­
des específicas de acordo com  su as n ecessida­
des, so b  a form a de oficinas, sem inários, p a le s­
tras, cursos e assesso rias. D estina-se a educa­
d o r e s  p o p u la r e s ,  e d u c a d o r e s  d e  ru a , 
educadores universitários de program as de ex-
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tensão social. Há um  coordenador responsável 
por e stas atividades;

c) PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO INTERNA: destina- 
se  à reciclagem  perm anente d o  p essoal da 
UNIPOP e dirigentes de outras O N Gs. Consta 
de participação em  eventos dentro e fora do 
estado e a realização pela UNIPOP de curso de 
neuro-linguística; m etodologia para a form a­
ção  d e  lideranças; sem inários e  oficinas sobre 
a constituição d e  su jeitos sociais coletivos e  sua 
renovação para a construção da dem ocracia. 
H á d uas p esso as responsáveis.

10. Benefíciários prin cipais: dirigentes d os 
m ovim entos sociais sobretudo urbanos; agen ­
tes de pastoral e  paroqu ian os; p ro fessores em  
geral; educadores de rua; sindicalistas e  outras 
ONOs.

11. Publicações p rin cip ais: revista Cuíra, 
(q u ad rim estra l), m an u ais  e cartilh as entre 
o s  q u a is  se  d estacam : Cristão cidadão, você 
vota p a r a  presidente ?; C idadan ia  e p arti­
cipação; Metodologia de an álise  da  reali­
dade; Movimento popu lar em busca de no­
vos caminhos.
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IRMANDADE DE SANTA EDWIGES DE BRAZ DE PINA

Sigla/nom e curto: IRSANED

R esponsáveis p ara  contato: jo ã o  c a r lo s  ce rque ira /e ra c lid e s  m. de ca rva lh o /p c . josé  s. a r t o la  

Endereço: Rua 48, Q uadra B6, Lote 14 —  21.011-000 —  Braz d e  Pina —  Rio d e ja n e iro  RJ 

Tel: (021) 485-1864 Fax: (021) 485-2095

1. Data de fundação; 1964 (de  fato), 1979 (le­
gal)-

2. Or%em: IRSANED nasceu a partir da iniciativa 
dos m oradores de favelas de Braz de Pina e 
Marcílio D ias q u e  pediram  ao  pároco  de Santa 
Edw iges ajuda para a luta pela terra e a urba­
nização das respectivás favelas (área de m ora­
dia de  pescadores). O pároco  já havia desen^ 
volvido um trabalho d e  fo rm a ç ã o  d e  lid e ­
ran ça s  cristã s  p o p u la re s . D a u n ião  entre  o s  
líd e re s d a s  fa v e la s  e o s p a ro q u ia n o s  p a s ­
so u -se  ã re n o v a ç ã o  da A sso c ia ç ã o  d e  M o­
rad o re s  d o  lo ca l e  ã c r ia çã o  d e  u m a co lô n ia  
de  p e sc a d o re s . Para u rb an izar  a s  fav e la s, 
rea lizaram  um  c o n v ê n io  co m  o  e sta d o  —  
p ro g ram a  C O D ESC O  (C o m p an h ia  M ista d e  
D e se n v o lv im e n to  d a s  C o m u n id a d e s )  —  
até q u e  n ão  fo i m ais p o ss ív e l co n v iv er com  
o co n v ên io , d a d a s  a lg u m a s  d isc o rd â n c ia s  
fu n d am en ta is . A C O D ESC O  p ro p u n h a  um a 
re m o ç ã o  b ran ca  q u e  p re ju d icaria  40%  da 
p o p u la ç ã o , so b re tu d o  a m ais ern pôb reci- 
da. Por m otiv o  d a m o b iliz aç ão  na área , o 
p á ro c o  foi e x p u lso  d e  su a  igre ja . A p o p u ­
laç ão  o  tro u xe  d e  vo lta , p ara  um a d a s  c a sa s  
d a  fa v e la , p e d in d o - lh e  q u e  o rg a n iz a sse  
u m a crech e  com u n itária , um  cu rso  d e  a lfa ­
b e tiz a ç ã o  d e  a d u lto s  e o u tro  p ara  lid e ran ­
ças, E ste  trab alh o , m ais tard e  in stitu c io n a­
lizad o , fo i a o r ig e m  d e  IRSANED,

3. O bjetivos gera is: a au to -red en ção  d a p o ­
breza, através d e  p ro gram as d e  aju da m útua 
e  da criação  d e  um  fu n d o  d irigido  à s  priori­
d a d e s  d e  m oradia e g e raç ão  d e  renda, en vol­
v en d o  a so c ie d a d e  e o  e stad o , a e sco la  e as 
igrejas.

4. Âmbito de atuação: estadual, predom inando 
nos m unicípios d e  C axias e Rio d e  Janeiro 
(bairros de Braz de Pina e Penha Circular)

5. Núm ero de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: IRSANED funciona em  regim e de 
trabalho voluntário. O s voluntários m ais ne­
cessitados e q u e  têm  horário defm ido, rece­
bem  ajuda de custo.

6 . Núm ero de voluntários; dez colaboradores 
além  d o s 50 sóc io s q u e  ap o iam  as  atividades 
intem as.

7. Faixa orçam entária; m enos de US$50.(X)0.00.

8. Fontes de recursos:
a) organ ism os de go v em o : 51,2%;
b ) diretam ente d e  igreja (arqu id iocese  d e  Pam- 
p lona); 29,5%;
c) venda de produtos e  serviços; 19,3%-

9. Atividades principais: ed u cação  para a cida­
dania e popular, an im ação e organ ização  so ­
cial em  tom o d e  atividades de serviço, form a­
çào  crítica e revisão d e  vida.

Projetos ilustrativos:
a) MUTiitÂO DE BRAZ DE PINA: organ ização  da 
pop u lação  para reivindicação de m oradia. Tra­
ta-se d a  m obilização d o s  m oradores em  tom o 
da terra urbana e  de financiam entos para a 
construção d e  bairros p opu lares alternativos. 
Atende a 25.000 fam ílias d e  37 bairros d o  Rio;

b) atividades com unitárias:
- CRECHE COMUNITÁRIA; atendim ento a crianças 
cujas m ães necessitam  trabalhar fora. Há qua-

175



tro p e sso a s  d ed icad as à atividade que tem 
ap o io  da FEEM e  da Secretaria M unicipal de 
Saúde;
- SACOLÃO: venda direta de  alim entos, d o  pro­
dutor ao  consum idor. Dirigido às com unida­
des carentes faveladas. O projeto é autofinan- 
ciado e ainda gera recursos para as atividades 
de IRSANED;

c) APOIO A PROJETOS OE GERAÇÀO DE RENDA E 
MICROEMPRESAS': atividades de apoio à popula­
ção mais miserável, excluída do mercado de

trabalho (desem pregad os, p e sso a s  q u e  nunca 
chegaram  a con segu ir em prego). H á sete  p e s­
so a s  na atividade que n ão  têm nenhum  apoio  
financeiro a não  ser o  q u e  IRSANED con segue 
em doações.

10. B e n e f ic iá r io s  p r in c ip a is :  pescadores, 
egressò.s detentos, p equ en os produtores, fa­
velados e sem  teto, analfabetos e  artesãos. E 
ainda em presários e cam adas m édias.

11. Publicações principais: —
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M O V IM E N TO  D E  M ULHERES D O  C AM PO  E D A  C ID A D E

Sigla/nom e curto: MMCC

R esponsáveis p ara  contato: isabel m. tava res  da  cunha /e liza b e th  c r is t in a  t .  ra y o l/e lia n e  p. lima. • 

Endereço: Av. Bernardo Sayão, Radial II, Q-P, N.24 —  66.023-130 —  Jurun as —  B elém  —  PA 

Tel: (091) 222-5706

1. Data de fundação: 1978 (de fato), 1985 (legal).

2. Origem: o MMCC teve origem  na C om issão 
Pastoral da Terra d o  Pará. A CPT realizava 
encontros de m ulheres no estado para refletir 
a su a  participação na sociedade e denunciar 
as discrim inações sofridas. A partir desse  pro­
cesso  —  que reuniu grupos de  m ulheres em  
diversas regiões em  períodos distintos —  rea- 
li2ou-se em  1985 o  Primeiro C ongresso do  
M ovim ento de M ulheres do C am po e  da Cida­
de d o  Estado d o  Pará, com  o objetivo de criar 
um a representação feminista que coordenasse 
e unificasse ais lutas d os grupos de  m ulheres 
no estado. Criou-se então o  MMCC enquanto 
entidade autônom a, a qual aglutina, no cam ­
po, m ulheres trabalhadoras m rais e, na cida­
de, dom ésticas e trabalhadoras da indústria da 
castanha e d o  palm ito.

3. O bjetivos gerais: trabalhar para a form ação e 
capacitação  d as m ulheres em  bu scá  de sua 
cidadania, questionando e denunciando as 
agressõ es e discrim inações para a constituição 
de um a so c iedade  que respeite o s direitos 
hum anos, na perspectiva fem inista d a  constm ­
ção  de relações igualitárias de gênero.

4. Âm bito de atuaçâo: estadual.

5. N úm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de serviço: 10

6. N úm ero de voluntários: 5

7. Faixa orçam entária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agên cias internacionais de cooperação  não- 
governam ental: 98%;

b ) d oações individuais: 2%.

9. Atividades principais: assesso ria  e  capacita­
ção  para m ulheres, denúncias e inform ações 
para o  público em  geral.

Projetos ilustrativos:
a) APOIO À ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES: assesso- 
ria para a organ ização  d as lutas fem inistas na 
defesa d o s direitos civis e  pela  denúncia das 
agressõ es e da violência. D estina-se às operá­
rias da castanha e  do palm ito e às trabalhado­
ras rurais. Há 12 p e sso a s  na atividade;

b ) FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE MULHERES NA 
Â1ÎEA DA SAtJDE E DA SEXUALIDADE: oficinaS de 
debate e cursos. D estina-se às m ulheres em  
geral. Há tam bém  12 p e sso a s  na atividade;

c) PROJETO MENINA, SEMENTE DO FUTURO; ofici- 
nas para geração  de  renda e  alternativas pro­
fissionais (trabalhos em  m adeira, reciclagem  
de papel, produção de papel vegetal, dança, 
teatro e capoeira). Para adolescen tes d o  sexo 
fem inino, m antido pelo  MMCC, sem  apoio  fi­
nanceiro.

10. Beneficiários prin cipais: m ulheres; m u­
lheres operárias, m ulheres trabalhadoras do  
cam po, público em  geral.

11. P u b licações p rin c ip a is : jo rn a l Espaço 
mulher (trim estral) e  , m an u ais e cartilhas, 
tais com o; Guia contra a  violência à  mu­
lher. P roduz v ídeos, entre o s  q u a is  se  desta­
cam : M arias da  castanha; Tribunal contra 
a  violência doméstica e sexual; I Encontro 
de mulheres sindicalistas do su l do Pará; 
Documentário sobre a  greve das operárias 
da castanha.
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MOVIMENTO DE ORGANIZAÇÃO COMUIVITÁRIA

Sigla/n om e curto: MOC

R espon sáveis para contato; c lo v is  ramos lima /  na id ison  de q u i í ^ l a  bap tis ta  

Endereço; Rua do PontaL, 6l —  44.017-170 —  Cruzeiro —  Feira de Santana —  BA 

Tel: (075) 221-1393 Fax: (075) 2211604

Caixa postal; 338 

O bservação: O MOC d ispõe de  m ais um escritório além  de  sua sede.

1. Data de fiindaçâo; 1967 (de  fato), 1970 (le­
gal).

2. Origem: o MOC nasceu a partir da Igreja 
Católica, com o uma instância para realizar ser­
viços sociais, com  autonom ia em  face da es­
trutura eclesial. A m otivação inicial foi minorar 
a situação de miséria das popu laçõ es m igran­
tes que perm aneciam  em  Feira de Santana por 
p eríodos curtos, tentando segu ir para o  sul ou 
voltando a seu s  locais de orígem , üma vez que 
o  m unicípio, tradicionalm ente, é um entrepos­
to de  p assagem . Com o  ap o io  da FASE o MOC 
com eçou su as atividades na década d o s 70, 
realizando um  trabalho com unitárío que leva­
va em  conta esta realidade, utilizando-se de 
um a m etodologia de trabalho com unitárío b a­
sead a  n o s 14 sistem as sociais (saúde, educa­
çào, família, segurança etc.) Mais tarde, com  
assessoría  d o  NOVA (ver neste volum e), foi se  
firm ando com o um a instituição de educação  
popular, m udando su a m etodologia no senti­
d o  de estabelecer um a relação dialógica entre 
o  técnico (educador) e a população , m etodo­
logia e ssa  q u e  considera am bos o s participan­
tes d o  ato educativo, com o possu idores de 
sab eres q u e  sâo  trocados e nào  depositados 
pelo  educador, sobre o s alunos, (participantes 
d o s gru pos educativos). N eíse  sentido, o  MOC 
tem construído junto com  os grupos que aten­
de, a sso c iaçõ es urbanas e rurais com unitárias 
independentes e autônom as, com o a AMO- 
RUM, ACOMA, ACOMAQ. Atualmente, dedi­
ca-se tam bém  a atender sindicatos rurais e vem 
ap o ian d o  a p equ en os projetos econôm icos 
q u e  funcionam  com  fundos rotativos. Esta ex- 
períência, aperfeiçoada ao  longo da história 
d o  MOC, suscitou a criação da APAEB, um a

asso ciação  autogestionária d e  p eq u en o s pro­
dutores q u e  m antém  em  com um  equipam ento  
com unitário ( batedeira e  m oinho).

3. Objetivos gerais: executar, juntam ente com  
o s grupos e com unidades, açõ e s d e  d esen vo l­
vim ento que contribuam  para a m elhoria da 
qualidade de vida d o s m esm os (  alfabetização, 
geração  de em prego e  renda, p lanejam ento 
agrícola, saneam ento etc.). Realizar essas ações 
objetivando desenvolver práticas referenciais 
para a elaboração de políticas públicas setoriais 
e globais, a nível dos m unicípios. O rganizar, 

.educar as p e sso a s  e grupos para o  atendim en­
to d o s ob jetivos acima.

4. Âmbito de atuação: estadual, em  14 m unicí­
p io s da BA.

5. Núm ero de funcionários e /ou  prestadores 
de serviço: 28 e três estagiários rem unerados.

6. Núm ero de voluntários; —

7. Faixa orçam entária: entre U S$400.000.00 e 
US$500.000.00.

8. Fontes de recursos; agên cias internacionais 
de cooperação  nâo-governam ental; 100%

9. Atividades principais: ed u cação  para a cida­
dania e  assesso ria  a com un idades e grupos 
populares.

Projetos ilustrativos:
a) políticas públicas:
- PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO PARA GRUPOS ORGA­
NIZADOS DE QUATRO MUNICÍPIOS, para interferir
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no cam po de elaboraçâo , p rop osição  e ex igên ­
cias de políticas públicas m unicipais, g lobais e 
setoriais. D estina-se a agricultores, p ro fesso­
res, sindicalistas, asso ciações e igrejas. Há q u a­
tro p e sso a s  na atividade;
- PROGRAMA DE EDUCAÇÃO BÁSICA RURAL: a lfa ­
b e tiz a çã o  d e  jo v e n s e ad u lto s  rurais além  
da c a p a c ita ç ã o  d e  se u s  p ro fe sso re s . O p ro ­
gram a d e  a lfa b e tiz a ç ã o  é fe ito  co m  b a se  no 
e stu d o  d a s  p o lític a s  p ú b lic a s  e na e x p r e s­
s ã o  d e  p r o p o s ta s  d e  m e lh o r ia /m u d a n ç a  
d a s  m esm as. H á d o is  re sp o n sá v e is  p e la  ati­
v id ad e ;

b) Program as para p eq iien os produtores:
- SANEAMENTO BÁSICO RURAL: captação c  trata­
m ento de  água para consum o hum ano aliado 
ao  tratam ento de dejetos. H á um a p esso a  res­
ponsável pelo  program a;
- PLANEJAMENTO, ESTRUTUIÍAÇÃO E VIABILIZAÇÃO 
DA PEQUENA PROPRIEDADE de modo a tomar

possível a convivência com  a  seca, H á quatro 
p e sso a s  responsáveis pelo  projeto;

c) GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA: CréditO C 
capacitação  para criação e /o u  am pliação  de 
p equ en os n egócio s individuais e  com unitá­
rios. N egociantes inform ais, m oradores de  p e­
riferia urbana, H á d u as p e sso a s  na atividade.

10. B e n e f ic iá r io s  p r in c ip a is ;  analfabetos, 
favelados, m ovim entos urbanos em  geral, p e ­
quen os produtores, sindicatos rurais.

11. Publicações principais: public'a m anuais e 
cartilhas entre os quais se  destacam : Cartilha de 
saúde (chás e  medicina popular); Cartilha de 
alfabetização epolíticaspüblicasiséúQ de cinco 
cartilhas tratando de poderes, lei orgânica, ins­
trumentos de participação e etc.). Produz vídeos 
de docum entação do trabalho tais como: Sisale 
A luta de Pedra do Cavalo.
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R espon sáveis p ara  contato: pedro garcia/ jo rge  m un o z /  regina rocha

Endereço; Rua Barão do F lam en go , 22 sl. 803 — 22.220-080 —  Flam engo —  Rio d e jan e iro  —  RJ 

Tel: (021) 205-6219 Fax; (021) 205-6219

Sigla/n om e curto : NOVA

1. Data de fundação: 1973 (de  fato e legal).

2. Origem: Nova Pesquisa, nasceu com o um a 
tentativa de resposta  a um a d as carências ex ­
p licitadas pelas experiências de trabalho no 
cam po  da ed u caçâo  popular, reunida.s em 
1972 em  um  sem inário realizado em  São  Pau­
lo. Este sem inário que teve a participação de
22 program as localizados em  14 estados e 
cobrindo todas as regiões do país, foi patroci­
nado pelo  Com itê Ad H oc do Conselho Mun­
dial das Igrejas (CMI), do qual participava um a 
responsável por projetos no Brasil, d o  Comitê 
Católico contra a Fom e e para o  D esenvolvi­
m ento (CCFD), organização francesa. A ativi­
d ad e  visava um a consulta âs organizações bra­
sileiras até então bastante iso ladas, de indica­
dores para prioridades de  ap o io  financeiro a 
projetos educativos por parte d as O N G s euro­
péias. Entre as recom endações finais do sem i­
nário estava apon tada a necessidade urgente 
d a  criação de um a instância q u e  ajudasse na 
análise, sistem atização e avaliação de exp e­
riências de base . O grupo  organizador do se ­
minário, constituído por três p esso as que ha­
viam  sid o  respectivam ente d o  MEB (Movi­
m ento de Educação de B ase  da CN BB —  das 
eq u ip es de Pernam buco e d o  Nacional), e de 
um  Program a de A lfabetização de Adultos do  
Rio de Janeiro , com  o  ap o io  da representante 
do CCFD, decidiu  entâo criar um a pequena 
instituição que viesse  a responder à dem anda 
explicitada no sem inário.

3. O bjetivos gerais; contribuir para a constm ção 
de um a so c iedade  dem ocrática incentivando 
e fortalecendo atitudes e padrões de atuaçâo 
que viabilizem  um  novo tipo de organização

social. T endo em vista este  objetivo, Nova 
Pesquisa ag e  junto a diferentes g ru p os sociais, 
considerando que a p luralidade cultural d e s­
tes grupos é um  fator prim ordial de enriqueci­
m ento d o  p rocesso  d e  recriação d a soc iedade  
brasileira.

4. Âmbito de atuaçâo: nacional.

5. Núm ero de fun cion ários e /ou  prestadores 
de serviço: 11

6. Núm ero de voluntários; —

7. Faixa orçam entária: entre US$1 (X).000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos: agên cias internacionais 
de coop eração  não-governam ental: 100%. 
Obs: o  N ova utiliza sistem aticam ente um  pro­
cedim ento de  d iv isão d e  d e sp e sa s  com  as 
entidades contratantes q u e  am plia a p o ssib i­
lidade d o s recursos q u e  capta e, m etodologi­
cam ente, com prom ete o  contratante com  a 
atividade.

9. Atividades principais: assesso ria  e pesqu isa 
em  educação  popular.

Projetos ilustrativos:
a) PROJETO MÃOS À OBRA: assesso ria  a projetos 
de  alfabetização de adultos com  operários da 
construção civil d o  Rio de Janeiro . Há um a 
p esso a  responsável pela atividade;

b ) PROJETO DE PESQUISA E ASSESSORIA A PEQUENOS 
PRODirrORES E ASSALARIAtXDS RURAIS. Há duaS 
p e sso a s  na atividade;
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c) PROJETO DE DINAMIZAÇÃO CULTURAL: pesquisa e 
organizaçâo'das m anifestações musicais popula­
res. Atende a trabalhadores da Baixada Flumi­
nense; trabalhadores rurais d o  Sul da Bahia; m o  

’ radores da periferia de Florianópolis, SC e traba­
lhadores da região do Triângulo Mineiro.

10. B e n e f íc iá r io s  p r in c ip a is :  assalariados rurais 
e pequen os produtores, m oradores de nia, anal­
fabetos, mulheres, favelados e sem-teto.

11. P u b licaçõ e s p r in c ip a is : Cadem os de 
educação popu lar^  F alas em tomo do lixo, 
este  últim o em  co n v ên io  com  outras O N G s 
(ISER e POLIS). N ova p ro d u z  tam bém  d isco s  
e  fitas k7, resu ltan tes de  p e sq u isa s  d o  Pro je­
to de D in am ização  Cultural, entre a s  quais: 
Movimento dos'compositores da B aixada 
Fluminense e D a Q uixabeira pro berço do 
Rio, ex ecu tad o  p e lo s  trab alh ad ores rurais do  
recôn cavo  e  d o  sertão  d a  B ah ia.
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n Cjc ie o  d e  a p o io  às  v iú v a s  do s  tr aba lh a d o r e s  r u r ais  assassinado s  e m  c o n f u to s  d e  te r r a

Sigla/n om e curto: NAV

R espon sáveis para  contato: m a r i s t e u  df. pau la  ANDiiADpyvERA lú c ia  sa les /ca rlo s  a pa rec ido  fernandes 

Endereço; Rua Padre Antônio Vieira, 112 —  65.010-430 —  Centro —  S âo  Luis —  MA 

Tel: (098) 221-4566 Fax: (098) 221-4566

1. Data de fiindaçâo: 1991 (de fato), 1992 (legal).

2. Origem : orig in ou -se  de um pro jeto  de exten­
sã o  d a  U n iversidade  Federal M aranhense 
(UFM A) intitulado Violência contra mulhe­
res e crianças camponesas —  o caso das 
viúvas e dos órfãos de trabalhadores rurais 
assassinados em conflitos de terra. O  projeto 
tinha d u as  vertentes: um a vo ltada para a 
p ro d u ção  de con h ecim en to  e outra para a 
articu lação  d a s  v iúvas em  um  m ovim ento 
p róp rio  para q u e  p u d esse m  lutar p or se u s 
direitos. Até então , o  q u e  existia era um  
g ru p o  d e  15 m ulheres v iúvas de trab alh ado­
res a ssa ss in a d o s  q u e  recebiam  a p o io  finan­
ceiro  para a sob rev ivên cia , de  um a entidade 
filan trópica alem ã, através da Igreja Católica. 
Um  g ru p o  de p ro fission ais, d o  MIRAD, da 
CPT, d a  UNICEF, um a jornalista da A rquidio­
ce se  de  S ão  Luís e um  sin dicalista , reso lve­
ram  en tão  institucionalizar a iniciativa visan­
d o  a con stitu ição  de um  m ovim ento de d e ­
fe sa  d o s  d ire ito s  d e s s a s  m u lh e re s , q u e  
perm itisse  rom p er com  as atitudes puram en­
te assisten cia is  e a tu a sse  nas den ún cias e 
para a m u dan ça d a  situ ação  com  relação  ao s 
trab alh ad o res na região.

3. Objetivos gerals; assessorar o  Movimento das 
Viúvas de Trabalhadores Rurais \^tim as da Vio­
lência no Cam po; produzir conhecimento que 
subsidie a ação do Movimento assim  com o as 
entidades de classe e  de assessoria aos trabalha­
dores rurais; contribuir para a form açâo de pro­
fissionais voltados para a prestação de serviços 
ao s trabalhadores rurais; atuar junto com  entida­
des congêneres, na defesa dos direitos huma­
nos, contra a im punidade e pelo direito dos 
trabalhadores rurais ã cidadania plena.

4. Âm bito de atuaçao: estadual.

5. Núm ero de fu n cion ários e /o ü  prestadores 
de serviço: 6

6. N úm ero de voluntários: um  voluntário/co­
laborador nacional.

7. Faixa orçamentária: m enos de  US$50.000.(X).

8. Fontes de recursos: agên cias in tem acionais 
de coop eração  não-govem am ental: 100%.

9. A tiv idades p r in c ip a is : a sse sso r ia , p e sq u i­
sa, e d u cação  política e assistên c ia  jurídica.

Projetos ilustrativos:
O NAV organiza todas as suas atividades em  
tom o da estnim raçâo e assessoria ao  Movimento 
das Viúvas dos Trabalhadores Rurais Assassina­
dos. Nesse sentido realizam: acom panham ento 
jurídico de processos de hom icídio de trabalha­
dores rurais; ações de responsabilidade civil con­
tra o  Estado nos casos de assassinato e  outras 
formas de violência; ações coletivas de conces­
são  de benefícios previdenciários a viúvas e ór­
fãos de trabalhadores assassinados; pesquLsa ju­
rídica sobre processos judiciais relativos a homi­
c íd io s  d e  tr a b a lh a d o re s  ru ra is ; p e sq u is a  
etnográfica sobre as conseqüências dos assassi­
natos para as unidades d e  produção; pesquisa 
sobre a história de vida das viúvas dos trabalha­
dores assassinados; pesquisa sobre a exploração 
do trabalho infantil em  áreas de im plantação dos 
cham ados grandes projetos.

10. Beneficiários principais; m ulheres, traba­
lhadores m rais, agricultores sem-terra, órfãos 
de  trabalhadores a ssa ssin ad o s e crianças tra­
balhadoras.

11. Publicações principais: produziu o  v ídeo 
Viúvas da Terra.
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OPERAÇÃO ANCHIETA

Sigla/n om e curto : OPAN
I

R espon sáveis p ara  contato: iv a r  lu íz  v. b u s a tto  /  ednelson souza pe re ira  /  Ânge la  k u ro v s k i 

Endereço: A venida Ipiranga, 97 — 78.020-550 —  G oiabeiras —  C uiabá —  MT 

Tel: (065) 322-2980

C aixa postal: 6l5 

Cep: 78.005-970

1. Data de fundação: 1970 (de  fato), 1969 (le­
gal).

2. Origem: a OPAN nasceu  em  um  encontro de 
C on gregados M arianos do Sul d o  país que, 
incentivados por um  jesuíta da M issão Anchie­
ta (MIA MT), d ispuseram -se a um  trabalho 
m issionário. Caracterizou-se desd e  o  início 
com o en tidade filantrópica e prom ocional 
para o  trabalho junto ao s m arginalizados, so ­
bretudo o s p o v o s indígenas. Tendo em  vista 
este  propósito , com prom etia-se a preparar 
p e sso a s  q u e  se  oferecessem  para atuar com o 
voluntários. Um  ano depois, reaüzava-se o 
prim eiro curso/treinam ento em  Lageado, RS, 
com  20 participantes, dos quais seis partiram 
para o  norte de Mato G rosso e Rondônia, para 
as Prelazias de Diam antino e G uajará Mirim. 
Em  1971 n o vo  curso  realizou-se para 30 p e s­
soas, d as q u ais dez dirigiram-se para as m es­
m as áreas. Atualmente, a OPAN desenvolve 
sete  projetos junto a com unidades indígenas, 
em  sua m aioria em  articulação com  o CIMI, 
C onselho Indigenista M issionário da CNBB, 
principalm ente na Am azônia, priorizando-se 
o s  p o v o s sem  qualquer atendim ento ou so b  
risco de extinção física ou cultural.

3. O bjetivos gerais: buscar a prom oção dos 
p o v o s indígenas no Brasil; reunir, selecionar, 
p reparar e enviar p e sso as d ispostas a realizar 
um  trabalho prom ocional com o voluntários, 
junto às p o p u laçõ es m arginalizadas e sobretu­
do o s p o v o s indígenas.

4 . Â m bito d e  atuaçâo: regional, nos E stado s 
de M ato G ro sso , M ato G ro sso  d o  Sul e A m a­
zonas.

5. N úm ero de fun cion ários e /o u  prestadores
de serviço: 18

6. Núm ero de volim tários: 22

7. Faixa  orçam entária: entre US$200.000.00 e 
US$300.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de  coop eração  não- 
governam ental: 72,6%;
b ) agências internacionais d e  coop eração  go­
vernam ental: 9 ,5% ;
c) organism os de governo: 13,4%;
d) d o açõ es individuais: 4,5%.

9 . Atividades principais: ed u cação  para a cida­
dania, a ssesso ria  e capacitação  em  ap o io  aos 
p ovo s indígenas, denúncias d e  vio lações dos 
direitos dos p o v o s indígenas e  preservação 
am biental.

Projetos ilustrativos:
A OPAN m antém  projetos n as segu in tes áreas 
indígenas:

PROJETO GUARANI: Povo G uarani K aiow á (edu­
cação), três voluntários;

PROJETO PARESI: Povo Paresí (edu caçâo ), dois 
voluntários;

PROJETO ENAWENE NAVE: P ovo Enaw ene Nave 
(saú d e  e dem arcação , p esq u isa  d o  potencial 
econôm ico), d o is voluntários;

PROJETO KAWAHIB: Povo Parintintin (saúde edu­
caçâo e  alternativas econôm icas), um  voluntário;
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PROJETO KULINA — MÉDIO JURUÁ: P o v o  Kuli- 
n a /K an am ari ( s a ú d e , e d u c a ç à o , d e m a rca ­
ção , o rg a n iz a ç ã o  e  a ltern ativ as d e  su b s is ­
tê n c ia ) , trê s v o lu n tár io s , um  v ig ia  e um  
m otorista ;

PROJETO TAPAUÁ: Povo Paum ari (saúde, m eio 
am biente e organ ização), dois voluntários e 
um m otorista;

PROJETO KATUKINA: Povo Katukina (saúde, re­
gularização fundiária, econom ia), dois volun­
tários e um  m otorista;

PROJETOZÜRUANA: Povo Zuruana (saúde e  i^egula- 
rizaçâo fundiária), um voluntário e  um motorista.

10. Beneficiários principais-, p ovo s indígenas 
da A m azônia.

11. Publicações principais: produz m ariuàis e 
cartilhas tais com o; Cartilha de saúde Paresi; 
Campanha povos indígenas do vale do Javari. 
Produz tam bém  livros e d o ssiê s com o por 
exem plo: Dossiê índios do Mato Grosso; A 
conquista da  escrita, iluminuras; Ação indi­
genista como ação politica.
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PROGRAMA DA TIERRA— ASSESSORIA, PESQUISA E EDUCAÇÀO POPULAR NO MEIO RURAL

Sigla/nome curto : PROTER ■

Responsáveis para contato: d a n i lo  p iia d o  g a r c ia  f i l h o

Endereço: Rua Minerva, 80 —  05.007-030 —  Perdizes —  São  Paulo —  SP

Tel: (011) 263-1840 e (011) 864-3980 Fax: (011) 263-1840 e (011) 864-3980

Endereço eletrônico: proter@ ax.ibase.org.br

Observação; Possui um  escritório regional em  Florianópolis, SC, situado à Rua Rio d e jan e iro , 

646 —  15.600-000 Florianópolis. Telefax; (0174) 42-4728,

1. Data de fundação; 1983 (de fato), 1989 (legal).

2. Origem: nasceu de um instituto criado por um 
grupo de professores na Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, em  1983. O Instimto dedi­
cava-se a pesquisas aplicadas e prestação de ser­
viços em  áreas rurais, em  particular às comunida­
des ligadas à Com issão Pastoral da Terra, realizan­
do cursos para agentes de base; assessorias a 
técnicos do ,govem o que atuavam nas áreas; es­
tudos sobre a comercialização de produtos locais; 
assessorias econôm icas junto a assentamentos 
mrais. Finalmente, em 1989, o  PROTER criou 
personalidade jurídica própria e os projetos em 
curso foram transferidos para a nova entidade.

3- Objetivos gerais: dentrò de sua vocação prin­
cipal que é a da prestação de serviços, o  PROTER 
pretende contribuir para a constm ção de novos 
m odelos de desenvolvim ento'rural que permi­
tam o aprofundam ento da dem ocracia; a redu­
ção das desigualdades sociais, a preservação do 
m eio am biente e  a segurança alimentar do país.

4. Âmbito de atuação:
Santa Catarina),

estadual (Sãò  Paulo e

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 10

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária; entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00,

8. Fontes de recursos: agên cias internacionais 
de coop eração  não-governam ental: 100%.

9- Atividades principais; assesso ria  técnica, or­
ganizacional e econôm ica para trabalhadores 
(á s)  rurais.

Projetos ilustrativos:
a) ASSESSORIA ECONÔMICA À ORGANIZAÇÃO DE 
PEQUENOS PRODUTORES: a sse sso r ia  para a c o ­
m ercialização  d o s  prod u tos; e lab o ração  de 
pro jetos eco n ô m ico s (m on tagem , fu n cion a­
m ento e financiam en tos); adm in istração  e 
con tab ilidade. D estin a-se  a agricu ltores e  a s ­
sen tad o s (cerca  de 20 g ru p os). H á três p e s­
so a s  na atividade;

b) ASSESÃORIA, CAPACITAÇÃO E APOIO A GRUPOS DE 
MULHERES TRABALFADOIÍAS RURAIS E SUAS ORGANI­
ZAÇÕES; no que se  refere a relações de  gênero, 
saúde da mulher, políticas de saúde, direitos 
da mulher. Atende á 15 grupos de  m ulheres. 
Há du as p esso as na atividade;

C) EXPERIMENTAÇÃO E CAPACITAÇÃO EM AGROECO­
LOGIA (m anejo de solos, produçãò de sementes, 
pec\iária leiteira, adubação verde). Atende a pe­
quenos produtores da área de Alta Araraquara 
(10 grupos). Há duas p essoas na atividade,

10. Beneficiários principais: peq u en o s produ­
tores m rais e assen tados; m ulheres trabalha­
doras rurais; sindicatos m rais.

11. Publicações principais; publica m anuais e 
cartilhas para u so  local tais com o; Nosso solo; 
Reforma agrária; Custeio e Proagro; Comer­
cialização direta; A necessidade f a z  o sapo 
pular; Mulheres fazendo sua história; Saúde 
e meio ambiente.
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PROGRAMA DE APUCAÇÂO DE TECNOLOGIA APROPRIADA ÀS COMUNIDADES

Sigla/nome curto: FATAC

Responsáveis para contato: m arilene n. m e lo /ca rlo s  a lb e r to  a p o lin â r io /a n to n io  c a r lo s  p. de meixo 

Endereço: Rua Dr. Francisco Pinto, 323 A —  58.10S>-783 —  Bodocongô —  Campina Grande —  PB 

Tel: (083) 333-1240 Fax: (083) 333-1240

Caixa postal: 641

1. Data de fundação: 1970 (de  fato), 1992 (le­
gal).

2. Origem: o  Program a de A plicação de T ecn o­
logia A propriada às C om unidades foi criado 
em  1970, p or um innão redentorísta e abrigado 
pela ordem  d o  m esm o nom e. Visava a m elho­
ria da p o p u lação  carente, através da pesqu isa, 
ap licação  e d ifu são  de tecnologia apropriada. 
N os prim eiros d ez  anos, atuou na área da 
habitação, adap tan do  técnicas (solo-cim enio) 
e co n stru in d o  m áq u in as d e  fazer tijo los. 
A poiava, em regim e de divisão m eio a m eio, 
a fabricação  d e  tijolos para o s in teressados e 
com  o s  q u e  vendia, com prava m ais instrumen­
tos para n ovos usuários. Em 74, chegou-se a 
construir 60 m áquinas para um a agência finan­
ciadora d o  exterior q u e  estava ap o ian d o  a 
reconstrução d e  casas destru ídas pelas en­
chentes. Em 80, um a avaliação  d o  program a 
redirecionou a prática para o  atendim ento de  
p eq u en o s produtores de com unidades rurais, 
ob jetivando-se atingir as cau sas d o  problem a 
habitacional urbano e não só  o s seu s efeitos. 
D esenvolveram -se técnicas de  recuperação  de 
so lo s e sgo tad o s e com bate à erosão  para dim i­
nuir o s problem as a enfrentar durante a seca 
em  áreas iso ladas do Cariri, Carimatau e Seri- 
dó. Em 1990, questionou-se novam ente o  im­
p acto  d o  trabalho e concluiu-se q u e  o  progra­
m a deveria articular-se m ais ao  trabalho sindi­
cal q u e  dem andava ap o io  para o  Pólo do 
A greste da Borborem a. Em 1991, a Ordem  
Redentorista resolveu não  ter m ais o  PATAC 
com o um  de seu s serviços e estim ulou um a 
análise avaliativa sob re  a continuidade d o  Pro­
gram a. A Equ ipe d o  PATAC, a C on gregação  e 
representantes de outras O N G s da área, em

conjunto, decidiram  entâo  criar um  projeto 
autônom o, com  form ato d e  asso ciação , con s­
tituindo o  atual PATAC.

3* Objetivos gerais: asse sso rar  o s  trabalhadores 
rurais na construção de um a nova con cepção  
de agricultura no sentido d e  favorecer o  resga­
te de  su a cidadania. Pesquisar, experim entar, 
gerar e  adaptar técnicas apropriadas na área 
da agricultura, criação anim al e da saú d e . Di­
fundir tecnologias ap rop riad as para o s p eq u e­
nos produtores v isan do  aum entar sua produ­
tividade e m elhorar su as con d ições de  vida. 
Estabelecer relações d e  co o p eração  com  orga­
nism os afins tendo em  vista a troca d e  e x p e ­
riências e  m elhoria m útua.

4 . Âmbito de atuação: estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 19

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre U S$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos: agên cias in tem acionais 
de coop eração  nâo-govem am ental; 100%.

9. Atividades principais: assesso ria  técnica em  
agricultura alternativa.

Projetos ilustrativos:
a )  ASSESSORIA AO MOVIMENTO SINDICAL RURAL: 
asse sso ria  intensiva a três sin dicatos sob re  
orientações gerais para a peq u en a produçào  e 
tecn o lo g ia s alternarivas. A com p an h am en to
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das frentes produtivas de trabalho e experi­
m entação com  utilização de técnicas agrpeçp- 
lógicas. A ssessoria ao  D epartam ento Sindical 
d o s trabalhadores rurais da PB, para 35 dire­
tores sindicais e de o p o siçõ es do Pólo Sindical 
d o  Agreste da Borborem a. Há dois técnicos na 
atividade;

b) PESQUISA, ADAPTAÇÃO DE TECNOLOGIAS APRO­
PRIADAS AO PEQUENO TRABALHADOR RURAL: testeS 
sob re  com postagem  rápida; p esqu isa  sobre 
alim entação de biodigestor com  m anipueira; 
p e sq u isa  sob re  alim entação de b iodigestor 
com  b agaço  de  sisal; teste com  extrator de  óleo 
a frio de sem entes de gergelim , girassol e 
am endoim ; orientação sobre m áquina de fazer 
farinha. D ivulgam -se o s  resultados através de 
publicações e  de a s s e s s o r i a s . :

c) Treinam ento sob re  construção de caixa de 
/ .  cim ento, captura, revisão e  m ontagem  de ap iá­

rios além  de con fecção  de m ateriais agrícolas 
e obtenção de  sub-produtòs. A tende a 100 
p equen os produtores rurais. H á ,três. p e sso as  
na atividade.

10.. Beneficiários principais: p,equenos p ro ­
dutores rurais (h om en s e m ulheres), a s sa la ­
riad os rurais, sin dicatos, e stu d an tes e an al­
fab etos. , .

11. Publicações principais: Almanaque do 
pequeno produtor e  Calendário do pequeno 
produtor. Publica tam bém  m anuais e cartilhas 
tais com o as da série Tecnologias apropriadas 
sob re  ds tem as; abelhas,# curva de  nível e 
cobertura da terra.

-r ■ ''
.W- r
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REDE DE DEFESA DA ESPECŒ HUMANA-REDEH

Sigla/nome curto: REDEH '
j' ■ ■ ' ^

Responsáveis para contato; th a ïs  c o r r a l/m a r ia  aparecida sch u m a h e r/so la n g e d a ca ch  

Endereço;’ Rua Álvaro Alvim,' 21 — 16“ andar —  20.031-010 —  Centra —  Rio de Janeiro —  RJ

Tel (021) 285:7510

Endereço eletrônico: redeh@ ax.ibase.org.br

Fax: (021)556-3383

1. Data de fiindação; 1987 (de fato), 1989 (legal).

2. O rigem : REDEH surgiu  d a  n ecessid ad e  d e  
sistem atizar um  trabalho na área  d a  saú d e , 
se x u a lid a d e  e p rocriação . O p en sam en to  
inicial foi criar um  núcleo  para a d ifu são  d o  
trab alh o  q ü e  já vinha sen d o  d esen vo lv ido . 
Em  1987, organ izou -se  um a ação  de protesto  
contra a ap ro v ação  d e  teste d e  um a vacina 
con tracep tiva  em  m ulh eres brasile iras. A 
m ag n itu d e  d o  im p acto  d a  c o n tra c e p ç ã o  
im u n o ló g ic a  se  a p re se n ta v a  c o m o  u m a 
am e a ç a  à e sp é c ie  h um ana. Surgiu  daí o 
nom e d e  R edeh, form ato institucional e sc o ­
lh ido p or p arecer às fu n d ad oras m en os b u ­
rocrático, m ais ágil e q u e  su gere  entrelaça­
m entos.

3. Objetivos g e r ^ :  propor um a d iscu ssão  p o ­
lítica relativa à questão  da saú d e  e  su a  interre- 
lação  com  o m eio am biente.

4. Âmbito de atuaçâo; municipal.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 12

6. Número de voluntários: um  internacional.

7. Faixa orçamentária; entre US$100.0{X).00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos: agên c ia s in ternacio­
n a is  d e  c o o p e ra ç ã o  n ão -g o v ern am en ta l; 
100%.

9. Atividades principais: análise, inform ação e 
p ressão  por políticas q u e  respeitem  a espécie  
hum ana e o  m eio  am biente.

Projetos ilustrativos: i
a) CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO; arquivo, organiza- 
ção da informação, produção de dossiês e aten­
dimento ao  público. Versa sobre sexualidade, 
saúde da mulher, procriação, direitos reproduti­
vos, novas tecnologias da reprodução, engenha­
ria genética, ecologia e m eio ambiente. Há três 
pessoas responsáveis pela atívidade;

b) REDEH ENTRE REDES: intercâmbio, participação 
em cam panhas, troca de experiências e  divulga­
ção de inform ações através dos seguintes conta­
tos: COMBATON (Articulação de Mulheres Bra­
sileiras para População e  Meio Ambiente); Rede 
Feminina de Saúde e  Direitos Reprodutivos; RE- 
HUNA (Rede pela H um anização d o  Nascimen­
to); WEDO (W omen Envirorunent and Develop­
ment Organization); Feminist Intemational Net­
work o f  Resistance to Reproductive and Genetic 
Engeneering;

c) SEMINÁRIOS E DEBATES: organ ização  de sem i­
nários e debates sobre o s  tem as com  os quais 
REDEH trabalha, para atendim ento ao  Movi­
m ento de M ulheres e  ao  público em  geral. Há 
duas p esso as na atividade.

10. Benefíciários principais; m ulheres, outras 
ONGs, estudantes, jovens, público  em  geral.

11. Publicações principais: Cademos REDEH 
e Terra fem inina. Publica m anuais e  cartilhas 
tais com o; Ciclos da  vida; Interrupção da gra­
videz, o que há de novo ?; Caravana da tnda. 
Publica tam bém  livros tais com o: As rotas do 
norplant epopulation danger. Produz vídeos 
entre o s  quais destacam -se: Vida qualidade 
de vida e  Conferência Mulher: procriação e 
meio ambiente.
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i  ■ REDE MULHER ’ 1 ^

t:

.1U«| H

Sigla/nome curto. — *

Responsáveis para contato: MOEMA VIEZZER /  MARILDA ARRJVADENE •' '  ’ .-

Endereço: Rua Jo ã o  Ramalho, 991 — 05.008-002 — Perdizes —  São Paulo — ̂SP > ‘

Tel: (011)873-2803 ' Fax:(011)62-7050 • :

Endereço eletrônico; rm uIher@ ax.ibase.org.br Caixa postal: 1803-Gèp.0105Í' v '

1. Data de fundação: 1981 (de  fato), 1983 (le­
gal).

2. Origem: REDE MULHER nasceu por iniciativa 
d e  su a  fu n d ad o ra , so c ió lo g a , ed u cad o ra , 
p reocupada com  as questões relativas à con­
d ição  da m ulher e q u e  jã vinha trabalhando 
sob re  o  tem a d esd e  1975. Surgiu da necessida­
de de im plem entar iniciativas d e-ed u caçãó  
popu lar q u e  respon dessem  às necessidades 
d as m ulheres d o s setores populares.

3- Objetivos gerais: desenvolver projetos edu­
cativos para um a nova relação sócial de gên e­
ro. A poiar a organ ização  e a articulação de 
gru pos d e  m ulheres d o s setores populares.

4. Âmbito de atuação; regional, abran gen do os 
e stad o s de SP, MG, PR  ̂MT e  BA.

5- Número de funcionários e/oú prestadores 
de serviço: 12. ■>

-i

6. Número de voluntários; um  voluntário inter­
nacional.

7. Faixa orçamentária; entre US$100.000;00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências intemacionais de cooperação não- 
govem am ental: 75,3%;
b) agências multilaterais de cooperação: 24,7%.

9. A tiv id a d e s  p r in c ip a is :  eü ú càçãó  popular, 
inform ação e capacitação.

Projetos ilustrativos: . ' . *
a )  ESCOLA MULHER E MEIO AMBIENTE: CUrSOS e ofici- 
nãs ligadas à questão da mulher e o  méio; am- 

 ̂ bierité; publicação dós resultados. Atende aos 
movimentos sociais, sobretudo às rriulhenês. Há 
três pessoas rèspónsáveis péla atívidade; .

■ b) ASSESSORIA A PROJETOS PRODUTIVOS; capacita- 
ção  há área de  elaboração  d e  projetos, gestão  
de recursos e adm inistração. D estina-se a m u­
lheres de setores populares. H á du as p e sso as  
na atividade. -

c )  ASSESSORIA À EDUCAÇÃO IGÚÀLITÁRIA; oficinaS 
r d e  e d u c a ç â o  p o p u la r  fem in in a p a r a  trab a lh a­
d o ra s  d e  c rech es e  m u lh eres e m  geral. Há d u a s  
p e s s o a s  na ativ id ad e.

10. B e n e f ic iá r io s  p r in c ip a is ;  mülHefes, movi-
‘ m entos úrbáriòs e dè baiitõs, sindicatos rurais 
• e p equ en os (a s) produtores (as). '

11. P u b lica çõ e s p r in c ip a is : ' Cunhàry i\ntí\QS- 
' trai) e Cunhary informa (bimestral). Publica
m anuais e cartilhas, entre as quais se  destacam: 
Memórias de encontros; Com ga rra e qualidade; 

‘ Abraçar a  vida; FêminiSTriò é educação popu­
lar. Produz vídeos tais comb: Mulheres partici­
pando; E agora Maria ?; Saüde em movimento 
e Uma graúna em São Paiiló:'
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S.O .S. CORPO GÊNERO E CIDADANIA

Sigla/nome curto: S.O.S. CORPO

Responsáveis para contato: SILVIA CAMURÇA/MARIA BETÂNIA ÁVILA 

Endereço; Rua M ajor Codeceira, 37 —  50.100-070 —  Santo Am aro Recife —  PE 

Tel: (081) 423-3044 Fax; (081) 423-3180

Endereço eletrônico: soscorpo@ ax.ibase.org.br

mmrnãmm

1. D a ta  d e  fu n d a ç ã o : 1980 (de  fato), 1982 (le­
gal).

2 . O r ig e m : S .O .S. C orpo  foi fun dada por m u­
lheres, m ilitantes fem inistas, trazendo e x p e ­
riência anterior d e  p artic ip ação  no M ovi­
m ento Fem inista na Europa, no M ovim ento 
Fem in ino pe la  A nistia e em  organ izações tais 
com o; CEAS, lEPES, AÇÃO MULHER, CO N ­
SELH O  NACIONAL D O S DIREITOS DA MU­
LHER e FASE. N o início, tratava-se de um  
gru p o  d e  re flexão  so b re  a co n d ição  fem ini­
na, p a ssa n d o  lo g o  a segu ir a desen vo lver 
p e sq u isa s , organ izar d eb ate s e produzir v í­
d eo s. P ioneira no N ordeste  com o ONG fe­
m inista, su a  ap ró x im ação  com  o s m ovim en­
tos so c ia is  an teced eu  o  relacionam ento  com  
as ou tras O N G s q u e  veio  a dar-se m ais tarde, 
em  m ead o s de  1985.

3. Objetivos gerais; consolidar a atuação das 
m ulheres no p lan o  individual è coletivo, en­
quanto sujeitos políticos; contribuir para a for­
m ulação d e  referências para as políticas so ­
ciais; am pliar e subsidiar a form ação teórico- 
p o lítica  d e  d ife ren te s  su je ito s so c ia is  do  
cam po  dem ocrático, em  um a perspectiva fe­
minista.

4. Ãmbitò de atuação; nacional, predom inando 
no Estado de P em am buco, nos m unicípios de 
C abo, Serra T alhada, Paulista e  Petrolina e  na 
R egião M etropolitana de Recife.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 24.

6- Número de voluntários; —

7. Faixa orçamentária: entre US$300.000.00 e 
US$400.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências in tem acionais d e  coop eração  não- 
govefnam ental; 95%;
b ) ven da de produtos e serviços: 5%.

9. Atividades principais; ed u cação  para a cida­
dania através de capacitação , cursos e  a sse s­
soria para a elaboração  de projetos sociais.

Projetos ilustrativos:
a )  PROGRAMAS DE FORMAÇÃO:
- para agentes sociais, ed u cad oras para traba­
lho com  m ulheres, em  um a perspectiva fem i­
nista. A tende a aproxim adam ente 100 m ulhe­
res/ano, de outras organ izações q u e  realizam  
trabalho social. H á d uas p e sso a s  responsáveis 
pelo  program a;
- para agentes de saú d e  d o  serviço púbüco, 
a te n d e n d o  a a p r o x im a d a m e n te  50 p e s ­
so a s/an o , entre m édicos, enferm eiras e aten­
dentes, através de oficinas de sensibilização. 
H á d u as p e sso a s  n o  program a;
- para a in corporação d e  tem as relativos a 
gênero , junto a outras O N G s e  prefeituras m u­
nicipais, através de  a sse sso r ia s  específicas. 
Atende a um a m édia d e  60 p e sso a s  técnicos de 
outras O N G s e d e  prefeituras d a  R egião Metro­
politana de Recife;

b) PESQUISA;
- investigação, produção  de  conhecim ento e  
d ifusão de resultados sob re  o  tem a saú d e  e  
direitos reprodutivos, realizada entre trabalha­
dores m rais. Im plica em  tradução de textos 
teóricos, p rodução  d e  m ateriais, ciclo de deba-
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tes. A tende a pesqu isad ores de outras O N G s e 
da U niversidade (em  torno de 150 m ulheres 
em  sem inários sistem áticos). Há d uas p esso as  
resp on sáveis pela  atividade;

c) PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO: produção  de 
v ídeo s e  folhetos, docum entação e intervenção 
na m ídia. A tende a m ovim entos fem inistas, 
O N G s e público  em  geral, com  am pla divulga­
ção  Jocal e nacional. H á cinco p e sso a s  respon­
sáveis pelo  program a.

10. Beneficiários principais: m ulheres, profis­
sionais d a  saúde, público em  geral, outras

O N Gs, acadêm icos e  estudantes, cam adas mé­
dias em  geral.

11. Publicações principais; Jo m a l da Rede, 
(p e r ió d ic o  d a  R ede N ac io n a l Fem in ista  de 
S aú d e  e D ire ito s R ep ro d u tiv o s). P u b lica 
m an u ais  e  cartilh as en tre  o s  q u a is  d e sta ­
cam -se  Corpo de mulher; Contratempos do 
prazer; Direitos reprodutivos e a condição  
fem inina. P u b lica  liv ro s ta is co m o ; Via­
gem ao m undo da contracepção. P roduz

■ v íd eo s: Almerinda, uma m úlher de trinta; 
Dawn, interegional meeting e Em busca 
da saúde.
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SEMPREVIVA ORGANIZAÇÃO FEMININA —  Serviço de O rientação ã  Fam Qia

Sigla/nome curto: SOF

Responsáveis para contato; cassia maria c a r lo to  i  n a lú  de fa r ia  s ilva

Endereço: Rua Engenheiro Thomas Whately, 204 —  04.742-130 Santo Amaro —  São Paulo —  SP 

Tel: (011) 521-9822 Fax: (011) 522-5287

Endereço eletrônico: sof@ a x . a p c . org

Observação: SOF possu i m ais um  escritório além  de sua sede principal.

. -- ------------------------  -̂---- ^ --------- ---------------^  ■■■■.. — — :— — T-r— — T '

1. Data de fundação: 1963 (de fato e legal).

2. Origem: o SOF foi fundado por um  grupo de 
profissionais da saú de com  o objetivo de im­
plantar um  serviço de planejam ento familiar. 
Este grupo baseava-se em  um a filosofia sobre 
a reprodução hum ana na qual se enfocava 
sobretudo, a responsabilidade do  casal, sobre 
a decisão  a respeito do núm ero de filhos. A 
família era cadastrada e o casal p assava pelos 
cursos de orientação sobre m étodos anticon­
cepcionais. Havia tam bém  um  setor de presta­
ção  de serviços com  atendim ento clínico geral, 
g in ecológico e tam bém  assistência jurídica. 
O ferecia-se orientação individual e grupai so ­
bre planejam ento familiar. Hoje o SOF é uma 
ONG fem inista que tem por tem áticas priori­
tárias as relações de gênero, a saúde e os 
direitos reprodutivos e que pretende desen­
volver p ropostas políticas relativas à  mulher 
incorporando-as em  um  processo  global de 
construção da dem ocracia.

3. Objetivos gerais: contribuir para a identifica­
ção  e  incorporação da tem ática de gênero 
pelo s m ovim entos sociais com o parte do  pro­
cesso  de construção de um a cidadania dem o­
crática; para a  reflexão, elaboração e im ple­
m entação de políticas de gênero nas políticas 
públicas a serem  executadas pelos governos 
m unicipais, estaduais e federal; a form ação de 
m ultiphcadoras entre as organizações de mu­
lheres, em  seus diversos âm bitos de atuação: 
m ovim entos populares urbanos, sindicais au­
tônom os e  de m ulheres negras; para a organi­
zação  das m ulheres enquanto m ovimento es­
pecífico ou  com  grupos e com issões de outros 
m ovim entos; assesso rar a form ulação de pau­

tas e a  reflexão teórica para a s  organ izações de 
m ulheres e órgãos e setores do  poder público.

4. Âmbito de atuaçao: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 21.

6. Número de voluntários; —

7. Faixa orçamentária: entre US$200.000.00 e 
US$300.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de cooperação  nâo- 
governam ental: 97%;
b) venda de serviços: 3%-

9. Atividades principais: educaçâo  para a cida­
dania, cursos e elaboração  de m ateriais p ed a­
gógicos.

Projetos ilustrativos:
a) CURSO DE DIFUSÀO FEMINISTA E ANÁLISE DAS 
RELAÇÕES DE GÊNERO para O m ovim ento sindical 
e os m ovim entos popu lares em  geral. Há q u a­
tro p e sso a s  responsáveis p e lo  curso;

b) PROJETO SAÚDE E DIREITOS REPRODUTIVOS: ela­
boração  de “kits" tem áticos com postos p or ca­
derno d e  form ação e vídeo; cursos d e  form a­
ção  para lideranças; e labo ração  d o  boletim 
saúde da mulher, oficinas; debates; sem iná­
rios, destinados às lideranças d o s  m ovim entos 
de saúde. Há nove p e sso a s  na atividade;

c) APOIO À ORGANIZAÇÃO DO MOVIMENTO DE MU­
LHERES: assesso ria  ao s gru pos de  m ulheres;
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participação em  coletivos de form açào para 11. Publicações principais: boletim  Mulher e 
relações d e  gênero; ap o io  ao s  gru pos de  mu- saúde; Série cademos sob re  tem as tais com o:
lheres dentro das centrais sindicais e sindica- saúde e  direitos reprodutivos e esterelização
tos; participação na Rede Fem inista de Direitos feminina. Produz m anuais e  cartilhas entre as
Reprodutivos. H á nove p e sso a s  na atividade. quais se  destacam : Sempreviva; Fases da vida;

Faces da saúde; Não à violência e Mulheres:
10. Beneficiários principais; m ulheres. nossas vidas nossas lutas.
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SERVIÇO COMUNITÁRIO JUSTIÇA E PAZ DO RECIFE

Sigla/nome curto: SCJP

Responsáveis para contato: te re za  c r is tin a  c a v a lc a n ti bo rba  /  C hris toph  o s te n d o r f

Endereço: Rua G ervásio pires, 404 50.050-070 —  B o a Vista —  Recife —  PE

Tel: (081) 222-0846 Fax: (081) 222-0846

.

1. Data de fundaçao: 19?0 (cie fato e legal).

2. Origem: o SCJP n asceu  a partir d a  m u d an ­
ça o co rr id a  na A rq u id io ce se  d e  O linda e 
R ecife  q u a n d o  d a su b stitu ição  de D. H el­
d er  C âm ara. Na o c a s iã o , o s in tegran tes da 
e q u ip e  d e  trab alh o  d a  C o m issã o  Ju stiça  e 
P az d a  A rq u id io ce se , em  co n su lta  a rep re­
se n ta n te s  d o s  m o v im en to s p o p u la re s  e  o b ­
je tiv an d o  a cpntinuidadfe d a  a ç â o  dentro  
da  o r ie n ta çã o  q u e  v in h am  d e se n v o lv e n d o , 
d ec id iram  criar um a en tid ad e  ju ríd ica  a u ­
tô n o m a q u e  d e s se  se g u im e n to  às a tiv ida­
d es .

3. Objetivos gerais: apoiar a p opu lação  de bai­
xa  renda da R egião M etropolitana d o  Recife na 
luta pela efetivação da cidadania e realização 
dos direitos hum anos.

4. Âmbito de atuação: regional (NE). SCJP atua 
na área m etropolitana de Recife, m as sedia o 
Regional N ordeste d o  M ovim ento Nacional de 
Direitos H um anos.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 11.

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$50.000.00 e 
US$100.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agên cias in tem acionais de cooperação  não- 
govem am ental: 75%;
b) d o açõ es individuais de  paroquianos da ale- 
m anha: 25%.

9. Atividades principais: ed u caçâo  para a cida­
dania, defesa d o s direitos hum anos, assessoria  
jurídica.

Projetos ilustrativos:
a) PROGRAMA DE LEGALIZAÇÃO DA POSSE DA TERRA 
URBANA: acom panham ento de p rocesso s jurídi­
cos, acom panham ento d a revisão da lei de u so  
d o  solo , capacitação, n egoc iação  com  o poder 
público, co laboração  no program a PREZEIS- 
Recife (Z onas Especiais de Interesse Social da 
Prefeitura de Recife) e ZEIS-Jaboatão (equ iva­
lente, da Prefeitura de Jab o atão ). O Program a 
de Legalização atingiu, nos últim os três anos, 
51 áreas on de vivem  aproxim adam ente 50.000 
famílias. Há seis p e sso a s  responsáveis pelo  
Program a.
A atuaçâo de acom panham ento ao  PREZEIS- 
Recife e ZEIS Jab o a tão  im plica tam bém  em  
outro projeto com o desdobram ento , especifi­
cam ente para a urbanização d as áreas. Signifi­
ca análise dos projetos urbanísticos; ap o io  â 
form ulação de p ropostas ao  p od er público por 
parte dos m oradores, para ad eq u ação  d o s pro­
jetos â realidade local; e labo ração  de projetos 
arquitetônicos específicos e con fecção  de m a­
teriais didáticos. A tende às a sso ciaçõ es de m o­
radores das Zonas E speciais de Interesse So­
cial. Há d uas p e sso a s  ded icadas especifica­
m ente ao s asp ectos urbanísticos d o  Program a;

b) PARTICIPAÇÃO NO MOVIMENTO NACIONAL DOS 
DIREITOS HUMANOS E REPRESENTATIVIDADE REGIO­
NAL DO MESMO: articulaçâo regional e ap o io  às 
articulações d o  M ovim ento nos estados; parti­
c ipação  nos Encontros N acionais de Direitos 
H um anos; e laboraçâo  de p rop ostas para a área 
urbana n as C om issões N acionais d o  M ovimen-
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to. Atende às entidades de  direitos hum anos da  
regiào. H á quatro p e sso a s  acom panh an do a 
articulação regional d o  M ovimento;

c) ORGANIZAÇÃO SOCIAL E PROMOÇÃO DA C1DADANL\: 
significa o  acom panham ento de  grupos popula­
res, associações e federações, na elaboração, 
reforma, publicaçào e registro de seus estatutos; 
no acom panham ento dos processos eleitorais 
intemos; apoio a encontros de planejam ento e 
avaliação de atividades e  assessoria jurídica. Sào 
50 entidades as beneficiárias deste acom panha­
m ento e há seis p essoas na atividade.

10. Beneficiários principais: favelados; a sso ­
ciações de m oradores, m ovim entos urbanos e 
de bairros; p ro fesso res de esco las com unitá­
rias; deficientes físicos; outras O N G s e  público 
em  geral.

11. Publicações principais: produz m anuais e 
cartilhas, entre as q u ais se  destacam ; Cartilha 
sobre orçamento municipal e Programa PRE­
ZEIS; Cartilha sobre orçamento e o  Fundo 
para a área de direitos da criança e do ado­
lescente; canilha sobre o  Conselho Estadual de 
Habitação.

195



SERVIÇO DE APOIO À PESQUISA EM EDUCAÇÂO

Sigla/nome curto: SAPÉ

Responsáveis para contato: nw ria  aída bezerra  co s ta  /  ru te  maria m o n te iro  m achado r io s  

Enderéçó; Rua Evaristo da Veiga, 55, 24“ andar —  20.031-040 —  Rio de Jan eiro  —  RJ 

Tel: (021) 220-4580 Fax: (021) 220-1616

Endereço eletrônico: capina@ ax.ibase.org.br

............

1. Data de fundação: 1987 (de  fato e  legal).

2. Origem: a criação do SAPÉ é fruto d e  um a 
exigência —  cad a vez m ais evidente para p e s­
so a s  q u e  o  fundaram  —  no sentido de aperfei­
çoar a atividade de assesso ria  a experiências 
de ed u cação  popular, fazendo com  que a pes­
qu isa assum a um  sign ificado tão im portante 
quanto o  que é dado  ã própria assessoria. 
Suas fundadoras vinham  de experiências acu­
m uladas n esse  cam po —  com o a participação 
nos Program as de Desenvolvim ento Com uni­
tá r io  n o  V ale  d o  S ã o  F ra n c isc o  (CV SF- 
1959/ 61), no MEB (M ovim ento de  Educação 
de B a se — 61/71) e em  Nova Pesquisa (72/86). 
O b servan do  as significativas d iferenciações 
culturais que interferem na relação entre edu­
cadores e  educan dos, tanto na aqu isição de 
conhecim entos por parte de  am bos com o na 
aprendizagem  de novos códigos, as idealizado- 
ras d o  Sapé propõem -se a produzir referências 
teóricas específicas para que as assessorias a 
program as educativos populares m udem  de 
qualidade. Pretendem assim  contribuir, de fato, 
para o  aum ento da eficácia das intervenções de 
caráter educativo feitas através de vários tipos de 
atividades, em  todo o  país.

3. Objetivos gerais: contribuir para o  aum ento 
da eficácia das intervenções educativas no 
país, investindo na produção de referências 
teóricas a partir da prática; reforçar iniciativas 
de p eq u en o s gru pos que investem  na cria­
ção /resgate  de valores e form as de organiza­
ção  cap azes de  contribuir na construção de 
um a outra qualidade de vida; participar na 
construção de instrum entos de trabalho que  
sirvam  a e sse s p rocesso s educativos.

4 . Âmbito de atuação: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 6 .

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e  
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos: agên cias in tem acionais 
de  cooperação  não-governam ental: 100%.

9. Atividades principais: p e sq u isa , c a p a c ita ç ão  
e  a s se s so r ia  a trab a lh o s co m  g m p o s  p o p u la ­
res é  p ro g ra m as d e  a lfab e tiz ação .

Projetos ilustrativos:
a) na área da pesqu isa;
- PROJETO CONFRONTO DE SISTEMAS DE CONHECI­
MENTO NA EDUCAÇÀO POPULAR: investigação so­
bre a atividade de alfabetização de adultos, sob  
a responsabilidade de três p esso as;
- PROJETO PLATAFORMA CONE SUL; intercâm bio de 
experiências de in vestigação/ação  entre O N G s 
latinoam ericanas, tam bém  com  três p e sso as 
responsáveis;

b )  SEMINÂRIOS SOBRE TEMAS ESPECÍFICOS: diSCUS-

são  conjunta de q u e stõ e s  d a  ed u cação , p ar­
ticularm ente da a lfab e tização  de adu ltos; dis^ 
cu ssão  d a s  q u e stõ e s  d o  en sin o  p ro fission al 
no Brasil, junto ao  C o n se lh o  d e  E sco las O p e ­
rárias, em  con v ên io  com  CAPINA (ver n esse  
vo lum e). A tende a a lfab e tizad o res e  m onito­
res de p ro je to s ed u cativ os, a lu n o s e p ro fe s­
sores. Há cinco p e sso a s  trab alh an d o  na ati­
v idade.
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c) ASSESSORIAS: acom panham ento e  ap o io  na 
av aliação  d e  trabalhos populares de pequen os 
gru pos e para experiên cias de dinam ização de 
p ro cesso s coletivos de auto-form ação. Atende 
a agentes de b a se  de experiências diversifica­
das, alfabetizadores de base e da rede pública. 
H á cinco p e sso a s  na atividade.

10. Benefíciários principais: analfabetos; pro­
fessores e estudantes; p equen os produtores e 
assa lariados rurais; participantes de a sso c ia ­
çõ e s  de  m oradores; fav e lado s e sin dicatos 
urban os; ou tras O N G s.

11. Publicações principais: SAPÉ p u b lica  
a rtig o s  so b re  o s  tem as tra b a lh a d o s  em  co- 
e d ição , n a s  rev ista s de  o u tra s  O N O s d o  
c a m p o  d a e d u c a ç ã o  p o p u la r , co m o  por 
e x e m p lo  Tempo epresença iCEDl), Cader­
nos do CeasQ Proposta (FA SE ). P rodu ziu  o  
A lm anaque do Aluá, tam b ém  co m  a c o la ­
b o ra ç ã o  d e  o u tra s  O N G s (C EC IP, CEPEL, 
AS-PTA, FASE e  CAPINA ) e  um  v íd e o  que 
reg istra  a sp e c to s  d a  p ro p o sta  d o  S a p é  para 
a lfa b e tiz a ç ã o  d e  a d u lto s  Q uanto m ais sou, 
m ais somos.
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SERVIÇO MAIORIA FALANTE DE COMUNICAÇÃO RACIAL E POPULAR

Sigla/nome curto: MAIORIA FALANTE

Responsáveis para contato: t o g o  io ru b a  / jú l ia  th e o d o ro  /  a r le te  s ilva  

Endereço: Rúa dá Lapa, 200 sl. 808 —  20,021-180 —  Lapa —  Rio d e ja n e iro  —  RJ 

Tel: (021) 224-2034

Observação: MAIORIA FALANTE possu i m ais um  escritório filiado.

1. Data de fundação: 1987 (de fato), 1990 (legal).

2. Origem: um  grupo de profissionais liberais, 
d e  m aioria n egra (jornalistas, professores, 
contabilistas, desenhistas e poetas), decidiu 
criar um  jornal, MAIORIA FALANTE, conside­
rando o  eurocentrism o existente na m ídia, a 
conseqüen te  estereotipia d o s povos não bran­
co s e  a carência de m eios de inform ação cap a­
zes d e  exp ressar a op in ião d o s afro-brasileiros. 
As quatro prim eiras ed ições, em  regim e de 
auto-produção, buscaram  difundir inform a­
çõ es sobre o  negro brasileiro e de outros paí­
ses, bem  com o estender o  d iálogo com  os 
dem ais g ru pos étnicos existentes no Brasil. 
Com  o ap o io  da A ssociação d o s Ex-Alunos da 
FUNABEM (ASSEAF) foram  estabelecidas re­
lações com  outras instituições nacionais c in­
ternacionais com  o  objetivo de viabilizar a 
continuidade d o  jornal. A partir da quinta edi­
ção, foi obtido ap o io  financeiro internacional 
e criou-se um  sistem a próprio de  distribuição. 
O jornal gerou novas dem andas, entre elas a 
necessidade de se  d ispor de  um  B an co  de 
M em ória Afro-brasileiro. Este foi inaugurado 
com  um a exp o sição  fotográfica, realizada por 
o casião  da ECO 92, e um  serviço de fotojorna- 
lism o, A esta altura, a Razão Social passou  a 
ser Serviço Maioria Falante de  C om unicação 
Racial e Popular, instituição m antenedora do 
jornal e q u e  realiza outros projetos e progra­
m as d e  coop eração  inter-étnica.

3. Objetivos gerais: reunir condições para a 
criação de um a rede de com unicação social 
q u e  resulte em  um a agência de notícias inter- 
étnica e  altem ativa, tendo em  vista o  com bate 
ao  racism o e ã discrim inação.

4 . Âmbito de atuação: nacional.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço:!.

6. Número de voluntários: 23 colaboradores 
nacionais e um  voluntário internacional.

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00.

8. Fontes de recursos:
a) agências in tem acionais de coop eração  não- 
governam ental; 93%;
b) venda de produtos e serviços: (jornal, assi­
naturas e anunciantes) 7%.

9- Atividades principais: inform ação.

Projetos ilustrativos:
a) P R O D U Ç Ã O  D O  JO R N A L M A IO R IA  FA LA N TE , C O m  

um a tiragem de 5.000 exem plares, destinado 
ao  público em  geral. H á dez p e sso a s  trabalhan­
do  no jornal;

b) BANCO DE MEMÓRIA AUDIO VISUAL DO AFRO-BRA- 
SILEIRO; registro, d ocu m en tação  fotográfica, 
textos e estatísticas acerca da sim ação  do negro 
nas áreas urbanas e rurais d o  Rio de Janeiro. 
Há du as p esso as trabalhando neste B anco;

c) DIVULGAÇÃO INTERNACIONAL SOBRE A QUESTÃO 
RACIAL NO BRASIL: periódico, em  língua inglesa, 
abordando tem as no cam po do com bate ao 
racism o e da discrim inação racial “T he voice o f 
the m ajority”. H á oito p e sso a s  trabalhando no 
projeto.

10. Benefíciários principais: p o p u lação  negra 
e dem ais grupos étnicos.

11. Publicações principais: jo m al Maioria^ -  
/«wte (bim estral).
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SOCIEDADE AFRO-SERGIPANA DE ESTUDOS E CIDADANIA

S^la/nom e curto: SACI ÍJ

Responsáveis para contato: c a r l o s  e d u a r d o  t .  d o s  s a n t o s / r o s a n a  s o a r e s  a d r i à o / j o s é  p e d r o  n e t o

’
Endereço: Rua João Pessoa — Edifício Cidade de Aracaju, 320, sala 405—  49.019-900— Centro— Aracaju — SE |

Tel: (079) 222-8202 Fax: (079) 222-8202

1. Data de fundação: 1986 (de  fato e legal).

2. Origem: SACI originalm ente teve o  nom e de 
U nião d o s N egros de Aracaju (UNA) tendo 
sido  criada alguns m eses antes da realização 
do II Encontro d o s N egros do Norte e do 
N ordeste (ENNNE), realizado em  Sergipe em  
1986. N aquela e tap a a UNA organizou um a 
su cessão  de três encontros estaduais da com u­
n idade negra sen d o  que dois deles em  con­
junto com  outras organizações. UNA con se­
guiu tam bém  incluir na pauta d e sse s eventos, 
problem as da com unidade, projetando o m o­
vim ento para fora d o  gueto: foi à s  escolas, 
atingiu o s m eios de com unicação e a socieda­
de com o um  todo. N os últim os três anos, vêm  
sen d o  p en sad as m udanças internas para en­
frentar o s  novos desafio s co locad os pela con­
juntura, e já agora a Sociedade Afro-Sergipana 
de  Estudos e C idadania (SACI) está am pliando 
seu  raio de ação  para prestar serviços especí­
ficos qualificados à com unidade negra, atingir 
todo  o  estado, capacitar o s  participantes para 
a atuação  em  políticas públicas de m odo a 
transform ar a realidade da popu lação  afro-ser- 
gipana.

3. Objetivos gerais: conscientizar a com unida­
de negra sobre su as reais condições de ex is­
tência, prom oven do a valorização étnica do  
ser hum ano afro-brasileiro, através do resgate 
histórico de seu  papel econôm ico, político, 
cultural e religioso, na construção de  nossa 
sociedade. Lutar contra qualquer atitude racis­
ta ou discrim inatória q u e  fira o s preceitos b á­
sicos da plena cidadania, denunciando sem ­
pre as políticas oficiais e  o fic iosas de exterm í­
nio d o  p ovo  negro e  pobre, no Brasil e  no

mundo. Apoiar, participar e  assessorar, na m e­
dida d o  possível, toda a iniciativa d o s m ovi­
m entos negro e p opu lar q u e  v ise  a construção 
de um  novo m odelo  d e  desenvolvim ento, não 
excludente e dem ocrático.

4 . Âmbito de atuação: em  três m unicípios de 
Sergipe (Lagarto, Aracaju e Socorro)

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: —

6. Número de voluntários: 6.

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.0(X).00.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de coop eração  não- 
governam ental: 92%;
b) agências multilaterais de cooperação : 0,8%.

9. Atividades principais: análise  e pesquisa, 
atividades culturais e  de capacitação.

Projetos ilustrativos:
a) AÇÕES CONTRA A VIOLÊNCIA CRIMINALIZADA; me- 
sas redondas, sem inários, p rod u ção  de m ate­
riais (cartilhas e  v ídeos). D estina-se às m ulhe­
res de  com unidades u rbanas e rurais. Há três 
p esso as na atividade;

b ) PESQUISA SOBRE A QUESTÃO RACIAL NO IMAGINÁ­
RIO POPULAR: investigação e  publicação  .da re­
vista Gballá. D estina-se ao  público em  geral. 
Há cinco p e sso a s  na atividade;

c) ESPAÇO CULTURAL “ILÉ o c A L \”: bar, lançam ento 
de v ídeos, poesia , m úsica, com idas típicas,
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reuniões, en sa ios de g m p o s afro. Para público 
em  geral, reúne a  com unidade negra especia l­
m ente. H á cinco p esso as responsáveis pela 
program ação e  gestão  d o  esp aço  cultural.

10. Beneficiários principais: p o p u lação  afro- 
brasileira d istinguindo-se as m ulheres, crian­
ças e  adolescentes.

11, Publicações principais; Gballá, e  Cader­
nos de conscientização cabeça de negro. 
Publicam  m an uais e  cartilhas tais com o: Vio­
lência contra a mulher em Sergipe e Conhe­
cendo a sociedade Afro-Sergipana de Estu­
dos e Cidadania. Produziu  um  v íd eo : Iden­
tidade e sexualidade da mulher negra e 
pobre.

200



SOCIEDADE MARANHENSE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

Sigla/nome curto: SMDDH

Responsáveis para contato: c é l i a  m a r i a  c o r r ê a  l i n h a r e s  /  m a r i a  d a s  d o r e s  s i l v a  s a n t o s

Endereço: Rua da Saúde, 243 —  65.010-620 —  Centro —  São Luis —  MA

Tel: (098) 221-3838 Fax: (098) 221-3838

Caixa postal: 1094

1. Data de fundação: 1979 (de  fato e legal).

2. Origem: SMDDH foi criada em  um  m om ento 
em  que o s  canais de exp ressão  ainda em m  
m uito lim itados, tom ando-se um  esp aço  de 
trabalho e confluência para o s m ovim entos 
soc ia is, constitu in do-se com o um  foco  de 
idéias progressistas. Foi fundada por partici­
pantes de partidos políticos, de  m ovim entos 
estudantis, de a sso ciaçõ es de profissionais, 
por militantes da pastoral da Igreja Católica e 
m em bros d o  M ovimento Sindical.

3. Objetivos gerais: d efen d er o s  d ireitos e s­
se n c ia is  da p e s so a  h um an a; d en u n ciar e 
co m b ater tod as a s  form as d e  v io lação  d os 
direitos hum an os, in div iduais ou  coletivas; 
p rom over ativ idades ed u cativ as so b re  o s d i­
reitos b á sico s, in div iduais ou coletivos, d os 
c id ad ão s.

4. Âmbito de atuação: m unicipal.

5- Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 17.

6. Número de voluntários: cinco voluntários 
co laboradores nacionais.

7. Faixa orçamentária: entre US$100.000.00 e 
US$200.000.00.

8. Fontes de recursos: agên c ias in ternacio­
n a is  d e  c o o p e r a ç ã o  n ão -g o v e rn am e n ta l: 
100%.

9. Atividades principais: defesa dos direitos 
hum anos; a ssesso ria  jurídica, educativa e or­
ganizativa e denúncias de violações.

Projetos ilustrativos:
a) ASSISTÊNCIA JURÍDICA A COMUNIDADES RURAIS: 
atende a questões em ergenciais e  acom panha 
situações pós-conflito, com  atividades educa­
tivas acerca das altem ativas para a sobrevivên­
cia, apoiando a organ ização  d o s trabalhadores 
no u so  e na p o sse  da terra, e na criação de 
sindicatos, a sso ciaçõ es e e sco las com unitárias. 
H á sete  p esso as ded icadas à atividade;

b ) PROJETO BABAÇU; atua no ap o io  à  sindicali- 
zaçâo  das quebradeiras, no desenvolvim ento 
da agricultura diversificada em  consórcio  com  
as florestas de babaçu , no estudo de culturas 
extrativistas regionais, na organ ização  de roças 
e hortas com unitárias, fabriquetas d e  sab ão  do 
azeite d o  cõco, na criação de ab elh as para 
consum o e com ercialização d o  mel. Destina-se 
ao  atendim ento direto d as m ulheres q u ebra­
deiras de babaçu e atinge tam bém  suas fam ílias 
de p equ en os produtores m rais, H á d u as p e s­
so a s  perm anentes no projeto e d u as eventuais;

c) APOIO TÉCNICO A COMUNIDADES RURAIS: levan­
tam ento de características de so lo s, incidência 
de pragas, cultivos tradicionais e m odalidades 
de com ércio em  três áreas d as M icrorregiões 
d o  Itapecum  e Mearim. A tende a p equ en os 
produtores m rais. H á um a p e sso a  responsável 
p elo  projeto.

10. Benefíciários principais: trabalhadores m- 
rais sem  temi, posseiros, pequen os produtores, 
assalariados, mulheres trabalhadoras mrais.

11. Publicações principais: produz m anuais e 
cartilhas entre o s quais: Com os pés na terra e 
Declaração Universal dos Direitos Humanos
—  traços da  realidade.
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SOCIEDADE PARAENSE DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

Sigla/nome curtO : SPDDH

Responsáveis para contato: m a r c e l o  s i l v a  d e  f r e i t a s  /  v e r a  l ú c i a  m a r q u e s  t a  v a r e s  

Endereço; T ravessa B arão  d o  Triunfo, 2129 —  66.087-270 —  Pedreira —  Belém  —  PA 

Tel: (091) 246-0677 Fax: (09D  246-0677

Observação: SPDDH tem m ais um  escritório além  de sua vSede principal,

..........

1. Data de fundação; 1977 (de fato e legal).

2. Origem: SPDDH  foi fundada por p e sso a s  que  
anteriorm ente participaram  da CPT (C om issão 
Pastoral da Terra) e um a pastora evangélica. 
N o início, caracterizou-se pela  d efesa  dos di­
reitos hum anos durante a cam panha pela anis­
tia e liberdades dem ocráticas, no p lano esta­
dual e nacional. Em  su a  trajetória no com bate 
às v io lações d o s direitos individuais e coleti­
vos, am pliou  sua atuação para o  atendim ento 
d o s trabalhadores rurais, a C am panha pela 
reform a agrária e em  defesa da A m azônia 
brasileira.

3. Objetivos gerais: a defesa intransigente dos 
direitos hum anos em  qualquer tem po e  lugar, 
sejam  as v io lações de caráter social, racial, 
sexual, político, ideológico, am biental ou eco ­
nôm ico. D esenvolver m ecanism os de  difusão 
d as experiên cias e reflexões acerca da defesa 
dos direitos hum anos q u e  são  realizadas p elos 
m ovim entos populares. Prom over a capacita­
cão , form ação e treinam ento de estudantes 
universitários que se  d isponham  a dedicar seu 
sab er e trabalho às organizações populares. 
D efender, reprim ir ou inipedir dan o s ao  m eio 
am biente, ao s  bens e  direitos de  valor artístico, 
estético, histórico, turístico, paisagístico e o u ­
tros interesses d ifusos d a  sociedade.

4. Âmbito de atuaçao: estadual.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 10.

6. Número de voluntários: —

7. Faixa orçamentária: m enos de US$50.000.00,

8. Fontes de recursos: agên cias governam en­
tais de coop eração  internacional; 100% (g o ­
verno canaden se).

9. Atividades principais: d efesa  d o s direitos 
hum anos, a ssesso ria  jurídica, cam pan h as e 
denúncias.

Projetos ilustrativos: . .
a) ASSESSORIA JURÍDICA A SINDICATOS RURAIS E 
ASSOCIAÇÕES DE MORADORES em  q u estõ es relati­
vas à  p o sse  e u so  da terra na região  sudeste  do 
Pará e em  Belém . H á 10 p e sso a s  na atividade;

b) SEMINÁRIO CONSULTA SOBRE GRANDES PROJETOS, 
NA REGIÀO DE CARAJÁS. Com  O objetivo de  possi­
bilitar a  abertura de um  canal de diálogo com  os 
órgãos públicos, em presas privadas nacionais e 
intemacionais, entidades financiadoras e políti­
cos, para que a sociedade possa  influir nas polí­
ticas de desenvolvim ento regional. Atende aos 
m ovimentos sociais da região de Carajás. Há três 
pessoas organizando a atividade;

c) FORMAÇÀO E ESTÁGIO PARA ESTUDANTES DE DI­
REITO, através de cursos e  participação em  ati­
v idades da sociedade  p araen se , preparando- 
o s para trabalhar com  a p o p u lação  em  casos 
de assistência jurídica.

10. Beneficiários principais; sindicatos rurais, 
posseiros, p ovo s indígenas, m ulheres, m eni­
nos de rua, outras ONGs.

11. Publicações principais: jom al Resistência. 
Publica m anuais e  cartilhas tais com o: Direitos 
huinanos e constituição, sob re  a violência 
policial. Publicou livro sobre: Fazenda Jan- 
daia, um caso autêntico.
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S O LID A R IE D A D E  FRAN ÇA BRASIL

Sigla/nome curto : SFB

Responsáveis para contato: azou íílain / cléia ma kia milão do.s santos / makir mokf.iiía alves

Endereço: Rua União, 12 —  20.220-500 —  Santo Cristo —  Rio d e j a n e i r o R J

Tel: (021) 253-1168 Fax: (021) 233-8057

1. Data de fundaçao: 1985 (de fato), 1986 (legal).

2. Origem: um  grupo  de p essoas ch egadas do 
exterior, in teressadas em conh ecera realidade 
brasileira e sem  entender o m otivo de tanta 
pobreza, interessou-se em fazer algo de útil e 
para tal fim, buscou  recursos na França, Acre­
ditando que O.S problem as encontrados no he­
m isfério sul u ltrapassam  as su as próprias fron­
teiras e são  da responsabilidade de todos, en­
fre n ta ra m  o  d e s a f io  de tr a b a lh a r  em  
com unidades carentes e dedicaram  sua ener­
gia à construção de creches. A primeira foi em  
B oaçu , São  G onçalo, Pouco a pouco, percebe­
ram que não  bastava a constm ção m as que era 
necessário  trabalhar tam bém  com  as m ães e 
com  a com unidade, Hoje, consideram  sua in­
tervenção social com o um dos cam inhos p o s­
síveis, bu scan d o  m etodologias adeq u adas a 
cada situação, com  vontade de acertar, ava­
liando constantem ente o  trabalho, tendo um  
objetivo com um  de m udança.

3. Objetivos gerais : apo iar as p ro p o sta s d os 
g ru p o s q u e  trabalham  com  crianças e a d o ­
lescen tes, p rincipalm ente in seridos em  c o ­
m u n idades, e q u e  visem  a tran sform ação 
social, econ ô m ica e política da so c ied ad e  
injusta,

4. Âmbito de atuaçâo: M unicípios de São G on­
çalo, Nova Iguaçu, Itaguaí e Rio de  janeiro.

5. Número de funcionários e/ou prestadores 
de serviço: 6 ,

6. Número de voluntários; três colaboradores 
nacionais e um  voluntário internacional.

7. Faixa orçamentária; entre US$200.000.00 e 
US$300.000.00'.

8. Fontes de recursos:
a) agências internacionais de coop eração  não- 
governam ental: 45,5%;
b) agências governam entais de cooperação  in­
ternacional: 7,5%;
c) agências m ultilaterais de  cooperação : 27,7%;
d) em presas: 6,6%;
e) d o açõ es individuais: 12 %;
0  outros: 3%.

9. Atividades p rin cip ais: trabalho com uni­
tário através de creches; form ação de educa­
dores para crianças na fase  pré-escolar e para 
agentes de saúde com unitária.

Projetos ilustrativos:
a) CRECHES E A P O IO  C O M U N IT Á R IO :

- localidade de Vila de Cava, Nova Iguaçu: creche 
comunitária e centro de alfabetização para crian­
ças e adolescentes locais. Há quatro responsáveis;
- localidade T od os o s Santos, Nova Iguaçu: 
creche e posto  de saúde, para crianças e com u­
nidade em  geral. Há três responsáveis;
- localidade Sinal de Vida, Itaguaí: creche co­
munitária para atender crianças da localidade. 
Há um  responsável;

b ) ASSESSO RIA T É C N IC O  P E D A G Ó G IC A  EM S A Ú D E  

E E D U C A Ç À O : cursos de  reciclagem , sem inários 
e palestras para educadores de creches com u­
nitárias. Há oito p e sso a s  na atividade;

c) PROJETO M E L H O R IA  DAS C O N D IÇ Õ E S  DE V ID A  DAS 

CRIANÇAS. C ursos de capacitação  para educado­
res de creches, Há oito p e sso a s  na atividade.

10. Benefíciários principais: crianças, ado les­
centes, público em  geral e idosos.

11. Publicações principais: Boletim de infor­
m ação SFB.
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LISTA DE ENDEREÇOS DAS ONGs FILIADAS A PARTIR DE JUNHO DE 1994 
E DAS ONGs QUE NÃO ENVIARAM AS RESPOSTAS DOS QUESTIONÁRIOS 

EM TEMPO HÁBIL

OBS. Nos índices constantes deste cadastro, os nomes 
destas ONGs encontram-se assinalados com (*).

CEP 05409-001 —  São Paulo —  SP 

Tel: (011) 814-4363 Fax: (011) 853-3861

ASSOCIAÇÃO DE ADVOGADOS DE TRABALHADORES 
RURAIS DO ESTADO DA BAHIA —  AATR 

Responsável para contato: JOSÉ LUIZ GOMES 
Rua Capelinha do Tororó, 1, 1“ andar 
CEP 40050-120 —  Salvador —  BA 
Tel: (071) 321-7184 e 321-9902

ASSOCIAÇÃO DE APOIO ÃS COMUNIDADES DO CAMPO
DO RIO GRANDE DO NORTE —  AACCIÍN

Responsável: OTTO EUFHRÁSIO DE SANTANA
Rua Dr. Múcio Gaivão, 449 —  Lagoa Seca
CEP 59020-550 —  Natal —  Rio Grande do Norte
Caixa Postal: 55 — 59001-970

Tel/Fax: (084) 211-6415/211-6131

ASSOCIAÇÃO DOS FILHOS E AMIGOS DE BEZERROS — 
AFABE

Responsável: JOSÉ GERALDO PEIXOTO 
Rua Sigismundo Gonçalves, 36 
CEP 55660-000 ~  Bezerros —  PE

ASSOCIAÇÃO FRANCO ROTELLI
Responsável: PUNIO CONSTÃNCIO ALVARENGA NETO 
Rua Carvalho de Mendonça, 230 * conj.54 - Vila Mathias 
CEP 11070-101 — Santas - SP 
Tel: (013) 235-2324

ASSOCIAÇÃO NACIONAL CASA DANDARA 
Responsável para contato: DIVA MOREIRA 
Rua Eurita, 587—  Santa Teresa 
CEP 31010-210 —  Belo Horizonte —  MG 
Tel: (031) 461-1965/461-4452/485-1501 
Fax: (031) 467-4478 e 485-1501

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE APOIO AO ÍNDIO — ANAÍ/RS
Responsável para contato: RODRIGO VENZON
Rua Dr. Flores, 330/55
CEP 90020-121 —  Porto Alegre —  RS

Tel: (051) 227-1767

ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
INTERCOMUNICAÇÃO —  ADI
Responsável para contato: ROSA MARIA W.F. SAMPAIO 
Rua Capote Valente, 432

ASSOCIAÇÃO PIRACEMA
Responsável: LEANDRO FEITOSA DE ANDRADE

Rua Monsenhor Andrade, 77
CEP 03008-(K)0 —  Brás —  São Paulo - SP
Tel: (011) 571-9901

CENTRO ECUMÊNICO DE CULTURA NEGRA —  CECUNE 

Responsável: JUAREZ RIBEIRO 
Caixa Postal; 2695 
CEP 90001- 970 - Porto Alegre - RS 
Fone: (051) 224-9154 Fax: (05D 221-S

CENTRO DE FORMAÇÃO URBANO RURAL IRMÃ ARAUJO
—  CEFURIA
Responsável: MARIA DAS DORES TUCUNDUVA SANTOS 

Rua Dr. Murici, 542 —  sala 906 
CEP 80010-120 —  Curitiba —  PR 
Telefax; (041) 225-5211

CENTRO DE CAPACITAÇÃO E ACOMPANHAMENTO A
PROJETOS —  CECAPAS
Responsável para contato; GILVAN MIGUEL
Rua Secundino Lucio dos Santos, 30
CEP 36.5OO-OOO —  Arcoverde —  PE
Tel: (081) 821-1292

CENTRO DE DIREITOS HUMANOS HENRIQUE TRINDADE
—  CDHHT

Responsável para contato; TEOBALIX) WITTER 
Rua Batista das Neves, 627 
CEP 78010-110 - -  Cuiabá ~  MT 
Tel: (065) 322-9408

CENTRO DE ESTUDOS BÍBLICOS —  CEBI 
Responsável para contato; ERNY MUGGE 
Cx. P. 1051 —  Scharlau 
CEP 93121-970, —  São Leopoldo —  RS 

Tel: (051) 568-2560 Fax:(051)568-1113

CENTRO DE FORMAÇÃO DO EDUCADOR POPULAR
Responsável para contato: MARIA LUCIA DOS PRAZERES
Rua da Conceição, 100
CEP 52060-130 —  Recife —  PE
Tel: (081) 568-8946
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CENTRO POPULAR DE CULTURA E DESENVOLVIMENTO

—  CPCD
Responsável: SEBASTIÃO ROCHA 
Rua ParaisópdLs, K) —  Sana Tereza 
CEP 31010-330 —  Belo Horizonte —  MG 

Fone: (031) 463-6357 Fax: (031) 463-0012

CENTRO PROJETO AXÉ DE DEFESA E PROTEÇÃO À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Responsável para contato: CESARE DE FLORIO LA ROCCA
Rua Professor Lemos dc Brito, 184

CEP 40140-090 —  Salvador —  BA
Tel: (071) 235-7619 e 235-6217 Fax: (071) 237-6030

CENTRO SANTO DIAS
Responsâvd para contata BENEDITO DOMINGUS MARIANO 
Rua Venceslau Brás, 78 — 2“ conjunto 202/205 
CEP 01016-000 —  São Paulo —  SP

COLETIVOMULHER EVIDA 
Responsável: MAROA DANGREMON 
Tv. Jo âo  Alfredo, 33 —  Camio 
53020-461 —  Olinda —  PE 
Telefax: (081) 439-1848

COOPERATIVA MULTI-DISQPLINAR —  MULTICOOP 
Responsável para contato: CARLOS FREDERICO 
Av. Beira Mar, 406/1Ò02 — Centro 
CEP 20021-060 —  Rio de Janeiro —  RJ

DINÂMICA E COMUNICAÇÃO —  DIC 
Responsável para contato: CARLA ESPINILO 
Cx.P. 1061— Ag. Centro 
CEP 50001-970 —  Recife — PE 
Tel: (081) 222-1061

FUNDAÇÃO ONDA AZUL
Responsável para contato: PITTY CANELLA
Rua Alte. Marquês dc Leão, 13 sl 102
Centro Empresarial Barra
CEP 40140-230 —  Salvador —  BA

Tel: (071) 247-5502 Fax: (071) 237-0388

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
RURAL DA REGIÃO CENTRO-OESTE DO PARANÁ — 
RURECO
Responsável: ARI FROZZA 
Caixa Postal: 258 —  BR 277 - *  Km 348 
CEP 85100-970 —  Guarapuava —  PR 
Tel: 723-7849 /  723-7310 Fax:723-7521

CEP 20521-070 —  Rio dejaneiro —  RJ 

Tel: (021) 228-5487 Fax: (021) 232-6249

GRUPO DE RECOMPOSIÇÃO AMBIENTAL ~  GERMEM

Resporísável para contato: ANTONIO FERNANDO DE
SOUZA QUEIRÓZ
Rua Inácio Acioli, 26 —  Pelíxirlnho
CEP 40025-100 —  Salvador —  BA
Tel: (071) 322-1114 Telefax: (071) 321-3968

GRUPO ORIGEM - PROJETO VIA LÁCTEA 

Responsável: DENISE ARCOVERDE 
Av. Beira Mar, 3661 Loja 19 —  Casa Caiada 
CEP 53130-540 —  Olinda —  PE 

Tel/Fax: (081) 432-1913 
E.mail; orlgcm©ce-pe.ltep.br

GRUPO TRANSAS DO CORPO 
Responsável: ELIANE GONÇALVES 
Rua Oito, 218 - Sdíreloja - Centro 
CEP 74013^30 - Goiania - GO 
Tel/Fax: (062) 223-3817 
E.mail: gtcaess@ax.apc.oi]g

INSTITUTO CAJAMAR —  INCA
Responsável para contato:VALTER CORREA DA SILVA
Rodovia Anhanguera, Km 46.5
CEP 07750-000 —  Cajamar —  SP
Caixa Postal: 2081 —  Cep: 13.208-990
Tel: (011) 437-3098 Fax: (O il) 437-4343

INSTITUTO av iT A S  DE DESENVOLVIMENTO —  QVITAS 
Responsável para contato: JORGE BARROS 
Rua Buenos Aires, 2 sl. 1303 —  Centro 
CEP 20070-020 —  Rio de Janeiro —  1̂
Tel: (021) 253-4080

INSTITUTO DA MULHER NÉGRA —  GELEDÉS 
Respoasável para contato: NILZA IRACI SILVA 
Pça. Carlos Gomes, 67 5“ andar Conj. M 
CEP 01501-040 —  Sào Páulo —  SP 

Tel: (011)605-3869 fax: (011)606-9901

INSTITUTO DE ECOLOGIA E DESENVOLVIMENTO —  lED
Resf)onsável para contato; USZT VIEIRA
Rua da A.ssembléi:i, 10 sala 8 l6  —  Centro
CEP 20119-900 —• Rio dejaneiro —  RJ
Telefax: (021)531-2948
E.mail: iedOax.apc.oi^.

GRUPO CULTURAL AFRO REGGAE 
Responsável para contato: JOSÉ P. O. JUNIOR 
Rua General Rocca, 818 sl 301, Tijuca

INSmVIX) DE ESTUDOS AMAZÔNICOS E AMBIENTAIS— lEA 
Resporuáve! para contato; GUSTAVO LINS RIBEIRO 
SCLN 210bl.C salas 213
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CEP 70862-090 —  Brasília —  DF 

Tel: (061) 347-9874 fax: (06l) 347-5214

INSTITUTO DE ESTUDOS DA CIDADANIA —  IDEC 

Responsável para contato: RAUL BELENS JUNGMAN PINTO 
Rua Viscondessa do Livramento, 54 4“ andar sl. G —  Derby 
CEP 52010-060 —  Recife —  PE .

Tel: (081) 231*5129, fax: (081) 222-3653

INSTITUTO DE ESTUDOS E PROJETOS EM 

COMUNICAÇÃO E SOCIEDADE — INDECS 
Responsável para contato: ADILSON CABRAL 

Rua Francisco Serrador, 90 s. 1301 —  Centro 
CEP 20031-060 —  Rio de Janeiro —  RJ 

Tel: (021) 262-0030 fax: (021) 261-8389

INSTITUTO PAIDEIA
Responsável para contato; BISMARQUE VILLA REAL 
SHIN Q I11 Conj. 07 casa 20 
CEP 71515-770 —  Brasília —  DF

INSTITUTO PASTORAL DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE 
POPULAR — IPESP
Responsável; ALIOiWAR DUARTES MARQUES
R. Amâncio Pereira de Jesus, 254 - Q.Ol L. 06 - Bairro Carumbé
CEP 78050-660 - Cuiabá - Mato Grosso - MT

INSTITUTO TERRAMAR —  PESQUISA E ASSESSORIA Ã 
PESCA ARTESANAL — TERRAMAR

Responsável para contato; CLAUDIO A. BARBOSA BEZERRA 
Rua Francisco Sá, 1833 Jacarecanga 
CEP 60010-450 —  Fortaleza —  CE

NÚCLEO DE ESTUDOS DE ORGANIZAÇÃO DA MULHER
—  NEON

Responsável para contato; PAULA ZANUCCI 
Rua Oito, 56l Recanto dos Pássaros 
CEP 78075-280 —  Cuiabá —  MT 

Tel; (065) 323-1555

OBRA SOCIAL LESTE I - OSOL 
Responsável: MARIA LACOMBE CAMARGO 
Rua Corcovado, 213 
CEP 22460-050 - Rio dejaneiro - RJ 
Tel; (021) 294-9168

PROGRAMA DE APOIO A MENINOS E MENINAS — 
PROAME

Responsável; JOSÉ ANTONIO MORONI 
Rua José Francisco, 35 - Vila São Jorge 
CEP 93022-160 - São Leopoldo - RS 

Tel: (051) 592-4553 e 592-1689

RECONSTRUÇÃO - EDUCAÇÃO, ASSESSORIA E PESQUISA
Responsável; VILMA BARBAN

Rua Braulio Gomes, 107 # 52
Caixa Postal 191

CEP 01059-970 - São Paulo - SP
Fonefax: (011) 257-3502

SABIÁ - CENTRO DE DESENVOLVIMENTO
AGRO-ECOLÓGICO
Responsável; MARCOS FIGUEIREDO
Rua Esperanto, 479 - Ilha do Leite

CEP 50070-390 - Recife - PE
Tel: (081) 221-1338

SECRETARIADO OSCAR ROMERO DE DIREITOS HUMANOS

Av. Ipiranga, 1267 8“ andar

CEP 01039-000 —  São Paulo —  SP
Tel: (011) 577-2060

SERVIÇO Ã MULHER MARGINALIZADA

Responsável: OLIMPIA GAIO
Rua Guilherme Maw, 64 - Casa 20 - Luz
CEP 01105-040 - Sào Paulo - SP

Tel: (011) 228-4955 Fax: (011) 227-6825

SERVIÇO DE ASSESSORIA A ORGANIZAÇÕES 

POPULARES RURAIS —  SASOP
Responsável para contato: DORACICABANILHA DE SOUZA
Rua Tuiuti, 149 1“ andar
CEP 40060-020 — Salvador — BA
Telefax; (071) 242-8520 E.mail; sasop@ax.iba.se.org,br.

SERVIÇO DE EDUCAÇÃO RURAL (SÓCIO 
COLABORADOR)
Responsável: ALFREDO SANFER
Rua Figueira de Melo, 358A - São Cristovão

CEP 20941-000 - Rio dejaneiro - RJ
Tel: (021) 589-9911 e 589-9930 Fax; (021) 589-6600

SERVIÇO MAIORL\ FALANTE DE COMUNICAÇÃO RACIAL
E POPULAR —  SMFCRP
Responsável para contato: ARLETE SILVA

Rua da Lapa, 200 /  808 —  Centro
CEP 20021-180 —  Rio de Janeiro —  RJ
Tel; (021) 224-2034

SOCIEDADE BRASILEIRA DE OSTOMIZADOS 
Responsável; CÂNDIDA CARVALHEIRA 
Rua República do Líbano, 35, Centro 
CEP 20061-030 - Rio dejaneiro - RJ 
Tel; (021)252-5702 Fax: (021)252-5702

TIJUPÁ ASSOCIAÇÃO AGRO-ECOLÓGICA 
Responsável: MARLUZE DO SOCORRO P.SANTOS
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Rua Santo Antonio, 226

CEÍ> 65010-590 * São Luis - MA

Tel: (098) 231-5740 Fax: (098) 231-5740

UNIÃO CRBTÃ BRASILEIRA DE CXDMUNICAÇÃO SOOAL— UCBC

Responsável para contato: IRACYR DIDUNE

Av. Jabaquara, 2400, Con). 3

CEP 04046-400 —  Sâo Paulo —  SP

Tel: (011) 579-2050

UNIVERSIDADE ABERTA —  UNIVERTA 

Respoasável para contato: JOSÉ ANTONIO DOMINGUES 

Rua Progresso, 51 Largo das Neves —  Sta. Teresa 
CEP 20240-060 —  Rio de Janeiro —  RJ

UNIVERSIDADE POPULAR DA BAIXADA 
Responsável para c'ontato: JOSÉ CLAUDIO BARROS 
R. Tuiuti, 173 —  Anexo —  Bairro 25 de agosto 

CEP 25070-390 —  Duque de Caxias —  RJ 
Tel: (021) 671-7865 Fax: (021) 772-2716
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ÍN D IC E  D A S  O N G S  F IL IA D A S  D A  A B O N G  P O R  S IG L A  / N O M E  C U R T O

AATR

Associação de Advogados de Trabalhadores Rurais do
Estado da Bahia —  BA ( • ) .................................................. 205

ABIA
Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS —  RJ . . .  9 

ABRA
Associação Brasileira de Reforma Agrária —  ̂SP .................. 8

ABRAPIA
Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à
Inlancia e Adolescência —  R J ..................................................11

AÇÃO EDUCATIVA —  SP (ver C ED I).................................... 95

ACOTIRENE
Centro Acotirene de Formação Popular —  A L .....................22

ADI
Associação para o Desenvolvimento da
Intercomunicação —  S P ( * ) ................................................ 205

AFINCO
Administração e Finanças para o Desenvolvimento

Comunitário —  P E ....................................................................... 2

AGEN
Agência Ecumênica de Notícias — SP ....................................3

ÁGORA
Associação para Projetos de Combate à Fome — DF. . . .  18 

AMEPPE
Associação Movimento de Educação Popular Integral Paulo

Englert — MG ................................... ........................................15

ANAÍ/BA
Associaçãn Narional de Apoio ao índio da Bahia ........... l6

ANAÍ/RS
Associação Nacional de Apoio ao índio —  RS C )........... 205

ANSUR
Associação Nacional do Solo Urbano —  S P .........................17

ARRUAR
Assessoria de Urbanização Popular —  PE .............................6

ASPLANDE
Assessoria e Planejamento para o Desenvolvimento — RJ 7 

AS-PTA
Assessoria a Projetos em Agricultura Altemativa — RJ. . . .  4 

ASSESSORL\ 5
Assessoria Cinco, Pesquisa e Estudos da Infância e
Adolescência —  PE .....................................................................5

AXÉ
Centro Projetos Axé de Defesa e Proteção à Criança e ao
Adolescente —  BA (*) ........................................................... 205

BERTHA LUTZ

Centro Nacional Bertha Lutz de Assistência, Educação e
Promoção da Mulher e da Família —  R J ...........................103

CAAP
Centro de Assessoria a Autogestão Popular — S P ..............39

CAATINGA
Centro de Assessoria aos Trabalhadores e Instituições
Nào-Governamentais Alternativas —  P E ..........................  42

CACES
Centro de Atividades Culturais, Econôm icas e Sociats
—  RJ..........................................................................................  48

CAC-PA
Centro Altemativo de Cultura —  PA...................................  23

CAC-RJ
Centro de Atividades Comunitárias de

São João  de Meriti —  RJ.......................................................... 47

CADTS
Centro de Aprendizagem e Desenvolvimento
Técnico SociaL —  R J .................... .........................................  37

CAMP
Centro de Assessoria Multiprofissional — RS....................  45

CAMPO
Centro de Assessoria ao Movimento Popular —  R J..........  41

CAPC
Centro de Apoio a Projetos Comunitários —  C E ..............  56

CAPINA
Cooperação e Apoio a Projetos de Inspiração

Altemativa —  RJ..................................................................... 117

CASA DA MULHER DO NORDESTE —  PE.........................  21

CASA DANDARA..................................................................  205
Associação Nacional Casa Dandara 

CASA DE PASSAGEM
Centro Brasileiro da Criança e do Adolescente Casa de
Passagem P E ........................................................................ 24

CCLF
Centro de Cultura Luiz Freire —  P E ....................................  51

CDDH/BR
Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião —
RJ.................................................................................................. 53

CDDH/PT
Centro de Defesa dos Direitos Humanos de
Petrópolis —  R J ....................................................................... 55

CDHHT
Centro de Direitos Humanos Henrique Trindade —

M T C )......................................................................................  205

CDHJ
Centro dos Direitas Humanos de Joinville —  S C .............. 92

CDHMP
Centro de Direitos Humanos e  Memória Popular —  RN 56

CEADe
Centro Ecumênico de Apoio ao Desenvolvimento —  BA 93 

CEAP/iy
Centro de Articulação das Populações
Marginalizadas —  R J ............................................................... 38
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CEAP/RS , í J,'. < I Hi '  I '■ < <
Centro de Educação e Asscssoramenio Popular —  RS. . .  58 

CEAS URBANO
Centro de Estudos e Açâo Social —  P E ................................. 69

CEAS/BA
Centro de Estudos e Ação Social —  BA...........  .................. 67

ÇEB1/RS , . _ ^  ,
Centro de Estudos Bíblicos —  RS ( * ) .................................205

CEBRAIQS
Centro Brasileiro de Informação e Orientação da Saúde

Social — R N ................................................................................27

CEBRAP
Centro Brasileiro de Análises e  Planejamento — SP .........26

CECAPAS
.Centro de Capacitação e Acompanhamento a
Projetos —  PE ( * ) ..................................................................205
CECA/RS

. 1  f . r , ’. '  . i
Centro Ecumênico de Evangangel ização, Capacitação e
Assessoria —  R S ......................................................................... 97

CECA/SC
Centro Ecumênico de Êvangelização Capacitação e

Assessoria —  S C ......................................................................... 99
CECIP
Centro de Criação de Imagem Popular —  RJ . . .  .'..............49

CECOPES "
Centro de Educaçào e Comunicação Popular D, João ^
Batista da Mota ■— ES . ...................................................... T .  ..........................    60

CECUP
Centro de Educação e Cultiira Popular —  BA....................62

'CEDAC
Centro de Açào Comunitáriã — R J : ....................33
CEDAP

Centro de Educação e Assessoria Popular — S P , . . . . . . .  59

CEDEC
Centro de Estudos de Cultura Contemporânea — S P . . . .  65 

CEDENPA
Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará — P Á . . . .  71 

CEDI
Centro Ecumênico de Documentação e Informação —
R J/SP ............................................................................. ................94

CEMINA ■ • '
Centro de Projetos da Mulher —  R J.........................................88

CENAP I »
Centro Nordestino de Animação Popular —‘ P E ............. 104
CENDHEC
Centro D. Helder Câmara de Estudos e  Ação
Social — P E . ; ...................... ....................................................29
CENPLA
Centrode Estudos, Pesquisa e Planejamento^— R j.. . . . .  81

CENTRAC
Centro de Ação Cultural,— PB..................................................35

CENTRO DE FORMACÀO DO EDUCADOR POPULAR —
P E C ) ........................................................................................205
CENTRO SANTO DIAS —  SP ( * ) ........... ................... .. 206

' . ■ / .  : Í ' ; /  I ' " ' J L : ■ i ■
Centro de Educaçâo e Cultura do Trabalhador

Rural —  PE...............................................................................  6 l

CEPAC
Centro Piauiense de Açâo Cultural — P I ...................... .. 106

CEPAMl , >v
Centro de Estudos e Pastoral do Migrante —  RO.............  75

CEPEL
Centro de Estudos e Pesquisas da Leopoldiru —  RJ . . . .  76 

. CEPEPO
Centro de Estudas e Práticas de Educação

Popular —  P A ......................................................................... 80

CEPIA . .
Cidadania, Estudo e Pesquisa, Infonnaçào e
Ação — R J ................................................ ' ...........' ............  110

CEPIS
Centro de Educação Popular do Instituto Sedes iSapientiae
— SP ................................. ...................................; ...................  64

CEPO
Centro de Educação Popular —  R S .....................................  63

CESE

Coordenadoria Ecumênica de Serviço — BA.................. 118
CESEP
Centro Seigipano de Educação Popular —  SE ...............  108

CETAP
Centro de Tecnologias Altemativas Populares —  RS. . . .  89 

CETRA
Centro de Estudos do trabalho e de Assessoria ao
Trabalhador —  C E ............................................................ 66

CFÊMEA'
Centro Feminista de Estudos e Assessoria —  D F ...........  10Ò

CFSS
Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde —  S P .............  I l l

CIAS '  ^
CentfoJo ão  XXIll dé  Investigação e Ação Social — RJ . 102 

CIDADE
Centro de Assessoria e Estudos Urbanos —  R S ................. 43

CIFICA
Centro de Integração e Formação Integral —  MT . . .  . .  82 

CIPES
Centro de Intercâmbio de Pesquisa e Estudos Econômicos e
Socials —  P A ............................................................................. 83

CISMOP -Í* ^
Centro de Investigações Sociais e  Solidariedade aos
Movimentos Populare.s —  S P ........... ' .................. ; ............. 85
CIVITAS
In.<;(itu(o Civitas de Desenvolvimento — RJ (*) ................ 206

CJC ,
Centro de Estudas e Pesquisas Josué dé Castro — PE. . .  78 
CMC . t , .

Centro das Mulheres do Cabo —  PE.........  ......................  31
CNDDA
Campanha Nacional de Defesa e pelo Desenvolvimento da 
Am azônia-^ RJ..........................................  ......... ............... 20
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Comunicação Mulher —  S P ................................................ 115

COMUNICAÇÃO E CULTURA —  C E .................................114

CPV
Centro de Documentação e Pesquisa Vergueiro — SP. , . 57 

CRECHEPLAN

Centro de Estudos e Informações Crecheplan — SP . . . .  73 

CTV
Comissão Teotônio Vilela — SP..........................................112

CURUMIM

G aipo Curumim, Gestação e Parto — P E ........................ 139

CVI

Centro de Vida Independente do Rio de Janeiro —  RJ . .  90

DEFENSORES DA TERRA —  R J..........................................120

DIC
Dinâmica e Comunicações —  PE ( • ) .................................205

ECOS
Estudos e Comunicação em Sexualidade — S P ............. 125

EQUATORIAL
Instituto Equatorial de Cultura Contemporânea —  CE . .  170 

EQUIP
Escola de Formação Quilombo dos Palmares —  PE. . .  . 122 

ESPAÇO
Espaço Formação Assessoria e Documentação —  S P . . .  124 

ESPLAR
Centro de Pesquisa e Assessoria — C E ..................................86

ETAPAS
Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação
Social — PE.............................................................................121

FASE
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional

— RJ.......................................................................................... 126

Correção dos escritórios.............................................. 128e 129
FÉ E ALEGRIA
Fundação Fé e Alegria do Brasil^— R J ...............................132
FIDENE
Fundação de Integração, Desenvolvimento e Educação do
Noroeste do Estado — RS.....................................................130

FS
Fundação Samuel — S P ................................... ................... 135
GAIPA
Grupo de Apoio ao índio Pataxó —  B A .......................... 142

GAMBÁ
Grupo Ambientalista da Bahia —  B A ...............................137
GAPA/BA
Grupo de Apoio à Prevenção da AIDS da Bahia — BA. 141 
GASPAR GARCIA
Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos — SP .........101

GEA
GEA-Formação e Assessoria Sindical —  R S ....................136

GELEDÉS
Instituto da Mulher Negra —  SP ( * ) ................................... 206

GREENPEACE
Associação Civil Greenpeace —  R J ........................................ 13

COMULHER GRUPO CULTURAL AFRO REAGGUE — RJ C ) .............  206

GRUPO GERMEM
Grupo de Recomposição Ambiental —  BA ( * ) ................ 206

GSP
Grupo de Saúde Popular —  M T........................................ 143

GTME
Grupo de Trabalho Missionário Evangélico —  MT . . . .  144 

HABITEC
Fundação PnVHabitar —  P E ..............................................  133

IBASE
Instituto Brasileiro de Análises Sociais e

Econômicas —  RJ..................................................................  151

IBASP
Instituto Brasileiro de Amizade e Solidariedade aos Povos
— PE........................................................................................  149

IBRACE
Instituto Brasil Central — G O ............................................  147

I.D.A.
Instituto de Divulgação da Amazônia — P A .................. 158

IDAC
Instituto de Ação Cultural —  R J ........................................ 154

IDACO
Iastituto de Desenvolvimento e Ação Comunitária — RJ 156 

IDEC
Instituto de Estudos da Cidadania —  PE ( * ) ....................  207

lEA
Iastituto de Estudos Amazônicas e Ambientais (*)......... 206

lED
Iastituto de Ecolcigia e Desenvolvimento—  RJ (•) . . . .  206 

IFAS
Instituto de Formação e Assessoria Sindical Sebastião Rosa

da Paz —  G O ................................................................ ...... l64
IFNN
Instituto de Formação Nativo da Natividade —  SP . . . .  165 

IMOPEC
Instituto da Memória do Povo Cearense — C E .............  153

INAC
Instituto Arnaldo dos Coelhos —  PE.................................  146

INCA
Iastituto Cajamar — SP (*) ................................................... 206

INESC
Instituto de Estudos Sócio Econômicos — DF .............  162

INED
Instituto Nacional de Educação à Distância ^  DF......... 172
INDECS
histituto de Estudos e Projetos em Comunicação e
Sociedade —  RJ ( * ) ..............................................................  207
INSTITUTO DO HOMEM — MA........................................ l69

INSTITUTO PAIDÉIA —  DF (»)..........................................  207

INSTITUTO SÓCIO AMBIENTAL SP (ver CEDO......... 96

IPCN
Iastituto de Pesquisa das Culturas Negras —  RJ.............  l66

IRSANED
Irmandade de Santa Edwiges de Braz de Pina —  RJ . . . 175
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ISER
Instituto de Estudos da Religião —  R J ...............................159

KOINONIA
Presença Ecumênica de Serviço—  RJ (ver CEDI)................ 94

MAIORIA FALANTE
Serviço Maioria Falante de Comunicação Racial e Popular

—  RJ.......................................................................................... 198

MMCC
Movimento de Mulheres do Campo e da Qdade —  PA . 177 

MOC
Movimento de Organização Comunitária — BA.............178

MULTICOOP
Cooperativa Multidisciplinar —  RJ ( * ) ...............................206

NAV
Núcleo de Apoio às Viúvas dos Trabalhadores Rurais
Assassinados em Conflitos de Terra—  M A ......................182

NEON

Núcleo de Estudos e Organização da Mulher — MT (*) . .  207 

NETS

Núcleo de Estudos Sobre Trabalho e Sociedade
—  SP (ver CEDI)............................................................................94

NOVA
Nova Pesquisa e Assessoria em Educaçào —  R J............. 180

OLODUM
Grupo Cultural Olodum — B A ..........................................138

ONDA AZUL
Fundação Onda Azul — BA ( * ) ..........................................206

OPAN

Operaçào Anchieta — M T ......................................................183

OSCAR ROMERO

Secretariado Oscar Romero de Direitas Humanos —  SP (*), , 207 

PACS
Instituto de Políticas Alternativas para o Cone Sul —  RJ, l67 

PATAC
Programa de Aplicação de Tecnologia Apropriada às
Comunidades —  PB ................................................................186

PELA VIDDA
Grupo pela Valorização, Inte^ç^ão e Dignidade do Doente
de AIDS — R J ........................................................................ 145

POLIS
Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas 
Sociais — S P ...........................................................................l6 l

PRÓ-GENTE
Ação Cristã Pró-Gente — DF...................................................  1

PROTER
Programa da Terra —  Assessoria Pesquisa e Educação

Popular no Meio Rural —  SP..............................................  185

l^D E MULHER—  S P .........................................................  189

REDEH
Rede de Defesa da Espécie Humana — RJ......................  188

SACI
Sociedade Afro-Sergipana de Estudos de
Cidadania — S E ....................................................................  199

SAPÉ
Serviço de Apoio à Pesquisa em Educação —  RJ...........  196

SASOP
Serviço de Assessoria à Organizações Populares Rurais-PTA

—  B A C ).................................................................................. 207

SCJP
Serviço Oimunitário Justiça e Paz do Recife —  PE . . .  . 194 

SEDUP
Serviço de Educação Popular —  PB — SEDUP................  19
SFB

Solidariedade França Brasil —  R J ...................................... 203
SMDDH

Sociedade Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos —
M A ..........................................................................................  201
SOF

Sempreviva, Organização Feminina —  SP ......................  192

5.0.5.

5.0.5. Corpo, Gênero e Cidadania —  P E ........................  190

SPDDH

Sociedade Paraen.se de Defesa dos Direitos Humanos —
PA ............................................................................................. 202

TERRAMAR
Instituto Terramar —  CE (*)................................................. 207
UCBC
União Cristã Brasileira de Comunicação Social —  SP (*). . . 208 
UNIPOP i-
Instituto Universidade Popular —  P A ............................. 173

UNIVERSIDADE POPULARDA BAIXADA — RJ C) . . .  208 
UNIVERTA
Universidade Aberta — RJ ( * ) ............................................  208
VIANEI

Centro Vianei de Educação Popular —  SC ......................  109
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P O R  r e g i ã o  e  u n i d a d e  d a  f e d e r a ç ã o

REGIÃO NORTE
A m azonas

Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional
(FASE-escritório de M anaus).............................................. 126

Parâ

Centro Altemativo de Cultura —  CAC/PA.......................... 23
Centro de Estudos e Defesa do Negro do Parâ — CEDENPA............ 71

Centro de Estudos e Práticas de Educação Popular —
CEPEPO.........................................................................................80

Centro de Intercâmbio de Pesquisa e Estudos Econômicos e
Sociais —  C IPES......................................................................... 83

Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 
(FASE-escritórios de Belém, Abaetetuba, Capanema e
M arabá)....................................................................................126

Instituto de Divulgação da Amazônia — l.D.A................ 158

Instituto Universidade Popular — UNIPOP......................173

Movimento de Mulheres do Campo e da Cidade —

MMCC................................................................................. , .  177

Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos —
SP D D H ....................................................................................202

R ondônia

Centro de Estudos e Pastoral do Migrante — CEPAMl. . .  75 

REGIÃO CENTRO OESTE
G oiás

Instituto Brasil Central —  IBR.\CE..................................... 147

Instituto de Formação e Assessoria Sindical Sebastião Rosa
da Paz —  IFA S...................................................................... l64
D istrito Federal

Ação Cristã Pró Gente — PRÓ-GENTE.................................1

Associação para Prc^etos de Combate à Fome — ÃGORA. . . 18 
Centro Feminista de Estudos e Assessoria —  CFÊMEA . 100 
Instituto de Estudas Amazônicas e AmbientaLs — lEA C ). 206

Instituto de Estudos Sócio Econômicos —  INESC...........162

Instituto Nacional de Educação à Distância —  INED . . . 172
Instituto Paidéia (*) . : ........................................................... 206
IVlato G rosso

Centro de Direitos Humanos Henrique Trindade —

CDHHT ( * ) . . . . . ..................................................................205
Centro de Integração e Formação Integral — CIFICA . . .  82 
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional
(FASE —escritório do Vale do Guaporé).......................... 126

Grupo de Saúde Popular —  G SP........................................143

Grupo de Trabalho Missionário Evangélico —  GTME , . 144 

Núcleo de Estudos e Oig^nização da Mulher —  NEON (*) . . 207

Operação Anchieta —  OPAN..............................................183

REGIÃO NORDESTE
M aranhão

Federação de Órgãos para As.sistência Social e Educacional 
(FASE — escritório de São Luís)..........................................126

Instituto do Homem..............................................................  l69

Núcleo de Apoio âs Viúvas dos Trabalhadores Rurais
Assassinados em Conflitos de Terra—  NAV....................  182

Sociedade Maranhense de Defesa dos Direitos Humanos —

SM D D H .................................................................................. 201

Piauí

Centro Piauiense de Ação Cultural —  CEPAC................ 106

C earã

Centro de Apoio a Projetos Comunitários —  CAPC.........  36

Centro de Estudos do Trabalho e  de Assessoria ao
Trabalhador —  CETRA..........................................................  66

Centro de Pesquisa e Assessoria —  ESPLAR.....................  86

Comunicação e Cultura .....................................................  114

Instituto da Memória do Povo Cearense — IMOPEC. . . 153 

Instituto Equatorial de Cultura Contemporânea —
EQUATORIAL....................................................................... 170

Instituto Terramar ( * ) ............................................................ 207

Rio G rande d o  Norte

Centro Brasieliro de Informação e Orientação da Saúde
Social —  CEBRAIOS..............................................................  27

Centro de Direitos Humanos e Memória Popular —
CDHMP....................................................................................... 56

Paraíba

Associação SEDUP — Serviço de Educação Popular —

SED U P....................................................................................... 19

Centro de Ação Cultural —  CENTRAC...............................  35

Programa de Aplicação de Tecnologia Apropriada às
Comunidades —  PATAC..................................................... 186

P em am bu co

Administração e Finanças para o Desenvolvimento
Comimitário —  AFINCO..........................................................  2

Assessoria Cinco, Pesquisa e Estudos da Infância e

Adolescência — ASSESSORIA 5 ............................................. 5

Assessoria de UriTanizaçüo Popular —  ARRUAR................ 6

Casa da Mulher do Nordeste.................................................  21

Centro Brasileiro da Criança e do Adolescente Casa de
Passagem — CASA DE PASSAGEM.................................... 24

Centro D. Helder Câmara de Estudos e Ação Social —
CENDHEC................................................................................  29

Centro das Mulheres do Cabo —  CMC................................ 31

Centro de Assessoria aos Trabalhadores e Instituições
Não-Governamentais Alternativas —  CAATINGA............ 42

Centro de Capacitação e Acompanhamento a Projetos —

CECAPAS ( • ) ...........................................................................  205

Centro de Cultura Luiz Freire — CCLF...............................  51

Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural —
CENTRU..................................................................................... 61

Centro de Estudos e  Ação Social —  CEAS URBANO . . . .  69
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Centro de Estudos e Pesquisas Josué de Castro —

CJC.................................................................................................. 78

Cenlro de Formação do Educador Popular ( * ) ............... 205
Centro Nordestino de Animação Popular —  CENAP . . .  104

Dinâmica e Comunicações —  DIC ( * ) ...............................205

Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Social —
ETAPAS....................................................................................121
Escola de Formação Quilombo dos Palmaras —

EQUIP......................................................................................122
Federação dc Óigãos para Assistência Social e Educacional
(FASE —  escritório de R ecife)............................................ 126
Fundação Pr6-Habltar— HABITEC................................... 133

Grupo Cuiximim, Gestação e Parto — CURUMIM.........139

Instituto Amaldo dos Coelhos —  INAC.............................146
Instituto Brasileiro de Amizade e Solidariedade aos Povos

—  IBA SP................................................................................. 149
Instituto dc Estudos da Cidadania — IDEC ( * ) ............... 207
S.O.S. Corpo, Géncro e Gdadania —  S O S ......................190

Serviço Comunitário Justiça e Paz do Recife —
SCJP.......................................................................................... 194

A lagoas
Centro Acotirene de Formação Popular —
ACOTIRENE.................................................................................22
Federação de órgão s para Assistência Social e Educacional
(FASE — escritório de M aceió )..........................................126

Sd lg lpc
Centro Sergipano de Educação Popular —  CESEP.........108
Sociedade Afio-Serglpana de Estudos e Cidadania

— S A a ....................................................................................... 199
Bahia

Associação de Advogados de Traballiadores Rurató do
Estado — AATR ( * ) ................................................................... 205

Associação Nacional de Apoio ao frxilo da Bahia —
ANAÍ/BA....................................................................................... 16

Centro de Educaçâo e Cultura Popular — CECUP..............62

Centro dc Estudas c Ação Social — CEAS............................. 67

Centro Ecumênico de Apoio ao Desenvolvimento —
CEADe............................................................................................93
Centro Projcto Axé de Defesa e Proteção à Criança e ao
Adolescente —  AXÉC)............................................................. 205
Coordenadoria Ecumênica de Serviço —
C E S E ............................................................................................ 118
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional
(FASE — escritório de Itabuna)..........................................126

Fundação Onda Azul (*).......................................................205
Grupo Ambientalista da Bahia — GAMBÁ...................... 137
Grupo Cultural Olodum —  OLODUM...............................138

Grupo de Apoio à Prevenção da AIDS — G A P A / B A . .  141
Grupo de Apoio ao índio Pataxó — GAIPA....................142
Giupo de Recomposição Ambiental —  GRUPO
GERMEM ( * ) .............................................................................206
Movimento de Organização Comunitária —  MOC.........178

Serviço de Assessoria a Organizações Populares Rurais-PTA
—  SASOP ( • ) ...........................................................................207

REGIÀO SUDESTE

Rio d e ja n e iro

Asses.soria a Projetos em Agricultura Altemativa —

AS-PTA......................................................................................... 4

Assessoria e Planejamento para o Desenvolvimento —

ASPLANDE..................................................................................  7
Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS —  A0L\ . .  9 

Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à
infância e Adolescência— ABRAPIA...............................  11

Associação Gvll Greenpeace —  GREENPEACE................ 13

Campanha Nacional de Defesa e pelo Desenvolvimento da

Amazônia — CN D DA...........................................................  20

Centro de Açâo Comunitária —  CEDAC.............................  33

Centro de Aprendizagem e Desenvolvimento Técnico
Sixdial— CADTS....................................................................... 37

Centro de Articulação das Populações MarginaliZíidas —
CEAP/RJ.................................................................................... 38

Centro de Assessoria ao Movimento Popular —
CAMPO......................................................................................  41

Centro de Atividades Comunitárias de Sào João de Meriti —
CAC/RJ......................................................................................  47

Cenlro de Atividades Culturais Econômicas e Sociais —

CACES........................................................................................  48

Cenlro de Criação de Imagem Popular —  CECIP.............  49

Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião —

CDDH/BR.................................................................................. 53
Centro de Defesa dos Direitos Humanos de PetrópolLs —

CDDH/PT..................................................................................  55

Centro de Estudos e Pesquisas da Leopoldina —
CEPEL........................................................................................  76

Centrode Estudos, Pesquisa e Planejamento —
C E N P U ....................................................................................  81

Centro de Projetos da Mulher — CEMINA........................  88

Centro de Vida Independente do Rio dejaneiro —
C V l............................................................................................. 90

Centro Ecumênico de Documentação e Informação —
C ED I/R J....................................................................................  94

Centro João XXIII de Investigação c Açâo Social —  CIAS . .  102 

Centro Nacional Bertha Lutz de Assistência, Educação e 
Promoção da Mulher e da Família —
BERTHA LUTZ............. .........................................................  103

Cidadania, Estudo e Pesquisa, Informação e Ação —
CEPIA......................................................................................  110

Cooperação e Apoio a Projetos de Inspiração Altemativa —
CAPINA....................................................................................  117

Cooperativa Multidisciplinar — MULTICOOP (*)...........  206

Defensores da Terra ............................................................ 120

Federação de órgàos paro Assistência Social e  Educacional 
(FASE —  escritórios nacional e do Rio de Janeiro) . . . .  126

Fundação Fé e Alegria do Brasil—  FÉ E ALEGRIA.........  132

Grupo Cultural Afro-Reggae (*) ..........................................  206

Grupo Pela Valorização, Integração e Dignidade do Doente 
de AIDS — PEL\ VIDDA.....................................................  145
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Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas —

IBASE........................................................................................151

Iastituto de Ação Cultural —  ID A C ................................... 154

Instituto de Desenvolvimento e Ação Comunitária —

IDACO...................................................................................... 156

Instituto de Economia e Desenvolvimento —  lED (*) . , 206
Instituto de Estudos da Religião —  ISER.......................... 159

Instituto de Estudos e Projetos em Comunicação e
Sociedade — INDECS C ) .....................................................207
Instituto de Pesquisa das Culturas Negras —  IPCN.........l66

Instituto de Políticas Alternativas para o Cone Sul —
PA C S........................................................................................ 1Ó7
Irmandade de Santa Edvk îges de Braz de Pina —

IRSANED..................................................................................175
KOINONIA-Presença Ecumênica de Serviço —  KOINONIA
(ver CEDI)..................................................................................94
Nova Pesquisa e Assessoria em Educação —NOVA. . . .  180
Rede de Defesa da Espécie Humana —  REDEH............. 188

Serviço de Apoio à Pesquisa em Educação —  SAPÉ. . . .  196 
Serviço Maioria Falante de Comunicação Racial e Popular
—  SMFCRP............................................................................. 198

Solidariedade França Brasil — S F B ................................... 203
Universidade Aberta —  UNIVERTA C ) .............................208

Universidade Popular da Baixada (*) .................................208

E sp irito  Santo
Centro de Educação e Comunicação Popular D. João
Batista da Mota — CECOPES................................................ 60
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional
(FASE-escritório de V itória)................................................ 126

M inas G erais

Associação Movimento de Educaçào Popular Integral Paulo
Englert — AMEPPE.................................................................. 15
Associação Nacional Casa Dandara ( * ) .............................205
São Paulo
Ação Educativa — Assessoria, Pesquisa e Informação (ver
CEDI)...........................................................................................94
Administração e Finanças para o Desenvolvimento
Comunitário (Núcleo de São Paulo) — A FIN CO ............... 2
Agência Ecumênica de Notícias — AGEN.............................3
Associação Brasileira de Reforma Agrária —  ABRA...........8
Associação Nacional do Solo Urbano —  ANSUR............. 17
Associação para o Desenvolvimento da Intercomunicação
— A D K *) ............................................................................... 205
Centro Brasileiro de Análises e Planejamento —
CEBRAP...................................................................................... 26

Centro de Assessoria à Autogestão Popular — CAAP. . . .  39 
Centro de Documentação e Pesquisa Vergueiro —
C PV .............................................................................................57
Centro de Educação e Assessoria Popular — CEDAP.. . .  59 
Centro de Educação Popular do Iastituto Sedes Sapientiae
— C EPIS....................................................................................64
Centro de Estudos de Cultura Contemporânea —
CEDEC........................................................................................ 65

Centro de Estudos e Informações Crecheplan —

CRECHEPLAN .........................................................................  73

Centro de Investigações Sociais e Solidariedade aos
Movimentos Populares — CISM OP...................................  85

Centro Ecumênic(5 de Documentação e Informação —
CEDI (escritório de São P au lo)............................................  94

Centro Gaspar Garcia de Direitos H um an os.................. 101

Centro Santo Dias ( * ) ............................................................ 206

Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde —  C F S S ......... 111

Comissão Teotônio Vilela —  CTV...................................... 112

Comunicação Mulher —  COMULHER............................. 115

Espaço Formação Assessoria e Documentação —

ESPAÇO.................................................................................. 124

Estudos e Comunicação em Sexualidade — ECOS . . . .  125 
Federação de Órgã(js para Assistência Social e Educacional
(FASE- escritórios de São Paulo e Jaboticabal)...............  126

Fundação Samuel —  FS........................................................ 135

Instituto Cajamar —  INCA ( * ) ............................................  206

Instituto da Mulher Negra —  GELEDÉS (*) ......................  206

Instituto de Estudos Formação e Assessoria em Políticas
Sociais — POLIS..................................................................... 161

Instituto de Formação Nativo da Natividade —

IFNN........................................................................................  165

Instituto Sócio Ambiental —  (ver CEDI)............................. 94

Programa da Terra — Assessoria, Pesquisa e Educação
Popular no Meio Rural —  PROTER...................................  185

Rede Mulher...........................................................................  189

Secretariado Oscar Romero de Direitos Humanos (*) . .  207
Sempreviva, Organização Feminina —  S O F .................. 192

União Cristã Brasileira de Comunicação Social —  UCBC (*). . . 208 

REGIÀO SUL

Santa C atarina
Centro dos Direitos Humanos de Joinville —  CDHJ . . . .  92 
Centro Ecumênic<i de Evangelização, Capacitação e
Assesstjria —  CECA................................................................  99
Centro Vianei de Educação Popular —

CENTRO VIANEI..................................................................  109
Rio Grande do  Sul

Associação Nacional de Apoio ao índio —  ANAÍ/RS ( * ) . . .  205 
Centro de Assessoria e Estudos Urbanos —  CIDADE . . .  43

Centro de Assessoria Multiprofissional — CAMP...........  45

Centro de Educação e Assessoramento Popular— CEAP. . .  58

Centro de Educação Popular —  CEPO...............................  63

Centro de Estudos Bíblicos —  CEBI ( * ) ........................... 205

Centro de Tecnologias Alternativas Populares —  CETAP 89 

Centro Ecumênico de Evangelização, Capacitação e
Assessoria —  CECA................................................................  97
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional
(FASE' escritório de Porto A legre)...................................  126

Fundação de Integração, Desenvolvimento e Educação do
Noroeste do Estado —  RS -FIDENE.................................  130

GEA — Formação e Assessoria Sindical —  GEA...........  136
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ÍN D IC E  D A S  O N G s  F IL IA D A S  À  A B O N G  P O R  Á R E A  T E M Á T IC A  P R E D O M IN A N T E ,  

P Ú B L IC O  P R IN C IP A L  E / O U  PRO JETO S, 

A T IV ID A D E S  E SP E C ÍF IC A S

Comentário preliminar:

Um a das características das O N G s é dedicar-se a 
um a pluralidade de atividades. As especializações 
nào são  freqüentes em bora existam. Certas ênfases 
tem áticas sâo  m ais fáceis d e  identificar. O s públi­
cos são  variados e  o s tipos de atividades, m esm o 
que recorrentes, nâo chegam  a caracterizar as 
identidades com  precisão.

Em n o sso  questionário, nas listas de palavras- 
chave para definir tem as predom inantes, públi­
cos atingidos ou atividades principais, 100 % das 
respostas são  m últiplas.

N esse  sentido, qualquer classificação tom a-se di­
fícil. N o entanto, existe um a dem anda perm anen­
te para listas específicas d o s endereços das ONGs 
que trabalham  com  tal ou qual público, em  tal ou 
qual área tem ática, ou q u e  realizam  tais ou quais 
projetos específicos. Por isso , resolvem os incluir 
tam bém  este índice, tendo consciência de seus 
limites d o  pon to  de vista do investigador, pois 
p o d e  ser útil d o  ponto de vista prático.

O índice foi construído a partir d as palavras-cha- 
ve indicadas no questionário (para público, tem a 
e  atividade) e d o s projetos ilustrativos q u e  se  
decidiu utilizar para as fichas d o  perfil d as enti­
dades. Assim , um a m esm a O N G  p o d e  aparecer 
em  vários títulos. É possível q u e  algum as d eves­
sem  constar ainda em  m ais itens, pois a ên fase 
em  atividades relativas à determ inados tem as ou 
às características principais p ossív eis de detectar, 
foram  levadas em  conta, m as nào esgotam  a 
pluralidade e  a diferenciação entre as atividades. 
De qualquer m odo, o s  títulos q u e  aparecem  neste 
índice foram  criados a partir da constatação de 
algum a freqüência tanto nos tem as e  públicos, 
com o nos tipos de atividades.

R ecom endam os ao s  u suários q u e  consultem  o 
perfil d as O N G s no corpo d o  trabalho, verifican­
do em  que sentido foram  con sideradas com o 
referência dentro d a  palavra-chave em  que estão 
categorizadas. Mais um a vez repetim os, estam os 
diante de um  endereçam ento para bu sca  e não 
diante de um a classificação.

I. ONGS QUE SE IDENTinCAM POR UM PÚBUCO PRINCIPAL!

1. C rianças /  adolescentes: C J C ..................................................
ABRAPIA...................................... 11 CMC..................................................

AMEPPE........................................ ., , 15 CRECHEPLAN.................................

ASSESSORIA 5 ............................. 5 CTV..................................................

A XÉC).......................................... 205 CURUMIM.......................................

CAC R J.......................................... . . . 4 7  . ECOS................................................

CAMPO........................................ 41 ESPAÇO..........................................

CAPC............................................ . . . 3 6 FA SE................................................
CASA DE PASSAGEM................. 24 FÉ E ALEGRIA.................................
CDDH/BR..................................... . . . 5 3 FS.......................................................

CEAP/RJ........................................... . . 3 8 GAMBÁ............................................
CEBRAIOS..................................... 27 GASPAR GARCIA..........................

C E C V SC ......................................... . .  99 IBASE ..............................................

CENDHEC..................................... . . . 2 9 IBRACE............................................

CESEP ............................................ 108 IDAC................................................

CFSS................................................ 111 IRSANED..........................................

CIAS............. ................................... 102 ISER..................................................

CIFICA............................................ 82 OLODUM .......................................

78 PRÓ-GENTE..................... .............2

31 REDE MULHER...................... .........189

73 S F B ............................................ ........ 203
112

139 Z  M ulheres:

125 ACOTIRENE........................................22

124 BERTHA LUTZ........................ ........ 103
126 CACES................................................48

132 C A PC ............................. ...........36

135 CASA DA MULHER DO

137 NORDESIE............................... .........21

101 CEAP.......................................... .........38

151 CEBRAIOS............................... .........27

147 CEMINA.................................... . . 88

154 CENPLA.................................... .........81

175 CEPLA........................................ 110

159 CFÊMEA.................................... . . . .  100

138 C FSS.......................................... . . . .  111
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CMC...................................................... 31

COMULHER.....................................  115

CURUMIM........................................ 139

ECO S................................................. 125

G EA ................................................... 136

GELEDÉS ( * ) ...................................  206

MMCC..............................................  177

NAV................................................... 182

N E O N C )..........................................  207

REDE MULHER............................... 189

REDEH..............................................  188

S O F ................................................... 192

3. Populações d e  raça ne^ra:

AXÉ ( • ) .................................................205

CEAP RJ...................................................38

CEDENPA.............................................. 71

CTV....................................................... 112

GELEDÉS............................................ 206

IPCN ..................................................... 166

OLODUM............................................ 138

SA C I..................................................... 199

SM FCRP.............................................. 198

SOS CORPO.....................  ................190 4. Povos indigenas:

ANAÍ/BA............................................... 16

ANAÍ/RS ( * ) ........................................ 205

GA IPA..................................................142

GTME....................................................144

IBASP....................................................149

IBRACE................................................. 147

INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL . .  96 

OPAN....................................................183

n . ONGS QUE SE roENTmCAM POR TRATAR DE UM TEMA PRINCIPAL OU 
POR TER PROGRAMAS NESTAS ÂREAS

1. Questões agrárias e agrícolas;
ABRA...................... ...................................8
AS-PTA........................................................4

CAATINGA.......................................... 42
CAPINA............................................  117

CENTRU............................................... 6l

CEPAMl................................................  75

CETAP................................................... 89
CETRA................................................... 66
CJC.........................................................  78

ESPLAR...................................................86
F A SE ................................................. 126

GAIPA..............................................  142

IBASE................................................. 151
IBRACE............................................  147

IDACO..............................................  156
IFAS................................................... 164
INSTITUTO DO HOMEM.............  169

M O C ................................................. 178

NAV...................................................  182
PATAC..............................................  186
PROTER............................................  185
SMDDH............................................  201
SP D D H ............................................  202

VIANEI ............................................  109

2. Questões ambientais / 
ecológicas:
CD DH /PT...........................................  55
CECA/SC.............................................. 99

CECIP....................................................  49
CEDEC............... .................................. 65

CEMINA................................................ 88
DEFENSORES DA TERRA.............  120
ESPAÇO............................................  124

H D EN E............................................  130

GAMBÁ...............................* .............137

GREENPEACE.........................................13

GRUPO GERMEM C ) ......................205
IBRACE.............................................. 147
ID A CO .............................................. 156

ONDA A Z U L O ...............................206

OPAN................................................ 183

PO LIS................................................ 161

REDE MULHER.................................189

3. Q uestões de  desenvolvim ento 

regional:
CAATINGA
(Semi-Árido Nordestino).....................42
CNDDA (Amazônia)............................. 20
FIDENE (Noroeste do Estado do Rio
Grande do Sul).................................... 130

IBRACE (Brasil Central,
particularmente o Cerrado)..............147

I.D.A. (A m azônia)............................. 158
PACS (Cone Sul)..................................167

4. Q uestões d e  d ireitos 
hum anos:
CDDH/BR...............................................53
CDDH/PT...............................................55
CDHJ....................................................... 92
CDHMP...................................................56
CENDHEC.............................................. 29
CESE..................................................... 118
CTV........................................................112

GASPAR GARCIA............................... 101

IBA SP...................................................149
NAV....................................................... 182

OPAN ................................................... 183
OSCAR ROMERO (‘ ) ........................ 207

SC JP ...................................................194

SEDU P.....................................................19
SM DDH............................................ 201
SPDDH.............................................. 202

5. Q uestões n a  área  d a  saúde:

ABIA...........................................................9
BERTHA LUTZ................................. 103

CAC/RJ.................................................... 47
CASA DE PASSAGEM..........................24

CEAD e.................................................... 93

CEBRAIOS..............................................27

CECIP...................................................... 49
CEPIA.................................................110
CEPO ...................................................... 63

CFSS...................................................111

CM C.........................................................31

CURUMIM........................................139
CV I.......................................................... 90

GAPA/BA..........................................141

GSP................................... .................143

ISE R ........................ ...........................159
PELA VIDDA................................... 145
S F B ..................................................... 203

SOS CORPO..................................... 190

6. Q uestões urbanas;

ANSUR....................................................17
ARRUAR................................................... 6

CA AP......................................................39
CAMP......................................................45
CDDHBR ................................................53
C D H J......................................................92
CEAS URBANO.................................... 69

CENDHEC.............................................29

CEPEL......................................................76
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CEPIS...................................................... 64

CIDADE.................................................. 43

HABITEC..........................................  133

INSTITUTO DO HOMEM.............  l69 SCJP

IRSANED.......................................... 175

P O U S .............................................. l6 l

194

ra . ONGS QUE TRABALHAM COM ATtVTOADES NAS SEGUENTES ÁREAS (en tre ou tra s>

1. Atividades de comunicação:
ABRAPIA — (projeto de informação e 
denúncias junto à mídia —  TV, rádio
e jornais)............................................  11

AGEN —  (agência de notícias).............3

AMEPPE —  (Programa Nas Ondas do

R ád io )................................................. 15

ASPLANDE — (Prc^o TV Popular).. . 7 

CAC PA — (capacitação de
comunicadores) ...............................  23

CCLF —  (Projeto TV VIVA)CECIP — 
(educação através da imagem —
produtora de v íd e o s) ............... 51 e49

CEDAP —  (capacitação para
publicações).....................................  59

CEMINA —  (Programa
Fala M ulher)....................................... 88

CEPAC —  (sistemas de alto felantes
em vilas e bairros)............................ 106

CESEP —  (oficinas de comunicação e
expressão).........................................  108

COMULHER — (Programas para TV/
capacitação para v íd e o s) ............... 115

COMUNICAÇÃO E CULTURA — 
(capacitação para imprensa
comunitária).....................................  114

ECOS — (Projeto Câmera
na M ão)..............................................  125

IBASE —  (Projetas Nodo AlterNex e
IBASE v ídeo).....................................  151

ISER —  (Projeto ISER \áDEO) . . .  159 

MAIORL\ FALANTE (jornalismo
alternativo).......................................  198

SEDUP —  (programa de rádio) . . .  19 

OBS: Muitas outras ONGs produzem 
vídeos e praticamente todas 
produzem publicações.

2. Atividades educacionais sob 
diversos aspectos:
a) Educação/ capacitação 
profissional e reciclagem:
ABIA —  (sobre AIDS para
profissionais da saúde)........................  9

AMEPPE —  (formaçâo para 
crecheiras)............................................. 15

ASSESSORIA 5 —  (formação para
crecheiras)........................................... 5

BERTHA LUTZ —  (formação para
profissionais da s a ú d e ) ...............  103

CAC/RJ —  (capacitação de 
professores em metodologia própria/
construtivista)...................................  47

CADTS —  (profissionalização — 
mecânicos, torneiros, ajustadores, 
serralheiros, fresadores, eletricistas, 
reparadores de eletro domésticos, 
instaladores, tobinadores) CAMPO
—  (profissionalização — instalador 
elétrico, inglês, datilografia e
computação)......................................  37

CAPINA —  (capacitação em escolas
operárias).......................................  117

CASA DE PASSAGEM —  (capacitação 
para pessoal que trabalha com 

adolescentes e profissionalização em
corte e  costura para jovens)............  24

CIFICA — (profissionalização em
corte e costura para jovens)............  82

CRECHEPLAN — (capacitação para
crecheiras).......................................  73

CTV —  (capacitação /reciclagem
para policiais).................................  112
CURUMIM — (reciclagem de
parteiras tradicionais).................... 139

CVI —  (formação para “pares” de
deficientes físicos)............................  90

FÉ E ALEGRIA — (fonnação para
crecheiras).....................................  132

FIDENE —  (formação para pequenos
produtores de le ite)......................  130

HABITEC —  (capacitação para
construtores de c a sa s ) .................. 133
IDACO —  (profissionalização para 
bombeiros idráulicos, eletricistas,
fotógrafas e datilógrafos).............  156

INAC —  (capacitação para
professores)...................................  146

INSTITUTO DO HOMEM — 
(capacitação para pequenos
produtores).....................................  169
VIANEI — (capacitação para 
professores)...................................  109

218

b ) E ducação /esco larização / 

aliabetização:

CCLF........................................................ 51
CEAP/RS................................................. 58

CECA/RS.................................................97

CEDAC................................................... 33
CEPEL......................................................76

CEPIS......................................................64
CRECHEPLAN...................................... 73
EQUATORL\L................................. 170
ESPAÇO............................................ 124
ESPLAR................................................... 86
HDENE...............................................130
GAPA/BA............................................. 141
IDAC...................................................... 154

INAC................................................... 146

INED...................................................... 172

UNIPOP............................................... 173
UNIVERSIDADE POPULAR ( • ) . . ,  206 

UNIVERTA ( • ) .................................... 206
c) E ducação p o p u lar  e /o u  p a ra  a  
cidadan ia:
ACOTIRENE...........................................22

AÇÃO EDUCATIVA..............................95
ASPLANDE............................................... 7

CAC/RJ....................................................47

CAMP...................................................... 45
CEAP/RS......................................: 58
CEA S/BA ............................................... 67

C E C A ..........................................  9 7 e 9 9
CECOPES................................................60
CECUP.................................................... 62

CEDAC.................................................... 33
CEDAP.................................................... 59
CENAP...............................................104

CENTRAC................................................35
CENTRU.................................................. 61
CEPAC...................................... 106
CEPEPO................................. ................ 80
CEPIS.......................................................64
C E P O .......................................................63

CESEP.................................................108
EQUIP.................................................122
ESPAÇO . ...........................................124

ETAPAS............................................ 121
FASE...................................................126
HDENE...............................................130



ID A C ................................................. 154

IMOPEC............................................  153
N O V A ..............................................  180

PRÓ-GENTE........................................... 1

UNIPOP............................................  173

d ) E ducação sind ical;

CAMP...................................................... 43

CEAP/RS...............................................  58
C E D I.................................................... 94 •

CENTRAC............................................. 35

CIPES..................' ...............................  83

CISMOP.................................................  85

EQUIP............................................... 122

ESPLAR.................................................  86

ETAPAS............................................  121

F A S E .................................................  126

GA PA /BA ........................................  141
G EA ............................................  . .  136

IFAS...................................................  164

IFN N .................................................  165

PA CS.................................................  167

PATAC............................................... 186

SMDDH.............  ........................... 201
e ) E ducação, lazer e  cultura;

ANAÍ/BA...............................................  16

A X ÉC )............................................... 205
BERTHA LU T Z ...............................  103

CACES...................................................  48
CAC/RJ.................................................... '47

CAMPO...........................; .................  41
CASA DE PASSAGEM......................... 24

C C L F...................................................... 51

CDDHBR...............................................  53
CECA/RS..................................................97
CECUP...................................................  62
CENPLA.................................................... 81

CEPAMl......................  ......................  75

CIFICA................................. .................  82
COMUNICAÇÃO E CULTURA . . .  114

EQUATORIAL.................................  170

F S ........................................................ 135
ISER...................................................  159
N O V A............................................... 180
OLODUM ........................................  138

SACI...................................................  199
SA P É .................................................  196
SEDUP...................................................  19

3. Atívidades de  geração  de 

ren d V  p ro jeto s produtivos:
ASPLANDE...............................................7

CACES...................................................  48
CAMPO.................................................  41

CASA DA MULHER DO
NORDESTE.............................................21

CASA DE PASSAGEM........................... 24

C E A D e................................................... 93
CEAS URBANO...................: .............69

CEDAC...........  ........................................ ......  33

C M C ........... ■:.................... .................31'

C E P IS ........................ ................... .^'.'64

CESE............... '................118

CIFICA................................. .................... 82

C IP E S ........................................; 83

EQUATORIAL...................................... 170

FASE......................................................126

F S ..........................................................135

INSTITUTO DO HOMEM . . . . . . .  169

IRSANED............................................... 175

MMCC................................................... 177
M O C......................................................178

REDE MULHER. ............................. 189

SEDUP......................................................19
SMDDH........... ......................................201

4. Atividades de  gestão, 
adm in istração e ap o io  a 
pequ en os p ro jetos produtivos:

AFINCO............. ' .............................  2
CAPINA................................................. 117

CENPLA................................................. 81

CESE......................................................118

FUNDAÇÃO SAMUEL.......................135

5. Centros de  docum entação; 
b an cos de dados; prc^etos de 
reg istro  d e  m em ória popular:

ABRA — (banco de dados sobre 
questões agrárias e agrícolas; reforma
agrária e política agríc*ola) ..............  8
ANAÍ/BA —  (registro da memória
indígena).................................................l6

CAC/PA —  (documentação sobre
realidade brasileira).............................23

CDHMP —  (acervo sobre violência
criminalizada)........................................56
CEDI —  (acervo sobre povos 
indígenas e memória operária) . . . .  94 

CEBRAIOS —  (informaç-ôes sobre
mulher e criança)................................. 27

CENAP —  (acervo sobre realidade
social do N ordeste)........................ 104

CEPEL — (registro da memória do
bairro da Leopoldina).....................76

CEPO —  (projetos de 
desenvolvimento para a região) . . .  63

CFÊMEA —  (direitos da mulher —
legislação e jurispm dência).........100

CISMOP —  (hemeroteca —
conjuntura e políticas sociais)............85
CPV — (30 anos de produção de
materiais populares)........................... 57
CVI —  (documentação sobre
deficiência física)..................................90
ETAPAS —  (registro de história de 
bairro do Recife e condições de vida
da população)................................. 121
FASE —  (biblioteca e documentação 
sobre movimentos sociais no Brasil e 
acervo de publicações populares) 126 
HABITEC —  (documentação sobre 
uso de tecnologias altemativas em
habitação) . .  . .  ' .............................133

IFAS — (banco de dados sobre

informações sindicais).................... l64
IMOPEC —  (memória do estado do

C eaiá)...................... .......................... 153
IPCN —  (pequena biblioteca sobre

raça negra no Brasil)...................... l66
REDEH —  (sexualidade/saúde e

direitos reprodutivos)....................188
SEDUP —  (resgate histórico do ‘ 
sindicalismo rural na Paraíba).........19

6. P ro jetos de  tecn olog ia , 
altem ativa:
AS-PTA......................................................4

CAATINGA.............................................42
CAPINA............................................ 117
CETAP................................................... 89
C JC .......................................................... 78
EQUATORIAL................................. 170
ESPLAR................................................... 86
FID EN E............................................ 130
GA IPA .............................................. 142
G E A ...................................................136

HABITEC.......................................... 133
IBRACE............................................ ’. 147
MOC................................................... 178
PATAC...............................................186

PROTER............................................ 185
SM DD H............................................ 201

VIANEI...............................................109

7* P ro jetos em  p o liticas públicas:

ÃGORA' —  (política alimentar) . . .  18 

AMEPPE —  (políticas relativas à
criança e adolescentes)...................... 15

ANSUR —  (política urbana, 
sobretudo habitacional).................... 17
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ARRUAR —  (política urbana)........... 6

ASSESSORIA 5 ~  (polítíca

educacional)........................................ 5

CAAP —  (política habitacional) . . .  39 

CAC/PA —  (política educacional) . 23 

CCLF —  (política de segurança

pública)..............................................  51

CDDH/PT —  (políticas públicas em

geral)...................................................  55

CDHMP —  (política de segurança 

pública)..............................................  56

CEAS/URBANO —
(política urbana)...............................69

CEBRAP — (pipgrama internacional de 
capadtação em políticas públicas) . .  26 

CEDEC — (políticas relativas ao 
poder local/municlpalização/
descentralização).............................65

CEDENPA — (políticas relativas à
discriminação racial)........................ 71

CENTRAC —  (políticas relativas a 
orçamento municipal) CEPO — 
(políticas habitacional,para a .saúde e

a educação).......................... ............ 35

CIDADE —  (política urbana).........43

CJC —  (políticas relativas ü pesca, ã
mulher e política agrária)................78

CTV —  (política de .segurança
pública)............................................  112

CVl — (política de acessibilidade
para o defidente f is ico )..................... 90

EQUATORIAL —  (políticas relativas
à administração m unicipal)......... 170

ESPLAR —  (políticas agrária, 
educacional e relativas â mulher) . 86 

FASE —  (políticas relativas à pequena
produção)........................................ 126

FÉ E ALEGRIA —  (políticas relativas à
criança c adolescência).................. 132

GAMBÁ —  (políticas relativas ao
meio ambiente)............................... 137

GREENPEACE —  (políticas relativas 
ao  meio ambiente e sobretudo
referentes ao lixo tóxico)................. 13

GSP —  (políticas de saú d e)......... 143

IBASE — (políticas alimentar, 
relativas à criança e adolescência e 
referentes a orçamento público) . 151 

INESC — (acompanhamento das 
políticas públicas e legislação nas 
áreas sociais, no Congresso) . . . .  162

MOC —  (políticas relativas ü gestão

municipal)........................................ 178

POUS — (política habitadonal). .  163

8. Institutos dc estudos, análises 
e pesquisas, ONGS que possuem 
departamentos de pesquisas e 
ONGs que desenvolvem projetos 
de estudo, análise e pesquisa: 
CAG/PA — (condiçõe.s de tralíalho 
dos professores nas escx)las
de Belém ).......................................... 23

CEAP/RJ —  (violência urbana) . . .  38 

CEAS/UA —  ( estudas e análises no

campo stx:ial) .................................  67

CEBRAP — (pesquisas no campo 
econômico, político e stxial; no 
momento, pesquisa scJire crianças de 
rua e saúde reprodutiva da mulher
n egra)................................................  26

CEDEC —  (pesquisas no campo 
econômico, político e social; no 
momento, pesquisa sc^re qualidade 
de vida e meio ambiente cm São 
Paulo e gestão local: o lugar do poder 
legislativo no sistema político

brasileiro)..........................................  65

CEPAC — (cesta básica em
Teresina)..........................................  106

CEPEL — (distribuição do 
saneamento l>ásico no Bairro da
Leopoldina)...................................... 76

CEPIA — (violência e desempenho
do poder judidário)......................  110

CFÊMEA —  (direitos da mulher na

opinião dos pariamentares).........  100

CIAS —  (pesqui.sas no campo da
religião e so d e d a d e ) .................... 102

CIPES — (preças de produtos
alimenticios)...................................... 83

CISMOP — (condições de trabalho 
nas empre.sas alemãs da região de
Campinas).................. ..................... 85

CJC — (pesqui.sa no campo social, 
econômico e político; no momento, 
pesquisas sobre condições de vida 
dos adolescentes e gênero e
condições de vida)........................... 78

ECOS — (família: valores em
que.stão)......................................... 125

FASE —  (estratégias dos movimentos 
sodals urbanos: recortes regionais —

habitação, .saúde, educaçâo e

saneamento)......................................126
IBASE — (pe.squisas no campo 
econômico, social e político na ótica 
da democracia; no momento, 
pesquisas sobre condições da 

cidadania no campo e 
democratização do orçamento

público)................................................ 151
INAC — (pesquisas no campo 
educacional; no momento, pesquisa 
.sobre as Escolas Comunitárias de
R ecife )...............................................146
ISER — (pesquisas no campo social,
cultural e religioso)........................ 159

NOVA —  (pesquisas no campo 
educacional; rra momento, pesquisa 
sobre manifestações musicais
populares)........................................ 180
PACS — (pesqui.sas políticas e 
econômicas na América Latína; no 

momento, pesquisa sobre os 50 anos 
de Bretton Woods e manifestações 
^obals e suas conseqüências no
Terceiro M undo)............. ...............167
POLIS —  (pesquisas no campo das 
questões urbanas; no momento, 
pesquisa sobre comportamento do 
ddadão frente à ddade

de São Paulo)....................................... l6 l
SAPÉ— (pesquisa no campo 
educacional; no momento, pesquisa 
sobre confronto de sistemas de 
conhecimento na área da educaçâo
popular)................................................196

SOS CORPO ( direitos 
reprodutivos).......................................190

9. Serviços d c  a ss is t£ n d a  
jurídica:
CCLF.........................................................51
CDDH/BR............................................... 53

CDDH/PT............................................... 55
CDHJ........................................................ 92

CECA/SC..................................................99
CESE...................................................... 118
CETRA....................................................66

CM C.........................................................31
IBRACE.................................................. 147

PEL\ V IDDA.......................................145
SC JP .......................................... .. 194
SM DD H ................................................ 201

SPDDH................................................ ,202
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